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Regimento Interno do Senado

A
Abertura

Pag .
- da sessão p1'epum.to1'ia do enado, será

ás 14 horas. no Palacio Monroe, ele.
Artigo 1° e pm'agmpho ,.. 91

- da sessão Jlo Senado, erá ás 14 hora,
WIl1 a presénç~ de 11 Senadol'es, sob
a presidenuia do presidente ou ,eu
'ub tilulo .::...- A'I'ligos 8° n. '10 e 89,

- Pg . 94, 96 e 116
- dos tmbalhos do Senado em cada ses-

são legUaliva nrrlinat'ia. - Artigo 28 101

Abuso

- de poder das autoridade adminisll'a­
liva::, pl'alicado' conlea ii I i. Compet
á COIl1missão de Coordenação de Po­
d re munife Lar- e a re peito, etc.
A1·tigo 45 - E c bem a im ao ,e-
nado. - Artigo 126 - C - Pg . 105 e 123

Accôrdos

- p1'ojectos sobre paz, tratados, conven­
ções, declaráção de guerra, etc., as
reuniões do enado e d!\s Commis õe
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Pags,
deverão ser secreta - rtigos 68 e

69 , " . " , .. , ,... 111
- As 7'euniões da Commis~ões serão se-

creta, - A7'li(fo 79, § 1.0 alinea A 97

Actas
- das Gommissões, ua lavratura, publi­

.cação, elc., quer· das reuniões pu­
bIlcas quer das secretas e demai di­
positivos, - A7't'igOS 78 §§ 1° a 6° -
A7'tifloS 79 § 1.0 a/LO - Pagina 113 e 114

- inse7'çáo de declaração de voLo - A7'-
tigo 84 e 146 - Pags. 115 e , 130

- das Sessões puhlicas do enado, ua
redacção e outros dispo itivos, - A7'­
tigos 81 a c:6 e 91 pm'o(j7'lIflJho 7lnico
- Pagina 115 e '!16
A7'ligo 12 - A7'tigo 8° n. 2 ,........ 97

- da Sessões secrela' - ArLigo 79 § 4°
87 e 88 paRS, 114 e , .. ,........ 116
A7'li(fo 12 alínea "e" ,..... '97

Actos
- lncon tilueionaes - declal'ados pelo

Poder Judiciaria obre lei, acto
ou regulamento, comp le á Commis­
~ãa de Coordenação d Podere opi­
nar - A7'lígo 45 - F e o enado
pólie, por provocação, manifestar-Re
a respeito. - A7'ligo 126 - C - Pa-
ginas 105 e ', , .. , 123

Additivas
- Ciassificação das emendas adclitivas-

Al'tigo 149 . . •...... '.' ...••• , •. ,. 133
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Pags.
- emendas ou adclitivos não são admi ­

sive i em qualquer di cu são de de
que não lenham relação com a maLe-
Leria - Artigo 157 . 13/1

- menda arlditiva na 1'ef01'ma COrl titll­
cional serft um novo arLigo a ~e in­
corporado á p1'opo La de r vi lia, ele.
-AI'ligo 131 :; 15 . . 126

Adiamento

- de conGlu:,íto elo discU1'SO, póde er
concedido ao oeador, para o dia e­
guinLe, . e convi l' ao S IlUdo, Lc,
Artigo 99 . , . 118

- por tempo fixo ou indete1'mi1iado, lia
os adiam nLo . - Artigo 189 . ,.... 140

- por tempo fi:r:o. - Artigo 189 ~ 1° .,. 140
- por tempo indetel'núnado. - A1'tigo

189 ~ 2° . , ,...... 140
- .erá P1'ojJoslo pelos enado1'e, quando

lhes coub~r a vez de falar, mas ó e­
rá di cuLJdo depoi de apoiado' por
Lres naelor . - A1'tigo 190 . ,.... 14.0

- o p1'oponente elo adiamento não perde
a vez de falar sobre a materia adiada.
A7'ti{]O 191 , . , .. , '. 140

- na mesma discussão não são permit­
tidas as reproducções ele pedielos de
adiamenLo, salvo para ujeitar p'ro­
.ice.tos a exame das Commi õe, anLes
dos mesmos serem votados em Lerceira
discu ~ão. - ArtilJO 193 , ... " .. ,.. 14.0

- na i" di. 'cussão elos proj ecLos não
podem Sal' apresenLados pedidos de
adiam nLo. - A7'tigO 169 . . .. ,... 136
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Pags.

- das sessões do Poder Legislativo ­
deverão tel' os par·eceres da Com­
missões no prazo maximo de cinco
dias, findo o qual póde a proposição da
Camara s l' llbmeUida á discu ão,
desde que o requeit'am e o Senado
a sim o entender - Artigo 125 -
Pagina o o o. o 123

- será 1t1'gen·t'? o projecto do enOOo
sob1'e adiamento ela sessão do Poder
Legislativo, àevendo ser dado para or­
dem do ella ela ses ão eguinte. -
.41'tigo 125 . . . 123

- mate1'ia vorgente, não ·poderá Ler
adiada a sua discu são o - A1'Ullo 198 1 li

- 1'eqtte1'imenfos de adiamento são con-
iderados COIl1(] quesLõe de ordem

submeLtidai; ao Senado. - A1'tigO 200
~ 30 (pago. H.1). ão e cripto e inde­
pendem de apoiamenLo e di cu ão,
só podem ser voLados com apre ença
de 22 Senadores. - A1'tigo H6 5°
alill!'(t "{". O incidenLe erá ubmeL­
Lido a votação proc dendo- confor­
me o vencido o ão havendo numero
para a votação. l'icaloá m mo
prejudicado e conLinllar-se-á a di ­
cuLir :J. maLeria principal. - Art"igo
Hl2, lJa?'ogl'apho nnico 140

- da votaçãn, por falta de numero. -
:l1'tigO 184 . . . 139

- da eli cus tio ele projecto vétado, não
é pern'illicl . - A1'{'igo 6lI, § 30 .... 110

Advertencia
- ao 01'0001' que se de viar da quesLão,

. falar conlra o vencido, eLc., etc. -
A1'tigo 80 n. 7 . . . . oooo... o.. o. . . 94
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- ao orador sobre a tórminação do tem-

po do eu discur o. - A1'tigo 8° n. 8 94
ao o1'ador por infracção dos preceitos
cio RegimenLo. - A1't"i{JO 25 . 100

Aguas

os p1'ojectos devem ter parecer da
Commissão re pectiva - A1'ti{Jo 51 -
I - G . . :107

Alteração

- da ordem dos trabalhos da sessão,
A1·tigo 97 - 1°, 2° e 3° 118

Amnistia

- emendas de effeito ge1'al, podem ser
u,presentadas nos projecLo de am­
nistia. A1'tigO 151, pamgmpho
vnico . . . . . 134.

Annaes

- ImlJ1'essão e distribuição do do Se-
nado. - A1'tigo 86 . . 116

Anojamento

- do Senador por morte de parente.
- AI'ligo 27 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100

Applausos

- os votos de aP1Jlauso e os caso de
!ma permissão. - Artigo 146, § 10

alinea "f" . . . 131
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Pags.
Apoiamento

- Mate7'ías que os exigem: 7'eque7'imen­
tos esc7'iptos, por 3 enadore pelo
menos, eLc., A1'tigo H5 §§ 1° e 3°
Pags. '131 e 132

- reque7~imentos sou7'e: compa7'eci-
/ll·:nlo dr> Minl:lro ao .,'pnado; in­
f07'mações solicitadas ao Poder Exc­
cuLivo ou por seu intermedio; inse'l'­
ção, no DiÇlrio do Poder Legi lativo
ou nos Annaes de documenlo ou pu­
blicações não officiaes; inclt~são em
07'dem do dia de propo ição em pa­
recer; nomeação de commis ões es­
peciaes ou mixLas; 7'ennião do e­
nado em Commissão G0ral; sessões
ext1'aonlinm'ias; assmnptos dive7'sos
que não se refiram a incidente ele
(Ii cu ão ou votação - A7'!ig UGt
~ 6°, alineas a, U, c, d, e, (, g, 11 •.• ,.. 133

- p7'ojectos da iniciativa dos 'enadores
- .'17'tigo 11~ . . 120

- indicações dos '8enadorc A7'-
tigo 143 . . ,................ 130

- Materia que o dispenMU/1: os pro­
jecto desde que contenham, quando
apre enLado, a as ignatura de tI'
ou mai Senadores; e (JS projecto.
que: autorizem o Governo u. declarar
a guerra ou a fazer paz; concedaut Ot~

negt~em passagem a forças eslr.wgei­
l'as pelo terri torio nacional para ope­
rações militares; 7'esolva de(in'itiva­
mente sobre tratados e convenções
com naçõe estrangeira; declare em
estado de sitio um ou mais pontos
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Pags.

do LerriLorio nacional, na. emergencia
de aggres ão esLrangeira ou commo­
cüo inLerna; app1'ove ou su p-enda o
iLio decreLado pelo Pre. idenLe da

Republica na au errcia do Poder Le­
gislaLivo, no termo do arLigo 56,
n. 13 da Con LiLuiCão. - A1'ti(JO 112
,§ '10 e o alíneas a, b, c, d e - 120 e
os 1'eq1le1'imen( o. quc soliciLarem
eLc. - A1'tigo 14.6, § 10 e alineas, § 20

e alineas, § 30 e alineas, § 4° e ali­
neas, ~ 5° e alinea ,pag". iRO, 131,
132 e . . . . 133
as em,endas das Commi 'ões e a que
conLiverem Lre a ignatura. - A1'-
ligo 150 . . . 133

Aposentadoria

compeLe á Commissão Dú'ectom pro­
por ao S nado a nomeacão, demis­
são e apo enLadoria dos fUllcciona.­
rio da SecreLaria, eLc. - A1'tigo 44,
alinert "e" . . . . . 104

Apresentação

- do diplomas do enadores, de-
vel'á SOL' feita á Mesa no micio ele
cada legislalura. - A1'ti(Jo 10 § 2°
(~ag. !H) por inte1'medio de qualquer

ena{)or ou por officio dirigido a.o
1° ecretario. Entende-se p01' diploma
o titulo ou documento como tal de­
finido em loi. - A1'tigo 14, pa1'aa1'a-
pho unico ,. 97

- de p1'ojectos no Senado. - ArLigos
111, 112 . . . 120
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Pags.
Arbitragem

comrne?'cial - os projectos devem Ler
parecer dl\ Commissão respectiva -
A1'tigo 51 - 1- D . . 107

Archivo
- Consulta, eXJame e reti,rada de do­

cumenLos cio AI chivo cio Senado. -
.11·tigo 20 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 98

Armas
- E' prohibido o sett uso ás pe oas a

quem se permiLtir a i til' á ses õe
do Senado. - Al'tigo 218 . . . ..... 145

Assistencia
- amparo social é compeLencia

da Com missão de Diplomacia, 'rea­
Lado, Convenções eLegi lação 0-
cial. - A1'tigo 50 - I alinea I . ..... 107

- Judicim'ia fedeml os peojectos
exigem parecer da Commissão de
Constituição. - A1'ligo 47 . . 106

- do publico á e ões cio Senado. -
Artigo 218 . . . . . H5

Assumptos differentes

- não po lem ser tratados num mesmo
artigo de projecto. - Artigo 110 . . . 120

- pat'ticula1'es Lratado pelas Commis-
ões, podem ser defendidos por pe -
ôas clirecLamente inler.essada.s, por

escripto ou verbalmente, se as im
julgar convenienLe a Commi são. -

. At'tigo 63 110
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Attribuições

- da Secção Pe7'manente - Artigo 227
n . 1 a .... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 147

- da Mesa do enado - Artigo 5° e pa-
ra(fl'apho . . . . 93

- do P7'csidente do Senado. - A7'tigo
8° 115. 1 a 27 - 94 .' . . . . . . . . . . . 95

- do Vi e-Pre.. idenlc do enado - Ar-
tigo 5° L 2° e a1't'igo 10 - 93 e 96

- do 1.0 ecretm'io do enaclo - A7'-
tigo 11 alinlws "a" até 'm" 96

- do 2.° Secreta1'io do Senado - A1'tigo
12 alinea "a" afé 'e' . . . 97

- do Presidente das 01ll11HSSOC.-
Artigo 59 109

- dos funcciona7'ios da Acfa. - A1'ti{foS
83 e 165 pag". 115 c . 136

- do Sec1'ela1'ios das 'Cornmissões. -
A7'tigO 78, § (jo . ....••.•....•...•• 114

- ela Cornmissão Dil'eclora. -.:.... Artigo
4/i alineas "a" até "j" 104

- da Commissão de COO1'denação dc
1'ode7'es. - A1'tigo 45, atineas "a" até
"i" e pw'ag1'apho unico 105

- da COJnnlissão dp. Educaçiio, Cultll1'a
e Sal/de Publica. - Ar/s. 52, 53 e 5/1 108

- da Commissão de Planos !\'acionaes .
.4.1'tigO 46 . . . 105

- da COlllmi' lio de 'onstittLição e Jus-
tiça. - Artigos /t7, !'í3, 5/i 127-
Pag. 106, 108 c 124

- <:Ia C01nmi são de Economia e Finan-
ça - Artigo 48 . . 106

- da Commissão de Defesa e Segurançlt
Nacional. - A1'tigo 49. 107
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- da CommissttO de Diplomacia, T1'a­

tados, Convenções e Legislação So-
cial. _ Artigo 50 ,' ,,'" 107

- da Commissão de V'iação, úb1'as Pu-
blicas, Ag1'icultum, T1'ubalho, l1ultts-

tria e omme1'cio - Artigo 51 ,,"" 107

Audiencias

- o rellW'7'intentos P dindo audiencia
de uma commi ão sobee delerminada
maleeia, são e criptos, independem de
apoiamento, não tem discussão, eLc.

J1.7'ligo 116 ~ 5° a.línea "e" , .' .... ,. 132

Augmellto

do 'imposto de exp07'tação, compele á
Commissão de Coordenação de Pode­
res manifeslar-se a respei lo. - Ar­
ligo -'15 - lJ c bem a"sim ao eaado.

-A1'tigo J26 - E - Pags, 105 c, , .. , . . . "123

Ausellcia

- do Minist7'u ás sessõe' do Senaaú,
quando convocado para preslaI' infor­
mações, coa liLue crime de respon a-
bilidade. - Arilgo 2"15 . ' 144
dos Presidentes e Vice-21residentes das
Commissões cabe ao Senador mais
ido o pr sidil' o Lraball1os. - A7'ligo
76 ,., , .. ,..... 113

- do enad01' por mais elc seis mezes,
depois da expedição do seu diploma
ou da inauguração da se são legisla­
tiva, sem tomar po e, será consi­
de.rado como tendo 1'ecusado o man-
dato. - Artigo 17 § 4° . 98
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Pags.
- do Senad01' P01' mais ele trinta dias,

deverá particirpar ao Pre idente, afim
de que e Le julgue da necessidade de
sua presença aOS trabalhos do Senado
A1'tigo 17 § 2° . 98

Autographos

- das P1'OpOS1.çoes bem corno os do­
cmnentos - ficam obre a mesa du-
ranLe a di cu são, etc, - A1't';gO 165 136

Autor
do~ p1'ojeclos falará duas ve7.es. -
Itl'figo 169 . . . 136

- do~ 1'equ.e1'irnentos, indicações, etc o-

pode falar dua vezes - A1'tigo 181 139

Autoridades

- Abu o do poder praLicad s por autori­
dades admini trativa - compete á
Commi. são de Coordenação de Pode­
res manife tar-se a re peito. - A1'­
figo 45 - E e bem a sim ao enado.

- A1'tigo 126 - C - Pag . 105 e. . . . . . 123

Avulsos

- dos pareceres, deverão ser imp1'esso",
depoi de lido" os m smas, salvo se
fôr di pensada essa impre ão, a re-'
querimenLo do Senador. - Artigos J ~O
e 146 2° B - Pags. 129 e 131

- o 1° Sec1'etario deve p1'ovidencia1' para
que ejam distribuidos aos Senadores
os avul os impressos relativos á ma­
teriá designada, et~. - A1'tigo 11 ali-
nea "i lJ

, , , •• ," I , t • , • , , , • " t t • , ~6
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B

Banco
bi-lribtLlação compete á Commis-
ão de Coordenação de Podere decla-

rar a sua existencin. - A1'UgO /15 - I-I 105
e bem assim ao Senado. - A1'tigo 126
- E , ,."......... 123

- de emissão o projecto exigem
parecer da Commi ão de Econo­
mia e Finanças. - A1'ti{/o 48 - I
- TI . . . 106

C
Cabotagem

os projectos sobre navegação de ca­
botagem, etc .... , exigem parecer da
Commissáo de Viacão e Obras Publi-
ca . - A1'ti1JO 51 - I - A . 107

Caixas

Cargos

Economicas
os p1'ojectos sobre caixa conom icns
exigem parecer da Commi são de Eco­
nomia e Finança . - A1'li(Jo 48 ­
T - F 106

.- Gl'eação e 11ppressáo na ecreLaria
do Senado, compeLe á Commis ão Di­
recLora, por propo La ao Senado em
projecLo e'pecial na forma pre cri­
pta peja Con LiLuição - Artigo 4-l
alinea D . . . 104.

Cassação
da palav1'a ao 'enado1" paI' inf1'ú1gtr
o~ preceiLo do Regiro nLo - A1'ligo
25 e Artigo 8° n. 7 - Pag'. 10 e ...• 9/1
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Censura

sel'ÚO 1'ctimdas ela urna, Lerminada a
oLação, contada e lidas pelo Pre i­

dente. As cedulas l' r renLes a uma
eleição que se enconLrarem em urna
ele Linada a outra, não erão apu­
raria . Quando uma cedula contiver
numero de valas maiol' que o deLe!~­

minado pelo Regimento, ó erão apu­
rados os primeiro aLé completar o
limiLe regim ntal - Ar~igo 43 §§ 1°
3° e 11°, paginas 103 .. .

- para eleição do PresidenLe, Vice-Pre­
sidente, 1° e 2° Secretario e supplen-
tes. - A1'ligos 20 R 20 . . . . .

104

92

o Senadol' não pod rã falar contra o
vencido, usar ele expre sõe descor··
feze , referindo-se ás elelibe 'ações do

enado ou da Gamara do DepuLados,
cuja deci ões não podem ser objecto
ele censura de qualquel' de eus mem­
bro - A1'tigo 23 e A l'tigo 8° n. 7 -
94 e . . . . 100

Cessaçãl!-

- das Comrrdssões Especiaes e lIlixtas,
logo que tenham preenchido seus fina,
eLe. - A1'tigO 33 . . 101

- do mandato da lIlesa- l'Ligo 60 Rio 93

Chamada

dos Senadol'es para completar o SdU
comparecimenLo á essõe do Senado,
etc. - A1'tigo 17 § iO 98

1
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- dos Senadol'es para as eleiçõe3 inLer-

na . etc. - A1'liao 4.3 . . . 103

Civis

- a 1'equisições CIVI exigem pareoer
da Commissão respectiva. - A,'tigo
4.9 - I B . . 107

Classificação

- da COTmnissões em EffecLiva , Espe-
ciaes, Mixta e Geral - 111,ti(Jo 29 .. 101

-- das emendas em additiva, substiLu-
Livas, eLc. - A1·tiao 119 . . 133

Codigos

- o pl'ojectos de 1'evisão de cocligos Le­
rão uma 6 Ji cus ão - Ao/'ligo 1M
paragrap'ho unico . . ., , 136

EsLe projectos devem ir á Commi:::-
são respectiva para rever os que de·
vam ser approv01<:los m globo pela Ca-
mara dos DepuLado - A1'tigo 53 ... iaS

revisão, com o relal,orio e respe­
ctivo parecer, será feita Do prazo que
o Senado e Labelecer a requerimenLo
da Gommi ão, eLc. - A1'tigO 7!L. . . . . 113

Commercio

Internacional e Inte/'eslacltLal - Com­
pete á Gommis ão de Diplomacia,
TraLados, Convenções e Legislação

acial opinar sobre a mllLeria - A,'-
tigo 51 n. l a#ncª, A , ..... , , , , , , , , , , 107
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Pag3.
Commissões

- Actas das C07nmissáe. - A1'tigo 78,
paragraphos 1° a 6° - 113 e 114

- Assistencia e collab01'açâo dos Senado-
1'es ao trabalhos das Comrnissõrs-
A1'tigo 62, §§ 1° e 2° - Pag . 109 e 110

- Assislencia e coopal'ticipaçâo de pes-
oas esl1'anhas on inte1'essadfls, aos

lrabalhos da Commis õe - Arti-
go 63 110

- Cla sificação da C01nmissões Ef(ecti-
vn.s - Al'ti(fo 37 . . . . .... "...... 102
Classificação 'das Commis:sões em (fe-
?'al - A'fti(Jo 29 . . 101
Cla sificação la ConLlni sões, para
eleições - A1,tigo 4'1, §§ 1° e 2° ..... 103
Competencia elas Commissões:
da COrllllnrissáo de Educação, Cultura c

aude PlIbtica. - A1'ts. 52, 53 54, 108
ele ConsliluiCão e Juslit;a. - A1'ligol>
47, 52 e 127 - Pags. 106, 108 e.... 124

- de Coordenação de Pod,Jre - Arti-
go 45 . . . . ,...... 105

- de Defe a e Segurança :lcional - Ar··
ligo 49 . . . 107
de Diplomacia, Tratadcs. C(lnvençõ(l~

eLegi. lacão Social - Artigo 50 .. 107
Directora - A1'ti(Jos 37 e 4I, pagi-
nas 102 e , . . , .. ,................ 104

- de Economia e Finança- - A1'ti(Jo 48 106
- Geral - A1'ti(Jos 56 e 57 -Pags. 108 e 109
- de Pln-nos acionae - A1'tigo 46 .... 105
- de Viação, Obra Publica, Agricul-

tura, Trabalbo, Indu tria e Commer-
cio - Artigo 51 ,..... 107

2
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- Cdnstituição das Commissões EffecLi-

vas A1,tigo 40 , '. o ••••• •••••••••••• 102
- Constituição do Senado em commissão

geral. - A1,ti(Jo 34 , 101

- Convocações - A1'tigo 60 109
- Divisão das commi sões em secções--

Artigo 65 . . . 111
- Eleição das Comnlis:51íes Effecliva5

A1'tigo 30 , , . ... .... .. .. .... .. .. . 101
- Eleição das Commis:5õ".ls Extras --

Artigos 35 c 36 - Pag . 101 e 102
Eleição da Commissão Especial d~

Revisão - A1·tigo 129, §§ 1° e 2° ... 125
Eleição dos Presidentes e Vice-Pre-
sidentes das Commissões . Effectivas
- A1'tigo 58, paragrapho unico o,... 109

- Incompatib'il'idade dos membros ela
Commissão DirccLora - A1'ti(Jo 6° § 2° 94

- rVol7wação da Commissõe::: E,peciaes e
Mixta - A1,t'igos 31 e 32 . 101

- 01'(Janização das Commissões - Arti-
{JO 28 . . . . , 101

- Parece1'.es sob1'e as emendas não pl/.-
blícadas. - A1'tigo 153 . . 134.

- Pa1'eCel'es concluindo por apresentação
dos projectos de lei - Artigo 14.1 ... 130

- Parece1'es sobre guerra, paz, eLc-
Artigo 68 . . • 111

- Pareceres - prazo de sua apresen-
tação - Al'tigo 67 111

- Pal'ece1'es sobl'e pmzo dus da Commis-
são de Coordenação de Poderes - Al'-
tigo 73 , , , , , ", 112
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- do Pre idenle das Commi~sões
A1'tigo 59 109
Pl'e idente c 1 icc-P1'esi.Jentcs - fa l-

Ia ele com[)31'ccimenlo á. rcuniõp
da Commi ões - A1'ti(JO 76 113
De 1'ecepção para pos c de ellado!'-
.4 ?'tigo 15 . . . 97
Reuniões da C01n1nissões publica '3
ecreLa - A1'tigO 79, § 1°,2°,3° e 4°

e alineas - 1il e . 115
Umas para eleição da 8ummi sões -
A1,tigo 42 . . 103

- Vagas nas commi õe do 'enado -
A1'ligo 76, paragl'apho unico 113

- Voto em cparado nas Commi ões
- A1'tigO GG 111

Comparecimento

- Do Min'ist1'o convocado l);.1,ra peesl,ae
informaçõe ao Senado, (·Lc. - A1'ti-
00 2'11 . . . . 143

- Do Senado1' ás ses ões do Senado -
/J1'/Í(fv 17 c pueagraphos . . 97

Competencia

- Da Secção l'cl'mancn!e - AI'ti(fo 227 147
- Da Mp.sa do Senado - A1'ti(fo 5° e pa-

ragr'aphos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 93
- Do P1'esidente do Senado - A1'tigo 8e

II . 1 a 27 - Pag". 94 c 95
Do Vi e Pre idenle do nado -

AI·tigo 5° 1; 2° Arf. 10 - Pag . !J3 c. . 96
- Do 1° eC1'etw'io do Senl/do - Ar-

tigo 11 let1'as A até M . 96
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Pags.
- Do 2° Secl'etcl1'io do Senado - Al't1-

(la 12, letra A até E 07
- Da Contmissão Gel'al e do seu Pl'esi-

dentc - Al'Ngos 56 e 57 - Pago 108 e 109
- Da Commissüo Directora - Al'Ngos

39 e 44, pagina 102 I! 104
- da C07nmis cio de Educação, CuLLu1YL e

Saude Publica. - A7'tS. 52, 53 e 54 . 108
- Da Commissão de COO1'derlação de Po-

clel'es - Al'tigos 115, 54 e 73, paragra-
pho unico - Pag . 105, 108 c 112

- Da Comntisscio de Pll1nos lYacionaes _ ..
A7'1i(JOS 46 e 54 - Pag.. 105 e...... 108

- Da Com1llisscio de Con tiLuição e Jus-
tiça. - .4.l'ti(Jos 47, ii3. 54 e 127 -
Pag. 106, 108 c 124

- Da Commissão de Seguranca e Defesn
Nacional - Arti(Jos 49, 53 e 54 -
Pag·. 106 108

- Da Commissão de Economia e Finan-
ças - A7'tigos 4.8, 53 e 54. - Paginas
106 e 108

- Da Commissão ele Diplomacia, Tl'ata-
dos. Convenções e Le(Jislação Social -
A7'ti(JOS 50, 53 e 5/1 - Pag. 106 e 108

- Da C01mnissão ele Viação, Obras Pu­
blicas, AIl7'icultu7'a, T7'abalho, Indll s­
t7'ia e C07nmel'cio - Al'Li(Jos 51, 53
e51-Pag.106e 108

- Da Commissão Especinl de Revisão
Constitucional - A7'ti(Jo 129, §§ 10
e 2° . . 124

- Dos Presidentes das Comlnissões -
A7'ti(Jo 59 109

~ Do eC7'eotm'ios das C01nmi~sões

A7'li(Jo 78, § 6° . 114
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Pags,
- Do" Funccionarios da Acta -- Al'tigo.ç

83 e 165 - Pag . 115 e 136

Compromisso

Do Presidente da Repnblica - A,'·
ligo 4°, paragrapllo unico, alinea b 93

Do Senadol' - Artigo 10, §~ 30, 4° I~

5°, e Al'tigo 193 - Pags. 91 e ..... , 140

Concentração

- de fOl'Ças federae nos Estados, com­
pele á Commis ão de Coordenação de
Poderes, suspendei-a. - Al'tigo 45,
aJinea C e o Senado pode, por provo­
cação, se manifestar a respeitu, -'-.
r11'tigo 126, B - Pag . 105 ' 123

Concessão

- de tel'l'as com superficie superior a
dez mil hectares, compele á Com­
missão de Coordenação de Podere,
manifestar-se a respei lo. - Arttgo
/[5 - 1 e bem a' im ao enado.--":"'Al'-
tigo 126 - E. - Pags. 105 e... . . . .. 123

l:onclusão

- De discU1'so na ordem cio dia - Ar-
tigo 99 . . . 118

Conferencias 011 Congressos

Gommissões do Senado para as con·­
ferencias ou Congres o a convite ou
requerimento de Senador. - Al'ligo 35 101
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Congratulações

- VOlo ele cong7'alula.ções, elc., não SilO
pe7'miltidos, salvo casos e$peciae~. "-.
A7'ligo 146 :l 1°, leLra "f" .

ConsolidaRão

- De leis - a proposição [I'rá llma l1ni­
ca l1iscussão e deverá ser feita a re­
visão no prazo que o Senado esLab'·
lec,>r, eLc. - A7'ligos 74 e 16/i paru··
gmpho unico - Pag . 113 e .

- Os p7'ojeclos _. Devem ser "lnviado. n
varia Commissõe - A7'tigo 53 ....

- Pmzo para e 'Ludo do projectos-
A7'ligo 71. . , .

Pags.

131

130

108

113

Constituição

- Recepção da jJropo La d' raforma --
Artigo 129 . . 124

- Infl'iugencia de di po iLivos consLiLu­
cionae em p7'ojectos elo Senado e Ca-
mm'a - A7't'igO 154 13/1
Comp Leneia con LiLl1cional pl'ivaLiva
do enarlo - A7·tigo 70 112

Consulta

- De documentos do A7'chivo - A1'l';go 20 98

Consumo

o p7'ojectos obre norma gerae de
con umo exigen) parecer. da Commi ­
são de E~onomia e Finanças. - A7'-
ligo 48 - I - E 106
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o projectos carecem de parecer d::t
Commissão respectiva - Artigo 50,
n. I alinea A e devem ser discutidos
em sessão secreta do Senado e da
Commi ão. - A1'tigos 68, 69, pag ..
107, 111 e .

Pags.

112

Convocações

- Da& sesSões secretas e extmordinarias
A1'ti(Jo 8°, n. 24. e aJ'l. 104., pa(Jinas
95 e , 119

- Do Minist1'o para comparecer ao Se-
nado - Art'igo 2'1 '1 143

- Da Commissões - A1'ligo 59 109
- Dos Senadores para a sessão de inau-

guração solemne do Senado. - A,'-
tigo 3° e pm'ag1'apho unico 92

Coordenação de Poderes

- Manifestação do Senculo, sob provo-
cação - A1·tigo 126 123

Corpo DiplOlpatico

- Formalidades da
Artigo 70 . . .

Correspondencia

nomeações etc. -
112

- Recepção e expedição da do Senado -
A1'tigo 11, alineas A-D-E , _ 96

- Do enado com as- autoridades publi-
cas - A1'tigo 216 e §§ 1°, 2° e 3° .... 144.

1
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Pags ..
Creação

- De ca1'gOS na Secretaria - Artigo 44,
alinea D .. ., . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 144

Crime de responsabilidade

- Do Min..ist1'o 'convocado e que não C01n-
pm'ece1' ao Senado - Artigo 215 .. , 1411

D

Debates

- Explicação pessoal - A1'tigo 21 .... 99
- Explicação de exp1'essões mal compre-

hendidas - A1'tigo 21 pa1'agmpho
unico . . . 99

- Expressões des1'espeitosas - não são
permiLtidas - A1'tigo 19 98

- Mate,'ia. ern discussão - A,'ti(Jo 22 .. 99
- Mate1'ia em votação - A1'tigo 22, pa-

ragrapbo 4° . . 99
Obse1'vação do Re(Jirnento - M'tigo 24 100

- Obtenção da palavm, deve ser pedida
ao Presidente, a quem se dirigirá o
discurso, etc. - A1'tigo 18 98

sobre o vencido - não é permittido de-
bate. - Artigo 23 100

Decisões

- do Senado e da Cama1'a não podem
ser ~ensuradas veIos Senadores. -

A1'tigo 23 . . . 100
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Pags.
Declaração

de Gttel'l'a - Da realização das ses­
sões secretas do Senado, da Commis­
sões e dos pareceres. - Al'tigos 68 e
69. Compete á Commissão de Defe a
e cgurança acional emitLir parecer.
Al'tigO /19 - I - A 107 e 111

de voto - da ua reme a á Mesa -
Al'tigo 22 § 4° e sua inserção na acLa,
deve er requ rida verbalmenLe. -
Al'tigos 84, 14.6, pag . 115 e 130

Demissão

dos ftmcC'ional'ios tia eCl'etaria do
enado. - !tl'/;gO /1'\ 'alinea I " •••• 10~

Deputados

eu com,pal'echnento ás sessões se-
Cl'etas do enlldo. - Artigo 79 3° 114

Desanoj amento

- do Senado')' por mo'rtc de pessoas de
s'ua t'mnilia. - Al'Ngo 27 100

Desapropriação

os pl'ojectos sobre de apropriaçõe
exigem parecer da Commis ão de
Cou Li Luição. - Al'tigo 47 - A. . . . . . 106

Descortezia

- em disctt1'so. ~ Al'tigo 23 6

)
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Despesa

- o projecLo, emendas, indicações, ele.
autorizando de~pesa devem expressar
quantia certa, etc. - Artigos 114 c
'1 'I 5, pC!rC!(J1'Clpho unico . . .

Destaque
- de emendas ela Camm'a ao pl'O­

jeclo do Senado Ioele ser feiLo a
requerimenLo do 'enador, o qual' s rá
verbal, independe de apoiamenlo, e
votado com a presença de 22 Senado­
res - Al'tigo 22 § 2° e Al'ti(Jo 146 § 2°
alinea <td" - Pags. 99 e .
de emendas - para consliLuirem pro­
jecLo em eparado. - Al'tigos 156 e
14.6 § 2° - D, '134 e .

- ele dispositivos de um pl'ojecto pal'a
erfeiLo de votação. - Artigo 146, pa-
l'agl'apho 2° - D - E .

Dinheiro

Pag:s.

'121

'132

132

132

pertencente ao Senado será guardado
pelo Director da Secrelaria. - Ar-
ti(Jo 221 e 29 2 145

Diploma
de Senador, sua apresentação deve ser
feita á Me a 110 inicio de cada legis­
gi laLura. - Artigo i" § 2·, por inler­
media de qualquer Senador ou por
of{1'cio dirigido ao l' Secretario. ­
Al'tigo 14 e 2Iarl7g1"apho unico, pagi-
a~ 91 e , 97

- da sua apl'esentação pel.os Senad01'es
l'etm'datm'ios e a prestação do com-
pt'omi o. - Al'tigo 1° e pal'agl'aphos 92
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Pags.
Direcção dos trabalhos

- do Senado. - A1'tigo 5° c lJa?'agraphos
1°, 20 e 3° , 93

Discurso

sua concl'l.Lsão na ordem do dia, -
Artigo 99 . , , , 118

Discussão

- adiamento, nãú lmpeuCl o USo da LJ:J.­
lavra ao eoanor que o requerer -
A1'tigo 191'. . . .. .... ,............. HO

-- adiamento - ão questões de or­
dem os requerimenLos, esLe le\ em
ser escripLos, independem de apoi.a­
mento, não têm discus ão e são vo­
tados com a pt'esenca de 22 enadores.
- Al·tigO 200 . 3° e Al'tigO H6 § 5°
alinea ''f'' - Pag . 132 e ,. '. , . , . . . . 1ft 1
adiamentC' da revi ão consLiLucional-
A1'tigo 131 e PCL1'aglYl.phos - Pagi-
na 1-6 e 127
- adiamento por tempo fixo ou 'iJule-
terminado. - Al'tigo 189 e §R 1° e 2° HO

- dispensa de discusscio - elo reque­
rimenLo que oliciLarem a palavra
ou ua elesi L ncia, Lc. - Al'ti(fO 146
§ 1° e alíl1en ; ~ 2° c atinp.ns: ~ 3°,
~ 4.0 e aJ,ineas; § 5° c alínea - Pag ,
131, 132 e . 133

Dispensa

ue apoiamento será concedida ás
·emenelas dasCommis õe e á que

I
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Pags.
forem ubsc.ri,ptas por Lres Senado-
res. - A1'tigo 150 " .... ,........... 133

- de apoiamento lerão os requerimell­
los formulados pelos enadores, em
varias ca ·o~. -- Artigo 1!l6 e paru-
g1'aphos . . . 131

- de imp1'essão cios pareceres, elc.
Artigo 140 . . 129

- de intersticios para as mate1'ias np­
provadas. - Artigo 22 § l10 e para as
mate1'ias sujeilas a duas discussões.
- A1'tigo 199 - Pag . 99 e 141

- de f01'ntalidades para OS projectos das
Gommi sões. - A1'ligo 141 130

- de publicação das 1'edacções f'inaes.
A1'l.igo 180 § unico 138

Dispositivo

- 1'egimental e duvidas sobr'c sua appli-
cabilidade. - A1'tigo 211 •••••••.• ". 100

Dispositivos il1egaes

dos 7'egttlamentos expedidos pelo Po­
der ExecuLivo, poderão ser suspensos
por manifestação da Com missão de
Coordenação de Poderes. - A7'tigo
45 - D . . ·105

Distribuição

- não é pe1'rnittida a de impressos serll
aulorização da le a. - A1'ligo 162 135

- de papeis e pt'ocessos nas Gommüsões
- A1'ligo 61, pa7'ag1'apho unico ..... 1011
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Pags.
Divisão das Rendas

os prujecLos são de elaboração ela 00111­
mis ão ele Economia e Finança, lc.
- Artigo 48 - III 107

Documentos

ua con ulLa no Arcbivo do Senado.
Ar'ti(JO 20 . . . 98

Duplicata
de projectos sobre o mesmo assum-
pLo. - Ar'ligo 167 136

!luvidas

- sobre o Reg'imento constiLuem
questões de ordem. - Ar'tigo 200 e
paroa(JroGp/tos . . . 141
úbre applicabiliaaae de seus dispo-
itivo . - Ar'ligo 2!1 .......•.. ,..... 100

E
Economia

- Interna do Senado e sua policia. -
Ar'ligos 217 a 222 144

Effectivas

eleição das Commi sõe EffecLiv85.-
Ar'tigo 30 .... ,.................... 101

- cla -ificação da Commi ões EH cLi-
va . - A1'li(Jo 37 102

Elaboração

- do Regimenlo Comrnum. - A1'ligo 4"
pa1'agr'apho unico, alinea A 93
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Pags.

Eleitoral

da Mesa do Senado. - A1'tigo 2° e lJa­
1'a(j1'aphos 1° a 4.° c A1'ti{]o 3° paragm-
lJho tmico . . . . .

- do Presidente (; Vice-Presidente do
enado. - Artigo 2.° .

- do substituto do Pt'esidente da Repu­
blica. - A1'ti{]o 4. .., pm'a(j1'CI.pho nnico,
al'ineas "c" .

- do 1.0, _.0 ~ecl'elario e. llpplenles -
Artigo 2.° 1.0 .

- das Commi sões Effecliva . - A1'­
ti{]os 30 4.0 e 41 - Pags. 101, 102 e

- do, Pre identes e Vice-presidenle5
<:Ias Commis ões Effeclivaõ> - A1'tiOG
58, lJa1'(I.(!1'aplLo tmico .

- dos Senadores para as Com. Effecli-
\'a . - AI'Ugo 38 .
em escrutínio secreto. - A1'ti(jO 20"-
uso das urna. - A1·tiao 112 .

92

93

92

103

10\)

102
142
103

Emendas

os I l'ojc('.lo 01 l'e sy tema elei loral
xigem parecer da Commis 50 de

Con LiLuição. - A1'U{]O 47 - C ..... 106

Em 18 rliscns ão:

- ÚS p1'ojeclos aprc en lados em 1a dis­
cus ão não I adem ser emendados. -

. Arti{]o 169 . . . 136
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Pags,
Rm 2" discussão:

- deverão er: a ignada e ju tificada
por escriplo ou \~erbalmente, pelo
sens autores. - Ar·tigo 152; publica-
das com a re pecLiva ju lificacõe 13!1
-Artigo 153' ter relação com a 134
maLeria. Ar'li(Jo 157' di pen a- 134
sc;das de apoiamento e forem apre-
coladas pela Commis ão ou a signa-

das por Lre 'enadol' . - Ar'ligo 150. 133
s que auto1'ÍZa1'el1t despesas, devem

onl r [I- quanLia exacLa ou ma­
xima :;l erem d sp ndida, h'lírlo
114; e mbmetttidas á re pecLiva 121
Commi õe, Ar'ligo 155 e pa7'a(Jr'apho
tLnico; a d'isctLS ão será em "'lobo e a 134
emendas apre nLada' vaI Larão á Com-
mis ão. - Ar'ti(Jo 170; pod m er cles-
tacadas pal'a con LiLu i I' proj elo em 136
separado, eLe. - Ar'ligo 156, a r'eq'tle- 134
r'imento verbal, indepen lente de apoia-
menlo e discus fio, mas valado om a
pre enca de 22 Senadores.-Ar'tigo 1116 132
§ 2" - D; a votação será pr'eferente
f1uando as emendas forem suppressi-
vas de artigos ou ,ub LiluLiv'ls ou
houver r~querim nlo, ele. - Ar'tigo 137
171 parag1'apltos 10 e 20 ; r'edacção 137
para 3' discussão, - Artigos 173 e
1í4 , .

Em 3' discussão :

devel'ão ser assignaclas e jtLstificacla3,
paI' escripto ou verbalmente, pelo8
eu aulores. - Ar'ligo 152; publi- 134

caclas com a ju Lificacõ . - Ar·ti(Jo 134

/
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153; leI' l'elação com a male1'ia. ­
Al'ligo 157; ser ad7nittidas depoi
de apoiadas pela lerça paele dos Se~

uadores presentes, ou quando assi­
gnndas por uma Cúmm'issão ou por
seis 011 mais Senadores, etc. - Ar­
tiyo 1'75 paragraphos 1° e 2°; serão
submettidas ás Commis ões. - Al,tigo
155; podem ser destacadas para con ­
ti tu ir projecto distincLo. - Al'toigo
0J 56, devendo esses requerimentos ser
veebae , independentes de apoiamento
e discussão. - Al·t1(JO 1lt6 § 2° - D;
a votação será em peimeiro lagar. ­
Artigo 177;- l'eclacção final. - Al'tigos
5/l, 179 e 180, pm'a(jl'apho tmico -
Pag. 108 e .

tio Senado aos pl'ojectos da Camam:

- l'ejeitadas pela Gamara, serão discuti­
da e votada por grupo, etc. ­
Artigo 172, pamgmpho unico; deve­
rão -er remetticlas á Commissão para
:-edigil-as sem as incorporar ás pro­
po içõe . - A?·tigo 179, pa?'Q.gl'apho
unico . . . . .

da Camw'a aos projectos do Senado:

serã(l l'emettoidas ás Commi sões com­
DC'lenles, depois de lidas pelo 1° Se­
cretario, etc. - Ar·tigo 113; lerão uma
só discus ão, etc. - Al'tigo 158, que
poete ser encerrada a requerimento

de qualquer Senador, desde que o as­
lmmplo tenha sido debatido em duas
se sões. A I'tigo 186, pa?'agrapho
tLnico - A: a volação será feita em

Pags.
134

137
134
1i'!lt

131

138

137

138

121
135

139
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Pags.
doi grupos: um, com parecer favol'a­
veI c outro, com parecer contrario,
'ulvo e fôr requerido o destaque para
votação em separado. - A1·tigo 22 2°. 99
Se o Senado acceitar as emendas da Ca-
mara, o 'Projecto subirá á sancção. -
Artigo 1f8. e o Senado 1'ejeitar as 122
emendas da Camara, o projee·to vol-
taT:'á a esta casa do legislativo. - Ar-
tigo 119, e, devolvido o projecto ao Se- 122
nado, pode-se propor o adiamenlo por
J)l'az indeterminado etc. - Arli(Jo
189 § 2° . . 14lL

Nas Commissões :

- t)(ldem ser propostas por qualquer
Senador etc. - A1'tigo 62 e § l' e 2'
- Pag'. 109 e 110

_. a Commissão deverá emendar a pro­
posit:ão da Camara autorizando des­
::lesas não fixadas. etc. - Artigo 115
e pa1'agrapho unico . . 12:1

Na 1'efo1'ma constitucional:
- serão lidas no expediente, publicadas

no "Diario do Poder Legislativo" e em
avulsos e estes distribuidos aos Se­
nadores e ficarão sobre a Me a du-
rante 10 dias, etc. - A1'tigo 129; no 124
caso de emenda, 48 horas depoi será
eleita uma Commi ão de cinco mem-
bro , etc. - A1,tigo 129 § 1.0 A Com- 125_
missão da1'á pm'ece1' sob1'e a emen-
das, no prazo de dez dias, não poden-
do formular outra!! e essas emendas
deverão ser subscriptas por 17 Sena-
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Pags.
dores. - A1,tigo 130 - Findo o lJ['a­
zo te. - Artigo 130, parag1'aphos
1° e 2° - 1'ecebimento de emendas, 125
eLe. - A1'tigo 130 e parag1'aphos

-- de effeito geral não podem ser
apresentadas em projectos de inte­
re!'~e local, salvo os casos de amnis-
tia.' - Artigo 151 parag1·apho unico 13/L

- cla.ssificaçãd de emendas. Ar-
tigo 149 . . 133

- recusadas pela Mesa - Reconsidera-
ção do acLo, eLe. - A1'tigo 14.6 § 2°
- E . . . .. 132

Emigração

os projectos devem ter parecer da
Commissão respectiva. - A1·tigo 51
\. I - G . 108

Empate

- nas eleições do PresidenLe e Vice-Pre­
sidente do Senado. No segundo escru­
tinia, será proclamado eleito o mais
idoso. - ,(A7,tigo 2° §§ 3° e 4° pago 91) e
para Secretarios e Supplentes será
proclamado o menos edoso. - A7'tigo
2°,§ 40 . . 01

- nas voLações. - Artigo 210 143

Emprestimos

- dos Estados, do DisLricto e dos Muni­
cipios, são da competencia da Com­
missãO' de Coordenação de Poderes.
Artigo 45 alinea B 105
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Encaminhamento
- da voLação do projeclo de revI 'ao

con LiLucional. - Artigos 1 e 131 § 19
- das discussões e voLaçõe das male­

ria em geral. - A1:tigo 22 e pa1'a-
(J?'aphos . . . . .

Encerramento
das discussões do pL'ojecLo de revi ão
consLi Lucional. -'- A?'ti(fo 131, § 6.°

-- das discussões em geral. - A1'­
tigo 186, parag?'aphos e alineas , ...

- das discussões das maLerias de ordem
do dia. - A?'tigo 184 .

- dos projecLos com 2" e 3& discussões
- Artigo 155, pa?'ag?'apho unico : ..

.- das redacções finaes, des.de que le­
nham falado dois Senadores. - Ar-
tigo 186 - D .

- os ?'eq1terimentos de encerramenLo de
discussões são escriptos, independem
de [,poiamenLo, não têm discussão e
são vaLados com a presença de 22 Se­
nadores. - A?'ti{jo 146 § 5° - G ..

- das sessões p?'epa?'atm'ias será no dia
em que se finalizar a eleição da Mesa

. do Senado (Artigo 3° pag. 92) ou nu
vespera da sessão solemrie de inaugu­
ração. - ·.4rtigo 3°, pa?'ag?'apho unico

Escrutinios
- secretos para eleição do PresidenLe

. e Vice-Presidente do Senado. - Ar-
tigo 2° - : .

- secrftos para votações. ArtigO!!
203, 204 e 207 .. , ." .

Pags.

127

99

126

139

139

134

139

132

92

92

92

:142
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PagH.
Especíaes

- Da nomeação de Cmumissões Espe-
cies - A1'tigo 31 . . 101

Estatística

- de inte1'esse collectivo - o projectos
sobre as normas fundamenlaes exi­
gem paTecer da Commis ão de Eco­
nomia e Floanças. - Arti(Jo 48 - I
- D . 106

Exame

- de papeis e documento do Are'bivo,
A1'ti(Jo 20 . . 98

- pa'f'a votar. - A1'ti(Jo 208 143

Excusa
paeu vola.r. - A1'tigo 208 143

Expediente

leitura, proseguimenlo e tempo de
duração, e ua. prorogução - A1'tigo
82. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 115

Explicação pessoal

- uso da palavr::. para - Artigo 21
para(J1'apho unico . 99

Exportação

augmento do imposto de exportação,
compete á Commissão de Coordenacão
de Podere~ manifestar-se. - Artigo
/15 - F, e bem assim ao Senado. -
A1'tigo 126 - E - Pags, 105 e .... t23
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Pngs.
Expressões

não permitLidas pelo Regimento. ­
Artigo 23, pag. 100; art. 8 n. 18, pa-
gina 95; a1'tigo 19 pa1'agrapho unico 98

Fallecimento
de Senador. - A1'tigo 26, pa1'ag1'apho
unico . . 100

Faltas

- do Senador dIplomado e sem posse.
A1'tigo 17, § 4.° .............•...... 98

Folhas de pagamento

- ua reme sa ao Thesouro. - A1't. 220 1!f5

Forças estrangeiras

O projecto deve el' tratado cm se são se­
creLa do Senado c das Commi sõe e
exige parecer d!! Com missão do Segu­
rança e Defes!! acionu!. - A1'tigo 49
- I-A.......................... 107
A1't-igos 68 e 69.................... 111

Forças Federaes

- compele á Commissão de Coordena­
ção de Podere uspender a concen­
tração de força federae nos Estados,

Artigo 45 - G 105

Formalidades

- sua dispensa para discussão dos pro­
jectos apresentados pela Commissão
de e Ludo. - Artigo 141 . . 130



Fnnccionamento

- da Secção Permanente do Senado. -
A1'tigo 226 § 1." .

Funcc~onarios

14.6

- nomeação, promoção, licença, demis­
são e aposentadoria dos do Senado.
A1'tigo 44; alinea "e" e "1" 104

- da Secção PeI'manente do Senado. -
Artigo 232, pamg1'apho ttnico..... . . . 14.5

G
Globo

- votação de emendas em globo. - Ar,
tigo, 22 § 3.° 99

Grupos

- discussão e votação das emendas do
Senado ás proposições da Gamara e
por esta rejeiLadas. - Artigo 172
§ 1.° . 137

- discussão e votação das emendas da
Gamara ao projectos do Senado. -
A1'tigo 22 § 2.° :...... 99

Guerra

- declaração de guerra exige ses ão
secrela elo enado e das Gommi sõe .
(ArLigo 68) e parecer da Gommissão
de Defesa e Segurança Nacional. -
A1'tigo 49 - I - A - Pags. 111 e .. 107



- 39

H
Pags.

Homenagens

- ao enador falJecido - Artigo 26, pa-
1W/1'apho unico 100

Hora

- da abertura das se sões do Senado -
A1'tigo 1.0 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 91

- do comparecimento do Senador ás ses-
sões - A1't. 17 e pa1'ag1'apho. . . . . . . . 97

I
Idade

o Senador mais ido o erá o pr esidente
provisorio do Senado, durante as ses­
sões preparatorias, na falta do subs-
tituto legal. - A1'tigo 1." 91

- em caso de empate de votação nas
eleições para 1° supplente de Secre­
tario, o menos idoso será o eleito. -
A1'tigo 2° pa1'a(J1'íLphos 1.0 e 2°... . . . . 91

- os mais idosos são os que devem en­
trar na chapa do segundo e crutinia
para eleição de ecretario, em caso
de empate, etc. - A1'tigo 2° § 3.·.... 92
os mais idosos serão considerado
eleitos para Presidente e Vice-Pre-
idente do enado, em caso de empate

no segundo escrutinio. - A1·tigo 2·
§ 4.° . . . . . .. . . . . . . . .. . .. . . . .. .• 92

Il1egaes

suspensão de dispositivos illegaes.
etc. - A1'tigo 45 - D - F.. ... .. .. 105
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Paga.
Immigração

os p1'ojectos devem ler parecer da
commissão respectiva. - A1'tigo 51

. I - G........................ 107

Impedimento
- do Senador de comparecer ás ses õ~

- Artigo 17, § 5.° 98

Impostos
de exprn'lação ~ o augmenlo compete
á Commissão de Coordenação de Po­
deres, manifestar-se a respei to.
A1'tigo 45 - G e bem assim ao Se-
nado. A1'ligo 126 - E - Pags. 105 e 123

Impressão
- sua dispensa para os pareceres e pro-

jectos - Artigo 140 129

Impressos
ua dislribuição ao Sen'ldores - Ar-

Ligo 162. . 135
- do pareceres da maler'ia. di culida

por varias Com missões -- Ar~. 77, pcl-
ragrapho unico . 113

Inauguração

- das sessões do Senado e da Camara.
dos Depulados será a 3 de Maio, etc.
- A1'tigo 4.° . 93

Inclusão
~ üe proposições em ordem do dia, in­

de'penden~emenle de parecer das
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rag3.
Commi sões - M'tigos 138 A-B e 1:6

6, ° - D - Pag , 129 e ",....... 133
- de varia proposições em um só proje..

cto - Art. 139 . 129

Incompatibilidade

Os membros da Commissão Directora
não podem fazer parte de outra effe-
cliva - Artigo 6, § 2.°. . . . . . . . . . . . . . 94

Indicações
de nome pam constitui?' a Com-
mi sões Efi'ectiva - Artigo 4.0.... 102

- não podem se,' f07'muladas pelo P,'e-
sidente do Senado - A,·tigo 9.°...... 95

- pl'ocesso de sua ap,'esentação e dis-
cussão. - Artigos 143, 146, 148 e 181

- aUe,'ando o Regimento não podem
ser Giscuti[.las sem prévio parecer da
Commissão Directora. - A,'tigos 14.4
e 44 - I ,........................ 130

Informações
- rcque~'imento pedindo sua publicação

no Dia1'io do Pode7' Legislativo - Ar-
tigo 14.6, § U, alinea d ..... -...... '\31

- rcquerimento do Senador pedindo in­
formações ao Governo, deverão ser
escriptos, ar-oia:dos, discutidos e ó
podel'ào er vot'ldo com apre ença
de 22 Senadores. - A1'tigo 14.6 6.° 133

- B; e apresentado na bora do ex­
pcdH..nte, discutidos e votados no
final da sessão seguinte, - A7'tigo
145, pa1'agraphos 1°, 2° e 3° e m'tigos
182 e 183. Pag .. 130 e.............. 139
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;Pags.
- prestadas pelo Senador peranle as

Commissões do Senado - Art. 62 109
- pedidas pelas Commissões - Art. 142 130

Inicio

- das sessões do Legislativo - Art. 28 101

Inqueritos

- procedidos pelas Commissões - Ar-
tigo 63 110

Inserção

- de declaração de voto na acta dos tra-
balhos do Senado. - Artigo 84. . . . . . 115

- de voto de pezar na acLa - Artigo
146 § 1.0 - A ." - 131

Installação

- da essões do Senado - Arts. 1°, 3':>
e/1° - Pag . 91 e 93

Interesses

- não podem ser apresentados em pro­
jeclos de interesse local, emendas de
effeito geral - Art. 151 134

Interpretaç~es

- duvidas sobre o Regimenlo consli-
tuem que lõe de ordem - Art. 200 141

Interrupções

- da di~cus ões não são permitLidas..
inicialiva as materias - Artigo 187 140

- das volações &6 por falta de numero
- Ar[.igo 209 143
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Interstieio
Será dispensado em virtude de ur­
gencia das materias - Ad. 199 ....

ua dispen a parn. m'ltrria. aPIJ~'o\"ada
- Artigo 22, § 4.· .

- Sua dispensa para inclusão de propo-
sição em ordem do dia - Art. 146.
§ 2.· alínea a .

- da reducção de seus pr;L71'S 110S caso~

de revi ão constitucional - Art. 135.

Intervenção Federal

- é da competencia da Commissão de
Coordenação de Poderes. - Artigo
45 - A .

- exige parece,' da Commissão de Cons-
tiluioão, etc. -=-- A1·tigo 4.7 - A .

Inversão dos trabalhos
casos de alteração da ordem dos tra­
bfllbos na sessão. - Artigo 97 e nu-
meros 1, 2 e 3 .

J
Judiciaria

os projectos sobre organização judi­
ciaria, exigem parecer da Commissão
de ·Constituição. - A1'tigo 1J.7 - D ..

Junta

- E pecial de Investigação - eleição dos
eus membros - Art. 80 .

- commercial - Os projectos olire
Juntas Commerciaes devem ter pa­
recer da Commis ão re pectiva
Artigo 51 - I - F .

;Pags.

141

99

131

128

105

106

118

106
I "

115

108
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,Pags.
L

Legislação social

- seus pl'ojecloil exigem parecer d:i
Commissão respecliva - Artigo 51,
n. II . 108

Legislatura

- inicio de suas se sões - Artigo 28.. 101

Leis

- Sua çonsolidação exige a audiencia de
varias Commissões. - Artigo 53 c o
prULO ee SUll revisão será o que fôr
determinado pelo Senado, etc. - A1'-
tigo 74 - Pags. 108 e ... ..... ...... 113

- declaradas inconstitucionaes pelo Po­
der Judiciario, cumpre á Commissão
de Coordenação de Poderes manifes-
tu r-se a respeito. - A1'tigo 45 - F 105

Levantamento

- da sessão por motivo de pesar
Artigo 14.6, § 1.0, alinea c.......... 131

- da sessão no ca o de infl'acção do
preceitos deste Regimento. - Art. 25 100

Licença

ao :3enador para faltar ás sessões.
Arl. 17, § 5.° 98

- Ao funccionarios do Senado - Ar-
tigo 411-, alinea f.................. 104

:Linguagem descortez

- prohibição do seu uso n:)s discursos­
A1'ligo 8°, n . 18, 19 e 23 - Pagi-

- Das 95, 98 e 100



Lagar
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Pags.

Louvor

ond deve ~enLal' o Mini ll'o PI'­
senle á e são do enado - ArL. 213 144

Mandato

M'llteriatl

modaUdades dos v~los do applau­
os. louvor, etc. - Al'L. 146, , 1.0

alinea f . . 131

M

ub tiluição das vaga, no casos de
perda de mandalo - Ad. 16 97

- de enador diplomado e não em-
pos ado, decorrido 6 mezes, - M-
ligo 17, § 4.° 98

- da Mesa cessará com a eleição de ou-
lra para o periodo immedialo, ele. -
A1'tiyo 6.° § 1.0 93

- com diwussõe5 encerradas e não vo­
tadas na mesma sessão legislativa. -
Artigo 188 . 140
prazo - sua distribuição na Secção
Permanente. - A1,tiyo 229 147

Medidas
- os projectos sobre systema monelario

e de medidas exigem parecer da Com­
missão de Economia e Finanças. -
Artigo 48 - 1- B 106

Memoriaes
- Exigencias. - Arligos 160 e 161.... 135
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Pags.
Mesa directora

- da eleição da Mesa do Senadó. - Ar-
tigo 2· e pai'a(J?'aphos 92

- da eccão Permanente do Senado. -
Parauraphos 3.· e 4.· do a?'~i(Jo 226 146

- do 'SE:nado Federal. ALLribuicões. -
A?'ti(Jo' 5.· e 6.· 93

-'- Incompatibilidade dos séus membros.
- A?'ti(Jo 6.·, § :2.· 93

Militares

- as ?'eqnisições exigem pareceI' da
Commissão respecLiva. - A?'ti(Jo 49

I - B' 107

Mineração

os projectos devem Ler patecer ria
Commissão respectiva. - A?'ti(Jo 51

I - G 108

Ministro

Mixtas

- que não atLende á convocacão para
comparecer ao Senado. - A?'ti(Jo 215

- logar em que se deve enLar nO re-
cinto do Senado. - A?'ti(Jo 213 .

- do seu comparecimento ao Senado.
- Arti(Jo 211 . . .

- ISeu comparecimenLo ás sessões se-
crelas do S!lnado. - A?'ti(Jo 79 § 3.·

~ da nomeacão das Commissõe~ MixLas.
. - Á'rtigo .. 32. ' ; -. '.-

14'4

144
. ~ ~:'

143

114

101
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Mobilisação

- de f01'ças mililares exige parecer da
Commissão de Defesa e Segurança
Nacional. - A1'tigo 49 - I-A....

Modificativas

- emendas sobre o projeclo de revisão
constitucional. - A1·tillo 131 § 13 ..

- classificação das emendas modifica-
Uvas. - A1·tigo 149 . . ..

Monetario

Pags.

107

127

i~3

os projectos sobre o sysLema de me­
didas e moneLario exigem parecer da
Commissão de Economia e Finanças.
- A7'tillo 48 - I - B .... '. . . . . . . . . . 106

Morte

- de Senador e preenchimento da vag~

A"lillo 16 e 26 para(J1'apho unico -
Pags. 97 e 100

N
Nayegação

- os projectos sobre navegação bxigen.
parecer das Commissões. - A1·ti(Jo
51 n. I aUnea "b" 108

Nojo

- "do Senador por morte de pessõa de sua·
familia. - A1·ti(Jo 27 100

Nomeação

a qtte se 1'eferern os artigos 15 e 90
let7<a na" da· Constituição, serão to-
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I'Ugi;.

mada independentemente de parecei'
117'Ugolj 70 e 7i ..... o o o o o o • o •• o •• o 112

- das Commissões Especiae , - A7't. 31 101
- das Commissões Mixla . - A7·t. 32 10J
- dos Senadores para as Commissões o

A7'ti(Jo 38 o •••••••••••••••••••••• 102
- dos funccionario do Senado. - A7'-

tigo 44, alínea "e" 104

Nominal
das voLaoões nominac5 - Artiqos
203, 204, e §§ 2.' e 206 - Pag o 142 e 143

Numero
- "'f)rificação de numero dos Senadoi'es

no recinto do Senado. - Arti(Jos 17,
§ L' e 93 e 94 - Pag . 98 e 117

o
Observanci a

- do Regimento - A1ot'igo 24

Orador

JOO

- Adiamento de discussão - Mot. i91 140
- Adverlencia e retirada de palavra

- Artigo 25 . iDO
- Concessão da palavra. - A7't. i 66 .. 136
- concessão ou não de palavra-A7'tigo

22 n. 5 ..... o........... . . . . .... . . 99
- Conclusão do discUl'sO na ordem do

dia - Artigo 99 i 18
. - Contra o vencido não se p·)de falar -

Artigo 23 • • .............•.•.•.. iOO



- q\)-

- di 'cu 'ões uuicas - A1't. 181 .
- dispensa de inter ticio - A1'liUO 22

paragrapho 3.° . . .
- Expressões desrespeitosas - A1'tiuo

19, paragra] ho unico e O1't. 23, pa-
ginas 98 e .

- Explicação pessoal (tempo da pala-
vra) - A1'tiuo 21 .

- Explicação de palavras mal compre­
hendidas - paragrapbo unico do ar-
tigo 21. . .

- falar entado - A1't. HG, § 1°, aline'l
E ..

- interrupção do discurgo por adverten-
cia - A1't. 8, n. 7 .

- Obtenção da palavra e J'e~:pecLiva ori-
entação - A1'tigo 18 .
nrieulação do di cur o, Se a favor ou
ron Ira a ma Leria em debate -. A1·tigO
8°, n. 6 . . .

- Palavea na ia discu são dos projectos
- Artigo 169 . . .
-- para a maLeria annunc:adas - Ar-

tigo 22. . .
- que Lões de ordem - A,'t 200, para­

graphos 1.0 e q.o _ paginas 1H e ....
- redacçõe finaes - A1't. 180, para-

grapbo unico . . . . .
- repetição da palavra - Artiuo 202,

paragrapbo unico .
- revisão constitucional - Art. 131,

paragrapho 4.· . . .
- urgencia para materias - A1't. 195
- verificação de voLação - A1't. 22 § 3.°

Pags.
13Q

99

100

99

99

131

94

,. )

9q

136

99

H2

138

H2

126
1H

99•
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Pags.
Ordem

- dos tt'abalbo·. - Artigo 8 n . 21 c
27 e art. 89 - paginas 95 c 116

Ordem (palavra pela)

- preferencia para materi:-),s adiada·; -
Artigo 185 . . 139

- declaração de voto - A1't. 22 § 4..°... 99
- dispensa de ~nlersticio para mata-

rias approvada - Art. 22, § 4..0 .... 99
- verificação .rle votacão - Artigo 22

§ 4.° . . 99

Ordem do Dia

- Alteracão e Inversão - A1,ti{fo 97.... 118

disposições sobre a Ordem do Dia.
Al'tigo 138 e seguinte 133
disn-ibuição de avulsos o impressos.
A~·tigo 11 alinea "j" 96

- final e uso de palavra -' Artigo 21
Pflragrapho unico . 99

- inclusão de proposição sem parecer
da Commis ão. - A7'tigos 138 alínea
A-B e 146 § 6.° - D - pags. 129 e.. 133

- Inclusão e de ignação de materia -
A1'tigo 99, 101 e 102 - pag . 118 c. .. 110"

- methodo - A1'tigo 98 . . . . . . . . . . . . 118
- Organizhcão e desi~nacãú - .4. i"ti{f (,

8°, n. 19 . . . 95
- das prorogações da ses ão legislati-

va - Al'tigo 103 119
--.:.... da primeira ses ão ot'dinaria - Ar-

tigo 3.°, paragrapbo 'unico 92
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l'ags.
Ordem interna

- Sua malllllenl,ião dellll' elo ('diricio.
-Arts. 217 e 219 H5

Organização Judiciaria

- o pl'ojectos sobre organização judi­
ciaria exigem parecee da Commi ão
ele Con LiLuiOão. - A7·ti(Jo 47 - D. . 106

p
Pagamento

rio subsic!iCl rlu " narlor _. M'/i(f!' 17.
§ 3° . . . 98

rala'vra

-- sobre a Acta, poderá falar uma vez,
por dez minu Los e sómente para re­
clamar conLra omissão ou 0['1'0 na
mosma ou para fazer uma peclaea­

ção de voto. - Al'ti(Jo 91 pa1'a(Jropho
un'ico . . . J '16
pal'a adV(wtú' o 01'adOl', cinco minuLoi:l
anfl'S da terminação do Ll1mpo. -
Al'tigo 8° 11. 8 . 94

- para a smnpto tl.l'(Jente. - Al·ti(Jo 195 141.
- sua concessão, será na ordem de ins-

cripção, etc. - Al'ti(Jos 8° n. 5 e 166.
pa1'a(J1'apho unico - Pags. 94 e .... 136
paea conclusão do discurso podo ser

dada para a es ão eguinte, etc. -
A1'tigo 99 . . . 118

- para declal'ação de voto escripl;o. -
Al'ti(Jo 22 § 40 •..........•.....••• 99

- para declaração do modu do discu7'so,
se a favor ou oonLra a materia. -



Papeis
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Pags.

A1't'i(Jos 8° n. 6 e 166 pal"a(Jl'apho
1tnico - Pags. 94- e 13G

- -p:na explicaçtw pessoal. - Al'liaos
8° n. 13 c 21 para{J1'apho llnico -
Pags. 95 e . 99

- para dispensa de intersticio. - Al'tino
22 § 4° . . . 99

- pal'a intel"TOmper o ol"adoT-. - A1,ti-
(Jos 8°, D. 7, e 23 e 25 - Pag_. 94 e.. . 100

- exp1'essões de /'espeitosas - não são
permilLidas. - Artigo 8° ns. 7 e 18;
a1'tigos 23 e 25. - Pag . 94, 98 e .. 100

- obtenção da palav1'a. - Al'ti(Jo 18.. 98
- pela ol'dem. - Al,tigo 200 § 4° 14.2
- para p'ropar methodo doe discussão.

A1'tigo 22 . . . 99
- na l' discussão dos 'll1'o.iectos, - Al'-

li(Jo 169 . . . 136
- na disctlssão dos 1Jal'eCel'es, elc. --

A1'ti(Jo 181 . . . 139
questões de onZem. - Al·ti(Jo 200 § 1° 1/d

- l'edacção (inal. - Al'ti(Jo 180 pal'a-
(Jmpho nnico . . . 138

- l'cvisão con,çtitncional, - Arti(Jo 131
§§ 4°, 5° e 19. - Pags. 12G e ........ 127

- Impressos ou manuscl'iplo de parLi­
culares não serão disLribuidos aos Se-
nadares. - Al'tigo 162 135

- ua reme a ao.; presidenles das Com-
. mis ões e aos Senado';'ps - Al'tigo

61, paragl'apho nnico 100
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Parecer
Pags.

111

129

112

130

130

113

111
117

113

conveniencia àe reJe1cao JU approva-
ão de projectos em 10 dias - Arti-

(lO 67 . . . . .
leitura nas ses õe - Art'igo 92 .

- obre materias di tribuiíias a mais de
uma Commis no - Arci;)o 77, p11'a-
grapho unico . . ,

- sua assignatura voLo da maioria de
membros - Artigo 75 . . .

- da Com missão de Coord'~uação de Po-
dere , prazo de cinco dias - A1'tigo
73, paragrapho unico . . .
di corduncia do parece~ do relator
- Artigo 66 .
pedindo informações, "iiI) consic.Jera­
dos requerimentos - A1'tigo 142 ., ..

- apre. entando projecLo de lei-A1'.tigo
14'1 ..

- verbal na discussão das materias in-
cluidas na ordem do dia, em virtude
de requerimento. - A1'tigo 138 .

Partido Politico

- devidamente registado no Tribunal
Eleitoral, que reclamar a suspensão de
concenlraçáo de forca federal nos E ­
tados, provocará a manifestacão do
enado. - Artigo 126, alinea .. b". . . 123

Passagem

- de forca? .estrangeiras pelo Lerritorio
nacional, deve ser tratada em sessão
secreta do Senado e da Commissão e
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Pags.

exige parecer da Commissão de De­
fesa e Segurança Nacional. - Artigo
4.9 - N. I - A 107

- A1'tigos 68 e 69. - Pags. 111 e 112

Paz
- a sesstíes das Commissões e do Sena­

do serão secretas. - A1'tigos 68 e 69
e exige parecer da Commissão de De­
fesa e Segurança Nacional. - Ar-
tigo 49 - I - A - Pag . 112 e.. .. 107

Penitenciario

- os p1'ojectos sobre regime peniLen­
ciario exigem parecer da Commissão
de Constituição. - A1'tigo 47 - E 106

Perda de mandato

dos Senadores, por m:Jt'le, l'entmcia.
etc., serão providenciadas a13 novas
eleições. - Artigo 16 97
por falta de pos e, dPlJois de seis
mezes da expedição do diploma. -
A1'tigo 17, § /1° 98

Permanencia

do Senador na ses ões - A1'tigo 17 98

Permanente

Organização c fUllccion'l'.nenLo da Se­
cção Permanente do ell:ldo - Arti-
go 226 . . ,...... 146

Perturbação da ordem

~ no edificio do Senado - A1'tigo 2J9.. 145



Petições

Pezar

Policia

Posse

Portos

Prazo
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Pags.

Apresenladas ao Senado - A?·tigos
160 e 161. . . 135

- VaLo de pezar na acla .- A?·tigo 146
§ 1° alinea a. . . . 131
LevantamenLo da sessão por motivo
de pesar - A?·ti{Jo 146, § 1°, alinea e 131

- Ordem inlerna do Senado. - A?·t. 217 144

- do enador eleiLo e rlipiomado - A?'-
tigos ° n. 4 e 15 94

- falla de posse, recusa de mandalo -
Artigo 17, § 'l° . . 98

- projecLos sobre portos exigem parecer
da Commissão de Viação - A?·tigo 51
n. I alínea b . . . 10B

requerimenLo pedindo prorogacão de
prazo para I apresenLação de parecer
- Artigo 146, § 1°, t, 131
explicação pe soaI ou e,e expre sões,
palavra por .10 minulos - A?·tigo 21,
paragrapho unico . . . 99
encaminhamento de vot:lGão na revi-
são con_sLi tuci anal, paIav.rn. por uma
vez, etc. - A?·tigo 131, § 19 127
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Pags.
quesLão de ordem - palavra .sobre a
mesma maLeria - A1'tigo 200, §§ 1°
e 4°, Art'igo 202, paragl'apho unjco

- Pags. 141 e 142
- parecer - de sua apre.suúLação pelas

Commi sões - A1·t. 07 q 1
- Acta - prazo de uso dei. 1mlavl'a par:...

di 'cuLil-a - A1'ligo 91 paragl'apho
unico . . . . 116

~ expedienLe - pl'azo de 1l(C''l 11ol'a -
A1·tigo 92 . . . . , '... 117

- Codigos - prazu lJilra 0,5 projecLos de
sua revisão - A1'tigo H .... ,....... 113

- Con oli lal;ão tle leis - prazo para os
pl'ojecLos - Artigo 74 . . 113

- Parecer - prazo para U' Ja GuulllJi '-
são de Cool'denação d~ Poderes-
A1'tigo 73 . . . 112

- eleição - prazu Vara a d',L Uommissão
Especial de H vi 'ão Con -Li Lucional -
A1'ligo 129, § 1° 124

- Secção PermanenLe - ili'azo ue seu
fUllcciouameuLo - Artigo 226 146

- Commi ão E-pecial d Revisãu COil ­
titucional, pl'aZ0 de ua eleição - Ar-
tigO 129 S 1° . . 125

- Emenda' - prazu ue ua. J'eeep\(ao na
reforma '011 Litu 'iollal - A1't. 129.. 124

- pala vm na d iSCll 'tio da 1 edac\:,ões fl-
nae - l1·tigo 180 pm'u{fI'l.lpho w't'ico 138

- Commis ão E-pocial de ltev)-ão Cons­
titucional, para da.r parecer sobre o
proj cLo - kl'tigo 131, § i" "...... 126

- Revisão ConsLiLucional - enLra em
ordem do dia depoi do parecer
da Commissão - A1'tigo 130, § 1°, 125
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Pags.
- Revi ão Con LiLucional - para rece­

pção de emendas em 3" discussão -
A1'tigO 131, § 9° . . 126

- Revi 50 Coo LiLu ional - dlll'açào da
ordem - para formular - A1'ngo
131 § 4° . . . . 126

.- Revi ão COllaLiLucional - dlll'ação tla
palavra - Artigo 131, § 5° 126

ecção Permanente - disLribuição
da materias - A1'tigo 229 147

ecção PermanenLe - do relaLor -
A1'tigo 230 . . . 147

ecção PermanenLe - prorogação ao
Relator - Artigo 230 § 1° 147

- Secção Permanente - reducção ao
Relalor - Artigo 230, § 2° . . 148

- para aLraI' em 3" di. cus ão - A1'ti-
(lO 174 . . . 137

Preceitos constitucionaes
infringidos nos
primidos pela
15/1 . . . . .

projecto,:, serão sup­
commis.;ão - A1'tigo

134

Presidente

- a eleição do PresidenLe da Republica,
subsLituto, será feita pelo Senado e
Camara em sessão conjunta, - A1'-
ligo 40 pa1'ag1'apho unico, alinea tt c" 93
o comp1'omisso do Presidente da R.e-
publica será presLado em sessão con-
junta do Senado e Camara. - A1'-
tigo 4, paragrapho unico, alinea b. , 93

- do Senado - suas aLtribuições - .4.r-
ti(Jo 8° , . . 94
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- do Senado - sua eleição - Artigo 2°.
- das Commissões, sua allribuições-

A7'tigo 59 " .

Proclamação

- do resultado das votaçÕtá - Artigo
22, § 4° . , ...........•.•............

- da verificação de votação - Arti-
go 22 § 4° .

Procuradores

Pags.

92

109

i '" ; J\..~ I

99

99

- de pa1'tes inte1'essadas nos trabalhos
da Commi ões - A1'ligo 63 110

Producção

Projectos

os p1'ojectos sobre normas geraes da
pr'oducção exigem parecer da Com­
missão de Ejconomia e Finanças, -
A,7'ti(Jo 48 - I - E .

1a discussão:

109
;

I ~,' if I - \
> 1

a apresentação será na hora do expe-
diente. - A1'tigo 92 e justificados 117
summariamente, etc. - A7'tigo 111 120
c,~criptos em termos concisos, arti-
culados etc. - A1'tigo 109; não de- 120
verão COnte1' duas theses, indepen-
dentes no mesmo artigo - A1'ti(fo 110, 120
serão lidos e submettidos a apoia-
mento e remettidos á Commissão. -
Artigo 112, podendo ficar dispensa- 120
dos de apoiamento os que forem assi-
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Pags,

gnados por 3 ou mais Senadores. -
Artiuo 112 §§ 1° e 2°; não deverão 120
conte7' despesa cuja importancia não
seja expressa em quantia certa. -
A7'tiuo 114; não erão permittida 121
emendas e adiamentos - Artigo 169, 136
c::lda Renador falará uma vez, por uma
hora, excepto o autor ou relator, etc.
A7'tigos 169, 200 e pa7'a(/7'apho; Pags.
136 e . . . 141
palavra, será concedida Pela ordem etc.
- Artigo 166. A ia di cus ão poderá 13G
ser no dia seguinte ao do da distri··
bulCão dos impressos, etc. - A7'tigo
168; o ence7'ramento dar-se-á por au- 130
Eencia de oradores, - A7,tigos 184 e
186; serão votados em globo, etc. - 139
A7'tiuos 203, 205 §§ 1° e 2° 143
206 208, 209 e 210; Pags. 143 e 144

verificação de votação. - Artigo 22
§§ 1° e '1° . 99 .

2." discttssão

- os I'J'oj ectos o7'ittn'dos da Cama7'a e os
das Commissões do Senado entrarão
em 2" di cus ão. - Artigo 163, sendo
qUG os da Camara, depois de lidos no
Expediente, etc. - A7'tiuo 113 e ou­
viàa obrig.atoriamente a Gommissão

de Constituição e Justiça. - Artigo
127, a apresentação e discussão das
emendas, regulam-se pelos A7'ts. 114
146 § 2° - D, 150, 152, 153 155, 156
157, 170, 171, 173, 174. - O enCe7'7'a­
mento 7'egula-se pelos artigos 14G,

. § 5° - G. 155 pa7'a{f7'opho nnico 18'1
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e 186 pa1'agmphos e alineas. A dis­
cussão não poderá er interrompida
- A1'tigo 187. Os adiamentos regular­
se-ão pelos artigos 146 § 5° - F; 189,
190, 191, 192 e 193. Volta pa1'a a au­
diencia das Commissões. - A1'tigo.~

14.6 § 5° - F, 194 e 201. U1'gencia e
sua modal idade. - A1'tigos 195 a 198
Questão de 01'dem A1'tigo 200
Votação. - Artigos 22 §§ 1° a 4°, 203,
205, 206, 208, 209 e 210 - Paginas
99, 132, 140, 141 e .

gR rliscusslÍo:

- "ersará sobre todo o projecto, etc. e
a emendas são udmittidas depoü
de apoiadas pela terça parte dos Se~

nadares presentes, ou quando assl­
gnadas por uma Commissão de seis ou
mais enadores. - Artigo 175 §§ 1°
2°, sobre Regimentos, Regulamento.~,

etc., serão reg'ulados pelo A1'UgO 176;
a 'votaçcio se processará pelos a1'tigos
177 - 22 § 1° a 4° - 203, 205, 206,
208, 209 c 210. Encermmento será re­
gulado pelo a1't'i(Jos 146 § 5° - G ­
155, 184 e 186. A ap1'esentação de
emendas regular-se-á pelos artigos
152, 153, 175,!;§ 1° e 2° - 155
146 § 2° - D, 153, 179 e 180. - Pa­
ginas 99, 131, 132, 134, 135, 137, 138,
139, 141 e .

Em gC1'al :

sobre:
- A(ruas - Artigo 51 - I - G; Arbi­

tra(Jcm commercial. - Arl igo 51 -

Pags.

140

142

142
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I - D; Assislencia social. - Al'tigo
50 - I - B; Banco de e-misslÍo. ­
Arti(Jo 48 - I B; Caça. - A:I'Liyo 51
- I - G; Ca'ixa Econornica. - .17'­
l'iUo 48 - I - F; Celebmção de paz.
- Artigos 49 - I - A, 68 e 69, 112
~ 2" - A; Cornrnercio Internacional
e inte7·estadual. - A7'tigo 55 - A:
ConsolidaçlÍo de leis. - A7'tigos 53 e
74; Declaração de Gtter7'a. - Artigos
49 - I - A, 68, 69. 112 § 2° - A;
DÜ'eito Rural. - Al'tigo 51 - I - D;
E7Ilig7'ação: - A7'ti(Jo 51 - I - G;
B71i-rgia hyd7'o-electrica. - A7'tigo &1
- I - G; Especiaes. - A7'Ligo 44 -
- D: Estado de Sitio. - Arti(Jos 47
- 1- B e 112 2° - D; Estatistica.
,h'ago 48 - I - D; Fl07'estas. - Ar­
tia:; 51 - I - G; F07'Ças estmngeí­
H/S. - A7'tigos 49 - I - A, '68, fi9 1;'

112 § 2° - B; hnrnig7'ação. - A7'tigo
51 - I - G; Inte7've7ição fede7'al na.'
Estudos. - A7'tigo 47 - I - A; Jun
tas Cornrnerciaes. - Artigo 51 - I
- G; rnobilização. - A7'tigo 4\:1 _.
I -- A; Metallu7'gia. - A7'tigo 51 ~.

I - G; rnine7'ação. - .4.1'tigo 51 ­
I - G; Navegação de cabotagem. .....
Al'ligo 51 - I - A; 07'ganização judl..
cial'ia fedeml. - Artigo 47 - 1- D;
Pesca e caça. - A7'tigo 51 - I - G;
Producção e consumo. - A7'ti(fo 48
I - E; Radio-cornrnunicação. - Ar­
ti(fo 51 - I - G; Regime penitencia­
r·io. - Artigo 47 - I - E; Regime
de portos. - Artigo 51 - I B;
Jl.~gistos publicos. - Artigo 47 -

Paga.
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Pags.

I - F; Revisão de Godi(Jos. - ,h'ti­
(lOS 53 e 74.; Hiqnezas do stLb-sólo. ­
Al'ligo 51 - 1- G; Requisições civis
e mililares. - A1'tigo 49 - I - B;
do Senado emendadas pela Gamaru.
A1'tigo 22 § 2°; Syslema eleitoral e de
1'ep1'esentação. - A1'tigo 47 - I - C;
Systema monetario e de medidas. ­
,1'rtigo 48 - I - B; SOCC01'1'OS aos
Estados. - Artigo 48 - I - C; Subs­
tilt!-tivos. - Artigo 22 § 3°; TmbalhlJ.
Al'tigo 51 - I-E' Tralados ê con­
venções. - A1'tigo 50 - I - A; Ta­
1'i(as e T1'ibutos. - A1'ti(Jo 48 - I -.
A; Velados. - kl'ti(Jo 611, § 1°,2° e 3°;
\fias de communicação. - .4rt'íao 51
-1- C.

Promoções

de Ju Ilccionarios do 5'el'wlo - ArUgo
4. 1, alinea F. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 104

Promulgação

- das mate'l'ícLS da Seccão PermanenLe
e da Commi são e :l' privativas do
Senado - Arl1"go 128. paragrapbo
unico . . . . 124

- de leis pelo Pre idente da Camara
dos DepuLados. - A1'tigo 123 e pelo
Pre idenLe da Republica.-A1'[-igo 122 122

Proposição

- que contenha dispositiyú~ iufringentes
de preceiLos constif,uCiGIl;ltS - 111'-
tigo 154 . . . 1:::4.
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- pl',e{el°encia, d sua leitlJ ra - Al'li-
go 96 ooo '" o ••

da Gamara, modificadas pelo Senado
proce . o da vo(acões - Al'li(Jo 22

3 ..
iDClu üo em ol'dem, do .tia - Al't":(Jo
138 e alincas . . o .. o o. o .
sua origem - A1°tigo 107 o . o .

Prorogações

- das sessões do Poder Leg-islaLivo -
A1·tigos 64 e 125 - Pags. 110 e .

- do expediente das se'lsões do SeDado
- Al'ligo 92, paragrapho unico ..... o

- ordem. do dia da sessõf:; legislativas
peorogadas - A1'tigo 103 .... o.....

- ela sessão, deve ser requerida antes de
aDDunciada a ordem do dIa da se­
guinte - A1'ligo 1DO, parug'j'apho uoi-
coo . o o . o . o o" o o'

- requel'irnento de prorogacão da
são - A1't'igo 14.6, § 3° ... o ........

- da sessão do Senado para o ministro
convocado conel uir . ua infol'macõ

- A1'eigo 214 . o o o o. oo , ..

Publicação

Pags.

117

09

129
119

;'

- ')/~ ... . -
128

117

'110

118

132

144

de in{01'mações no "Dim'io do Pode1'
Legislativo, o 1'equel'irnentos serão
verbaes, independem de apoiamento e
discussão e votado com qualquer
numero - Al'tigo 14.6, § L°, alinea D 131

- das emendas, etc,-Al't'igo 153, pago 134
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Pags.
Q

Questões de Ordem

- duvida na 'inll?'l"p7"etaçt1ó) do Regimen­
to, coo Li Lue q'lteslão de 07"dem, não
podendo neohum S nadar u ar da pa­
lavra por mais de uma vez, nem por
prazo maior de 10 minutos. Das deci-
õe do PresidenLe haverá recur o

para o plenario a requerimento de qual­
quer Senador, etc. :- A7"tigo 200, §§
1° e 2° . . 141
da Revisão Conslit'·wio·nt:Ll·- podem
ser formuladas e ju Lificada' num
Lempo LoLal de duas hora, - A7"tigo
131, § /1° . . •..•..•..•.. ,", .. ,... 126

- é atlribtLição do Pr ,;lc'>3n!e do Senado
re olver as que Lões rl.' o::,dem-
Al'ligo 8° n, 27 ..... " .. ,.,.. . . . 95

H.
Radio-coromunicação

- os p7"ojeclos devem Ler parecer da
C,pmmissão respectiva. - A?"tigo 51.
- 1- G. , , , .. ," 108

Recepção

I, Senado?' jJara p7·1.JS101' o comp1'O-
mis'o - A1'ligo 15 . , , ..... ,." .. , 97

Reconsideração

- do aeLo da Me a por ter recu ado
emenda, pode ser requerida por qual-
quer eDador. - Al'ligo 146 § 2° - E 131
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Recla~ação

- do Senador pam ob.~e'rvallcia do Re-
gimento - A1'tigo 24 . . .

Recusa

Pags.

100

de mandato será considerado si o Se­
nador não se apre entar para posse,
até 6 mezes da expedição do diploma,
etc. - A1'tigo 17. ~ 4° . 98

- de emendas pela M 'a, pode qualquer
Senador requerer a recon ideracão do
acto. - A1'L1g0 146 pfl1'Ggrapho 2° - E 131

Redacção Final

encerl'amenlo de di cu súo - A1'ligo
186-D . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 139
depois de al)p1'ovado ::> pro.iecto -

A1'l'igo 178 . . 138
- das emendas ti pro~o:!il:ões da. Ca-

mara. - A1'tigo 179, pam(j1'apho unico 138
- da publicação e disCUS,:rjo, F.-tc. - A1'-

tigo 180, paragrapho unico 138
- compete ás Com missões Effectivas,

relativas a cada qual. - A1'tigO 54. 108

Reducção

- do pmzo do relator da Sp.eo1.o Perma­
nente para materia tH'gflnte, eLe. -
A1'tigO 230, § 2° . 147

Reforma constitucional

- p1'UZO para recebimento de emendas
- .41,ti(fo 129 .. 124

r>
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Pags.
Regime Penitenciaria

- os projectos sobre regime peniten­
ciaria exiRem pal'ccee da Commi' 50
dr Constituição. Artigo /l7 - E 106

Regimento

- dU1lidas de interpretaoão Arti(Jo
200 I? pal'flgl'aphos . . 141
1'ecla111ução 50br~ ~lIa ·)bSCI'VanDia -
Artigo 21 . . 100
di cllssão e volação cin R~':/.i1l1ento -
Artigo 176 . . 138

- elabol'ação do do C01igl'essO - Artigo
4° pamg1'apho unico . 93

- lru:licação alterando o a!!;imento -
Artigos 44 - I c 1411 - Pag . 104 c. . 130

Registos Publicas

os lJ1'ojectos sobre registo publi 'o
exigem parecer' da rCommissão de
Con tituição. - Al'ligo 17 - F... .. 106

Re!lulamento

elaboração do da S~~ret1ri;J. do cna-
do - Artigos 221 e 29 5 146
Ii cu~ s50 c v.jlação (ln !i eglmento -

Al'li(Jo 176 . . 138

- tllegal expedido p lo Podel' Exe­
cutivo, pode 01' li pen'o por ma­
nife tacão da Commissão de CooJ'de­
na~ão de Poderes, etc. - Artigo 45
- D - F e do enado - Al'ligo -126
D - Pag . 104 e . 123
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Hags.

Relator

as emendas ?'ejeitadas o pela Commi­
sõr.. dp\,Pl'ào 1't'I' unnexada" aos pal'e­
CCI'e-, elc: - tl'li(Jo G2, =-" o o o o o o o o 110

Relatorio

Lia pl'ojec1o de Revi.,;!j,n Cr.h °littlcio­
nal. - pnl'a (lisCllS o"!u - :1?'li(Jo 131,

50 o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o 126
da 'eeção iJe?'lIW!l"n i e - altl'j!tlli-
<;üe o - rliyo 230 o o ••• o • o o o o ',' 1n

do Pl'esidenle da S'?!-i;.,in Pel'11lanen-
te - A/'ligo 933. .. o .. • .. .. .. 148

- .do Prcsirlenle da Corn!:,i'.:~Jo Gel'a\-
\/'ligo 57 0-' o , , o o o o , , • , o , , •• '. o • , o • 109

Rendas

os p?'ojeclos sobre divisão das rendas
são de elaboração da Commi ão de
Economia e Finanças, eLe. - Al'li(Jo
48 - Hl .. . o .. o.. 107

Renuncia

do l')cllauul' , IJJ'ecJlelliill~!)lO Lie V'lga
- ,b" i(Jo j'Ü o , , • o , , o •• , •• o o o • • 97

Representações

- do 'enado pOi' commi õe ex-
temas - Al'ti(Jo 146, 1°, a\inea B 131

- 1'eeebimento exige data, as ignatura,
sello, ele, - Al·ti(Jo· 160 e 161, para-
g'l'apho 1° c 2°· .... , .. ,............. 135
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Pags.
Requerimentos

- de adiamentos ;:;:io ('ons:derad<l;:
questões de odem que L!pv~m ser sub­
mettida á deliberaçãJ do Senado ­
A7'tígo 200, § 3°, e são escriptos e ín­
dependem de apoiamento e dis-
cussão. . .. . .. .. . ... . .. . . .. 141
A1'tigo 14.6 § 5° - F (Pag. 132), será
posto em votação, procedendo con-
forme o vencido. Não havendo nu-
mero para a votação o requerimento
ficará prejudicado etc. - A7'tigo
192, pa7'ag7'apho unico . . 14.0

- Adiamento de di cussão e volação, são
escríplos, independem de apoiamento
não têm diS'Cussão e s6 serão votados
com 22 Senadores present~~fi - Artigo
14.'6, § 5°, alinea F . 132

- Assumptos dive7'sos qUr~ não se refiram
a incidentes de dis0llSSão ou vota­
ção - São escriptos ~ujl'ÍLos a dis­
cussão. apoiamento P. scrã:J votados
com 22 Senadores - Artirro 146, § 6°,
alinea H 133

- Attdiencia de uma Commi ão para
determinada materia, ;:50 flscriptos
independem de apoiamenLo, não têm
r1iscu ão e 6 serão voladocom 22
Senadores presentes - A digo 14.6,
§ 5°, alinea E . . . 132

- audiencia de ouLras Cornmi(l~ões soli­
cilada por uma com mi <'::;ão, deverão
ser e cripto I indepenflem de apoia­
menLo, de discussão c 'í'0laeão e são
de despacho do Presidenle - A7'li(Jo
146, § 4°, alínea A . 132
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Pags.
- Compa1'ecimento de Ministro ao Se­

nado para pre. tal' informações - Se­
rão e criptas, ão sujeitos a apoia­
menta e di cu ão e .6 podem ser vo­
tado com apre enc:! de 22 enado-
r s - Artigo 146, § 6°, alínea A... 133

- Encel'l'amento de di:;'!1t~s(ío, são es­
criptas, indepen.dem rle uJ)oiamento,
não tem discu 50, e serão votados
com 22 enadores preStlnte3 - Artigo
146, § 5°, alin a G . 132

expe(liente - os que forem escriptGs
c apresflntados na bora do expedien-
te erão discutidos e votades no fim
da ordem do dia da .,c:3sâo seguinte,
se aLgllem pedir a palavra-AI't. 182 139

e o que não forem discutidos, ficarão
com a di cus ão encerJ'nn:l e serão vo-
tados no fim da ordem LIa dia da se-
guinte - Artigo 183 . . 139

- tlel1l'Íssão _. de membl'o de qualqu l~

Commi ão E pecial ou Effectiva ­
serão e. cripta, indflpenctcm de apoia­
menta, não têm di cus- ão e só poderão
er votado com a pre-ença de 22 Se-

nadores - AI'tigo 1!t6, § 5° alinea B 132

- destaqne de emenda apnruvada em
2a ou 3a discus 50 0'.1 (jp' dispo itlvo
de um projecto - A-I'lioo 146, § 2°,
alin a D .. . . . . .. 131

- discussão e votação por grupos, etc. -
crão e cripta, independem de apoia­

menta, não Lêm discu ão e só serão
votado om apre ença de 22 enado-
res. - AI'ligo 146, § 5°, alinea C .... 1.33
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Pags.

- de di.spensa de il1terslíCi? 'e impressão
de proposiçüo - são vC"'bae, di­
pensam apoiamcnlo e di cu'sões o ó
pod mel' vol ado com::l pre ene,a de
22 enado1'es - A1'tigu 1Iii), § 2°, ali-
nea A e B . . 131

Inclusão - de malel'ius /3111 ol'cl~'m do dia
podel'ào er p'3dida p·li' ,.cllador ,e,
na sados dez dia ,cm (jll" 30 Commis­
silo' lenham apresentado pn1'ecel',
tJ ,enano a--im l'e';I1! '-'~' - A/'UrJo
1:38-.\. ", , , , ..... , , , .. , , , . , , 129

- lnclnslio de 1I1.OteJ'ic( em ol'dem do dia
em pal'eccl' - 'e1'ão c cl'iplo, u­

jeilo, a apoiamelllo c di cu ão e só
podem el' volado, com a presença
de 22 .'enadol'c, - 1rliou HU, 6°,
alinca D , , , , . , , , ,. , , , , . , , . , 1~~

- Infol'l1lações - soJic~f:ld:l,; ao Po~le1'

Execul i \'0 - , 81'âo e' l'i plos ll­
jeilo a, apoiamenlo disCllssã e.ó
podem 'el' volado com a p1'r pnea cle
22 , (·na lol' . - Artigo 11.6, § 6°, ali­
nea B e ofl'e1'ecido no exp dienle,
dis"lltidos e volados no final da 01'­
dom do dia da es ão eguinlc, elc.
r! I'ti(lo 145 pa1'ag1'ap/Los 1°, 2° e 3° c
Artiaos 182 e 183, - Pag . 130, 133 e i~9

illfú/,/JL(u;iies - prdido"i pOl' llma Com-
mi. fio <10 e cl'iplo, inLlepend m de
apoiam nlo di cn ão volação e são
(Ie rie,pachn do Pl'p iripnlfl - A/'lian

- J46, :s 1,0. alinea C . , . 132
- 1IlsP/'('fio de dnClI1JlP?/!os .- :\'n "lJ;f/l'io

do PodeI' Leg; lnli 0- (111 no Anna ,
em puhlicação ,)1ão, official - sedio
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Pags.
e'cripto ujeito a apoiamento e
dh:lIs '50 e RÓ [Jodem l' votado
com a presença ue 2_ lIadore
Al'ligo 11G, . Go, alinea G . 133

- i\"omeação de Commissôe ES]Jeciaes
:\Iixla são e criplo e ujeilo a

apoiamenLo e di. cu .ão e erao YO­
lado com a pt'e enr:a d 22 enado-
e'- - Al'ligo 116 ' GO, alínea E... 133
PI' (el'encià- 'fio e ct'iplo; indepen-
u 'm de apoiamenLo, nüo Lêm dis-
LI' üO e volado com a pt'e-enca de

22 enadore- - Al'ligo 14G, :l 5°,
alinea I . . ., " . ..... . .. . . .. 133
1'econsiclemt;ãn - do [h'io da Ie a,
I' cu. ando em.:'nda, ;:,) \,,~t'bae-', inde-
pendcm de apoiam"nto e discu ão,
só pod ndo ser olndos por 22 Sena-
dOt'e - Arligo Hl:i, 2°, alinea E. . 132
}Jl'orogaçüo de 'essão, 'et'á 'c:>cripla
O~t verbal. inr.lepenrlll ,!e niloiamento,
não lerá di cu. üo, n m admilli t'Ú en­
caminhamenLo de v(,llação, ~(:d. voLr:da
com a p/'e ença minima cle 1 'J Senuclo-
t'e , elc. - A,I'ligo HG, 3°. , . . . . 132

- Pre idenle do . anaelo (InO .[)l.'de formu-
lar requerimenlo - Artigo 9........ 95
reli/PS, (( - (ltI pnpris n detel'minarla
Gommi. ão, de. pachadc n ouLra, c-
dia c, criplo.. independ m de apoia-
mcnLo. não L"111 di~cus-ão e ó podem
er votado com a pre~::}n(;:l de 22 e-

nadot'e -AI'ligo 146, 5°, alinea 11 133
de 1'eli,'ac/a d propo iç50 com parecer
ra \'Ot'a \·el. ub li Lu livo, emenda ou
slIb- ll1 nela, -50 yeL'bac" dispen. um
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pags.
apoian:.ento e discussão ~ !lÔ podem
ser vaLados com 22 Senadores - A7'tigo
146, § 2°, alínea C . 131

- Retimdo por um Senador nü:> pode seI'
adoptado por outro - A7't'igo 147., 133

- RlJp7'oducção - podem ser repro­
duzidos Os não resolvidos na sessão
em que foram apre enLados - A7'ti-
go 14.8 , , ~33

- 7'eum:ão de uma Comrr.i~s.1,) pal'a jun­
tar- e com outras, devem ser escri­
ptos, independem de :tpoif.l.menLo, dis­
cussão e votação e sao d~ despacho
do Presidente do Senado - A7'tigo
146, § 4°, alínea B . 132

- Reunião do Senado em Comwissão Ge­
ral - são escriptos, sujeitos a a];loia­
menta e discussão e votados com
a presença de 22 enadores - Ar-
tigo 146, § 60, alínea F 133

- Sessões ext7'aorclinarias - São e cri­
ptas, sujeitos a apoiamento e di­
cu ão e votados com apre ença de
22 enaclores - A7't. 146, § 6°, ali-
nea G . . . 133

- Votação P07' determinado processQ, são
escriptos, independem de apoiamen­
to, não têm discussão e votados com
apre ença oe 22 Senadores - A7'ti-
tigo 14~, § 5°, alínea H 132

,
- Votação por pm'tes - ão e cripta,

independem de apoiamento, não tê.r;n
discussão, e votados com a presença
de 22 • enadore - Artigo 14.6, § 5°,
alinea D . . . 132
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Pags.
Urgencia - ão escrJptos, independem

de apoiamento, e votados com a pre­
sença de 22 Senadores - A1'tigo 14.6,
§ 5°, alinea J . . .

Resoluções

- privativas do Senado, da Secção Per·
manente e das varia Commissõe
independem de sancção do Pre iden­
te ga Republica - A1'tigo 128....

Responsabilidade

- será crime de... o não compareCi­
mento do Ministro convocado pelo
• ena{\o, sem cau a justificada. -
- A1'ti(fo 215 .

Restricções

133

14.4

podE'rão ser offerecidas. pelos mem­
bros das Commissões Effectiva aos
respectivos parec res. - A1'tigO 66.. 111

Requisições

- civis e milita1'es exigem parecer da
Commissão clie Defesa e Segurança
'acional. - A1·tigo 49 - I - B. . . 107

Retirada

de documentos do Archivo - Art. 20 98
- dos SenaclO1'es do recinto b conse-

quenle falta de numero para as qeli-
bel'ações. - M'tigo 9q . . . . . . . . 117

Reunião

- de vm'ias P1'oposições em um s6 pro-
jecto, ele - A1'tigO 139 . 129
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Pags.
- da Cnmmi sões:

- local.. - .41'OgO 58, naeageapho uni·
ca . . . . 109
seeão pnblicas. salvo d.-!iberação em
contrario. - A1'ti(JO 79 114
"erá eC1'ela a que leatar de decla-
ração de guena, aC001'UO :;o!H'e a paz
Iratados e convençõe, :~om llações e.­
Irangeil',,,",, conep ão ou negação rir
pa:::s:1g-cm de força c tl'angeira p lo
Ll:niLorio nacional. ervirá de l'cre-
tario um dos membro . Só b > ena-
rlore", De'J)utado e fini t1'O po-
dem a istil-a, 'qunDrlo convidado -
A'l'ligo 79, pal'agrapho 10, alineas A.
R .' C. § 2° c 3° J H

Revisão

- Constilttcional. - Artigos 129 e se-
guinles . . .. . . . .. . . . . . . .. . 124
rle Codi(Jos. - A1·t'i(fO H . 1'I::l

Revogação

de acios illegaes da autulidaL1e::.
ariUlini ll'ali\'us, ele. - A1·t'igO. 45
- E c 126 - C - D - Pags. 105 e.. J23

Riquezas do sub-solo

- os p1'ojeclos devem ter parecer da
da Gom/llL~ão. - A1'Iigo 51 - I -
ti 108

Rural

- os p1'ojecto obre direito rural devem
ler parecer da Commi ·ão. - A1'li(Jo
51 - 1 - D . . 108
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S
Secção

PC/,IIICn c J1[e do cnado, Suas
"('i'oluções pt'ivaliva não ,fio anc­
clOnadas pelo ])1'(' idr.nlc da Repu­
III i'~a endo a, me ma, promuIga­
dn;; c publicada pelo propl'io pre­
. idenlc da ,"'ccção Permanenle ou do
,'Cllado () cnviada á auloridadcs
q'lIc a~ lcnham de llml1l'ü' .011 drl! 1.'
IOmnl'elli conh cinlCnl.\), _. Al'ligo 12~.

1Jr1l'hgl.'Uplw unira , " , . . . . . . 124
auloridades que a tenham de cum-
Il'il' ou deIlas lomal' conhecimenlQ
- Al,ligo 128 pa1'o(J1'apho nn'ico .... 12/1

Pe1'1nan~nte do Senado - ua con li-
llll\;ão, tempo de funccionamento, pe-
nados, Mesa etc, A7'ligo 2Z6 e pam-
gl'fI}JIIOS 1° a 5° ,......... 1'16

- Pe1'1nanenle do Senado - suas aLLt'i-
b1J.içães. - A7'ligo 227, n . 1 a 8 ... , 1-17·
,oul.l'a ri i po icõ s, - Al'tigOS 228,

229, 230, 231, 232 e 233. - Pagi-
ginas 147 e , , , . , . .. Hi3

Secretaria do Senado

- di. posiçõr.s pertinente á ecretarin.
AI'/.i(jl1s '!'t. ~:..3, 24 L e 2:..5-pags. 10'1,
145 e. 1'tu

- a di1'ecçiio e inspecção do lrabalho
da ecrelaria e fi calizacão da de­
pe a , compele ao 10 ,ecrelario, A1'-
ligo J1, alínea T , , 96
compete ri Mesa a disll'ibllição e fis-
cal ização dos s l'viços ela 'ecl'claria.
A1'ti(Jo 217, . .. . .. .. .. ... . .. . .. 114
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Pags,

- compete á Commissão Di1'ect07'a dar
parecer sobre tudo que se relacionar
com a alleracão dos serviços da Se­
cretaria e do quadro do seu pessoal.

A1'ti(Jo 44., alinea D e I 104

Secretarios

- do Senado - sua eleição. A1'ti(fo 2°
parag7'apho 2.° . . 92

- attribttições do 1° Secretario. A,,,tigo
11 e alineas . . 96

- att1'ibttições do 2° Secretario. A1'ti(fo
12 e alinea .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 97

- att1'ibttições dos ' upplentes. Art 13 97
- das Commissões do Senado - suas ut-

~ribuições. - A'l'tigo 78 §§ 5° e 6° e
§ 27 do A1'ti(fo 79 114

Secretas

- Das sessões - A acta e sua lavru­
tura, competem ao 1° Se~retario. -
A1'tigo 12, alinea O . 197
e lacradas em envolucro pelo 2° 'e­
cretario. - A1'tigos 87 e 88 e para-
grapbo 4° do arl. 79 - Pugs. 114 e.. 116

- sua convocação compete ao Presidente
- A1'ti(fo 8° n. 24 95

- casos que requerem sessão secreta das
Oommissões e do Senado. - A1'tigos
68, 69, 70, 71, 72 e 79, pamgraphos
1° e !lO - Pags. 111, 112 e 114

-,. qttandQ e como pode o Senado reunir-
se em sessão secreta. - Artigo 95,
pamg1'apllo ttnico . . 117



Secreto

Senado

Senador
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Pags.
- dia em que deverão ser realizadas as

sessões secretas do Senado. - Ar-
ti{/o 10fl . . . 119
evacuação do recinto para realização
da sessão secreta, no mesmo dia. -
Artigos 105 e 106 . . 119

- escnttinio - para eleição da Mesa.
- A1·tigo 2° e paragraphos........ 92

- esc1'utinio - para votações. - A1·ti-
gos 203, 204 e 207. - Pags. 142 e 143

- Inicio de suas sessões ordinarias. -
A1-tigo 28 . . . 101

- Sua constituição em Commissão Ge-
ral. - Artigo 34 . . 101

- sua ause1icia ás sessões do Senado. ­
A1·tigo 17, pa1'ag1'aphos 2°, 4° e 5° ..

- sua assistencia ás reuniões das Com­
missões, é permiLtida podendo dis­
cutir, a'pr.esentar emlendas e enviar
informações ou esclarecimentos. -
A1·tigo 62 109

- seu compa1'ecimento ás sessões do Se-
mdo. - A1-tigo 17, § 1 98

- seu compromisso. - A1·tigo 1°, pam,....
gmphos 3°,4° e 5°; a1·t.15 - Pag . 91 e 92

- consulta de documentos - recolhidos
ao Archivo, pode ser feita, mas sem
retiraI-os, elc. ~ A1·tigo 20 98
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Pags.

- seu desanojamento por morLe de pa­
rente, 'será feilo pela Mesa do enado,
d de que o lrabalho de te recla­
mem apre el1ça do enador. - A1'-
ti(fo 27 . . . J00

- do diploma e uu apre entacão, elc.
- Al'tigo 14 e pal'agl'apho tt.nico e a1'-
li(jv 1°, § 2°. - Pag . 91 e !)';'

- sua eleição para a Commis õe, elc.
- Al'til/O 38 . . 102

- expressões desl'espeitosas. - São ão
permiLtidas, quer proprias ou albeia
e me mo que con tem de documento
publicas, providenciando a MeRa pam
qUe não sejam publicada no "Diario
do Poder Legi laLivo" ou no Anna
do Senado. - Artigo 19, pa1'a(fl'apho
l/nico . . . . 98
eu fallecimento e a homenagen que

lhe devem ser pre ladas. - A1'tigo
~,(j e pCL1'(1(/I'aphn un'ico . . 100

- sua inscl'ipção no livro d a enLa-
menlos biographieo do . enado. -
Arligo 22::1, pal'((grtlplla lmico 146

- da licençeL para falLar ao Senado eLc.
""ligo 17. ~ 5 . . ...............• !J8

- dos papeis para e Ludo disLribuido~

ao R nadar. ele. - Artigo 61, para-
(fl'apll o tlnico . . . 10 \)

- da posse e ua solemnidade, ele. -
Artigo 1° pal'ag1'aphos 3°, 4°, e 5° e
aI·tigo 15 - Pag . 91, 92 e . . . . . . . . . . 97

- pl'eenchimento da vaga, etc. - Al'-
tigo 16 . . . . .. ,........... 97

-- <lo s((/jsiç/,io eLc. - Artigo 17, § 3° 98
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Pags.
- 1/S0 ela palavra - A1·tigos 18 (l 146

lJa1'a((1'apho 1°, alinea E -. P::lg . 98 e 131
- para explicação pe soal o enador

pode falar, uma vez depois de e go­
tàda as materia da Ordem do Dia.
- A1'tigo 21, l1al'agl'apllO unieo ..... 99

- 've1'ifi cação de volação - poderá el'
requerida pelo Senador, falando I ela
ol'd m, etc. - AI'ligo 22, 4° ... , fie
sobre l'eclamação de observação do Re-
gimento, qualquce eoador O pode fa-
zer sem eXDendee on idel'açõc , saJ-
\"0 c lhe uscilar' duvida quanto á
applicabilidade, eLe - AI'ligo 2ft .. 100

Serviços da Secretaria

- Sua execução, c'te. Artigo 224 e se-
guintes . .. .. . .. . . . . . . . ... .. 146

Sessão do Sellado

- Da e ão publica:

- ua abert111'a eeá á 14 hoeas com a
presen!,''! minima ele 11 , nadores ele

1'li"os 1° 89. - Pag . 91 e .... 11 fi
- da nssisleneia elo publico - Ar ligo

2J .... .. . . .. .. . .... . ... . . 115
- ela cOll'L'lJcações das sessões exkaordi­

naria" comp te ao Pre idente - A1'-
li!fo 8°, n. 21. 95

- da insidIação da essão do anado-
A1'ligo 3° . . , , , 92

--do levanlmnento da se ão por motivo
de petar - Artigos 26 e 146, paea-
grapho 1° C. - Pag , 100 e 131
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Pags,

e por tumulto - A1'tigo 8° n. 21 e
A1'tigo 25 - Pags. 95 e 100

- permanencia e compar.ecimento do Se-
nador án sessões - Artigo 17 e para-
grapbos . . . . 97

- a Pl'01'ogação da sessão pode ser reque­
rida, <Ievendo, entretanto, o Senador
indicar o tempo dessa prorogacão, eLc.
- Artigos 100, paragrapho unico e
146, paragrapho 3° - Pags. 118 e.. 132

- a pl'orogação da sessão para o Minis-
t"O te'l"minar suas infol'mações, pode
ser concedida - A1'ti(Jo 2'14 ... . . . . . . . 114

- suspen.'ão da sessão por faUecimento
do Senador - A1'tigo 26, pag. 100 - por
tumulto nos trabalhos. - A1'tigos 8°
n . 21 e 25, pag. 95 - competencia
do presidenle para suspender a sessão
- A,'t'igO 8°, n. 21 95

- Das sessões seC1'etas :
- Da acta, sua lavralura, a signatura,

guarda, authenLicidade, etc. - A,'·
tigo 12, alinea C - Artigo 79 § 4° e
artigos 87 e 88. - Pags. 114 e ...... 116

- sua convocação compete ao Presiden-
te do enado - Artigo 8°, n. 24 .. , 95

- casos e assumptos que exigem sessão
secreta das Commissões e do Sen.ado,
A1'tigos 68,69,70,71 e 72 - Pags. iii e i 12

- quando e como pode o Senado reunir­
se em sp,ssão secreta - A1'tigO 95, pa-
ragrapho unico . . ,ii7
dia Bm que deverão ser realizadas as
sessões secre'tas - Artigo 104 .... , fig
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Pags.
-- evacuaf,cio do ,recinlo para realização

da essão secreLa - A,'ts, 105 e 106, , 119

Sessões do Poder Legislativo

- o pl'ojel:to elo Senado sobre adiamento
ou prOl'ogação das ses õe do P<lder
Legislativo, é maleria urgenLe, que
erá riado para ordem do dia da sessão

seguinLe - Al'tigo 125 . , . ",',' 123
ordem do dia para a se'ssões legislati-
vas Pl'ol'O{jadas deverá consLar prefe­
rentemenLe de projecLos e proposições,
com discnssões iniciadas na sessão 01'-
dinaria do me mo anno, ele. - A,'-
tigo 103 , , , 119

- A Mesa eleita na sessão ordinaria
sel'vÍ1'á na pl'01'Ogações e nas ex-
t,'aorclina,'ias - Al'tigo 6° . .."." 93

Sessões da Secção Permanente

- local e ol'elem dos Lrabalhos - Arti-
go 228 ",""",.,',',.", .. ,"", 147

Sessões da Commissão de Revisão Constitucional

- ria dU1'açáv e Pl'ol'ogação da sessão em
que figura,r o projecLo, eLe. - Al'ti(fo
130 e paragraphos 2°, 3° e 4° .,.,. 125

Sitio

- o projectos sobre declaração de esLado
de sitio exigem parecer da Commissão
de ConsLiLuição - Artigo 47-B e 112
§ 2° ". """".""',.,"',,.. 106'

6
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Paga,

Soccorros

- aos Estados - os projectos exigem pa­
recer da Commissão de Economia e
Financas - A1't'igO 4.8-I-C. , . . .. , 10G

Subsidio

quando C01neça a vencer o seu paga-
mento - A1'tigo 17, § 3° 98
1'emeSSfL das folha de pagamento do
ub idio - f1rli(Jn 220 115

Substitutivos

- do Senado á proposições da Camara
erão votados separadamente por ar­

tigos em correspúndencia aos do pro­
.ieclo emendado, etc. - A1'tigo 22,
paragrapho 3° . . . 99
sobre o projecto de Revisão Constitu-
cional - AJ'/i(Jo 13'1, § 11 127

- emendas substitutivas - sua classi­
ficacão. - A1'tig-o 149 e sua prefe­
reneia na votacão quando apresen­
tadas pela Commis ão. - A'rtigo 171,
pa1'agmpho 2°. - Pags. 133 e 137

Suppressão

- de Ca1'gos na SecP3laria é eompctencia
.da Co.mmi ão DirecLora propor ao
Senado, ele. - Artigo 4.4, alinea D. 104
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Suppressiva

- classificação da emenda suppressiva.
A1'ti(Jo 14.9 .

- a emenda stLppressiva de dispositivos
da Con.'tittLição proporá a eliminação
integral de um texlo ou artigo -
Artigo 131, § '12 .

Suspensão

Pags.

133

127

da sesaiio do Senado por fallecimento
elo Senado1' - A1'ttgos 26 e 14.6,
§ 1o~C - por tumulto nos trabal1l os

- Artigo 25. - Pags. 100 e 131
- é da compeLencia .elo Presidente

quando não puder manler a ordem
- A1·tigo 8°, n. 21 . . 95

- da concentração de forças fe.cJeraes nos
E Lados compeLe á Commissã{)de Co­
ordmação dI:: Poderes. - A1'tigo 45
- G e o Senado pode, por provocação,
man ife Lar-se obre a Sua u. pen ão.
- A1'tigo 1.~6 - B. - Pags. 105 e " 123

- da execução de dispositivos illegaes
dos reg-ulamer:Los expedidos pelo Po­
der Executivo, compeLe á Commis ão
de Coordenação de Poderes, manifes­
t<1.r-se sobre sua . uspensão - A1'/ i(fo
45 - D e F . . 105

Symbolica

- Da votação symbolica - Al'li(Jos 203
até 205 e parag1YLpllO, . . 14.2

Synopse

- dos trabalho elo Senado -A1'tigo 159 135



Pags.
Systema eleitoral

- os Pl'ojcclos ob['e sy Lema eleitoral e
re])resenlacões exigem parecer da
Commissão de ConsLituicão - Artigo
47-0 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 106

Systema Monetario e de Medidas

. - os pl'ojeclos exigem parecer da Com­
missão de Economia e Financas
Al'li{Jo 48-I-B . . 106

T
Tarifas

os 1)rojeclos obre Laril'a exigem pa­
recer da Commissão de Economia e
Finança . - Al'li{Jo 48 - I - A .. 106

Tempo

- uso da palavra para debale na voLa-
cões. - Al'ti{JO 22, § 1° . ......... 99

- uso da palavra em explicação pessoal.
Artigo 21, parag1'apho unico . 99

Terras
- concessão de Lerras com superficie

superior a dez mil hecLares, compeLe
á Commi são de Coordenação de Po­
deres, manifesLar-se sobre a autori­
zação. - Al'ligo 45 - I e bem assim
o enado. - Al'l-i{Jo 126 - E - Pa-
gina 105 e ,.......... 123

Theses
- irl'dependentes não poderão ser incluÍ­

das no mesmo arLigo de projecto, etc.
A7'ti{Jo 110 . . . 120
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Thesoureiro
- das quantias em d'inheú'o distribuido

ao Senado . - A1'tigos 221 e 222 ....

Trabalhos
- do Senado - sua direcão compete

á Mesa. - Art'igo 5°, §§ 1°, 2° e 3°
- normas gerae:J sobre o trabalho - os

projectos devem ter parecer da Com­
mi'"ão. - A1'tigo 51 - I - E ....

Tratados

Pags,

145

93

108

- com Nações Estmngeiras - os pro­
.jCC~llS exigem parecer da Commissão
de Diplomacia, etc. - A1'tigo 50 n. I
alinea A - e devem ser discutidos
em retmiões seC1'etas. - Artigos 68,
69 e a1't. 8°,' n. 24 - Pag . 107,111 e 112

Tribunal Especial

- do s01'teio dos representantes do Se­
nado no Tribunal. - Artigo 80, pa-
ragrapbo unico . . . 115

Tributos

os projectos sobre tributos exigem
parecer da Commissão de Economia e
Financa '. - A1'tigo 49 - I-A.. 106

u
Urgencia

- altera a ordem dos trabalhos do dia,
nos seguintes casos - posse do Se­
nador - leitura de documentos ur-

c



-~(j-

Pags.

genles ou da Commi são de Coorde­
naçfio de Poderes, ele. - A7'ligo 97 e
pal'agrapho~ 1°, 2° c 3° .... o ••• o • 118

- dispensa de formalidades regimen­
laes. não importa em se ão .perma­
nente, ele. - A7'ti.gOS 195, 196, 197,
198 c 199 . . . . o o o ••••• o o •••• o • 11d

Urna

- para eleoição das Commis. õas. - Ar-
ligo 4') o' o. o o. o o o .. o o o ... o. o. 103

v
Vaga

- p7'eenehimenlo da vaga de S nador.
A rligo 16 . o o o o o o o o • o o • o • o o o o o o 97

- nas Commissões Pennanenles, os pre-
sidenles deslas pedil'fio ao enado
o eu prern h im oLo - Artigo 76, po­
7'agrapho 1171ico - competindo ao

Presiden lodo " o:J.do, provei-a. -
- A7'tigo 8", n. 16. - Pag . 113 e .. o' !l5
- na. Commissão Especial de Revisão

o Consl'ilttcional _ será preenchida por
eleição dentro de 48 horas de sua ve-
rificação. - Al'loigo 129, § 2 . o o • o o o 124

Vencido

- uso da palam'a sobre o vencido não é
permillido. - A7'tígo 3 .. o o o" o 100

Verificação

de numel'O no 7'eeinto. Os o anadore
devem responder á chamada. para
completar o seu comparecimenlo. -
Al'tigo 17, 1°.. o o o • o • o o o • o o o o •• 98
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Paga.
- da votação pode ser requerida por

qualquer Senador, verbalmente.
A7'ligo 22, § 4° e arligos 146 e 205 e
pa7'agmphos 1° e 2° - Pags. 99, 130 e 142

Véto Presidencial

- As Co71t171issões ter ão o prazo de 10
dia para emitLir parecer sobre os
projectos do Poder Legislativo véta­
dos pelo Presidente la Republica. E
expirado esse prazo em o respectivo
parecer, o PresidenLe do Senado in­
cluirá o projecto em ordem do dia,
o qual terá uma \lnica discu são e
votação elll escrutinio secreto, con i­
derando-so aipprovado se obtiver
maioria ab oluta do membros do
Senado. etc. - Artigo 61~. paraul'a-
pltos 1°, ° e 3° . . 110

- sobre p7'ojectos iniciados no Senado,
vMado taLaI ou parcialmente, etc. ­
A1'tigos 121, 122 e 124, paragraphos
1° E. 2° . . .. , , ,., .. ',... 19

Vias de communicação

- os p7'ojectos devem Ler parecer da
Commissão respectiva. - A7'tigos 51
I - C .. , , .... ,................ 108

Vice-Presidente do Senado

- Sua eleição - Al'/". 2° . . .. "..... 92
- tl,a competencia - Al'ligo 50, § 2°

e a7'tigo 10. - Pag . 93 e ..... ,... !)u

Volta
- de projectos ás Commissõe , - A7'-

ligos 193 194' 201. - Pag . 140, 141 e 142
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dos adiamentos de discussões. - A1'-
Ngo 192, pa1'Ctg1'apho unico BO

- dos adiamentos por tempo indetermi-
nado. - 41'tigo 189, § 2° 140

- do seu adiamento por faHa de nu-
mero, depois de encerrada a discussão
A1't'i(fO 184 . . . 139

- da dispensa de votações. - A7'tigO
14G, paragrapbo 10 e alineas e 4° e
alineas. - Pags. 131 e 132

- da emendas da Camara aos projectos
do Senado. - Artigo n, § 2°.. . 99

- ,Seu empate. - A1't'igo 21G , 143
- encaminhamento da volação e o uSQ da

palavra. - Artigo 131 § 19 . o..... 127
- a sua 'Verificação pode ser requerida

verbalmente. - Artigos 22 § 4' e 140
e 205 -' Pags. 99, 130 e o......... 142

- excusa do enador em Lomar parte nas
votações só é permi ILi'da desde que
não tenha assisLido á discussão. -
A7'tigo 208 . 143

- Sua inte1'l'ttpção só é peJ'miLLida por
falLa de numero legal. - Art. 209 H3

- na p1'ocla'!1wção da votação qualquer
Senador nade pedir sua verificªção.
A7'ttgO 22, § 4° , . 99

- dos projectos em 1B discussão.
A7'li(fo 170 . . .. o................ 136

- em 2B discussão. - A7'tigOS 171, 172,
173 e 174 . . 137

- em 3llo discus ão. - A7't. 177 e 178 138
- das 7'edacçõe finaes. - A7'tigo 180 138
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Paga.
- dos sttbstitutivos do Senado ás propo-

ições da Camara. - A7'tigo 22 § 3° 99
- uso e tempo da palavra nas votações.

A7·ti(Jo 22 § 1° 99
- SlLa ve7'if'icação - Artigos 205 e

1)(/7·a(J7'aphos. . . . . . . . . . . . . . . . . . 142

- declamção de voto e sua inserção na
acta é permittida etc. - Artigos 22

4° e f!t6. - Pags. 99, 115 à ...... 130
- excesso de votos nas cedulas, etc. -

Artigo- 43, § 4° .. 104
- de pezar por fallecimento de Senador

A I'ligos 29 pamgrapho ttnico e 146
§ 1° - A . 131

- em separado dos membros das
Commissões . - Al'tigo 66. ..... 111

- do P7'esidente do Senado Arti-
go 2° . . 95





o Senado Federal decreta e eu promulgo e mando
publicar, para que produza todos os seus effei­
tos, a seguin te

Resolução

REGIMENTO
- DO -

INTER O

SENADO FEDERAL
'rTTULO I

nAS I'. ·õr.. PREPAIlA'l'ORTA E D.\ SESSÕES CON,JUNCTA

. r·L.. 1.0 O. '- enadol'e se r' unirão, ob a direcção do
111' idenLe da es ão anLerior, do li ub ULuLo legal, ca o
e Le não Lenham L rminado o seu mandaLo d enadol', ou
do Senarlol' mai - idoso, cinco dia anLe da data da inau­
guração ' 01 mne da s ão legi.luLiva, á 11 hora, no P.a­
laci.o Monroe, afim ri realizarem as sessões preparaLorias.

§ 1.0 A umindo a direcção dos Lrabalhos, o presidenLe
llr-ovisol'jo, na falla dos s creLarios e dos st1.Pplentes da
s .. üo anl,l'io,', convidará I is lo • enadol' s presenles a
OCCUI aI' m I rod. ol'iam n l , o logar de 1° e 2° secre­
Lario..

~ 2.° No inicio de cada legislaLLll'a o enadores re-
cem- liplomado apre enlarão os eus liplomas á Mesa.

3.° PrcsenL pelo meno onze Senadores, os recem-
diplomado. que comparecerem ,Dr'ão convidados a presLar
o pguinle compromi 50:

"PromeLLo guardar a ConsLituiçüo Federal, des­
empenhar fiel e lealmenle o mandaLo que me foi con­
fcrido sn l nLar a união, a inlegridade e a indepell­
{j ncia do Bra ii".

DuranL o aclo, lodo O, pre enLes e con ervarão de pé.
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§ 4.0 PresLado eM., compromisso pelo primeiro Senador
que for chamado, em ordem a começar pelos dos Estados do
NorLe, incluido .0 DisLricto Federal, os que se lhe seguirem
na chamada, responderão: "As im o promeLto".

§ 5.0 Os <liplomados reLarcIaLario pre Larão compro~

missso na primeira se ão a que comparecerem, seja prepa~

rataria, ordinaria ou cxLraordinaria, alvo a hypothe e do
art. 17, paragrapho 4. 0 •

Art. 2.0 No dia da primeira sessão preparaLoria, se hou,
ver maioria ab olul:.a, ou nas seguintes, quando houver, os
Senadores elegerão, por escrutinio secreto, um dentre elles
para PresidenLe, e .0uLro .para Vice-Pre idenLe.

§ 1.0 Empo sado aPre idenLe eleito ou o Vice-Presi­
denLe, proceder-se-á, em seguida, á eleição de 10 e 20 Secre·
tario e de <Joi, supplenLes de SecreLarios.

§ 2.0 A eleição erá feita por escrutinio ecreLo, em
dua cedulas, com designação cerLa, uma para Presidente e
Vice-Presidente, e ouLra para 10 e 20 SecreLarios e sup­
plenLe, sendo con iderado 10 supplente o mais vaLado, e,
no caso <le empate, o menos idoso.

§ 3.0 e nenhum dos votada.s obtiver maioria absoluta
dos votos presentes, proceder- e-á a um egundo escruLinio,
em que só poderão ser suffragados os doi nomes que ti­
verem sido mais vaLados no primeiro e crutinio: se houver
no primeiro escrutinio mais de dois uffragados com <li~

reito ao segundo, devido a egualdade de votos, os mai
idosos de egual votaoão é que devem entrar no segundo
escrutinio.

§ 4.0 Tratando de eleição para Pre idente e Vice-pre~

sidente, em caso de empaLe no segundo escrutinio, procla­
mar-se-á elei to o mais idoso; para Secretarias e seus sup-
plentes, serão preferidos os menos idosos. .

Art. 3.0 Eleil:.a a Me a, o Pre idente conv.ocará os de­
mais Senadores para a se ão de inauguração solemne, en­
cerrando ,as es ões preparatorias.

Paragrapho unico. Se aLé a vespera da inauguração so­
lemne não houver sido eleita a Me a, o Presidente fará a
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convocação a que se refere e Le arLigo e designará para or­
dem do dia da primeira sessão ordinaria a m sma eleição,
ou a dos membros que falLarem para compleLal-a.

ArL. 4..0 A se ão conjuncta de inauguração solemne da
Camara dos Depulados e do ~enado Federal, erá realizada
no dia 3 de Maio, no Palacio 'l'iradentes, com apre ença
de qualquer numero de Deputados e Senadores, sob a di­
l'ecçã.o da Mesa do Senado.

Paragrapbo unico. O enado reunir-se-á Lambem, em
sessão conjuncLa, com a Camara dos DepuLados, sob a dire­
cção da sua Me a para:

a) elaborar o Regimenlo Commum;
b) receber o compromi so do Pr idenLe da Republica;
c) eleger o Pr idenLe sub LiLuLo, no ca o do arL. 52,

paragrapho 3° da ConsLiLuição.

TITULO II

DA .l\1:ESA E SUAS AT'l'RIB IÇÕES

ArL 5.° A' Mesa do Senado comp Le a direcção dos
seus trabalhos e dos seus serviços <le ordem inLerna e ex­
terna.

§ 1.0 A Mesa compõe-se de um Pre idenLe e de dois
SecreLarios.

§ 2.° Para Sl1pprÍl' a au encia do Pre 'idenle haverá um
Více-PresitlenLe u dos SecreLarios dois supplenLes.

§ 3.° O Pre idenLe convidará quae"ql1er enadores para
l1bsLiLuit' o l~ecreLal'io na au encia do upplenles.

ArL. 6.° A l\Iesa, eleiLa ao inicio de cada sessão legis­
laLiva, Lambem servirá na sessõe exLraordínarias e nas
prorogações.

§ 1.0 O exercício dos mandaLos da Mesa eleita cessarã
com a eleição da Mesa para o perioáo ímmedíaLo não sen­
do vedada a reeleição.
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§ 2.° O membro effecLivo da Me a, como componen­
tes da Commissão Direclora não poderão fazer parLe tie
qualquer ou L.ra Commissfio Effectiva.

Art. 7.° O Presidente é o orgão do Senado quando clle
houver de e pronunciar collectivamenLe, o regulador dos
seus trabalhos, e o fi cal da sua ordem, tudo na conformi­
dade de te Regi menLo.

ArL. 8.° • ão aLLribuicõe do PresidenL , além de outras
conferida ne te R gimenlo:

1) abrir, presidir e encerrar as se ões á hora esLa-
belecida, nella manLer a ordem fazer ob ervaI' a Consti-
tuição, as I i da Republi a e e te Regimenlo;

2) fazer ler as acLas pelo 2° S cI' Lario, submeLtel-as a
discu 50 e ao vaLo do Senado e assignal-as depois de ap­
provada ;

3) fazer ler .0 Exped ienLe pelo 1° ecreLario;
4) dar po e ao enadore;
5) conceder a palavra aos Senadol'e , na ordem da ins­

cI'ipção, ao que a aliei tarem verbalmente nos termos dl'
Regimenlo, e npgal-as aos que a pedirem em direiLo;

-6) convidal' o orador a d clarar, previamenL.e, Se vae
falar a favor .ou conLra a propo i050 em discussão;

7) inLerromper o orador que se desvia ,da quesLão,
falar contra o vencido, faltar com a devida consideração
ao 13enado, á Camara dos D puLados, ou a algum dos seus
membro-, e em geral aos represenlanles do poder publico,
adverLinclo-o, chamando-o á ordem e retirando-lhe 'a pa­
layra e não fOl' obedecido;

8) advertir o orador com cinco minulos de anteceden­
cia obre a lerminação do lempo de que dispõe para falar;

9) annunciar a Ordem do Dia e o numero de Senadore3
presenle ;

10) ubmetLer á c1iscu são e voLação a maleria a isso
dest.inada; .

11) e labelecer o ponlo da quesLão a ser votado;
12) annunciar o resulLado da.s votações;
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13) conceder a palavra pal'a xplicação pe ~oal, em pre­
juizo da Ordem do Dia;

H) communicar ao 'enado o r c bim nto de meu agens
e outra corre pon lencia do Govel'l1o, e fazei-a ler, pelo
10 Secretario;

15) nomrar por aulorização elo enado, Commi õe Es­
peciae ,mixLa e exlerna ;

16) de ignar ub tiLul pal'a o membl'o' das Commis-
sõe , cm sua vagas ou em eu impedimento, excepLuada
a Commi ão Dir ctora;

17) prOmO\'CI' a publ icação lo debal e de Lodo os
trabalho- e aclo rio enaelo;

18) não p rmiLlil' a publicação de eXlre ões e concei-
tos vedado, pelo Regimen[ , inclu ive o con Lanl de do-
cumenLo lido pelo orador;

19) Ol'ganizar de ignal' a ordem do dia para a essão
segUJl1Le;

20) informal' ao cnado sobre qualquer ponLo de ordem
ou de pralica parlamenlar, quando oliciLado;

21) susp nd l' a ão, deixando a cadeira da pre iden-
cia, quando não puder manler a arrIem; .

22) as'ionar Loda a r soluçõc do Senado;
23) d signal a correspondencia desLinada ao PresidenLe

da Republica, :i Camara dos DepuLados, á CÓl'le Suprema, e
ás auLoridade e As embléa E lrangeiras;

2ft) convooar sessõe exLraordinarias e seoretas;
25) presidir á reuniões da Commis ão DirecLora, Lomar

parle nas sua di cu-cõe • deliberações, com direiLo a vaLo,
e a igual' o resp clivo parec re

26) ubsliLuil' no. Lermo da Con LiLuiCão, o Presü.lenle
da Republica;

27) resolver Lodas a quesLões de ordem que oooorre­
rem durante a ses ões,

Al'L. 9° O Pre~idenLe do . nado não pod rã, enão na
qualidade de m mbro da Commi c ão Directora, ofIerecer
projecLos, indicações ou requerimentos, nem vaLai', exoepLo
nos casos de empale ou no e crulinios secreto .
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Paragrapho unico. Para tomar pa'de em qualquer dis­
cussão, aPre idente deixará a cadeira, passando-a ao seu
sub liLulo, emquanLo ·se tratar de objecto que se propuzer
discutir.

Ad. 10. Quando aPre idente não se achar no recinto á
hora regimenLal, do inicio dos Lrabalho, ou tiver necessi­
dade de deixar a cadeira, sel'á sub tituido pelo Vice-Presi­
dente, e, na falLa de te, pelos SecreLarios na ordem respe­
ctiva.

Art. 11. ão altribu icões do 10 SecreLario:
a) fazer a chamada, no casos previstos nesLe Regi­

mento;
b) ler a inLegl'a de lodos .os officios do Governo, da Ca­

mara dos Depu Lado dos Juizes ou Tribunaes e, em sum­
mario, qualquer outro papel que deva sel' lido em sessão;

c) de pachal' a materia do expediente;
cl) receber e fazer a corre pondencia official.<lo Senado;
e) recebel', egualmente, as representacões, convi tes, pe-

ticões e memoriae , dirigidos ao Senado;
f) fazer recolher e guardar em Ma ordem as proposi­

cões, para apl'esental-as opporLunamenle;
g) a ignar, em seguida ao Pre idente, a resoluções

do enado;
h) contar o' enadores, em verificação de votacão;
i) dirigir e in peccional' os trabalhos da SeCl'elaria, fa­

zer obs rvar o eu Regulamento, intel'pretal-o e preencher
suas lacuna, fi calizar as sua despesas;

.i) I rovidenciar par a que ejam entregue aos Senado­
re á medida que forem chegando ao Senado, os avulsos im­
presso relativos á materia designada na vespera, para a
ordem do dia;

lc) tomar nota das di cussões e v.otacões do Senado nos
papeis s.ujeilos á sua guarda, authenticando-os com a sua
assignatura;

l) di tribuir papeis ás Commissões~
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m) appõr ementas nos projeclos recebid~ da Camara
ou do Presidente da Republica, quando sem ellas.

Art. 12. Ao 2° Secretario compete:
a) fiscaUzar a redacção das actas e proceder á sua lei­

tura;
b) assignar, em seguida, ao 1° S cretario, as aclas e

resoluções do Senado;
c) lavrar a acta das sessões secretas;
d) contar os Senadores, em verificação de votação;
e) auxiliar o 1° 13ecretario a fazer a correspondenci~

official do Senado, nos lermos deste Regimento.
ArL. 13. Os Secretarios e os Supplentes substituir-se-ão

conf.orme ua numeração ordinal, e, nesta mesma ordem,
substituirão o Presidente, na falla do Vice-Presidente. .

TITULO III

DOS SENADORES

Art. 14.. O Senador elei lo apresental~á ao Senado o seu
diploma por intermedio de qualquer Senador ou por officio
dirigido ao 1° Secretario.

Paragra.pbo unico. Entender-se-á por diploma o titulo
ou documento como lal definido em lei.

Art. 15. Achando- e presente no edificio o Senador
eleito, {) Presidente nomeará uma commissão de dois mem­
bros para recebeI-o e introduzil-o na sala das essões, afim
de prestar o compromisso, nos termos desle Regimento.

Paragrapho unico. Durante a férias parlamentares po­
derá ser dada, pelo Presidente da ecção PermanenLe, posse
aos Senadores que tiverem de exercer, ahi, immediatamente,
as suas funccõe .

Art. 16. Nos ca,sos de morLe, renuncia ou perda de man­
dato, será feita, immediatamenle, a devida communicação
ao Superior Tribunal de Justiça Eleitoral e ao Tribunal
Regional respectivo, para o fim -de ser preenchida a v.aga.

7
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. Art. 17. O Senador deve apresenLar-se á hora regimen­
t~l e assistir ás sessões do Senado.

§ 1.0 O seu comparecim"nLo Se compleLa concorrendo
para a votações e re pondendo á chamada nos ca os de ve­
rificação de numero para a deliberações do Senado.

§ 2.° Tendo .necessidade de e au enlar, por mais de
trinta dia, rleverá participar ao Presidente, afim de que
esLe julgue da necessida·de da sua presença ao Lrabalb.os do
Senado. . . '

.. ....... '- .... 'f' .

. §. 3.°' b pagamento' do subsidio fixo erá effecLuado a
~artir' da dala em' que () '3enador tiver pre lado o com-
promisso. '.'

:.... §' 4:° Decorrido o prazú db seis mezes de Lrabalhos do
Senado, a çontar da inauguração da se ão legi laLiva ou da
expedição do seu diploma, o enador eleilo que não e apre­
senlar para a po se p.rá con iderado CLlmo Lendo recusadú
o mandaLo.

§ 5.° Tendo impedimenLo que o obrigue a fa] tar, parti­
cipará o facLo á Mesa; mas, se precisar de licença, dever;'
pedil-a por e cripLo ao Senado, que, ouvida a Comwissão
Directora, re 01 verá como julgar conveniente .

. Art. 18. enhum 'enador pod rá falar em pedir a pa-
lavra ao Pre idente, e, concedida esLa, fal-o-á de pé, da tri­
buna alvo liceniJa pal~a permanecer enLado ou orar da ban­
cada.
. Paragrap!Jo unico. O discur o será sempre dirigido ao
Pre idenle ou ao- • enador em geral, e, . e ràr Iido, e -a
c!rcum Lancia será annotada na publicação.

rt. 19. Não é pel'mitlido 11 ar de eÀ'Pre õcs desrespei­
Lp as para com o Senadore Deputado, Ghefe da Nação' e
membro do poderes publico', sejam propria ou alheias,
UJesmo constando de documentos publico'.

Pàl'agrapbo unjco. A Me a providenciará afim de que as
expre" õe a que e refere este artigo, não sejam publica­
r.WS'..no Dia1'io [lo P9der Legislativo e n...o Annae~.
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t't. 20. O nadorc podem, em qualqu r Lempo, exa-
minar quae"quer documentos depo iLado no \l'cbivo do Se­
nado, ná podendo, nll'etanto, lalli retiraI-os. Com expres­
sa autol'izal:50 da CommL 50 DirecLora e mediante recibo,
os enadores podet'ão, na ala das Com missões ou do ple­
nario, examinar' os dG~umenlo do o-\1'chl\'O, e delle uti­
lizar-se.

AJ'L. 21. O Senador que quizeJ' u. aI' da palavra para ex­
plicac50 pessoal, poderá fazel- , uma vez, d!'lpoi de esgota­
das as maLerias da ordem do dia.

Parugt'apho unico. Se, porém, qUiZBt' explicUl' alguma
expre '50 que baja mpt' gado no correr do .debate e que
Dão lenha ido tomada no eu vcrdad iro nlido poderá
fazei-o imm diatamenLe, uma vez e I elo prazo maximo -de
10 minulos.

ArC. 22. Ao iniciar-se o debate de uma maLeria, qual­
quer Senadot' poderá olicilar a palavl'a pela ordem, uma
vez, par:t. no praZl\ improrogavel d,) dez minuLo , propor o
m..~Lhodo a "er eguido na dis('·us 50.

§ 1.0 n'luJ1ciada a voLacão de uma materia, é licilo a
qualquer "anador ohLer a palavTa pela ordem, uma só vez,
para, no pl'UZo improrogavel de dez minuLos, encaminhaI-a
ou propôr o melho lo a er segui{]o .

§ 2.° 0-\ voLac50 da emenda a Camara do Depulados
a projeclo do enado far-se-á empre pot' grupos, con ide­
rando- e do primeiro gmpo a que Lenham parecer favo­
ravel e do . egundo a demai, alvo, se, a requerimento dr,
qualquer Senador, o 'enado resolver que uma ou mai em n­
da de qualquet' do grupos _eja de lacada, afim de er vola­
da sf:ll)aradamenLe.

§ 3.° Os ub Li lulivo do enado a pt'ojeclo {la Camara
do Deputado, er50 con iderado como uma . ri de emen­
das e valado epal'adamente, por artigo m corre ponden­
cia aos do proj eLo emendado. A voLacão de emenda em
globo só poderá porém ser concedida para a que se refe­
rirem a um mesmo al'ligo e tiverem parecere no mesmo
sentido,
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4.° Proclamado o re ultado de uma volacão, qualquer
Senador poderá solicitar a palavra pela ordem, apenas para
requerer a verificacão da mesma, enviar á Mesa declaração
de voto por escriplo, ou pedir di pen a de intersticio para
maleria approvada, sem a motivar.

Art. 23. Nenhum Senador poderá falar contra o venci··
do, nem usar de linguagem descortez, referindo-se ás deli­
beracões do Senado ou da Camara do Depu lado , cuja de­
cisões não podem er objecto de censura de qualquer dos seus
membros.

Ad. 24. A qualquer Senador a sist€' o direito de reclamar
a observancia de le Regimento, e ao Presidente cumprü atien­
der á reclamaCão em admilliL' consideracõe ou debate, sal­
vo se tiver Duvida quanto á applicabilidade do dispositivo
invocado ao caso De que e lralar.

Art. 25. No ca o de infraccão dos preceito desle Re­
gimento, no correr ele qualquer discussão, o Presid~nle ad­
vertirá o enador, u ando da formula: "Attencão!" 13e essa
adverlen ia não ba lar, o Pre idenle Dirá: "Sr. Senador F ...
Altencão!" ainda não fór bastante esta adverlencia no­
minal, o Pl'e idenle lhe retirará a palavra; e e o orador
in i lir em d ~allender á adverl ncia as im feila , o Pre­
sidenle li penderá a e ão, con ignando- e na acta o in­
cidenle.

Arl. :...G. • e faJlecer algum nador, luranle a sessão
legi lativa, o Prc idcnle con ultará Senado, que resolverá
com qualquer nnmero, ,e os seus ll'abalhos devem er sus­
pen o n e dia; ,e o fallecimenlo occorrer na Capital Fe­
deral, nomeará uma commi ão de eis membl'O para a om­
panhar o pre tilo funebr .

Paragrapho unico. e, porém, o fallecimento occorrer
na Capilal Federal, fora do lempo das ses ões, o Presidente
nomeará a commi ão a que e refere e te arLigo, logo que
tenha conIl cimenlo do facto. Em qualquer circum tancia, o
fallecimenLo erá mencionado na acla da sessão em que o

enaelo liver delle noticia.
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Ad. 27. O enador que e Uver anojado p la morle de
algum parente, será de anojado pela Mesa, desde que ú~ tra­
halbos do enado reclamem a sua pre enCa.

TITULO IV

DAS COMMISSÕES, SUAS A'l"l'RIB IÇÕES E TRABALHOS

ArL. 28. O Senado Federal iniciará sellS lrabalbos em
cada sessão. legi laliva ordinaria, no dia immedialo ao de ua
inauguracão, organizando suas commissões.

ArL. 29. As Commissões ~erão Effectiva., E p ciae ,
lViixtas e Geral.

Ad. 30. As Effectivas erào eleiLa.s annualmenLe e
exercerão suas funccões durante toda a se ão legi laUva
ordinaria, ou extl'aordinalja e, nas prorogacõe, até nova
eleição.

Arl. 31. As E peciaes serão nomeadas a requerimento
de qualquer Senador, que indicará desde logo a materia de
que hajam de tralar e o numero de membros que devem
Ler.

Ad. 32. As MixLas serão nomeada quando fóe julgado
conveniente, a convite da Gamara dos D pulados ou a re­
querimento de algum Senado'r, com designaç:.ão da materia
a [.ralar e do numero de membros que devam ter. Ne te ul­
timo caso, a Gamara será convidada a nomear aquelles de
seus membro que devem fazer parte da Gommissão.

ArL. 33. A exislencia da Gommis ões especiâes e mixlas
ce a logo que ellas tenham preencbido o fim a que e des­
tinavam e sempre que terminar a legi lalura cm que lenham
sido designada .

Arl. 34. O Senado poderá con:3liLuil'-se em commissão
geral para fim determinado. desde que a sua maioria (I re­
solva, a requerimento escrióto de qualquer Senador.

Paragrapbo unico. O. requerimento para a onsliLui­
ção do Senado em commis ão geral, deverá, de de logo, in·
dicar o objeclo, o dia e hora da reunião.
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Art. 35. Além das corrlJTI1S oe de que trata o art. 29,
o Senado, a requerimenLo de qualquer de eus membros, de­
vidamenle approvado, ou em vit'!;nctc de convile, a que lenha
r solvido acceder, paea e fazer repre enLar em quaesqlJer
Conferencia ou Congr sso. leg rá uma ommi são para
esse fim, cuja compo iCão não excederá de ci n o membros.

ArL. 36. A ommi sõo::; exLernas para repre nLar o
Senado em solemnidad a Lo publico e ouLros fin não
previ Lo nesLe RegimenLo, rão compo La::; rJ Lre membl'
nomeaclo.' pelo PI'e icl nL , salvo c1elib ru(}ão elo nado cm
conLrario.

Art. 37. A Commi õ EffecLiva 50 aI; egl'inLea:
1") DirecLora;
2") Coordcnacãe. cI é Poderes:
3") • Plano Nacionae;
4") Con tituiCão e Justica;
5") EducaCão, ulLura e auele Publica;
6") Economia e Financa,;
7") Defe a e Seguranca Na ional;
8") Diplomacia e L gi. lacão Social;
9") Viacão, Obras Publica. Agl'i uILul·a. Tl'abalho, In­

dusLria e Comm rcio.
Paragrapbo unico. As Commi õc- Efl'ecLiva serão con­

liLuida de cinco m mbro cacla uma salvo a Directora, que
scrú con.:Li Luida pela Me 'a, c a de Cool'denacão de Podel'es e
a cle Plano Nacionae., que Lerão s L membeos cada· uma.

1'1. 38. O membros effecLivo la M sa não poderão
fazer puL cle ouLras Commi" õe, alvo as e. I C"ciae. e mix­
La. Os clemai enadores não serão eleito. para lüai de
dua::; Com missões Effecliva.::;, podendo, enLretanto, er no­
meado- .

AI'L. 39. A Commi ão DirecLora . erá con tiLuida pelo
Pre idente' e ecreLario effectivos da Mesa.

rL /10. Na e ão eguinte á eleicão da Mesa poderão
o 'eoadore, coojuncLa ou separadameute em propo ta
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e cripta devidamenle a signada, indicar um nome para ca­
da commi ão effectiva, considerando- e escolhidos os que
obliverem um quinto do numero tolal de membros do Se­
nado, de prezada a fracção, exceplo quanto á Commissões
de Coordenação d Podere e de Plano Nacionaes, para que
ba tará um seLi mo, de prezada a fracção.

:l 1.0 -indicação poderá er apoiada por enadores- que
não comparecerem á e ão, desde que a ignem a declara­
ção de outro enador que haja comparecido.

2.° ão e computarão a indicações feitas em du­
plicata por um me_mo enador.

Art. 41. Verificado pela Me a o numero de Senadores
escolhidos mediante indicação. proceder-se-á, nas essões
,eguinte , á eleição, por voto ccrelo e e crutinio de lista"
dos que devam completar as Commi õ s Effeclivas.

1.0 Para o fins da leição, a Commis ões erão clas­
sificadas em dois grupos. O primeiro erá formado pelas de
Coordenação de Poderes; Plano aciona; Conslituil;ão e
Justiça; Educação, Cu.]tura l: Saude Publicn, (,} Economja..e Fi­
nança . O 8egundo pelas de Defe a egurança Nacional;
Diplomacia, Tralados, Convençõe c Legislaoão Social, e
Viação, Obra Publicas, Agricultura, Trabalho, Industria e
Commercio. '

§ 2.° Não se computarão votos accumulados numa
mesma cedula.

Art. 42. Quando e l'ealizál' simultaneamente mais de
uma eleição, haverá tanta urna, devidamente rotuladas
com indicação preci a, quantas forem as eleições a se pro­
ceder.

Al't. 43. Proceder- e-á á eleicão com a cbamada dos
"enadore , por E tado, de norte a ui, incluindo o Di tricto
Federal. -_

R 1.0 Terminada a votação, . erão a - cedl1las retiradas
da urna, contada e lidas pelo Pre idente.

, 2.0 O~ secretarios procederão aos respectivos as en­
tamentos, pl'oclamando em voz alta, á medida que se fÓr
verificando, o re uHado da apuração.
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§ 3.° As cedulas referentes a uma eleição que se enCOD­
trarem em urna destinada a outra, não serão apuradas.

§ 4.° Quando uma cedula contivee numero de votos
maior que o determinado pelo Regimento, Ó seeão apura­
dos os primeiros até completar o limite regimental.

§ 5.° Terminada a apuração, o 1° Secretario redigira
um boletim com o resultado final, collocando os votados na
ordem decrescente dos suffragios.
. § ,6.° O Presidente procederá á leitura do boletim da
apuração final e peoclamará os eleito

Art. 44. A' Commi são Direclora comp le, além de
outras dispo içõe regimentae

a) tomar as providencia l1ece saeia á regularidade
dos trabalhos legislativos;

b) dirigir os serviços do Senadt' durante as sessões le­
gislativas e no" eus interregnos;

c) regular a policia interna cio Senado;
d) propor ao Senado, na fóema presceipta pela Consll­

tuição e em projeclo pecial, a uppre são ou ceeação de.
cargos no quadro da Secretaria e os vencimento!; respe­
ctivos;

e) propor ao enado a nomeação demissão e aposenta­
doria dos funccionarios da Secretaria, no termos da legi ­
lação vigente;

f) promover o funccionarios da Secretaria nas vagas
occonenle e conceder-lhes licença, com ou em vencimen­
los, tudo de accoedo com o que fór e tabelecido no respecivo

·Regulamenlo;
g) prover, independentemente, de approvação do enada,

os lagares de serventes, electricistas, motori tas e seu aju­
dantes;

h) assignar os titulo de nomeação àos funccionarios.
i) dar parecer, que será indi pensavel, sobre indica­

ções, peojectos, proposiçõe!; ou emenda!', allP.l'::mdo os ser-
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viço~ da SecreLaria. ou das condições de seu pessoal, 'e esLe
Regimento Interno;

j) fazer a redacção final dessa!' materias.
Ad. 45. A' Commis ão de Coordenação de Poderes

compete manife tar-se sobre o "eguinte assumpto:
a) intervenção federal no, Eslado , no ca o do art. 12,

n. III, da Con Liluiçüo Federal;
b) err.pre'limo cxl rno do E.lados~ do Di tricLo Fe­

deral e dos l\fuuicipio';
c) u p Irão de concentração d força federal no Es­

lado;
cl) u pen ão, mediante exame ou ~onúonto com as

re pecliva lei, da execução dos di positivos illegaes doo
regulamenlos expedidos pelo Poder Executivo;

e) propo la ao Poder Executiv{) da revogação dI' actos
das autoridade ,administraLivas, quando praticados conLra
a lei ou eivados de abuso de poder;

f) L1 pensão da execução, no todo ou em parte, de
qualquer- lei ou aeto, deliberação ou regulamento, quando
hajam sido declarad03 ineonsli lucionae pelo Poder Judi­
ciaria;

g) aulorização, por lempn determinado, do augmentr·
do imposto de exportação, além do limite fixado na letra "
do n. I, do art. 8° da ConstiLuição Federal;

h) declaração da existencia de bi-lributação para Q

fim a que e refere o art. 11 da Con liluição Federal;
i) auLorização para a concessão de tena de superficie

superior a dez mil hectare (art. 130 da Con lituição Fe­
deral) .

Paragrapho unico, Além da allribuiçõe e pecificadas,
compete-lhe, em geral, o estudo de ludo que di ser res­
peitl.' á coordenação dos poderes federaes entre si, que in­
cumbe ao enado promover.

ArL. 46. A' Com mi ão de Plano Nacionae cl1mpcte
o e ludo e a organização, com a collaboração dos ConselhOll
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Technicos ou dos Con elhos Geraes em que elIe s agrupa­
rem, dos plano de solução dos problemas nacionaes e em
geral, opinar obre os assumptos relativo" á continuidade
administrativa, que ao Senado incumbe manter.

ArL 47. A' Commissão de Cou tiLllição e Ju tiça om­
pete:

I-Emitlir parecer ,obr projecto de leis relativos a:

a) iut rvenção federal no E tado
b) esLado de sItio;
c) sy'tema eleiLoral e de representação;
d) organização judiciaria f deral;
e) l'egimen penitenciaria e a i tencia judiciaria;
f) regi tros publico e desapropriações.

II - Opinar sobre todos os projectos de I i que não
procederem de outra Commi õe ou da Camara do Depu­
Lado, quanto ao eu a"pecto juridjco, con ·tilucional ou legal,
inclu ive aquelle a que se r fere o art. 91 da Constituição
Federal e exclusive os que digam res;JeiLo á aLLribuições
coordenadora do eDado.

Ad. 48. A' Commi são de Economia e Finanças com­
pete:

I-EmHtir par ceI' obre os projecLo de leis relaLivos a:

a) tributo' Larifa;
b) sy tema moneLario e de medidas; banco do emi ão;
c) occorro aos E Lado;
d) norma fundameuLaos da esLati ticas de inLer o

COlléctivo;
e) norma gorae 0\ re a producção e o con uma;
f) caixas economicas;
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Ir - Opinar obrp lodo o a sl1mplos relativos á co­
nomia e finant,:as,

III - Elaborar' com a oolJaboração elo lVlini lerio , es­
pecialmenle o da Fazenda, um anLe-pl'ojeclo de emenda

cOllsLiLucional do di po iljyo concernenle' li di\'dio das
renda,. a qu e reI re o art. 8° das Di po'ições Tran ílo­
ria da on ti lu ição, subm Llendo-o á nppro\'nção do e­
naela.

Art. 49. A' Commissão de Defesa Segurança Nacio-
nal compele:

I - EmiLLir pareceI' obre os projectos de lei relati­
vos a:

a) mobilização, declaração d g'uel'l'a, celebração de paz
e pa agem de força e Lranoeirns pelo territorio nacional;

b) requi iç'ões civis e miliLares'

II - Opinar s bre Lodo os a umpLo ujoi lo li deli-
beração do enado que inLerc em á força nrmnda c á
defesa e egurança do Paiz. .

ArL. 50. 'Commissão ele iplomacia, TraLado , Cou·
venções Legi lação ,0ciaI compete:

I - EmiLlir parec r ,'obre o,: proje Los de 1 i relaLi-
\'Os a:

a) tratado e conv nç com a naçõe, e. Lrangeiras;
b) normás fundam ntae da a 'i lencia ociaI;
TI - Opin.ar sobre lodos os acto' wLernaeIonaes, a res-

peiLo dos ql1ne" tenha o 'enado cle deliberar, obre todos
o assúmplo de I gi laçã social.

Art. 51. .' Commi 'ão de Viação, Obras Publicas, gri­
cultura, Trabalbo, Inclu tria e Commercio compete:

I - Emil.tir pareceI' s bre o projecto cI lei rela­
Livos a:

a) commel'ciC' internacional e inlerestadual;
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b) regimen de porLo ; navegação de cabotagem e. nos
rios e lagos de dominio da ilIao;

c) vias de communicação interestadual;
d) normas fundamenLaes do di!' iLo rural e da arbitra-

ll:em commercial;
e) normas geraes sobre o trabalho;
f) juntas commerciaes e r pectivos proce o;
(J) radio-communicação, emigração immigração; rique­

zas do sub-solo, mineração, meLallurgia, llgua, energia hy­
dro-electrica, floresLa , caça e pe ca e sua exploração;

II - EsLudar Lodas as que Lõe relaLivas ás obras pu­
blica e á conceS5ão a particulares de construcção uso
gozo das mesmas; vias de LransporLe e communicações; or­
ganização do trabalho; exploraçãu das riquezas do solo e do
ub-solo.

ArL. 52. A' Commissão de Educação, CulLura é Saud
Publica compeLe emiLLit' parecer olre a maLerias relativas
á ed ucação e instrucção, culLura e sande publi a.

Arl. 53. Incumbe, Lamb m, á Commis õe de ConsLi­
Luição e Ju tiça; Edu ação CulLura e 'aude Publica; Eco­
nomia e Finança; Dere a e Segurança Nacional; Diplomacia
eLegi lação ocial e Viação, Obras Publica, Agricultura,
Trabalho, Indu tria e Commercio, rever os projectos de co­
digo e de con olidação de lei que devam ser approvado
em globo pela Camara dos D puLados, relativos a materias de
ua compeLencia.

ArL. 54. A' Commi õe EffecLiva compéLe a redacção
final dos projectos.de leis e de re olução do enado, relaLivos
á competencia de cada uma.

Art. 55. A" Gommi ões lemporaria comp te o de em­
penho das atLribuiçõe que lhes forem expre samente con­
feridas pelo Senado.

ArL 56. Na CO!J1lIlissão Geral e observarão, em ludo
que lbe fôr applicaveI as mesma- regras estabelecidas para
as deliberaçõ do enado.
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Paragrapho unico. ão poderá funccionar sem o terço
dos membros do ' nado, devendo cingie- e ao a umpto para
o qual e reuniu 1'e olvel-o com brevidade.

Al'L. 57. O Pee idente da Commis ão Geeal apre enLará
ao enado, em relataria. e cripta ou verbal, as conclu ões por
ella adoplada-.

Art. 58. Ao iniciarem o eu trabalho, a Commi ões,
excepto a Directora, e l'euuirão em uma da salas do edificio
do enado para I gel' cada uma o eu Presidente & Vice­
Presiden te.

Paragraphe, unico. O PI'e identes e Vice-Pre identes
da Commi õe Effectiva serão eleito, em escrutinio se­
m'eto pelo membro de cada uma deli as, em reunião reali­
zada alé cineo dia depoi de eleita pelo enado. Findo e e
prazo, sem que se telJha feito a eleição, erão COll iderados
Presidente e 'ice-Presidente os doi de eu" membro mais
idoso.

Art. 59. Ao Presidentes das Commi õe compete diri­
gir-lhe os trabalhos e convocaI-as toda as veze que julgar
conveniente ou lhes fór solicitado por qualquer dos seus
membros.

ArL. 60. As Commi õe e r Ul1lrao em alas do edi-
ficio do Senado nos dias e tabelecidos, ou quando forem
convocadas com anLecedencia, pelo menos, de 24 bora , indi­
cados o dia, a hora e o fim, alvo os aso de urgencia.

ArL. 61. ecretaria. ú vi ·ta do de 'pacho da Me a e
mediante protocollo, remetterá os papei ao Presidentes das
Commi ..õ e e te, eguindo o me mo proce o, os di tri­
buirão p lo diversos membro. de cada uma dellas.

Paragrapho unico. O enador a quem fóI' di 'Lribuida,
para estudo, qualquer materia, e creverá sobre ella o eu
parecer, que será lido perante a Gommissão e sujeito a de­
bale e votação.

An. 62. E' permiLLido a qualquer Senador as i til' ás
rruniões das Commi õ . discutir p rante ella o a umpto
de que e tiverem occupando enviar-lhe informações ou
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e clarecimenlo por escriplo e, b m a "im, propor' 111 nela,
qu poderá fundamentar por escriplo ou verbalmenle,

§ 1.0 As jnIormaeões ou esclarecimenlo que, por e cri­
plo, forem apresenlado~ á Commi õe s rão impre o com
os parec r " e o seu aulore o requer r m e o m mo e
dará com o re umo da observaeõ ,d d qu o inlere­
sado e encarreguem de o r digir m xlraclo.

§ 2.° Quando a Commi sõe não adoplarem a emenda
que lhe tenham sjdo apre nladas, la erão annexaelas ao
parecer e ubmellida á con id raeão do Renado, depois de
pr~via e oppor~unamente apoiada".

3,° Em prim iL'a eli'cu"são ó s rão admiii.idas emen­
das supprc9 'ivas 0\1 substituliyas, que lonllam por fim har­
monizar a maleria tle um ou algUlr dispo ilivc ela peoposi­
Cão com o principio. con lilucionae .

\1'1. 63, Quando a Commi õ 6 occupal'em de a -
!'iUmplo d inLerc parlicular ou procederem a inquerilos,
lomuecm depoimento, informaeõe ou ]1l'aticar m oulra
rliligencia em~lhanl s, poderão, sr:: o julgarem conveniente,
nermittit, á pe oas directamente intcres_ada~ defender 0$
seu direitos por i ou por proem'ador'F;!>, pJ!' e cripto ou
verbalmenle. E las Commissões poel rão requisitar da au­
toridade legislativa., judiciaria" ou admini traliva o do­
e lmenlos ou informaeões de que pre isarem .

Arl. 6lJ Quando a. Commis õe Uv rem de emi lU L' 1a­
r ceI' sobre projecto de lei do Poder Legi lalivo, velarJ(l ])1310
Pre idente da Republica, o farão no prazo maximo de 10 dia;
cu o o não faeam nes e prazo, aPre irJ nte do 'enado o c!'trá
para discu ão ind pendentemente de parecer,

1.0 O projeclo de lei vetado, total ou parrialm 'nte,
pelo Pr idcnle da Republica, erá sujeito, em globo, a nma
uni a discu ão e volaeão, por escrulinio secrelo, con i 1'­
rando- e approvado se obtiver o volo da maioria absolula
dos membros do Senado.

§ 2.° Os Senadores que approvarem G projecto vala­
rão - sim; e o que forem favoraveis ao véto - não; ulili­
zando-se, para is o de cedulas impre 'as fornecidas pela
Me a.
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:s 3.· A di'cus ão do projecto v lado não póde s l'

adiada.
Art. 65. ia ulLado lividiL'em-,e em

um· mbros, para maior faci-
que lhe e Liv l' m uj ila ;

ma o pae c ee seeão mpe dado m nome della , com a
a ignatura. pelo menos, da maioria d 'eu membro. O
Pre idente o a ignará em primeieo logar e o R lalor eTá
con iderado autor.

Art. 66. Os membros da Gommi são REectiva que não
concordarem com os fundam· nto' do parec l' aI1'e enlado
pelo Relalor ou com a maioria do eu merol 1'0 pod rão
a ignar- e vencido, com re lricçõe , pelas conclu õe, ou
dar voto cm parado, conLando- como favoray j.' ao pa­
recer o votos p la concl u õ e com re tricçõe e con lrario
oe:; vencido e em sepal'ado.

ParagraIl10 unico. Quando o R lalol' rÓI' volo ,encido,
o parecer erá rlado p lo rnembl'O da maioeia ql1 o Pre i­
(lente de~ignar.

1't, 67. Commi sôe.> doyel'ão daJ' o pal' ceI' , ~o

peazo de 10 dias, em termos cxplicilo~ sobeQ a eonveniel1ela
da approvaç5.o, rejeição ou.adiamenLo da discu fio cios pro­
j eLos a que e ref rirem, expondo o motivo com o de­
rnvolvim nto neces aeios propondo de de log a emenda
convenienLe .

Paeageapbo ul1ico. Ao membeo da Gommi 'ões, que
o requererem, erá concedida vi ta do paeeeer do Relator
1elo prazo improrogav I de Lre dia, Cjl1 erá commum a
lodos o seus membro, afim rle opinar a re"pcito da materia
rm e tud ,apre ~1Lando ou não volo em cparado.

Art. 68. Quando o lrabalhos da Commissõe ver aren.
obre projecto de leis, ou re oluçõc attinenle" á declaração

d guerra ou accôrdo sobre a paz, a tratado ou convençõe
Com paize~ estrangeiros, á conces fio ou recu a de licença
para pa agem de força e Lrangeira pelo tel'ritorio ]la io­
nal, para operações militare, a ua reupiõ erão cI'etas,
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e, bem a im, a es ões do Senado de Linada á di cus ão e
votação de lae a sumptos, salvo, quanto a e ta ultima parte,
decio ão do Senado em conlrario.

Art. 69. O parecerea emiLLido obee o a umpto
mencionados no artigo anl cedente dirão da conveniencia ou
inconv ni ncia de ser o ca o di cutido em s 5.0 publica do

enado e, com a emendas e volos que Ih tiverem ~ido an­
nexos, serão, guardado o devido igillo, entregue pelo Pre­
sidente da Commi ão ao do Senado para guirem o tra­
mile regimenlae.

ArL 70. A deliberaçõe obe a nomeações referidas
nos arL , 15 e 90, lelea a, da Con Lituição Federal, serão to­
madas, pOl' escrutínio eceelo, em sessão tambem secreta,
após o relalorio verbal da Comnn são de COIl tiLuição e Ju ­
Liça ou de Diplomacia e L gi lação Social, conforme a natu­
reza do cargo.

Pal'agrapl1o unico. Durante a discussão, que será unica,
o Senado poderá ordenar as diligencias que julgar necessa­
['ias. Quando forem pedida informações ao Poder Executivo
não e voltará a deliberar em es &. informaçõe .

ArL 71. A l\lesã communieorá immedHllamente aú Pre­
sidente da Republica a eJeliberação que o enado adoptar,
approvando ou não as nomeações.

ArL 72. O a sumpto tratado em es ão ecreLa e a
communicações confidenciaes do Poder ExecuLivo serão con­
'ervado em sigillo emquanto o • enado não re olver o con­
trario.

Ad, 73, 0- parecere a argo da Commi ão de Coord ­
nação de Poderes deverão er dados no prazo maximo de
cinto dias, em termo explicito, obre a conveniencia da ap­
provação, rejeição ou adiamenLo da providencia ou medida
sujei ta á sua apreciação expondo os motivos com o desen­
volvimento necessario e propondo desde Jogo as emendas
convenienles.

Paragrapbo unico. lOS casos de urgencia, reconhecida
peJa commissão, os pareceres deverão ser emittidos em pra­
zo por eJa prefixado.
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Ad. 74. A revisão de projecl.os de codigo e de consoli­
(tacão de lei com o relatorio e respectivo parecer, será feita
no prazo que o enado eslabelecer a requerimento da com­
mis ão, tendo em vi ta, em cada caso, a natureza d::t matel'ia
l'm e ludo.

Art. 75. O parecere da commi ~õe.s effecLivas devem
I r a a ignatura de todo o eu membro, ou, pelo meno ,
da maioria, para serem recebidos pela Mesa.

Art. 76. Quando não comparecerem o pl'e 'ide::J.le e o
vice-presidente d qualquer commis ão, cabe ao mai edaso
pre idir os trabalho'.

Paragrapho uniro. Nos ca os do impedimento ou vaga
àe qualquer dos membro ela commi ões, o resp8ctivo pre­
Eidente reclamará ao do enado a nomeacão de quem o sub­
s~itua.

Art. 77. Quando a materia fór ãespolchada a duas ou
mais commissõe , cada uma apresentará o seu parecer, que
-erá remetlido ás outras.

Paragrapbo unico. E se parecere' s6 erão impressos
depoi que se manifesLarem toda as commi ões, sendo, en­
tão, di tribuido ao Senadores em um s6 avul o.

Art. 78. D\ls reuniõe da' commi ões lavrul'-,e-ão
acla com O' I1mmario do que durante clla houver occor­
['ido.

§ 1". As actas das reuniões não secretas serão dadas á
publicidade no Dial'io do Poder Legislativo.

§ 20
• Des a acla con larão:

a) a hOl'a e o local em que, e houver dado a reunião;
b) os nomes dos membros da Commissão que compare­

r.erem e o dos que nãe, comparecerem C0rIi Ctletsa justifica­
da, ou sem ella;

c) a distribuicão das materias, por assumptos e rela­
tores;

d) os pareceres lidos, em sumínario;
8
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e) referencias succinLas aos relatarios lidos e ao ri e­
baLes.

§ 3°. Quando, pelo imporLancia da maLeria em esludo,
convier o r 'gisLO lacbygraphico dos debaLes, o PresidenLe
reql.lererá ao do Senado aS providencia nece aria .

§ 4.°. Lida e approvada, no início de cada reunião. b.
IlCLa anlerior será a ignâda pelo presidenLe da Commi 50.

§ 5°. As commis õe serão ecreLariada, em sua re­
uniões publica, por funccionario da ecreLaria do Senado.

§ .6°. Aos secreLarios das commis ões compeLe, além da
redacção das acla ,a l'ganização do pl'oLocollo do Lrabalho'
com o andamenlo dos mesmos.

Art. 79. As reuniões das commissões serão publica,
salvo deliberação em conLrario.

§ iO. Serão sempre secreta a reuniões da commi sões
para deliberar sobre:

a) declaração de guerra ou accôrdo sobre a paz;
b) tratados, ou convençõe , com as nações e lrangeira
c) conces ão, ou negação de pas agem de forças e lran­

geiras pelo terriLorio nacional para operações miliLare .
§ 2°. Na reuniõe .secreLa servirá como ecretario da

commissão, por designação do Pre idenLe, um de seus mem­
bros.

§ 3°. Só os Senadores, os Deputado e o Mini tros de
Estado, qU<lndo convidados, poderão assisLir ás reuniões se­
cretas.

§ 4.°. As aclas das reuniõe secretas, uma vez approva­
das no fim da reunião, serão assignada5, e encerradas em
envolucro lacrado, datado e rubricado pelo presidente e pelo
secretario, e a5. im recolhida. ao archivo do Senado.

ArL. 80. Depoi de consLiLuidas as commissões ef.fecti­
vaso o Senado elegerá um dos seu membro, em e cruLinio
secreto, para a Junta E pecial de Investigação, de que trata
o art. 58, § 2° da Constituição.
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Paragl'apho uni{)o. Verificada a h pothe e do me mo
àrligo, prão e. co!h idos, cinco di~ depoi de decretada a
Dceu ::lção e mediante ~ol'leio. Lres membro do eoado Fe­
ueml! parrt Juize do Tl'ibunal Espenial, Da fórma do § 1°,
do cilada artigo,

TI'IULO V

DAS ACTAS

Ad. 1.. acLa - das e õe do, nado de\'em conter
uma exposiçüo succinla do lrab'l!ho de cada dia.

§ 10 • ão havendo e10 ào, lavrar- e-á acla com a de-
claração do nomes dos enadore preseote e au ent s e
menciooar- e-á o expediente 50b['e a mesa.

§ 20 • Dopoi de approvadas, as acLus er50 assigoadas
pelo pre idenLe e pelos ecrelario.

ArL. 82. O projectos, em nda • pareceres de commj ­
sõos, jndjcaçõe e requerimentos e1'50 mencjooa lo em ex,
tl'acto na acLa manu crjpta e Lran Cl'jptos DO Dia1'io do Po­
der Legislativo com o nome de eu autore' a inform'lçõe
e dOCUJl1 nLo lidos serão ,p- nag ind icaelos com a doclaraç.ão
do objecto a que e referirem.

Art. 83. O fuoccionario da Secretaria, encarregad
do ervico lo acla-. a si Lirão á c· õe pubJica, de empe­
nhando a' incumbencia que lht: forem commeLlida pela
Mesa.

Art. 84.. E' pel'lniltido fazer in eril' na acta d claracão
escripta de vaLo. Unln vez que eJa concisa, em termo' con­
venientes e enviada á !'tie a na mesma ou na sc ão seguin­
te, anles da approvacão d:t a la.

rt. 85. enllllm documento se joserirá na acla, ou no
Diario do Pode?' Legulativo, em e pecial permi são do Se··
oado.

\rL. 86. Os trabalhos da sessões erão impresso por
ordem chronologica em Annaes e esles di tribuidos aos Se­
nadares,
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ArL. 87. As acLa das sessões secrelas el'ão fechada em
envolucros lacrados com roLulo as ignado pelo 2° SecreLario,
mencionada a daLa em que se realizou a sessão a que se.
referirem e guardada no Archivo do enado.

Arf.. 88. A acLa da sessões ecreLas e da ulLima es ão
ordinaria ou erlraordinaria será submeUida á di cu são an·
Les de e levanLar a se ão, podendo r approvada com qual­
quer numero.

TI'l.' LO 'VI

DA OHDEM DOS THABALHOS

Arl. 89. A's 14 horas, pelo relogio da ala do plenario,
li Presidente, ou o eu subsLiLuLo, occunará seu logar á mesa,
tocará a campainha e, achando·· e pre- ento. pelo menos 11
"enadore , abrirá a sessão.

ArL. 90. e a e sa hora não houver numero, o Pre­
.5idente doclarará que não póde haver sessão, convidará os
Senadores presont a se occuparem com os Lrabalhos de
commissõe~ o d -jgnará a o~dem do dia pum a sessão se­
guinte.

ArL. 91. Aberla ::t so ~ão, será lida e posLa em discu'são
a acta da anterior, e, nào havendo r&clamação, será dada
por approvaela. Havendo reclamações, erão esLas re olvida
condu ivamenLe pelo Presidente.

Paragrapho unico. Na di cussão ela acLa, qualquer Se­
nador poderá usar da palavra, uma vez e durante dez minu­
to . e sómenLe para reclamar conLra omissão ou erro que
neIla e vcrifique e par'l fazel' inserir declaração oe vaLo.

ArL. 92. PPl'ovada a acta, proceder-se-á á leiLura do
cÀ-pedienLc e do parcc res de Commissõe e á apre enta ão
de pl'ojecto de leis, indicações e requerimenf.os. podendo os
Senadores em seguida fazer as consideraçõe que enbende­
rem sobre o publico serviço.

E La pade da ses ão não eleverá exccdol' ela primeira
hora, finela li C[ual e pa sará á ordem do dia,
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Pueagrapho unico. A requerimenlo verbal de qualquer
Sen~dOl', poderá, enlrelanLo. ser prorogado o t.empa destina­
do ao expedienLe, prol'ogaçã que não excederá de meia hora.

Ad. 93. e a e e Lempo se verificar que ainda não
ha nump,ro legal para deliberar, o Pre idenLe convidará o

enado a pro guir na ordem do trabalhos, adiando as vo­
lações para quando houver numero.

rl. 94. ~ durante a e ão e verificar que deixou
de ha, pr DUDlero para deliberar, em consequencia da relira­
da de algun enadore, far- e-á chamada para se mencio­
narem na acla o nome dos que se tenham au enLaDo.

rl. 95. As ses ões serão publ ica, se realizarão nos
dia utei, e durarão quatro hora; alvo e o Presidente.
Lerminado o di cur o do oradol' que e Liver na tribuna, ou
medianLo reclamação deste, vcrificar, depoi .de fazer soar
os Lympano c mand~r proceder á chamada, quando nece u­
rio que não e acham presenL , no recinlo onze Senado­
re p lo menos. e la hypotbe e, o Pr-e idente levantará a
es ão, declarando adiada para n. eguinLe a t1iscu ão da ma­

teria em debate.
Paragrapho unico. O S nado, porém, poderá reunir-se

em sessões secretas, sempre que as im deliberar.

ArL. 96. A proposições que se acharem obre a me a
e não pudp~'ern ser lida, terão preferencia na leitura das
maLerias da sessão segui~Le.

Arl. 97. A ordem e tabelecida no artigo precedenLe,
bem como a que tiver ido indicada pelo Pre idenLe para as
di cussões do dia, não poderá er alterada senão nos c­
guinLes casos:

1·, para posse de S nador;
2·, para leitura de officio ou documenLo obre maLeria

urgenLe ou da Commi ão de Coordenação de Podere ;
3·, para urgencia ou adiamento.
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Art. 98. Quando a ordem do dia con tal' de dua ou
mais partes com 110ras e peciaes, e gotada a primeira, pas­
sar- e-á á segunda, mesmo anLes da hora de ignada a ­
im por dianLe.

E goLada a materia da ultima parLe, volLar- e-á i!, an­
teriore que Lenham ficado adiada~, guardada a Ded '01 es­
Label ecida.

Art. 99. PI"'enchido o L mpo ria "es 50 ou sgoLan­
do- e anLe a ordem do dia, o .PresidenLe le ignurá a do dia
seguinle, que será publicada no ooDiario do PodeL' L gisla­
tivo". E' peemiLLido, na primeirl! hypoLhese, ao " narlor que
estiver falando, concluir o seu fj CUL'. o ou adiaL' a conclu­
são para a ses ão eguinLe, se nisso convier o Senado. achan··
do-se presenLes onze S;enador ,pelo mel105, não endo per­
miLlido segundo adiamenLo.

Ad. 100. AnLe cle 'lnnunciar o PresidenLe u onlem
do dia, paeu a essão seguinL ,1lualqueL' enador poderá pe'
dir que se prorogue a e ão, indicando o Lempo qu deve­
rá durar a pL'orogução, e o Senado decidirá, achando- e pre-
senLe onze enadore" pelo meno, independenLe01enL d
discu são, podendo conceder nova prorogações, aLó -go­
lar-se u ordem do dia.

Paragrapho unico. Se houver numeL'O legal, votar-se-1ío
a maLel'ia, cuja di cu ão ficar encerrada; no ca o conLra'
L'io, ficarão adiadas a voLaçõe., dispensada a chamada.

ArL. 101. a oCMsião de er de ignada [l ordem do dia.
qualquel' SenadoL' fJor!c:ru lembrar maLeria em andamenLo
que julgut convenienLe nellú. figurar, e CJ PresidenlE> atLen­
d L'á a requisição, inclu inLlo-a apporLunamenLe na oL'dem dos
trabalhos.

Art. 102. A materias rão dadas paL'a a ordem do
dia, egundo a sua antiguidade ou importancia, u ,Íuizo do
Pre idente que de ignará - trabalho das Commis ÕE'S ­
de de que obre u me a não haja materia para di cussão.

ArL.. 103. Nas prorogaçõe da sessão legi laLiva erão
dado de pL'eferenciu PUL'il ordem do dia projeclos ou propo-·



- 119-

siçõ cuja e Lenhu iniciado na ses ão ordina-
ria do n e me anno que Liveeem por objecto o exer,}icio
da aLLribuicõe on LiLucionae', exclusivas do Senado.

Art. 104, A e õe ecreLa celebear- e-ão no mesmo
dia, ou no seguinLe, por convocação do Presidente, ou a re­
quel'lmento eSCI'lpto de tres' Senadores, cujos nomes fica­
rão em sigillo.

Art. 105, Re olvido que a ses ão seereta e realize iro,
medIaLamente, o Pre ldente <.ieclarará suspensa a se são pu­
blica, fazendo abir das ala, das tribuna . e das galeria as
pes oas estranha .

Art. 106. O primeiro objecto a resolver, nesta :;essâe.
é se a maLeria deve ou não ser assim tratada e, conforme se
decidir, a ses -ão continuara ecreLa, ou se tornaea publica.

Paragrapbo unico. Ainda no caso da sessão ser secreta,
o Senado resolverá e o seu objecto e resultado devem eon­

Lar da acta publica; e egualmente, por simple votação, sem
discu ão se os nome~ õos proponenLe~ devem permanecer
em sigillp.

TYrULO VII

DAS PROPQSrçÕII8

Ar!.. 107. A proposi'}ões podem consistir em projecto,;,
dó lei ou re olução, emendas, pareceres de commissões, in­
dicações, roqueriment s ou pedidos de autorização, inicia­
dos no enado por qualqu r dos eu membl'o ou commi ­
sõ ,por oliciLação ou propo ta do PresidenLe da Republica,
da Côrte Suprema, dos Governadore dos E tado ,do Tri­
bunae EleiLorae, da Càrtes de ppelação, da Camaras
L gi lativa E Laduaes, de 'parlido politico e de parte int­
r aela, tendo-o e em vi La, m cada ca o, a qualidade paea
agir do oliciLanLe .ou proponenL, nos leemo deste Re-
gimento. '
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ArL. 108. Nenhuma proposição se admiLLirá no. Senado
c não tiver por fim o exel'cicio de alguma d suas aUri­

buições.
Paragrapho llnico. Nenbuma propllsição ou pal'ecel'

ty'ansitará sem que da jusLificação ou do eu LexLo con lrm
Lranscriplo os di po iLivo de lei aca o invocados.

Al't. 109. O pI'vJcclos l!(; lei rlrn"m 5('1' t'nwipLo' em
Lermos cunci5CI:' f' cIªl'os, divicliJos em ar Ligas, numerado' (.
a signado por ru. autores p, conLerão ao alio uma emenLa
do seu objecLivo.

Arl. 110. :'\enbulTI al'ligo df' I l'ojeclo pod rã conL r duas
ou mais Lhe es ind penrlen lr,; rle moelo qUf' u ma passa ser·
approvada e rejeilada a oull'a.

ArL. 111. O Senador que qll izer offcrecel' um lJrojectJ
fal-o-á na hOl'a lo ExpedienLr, jusLificando ulTImariam nf,e,
p'JI" escriplo ou "f'rbalmenle, o "eu objecLo e uLilidade.

ArL. 112. Os projecto de iniciativa dos Senadores serão
immediaLamenLe lido e .ubmeLLidos a apoiamento e, se
n,poiai:los por Lres OLl mai. . 'enadores, logo rnviados á Com­
mis ão de Conslilliição.

§ 1." Independel'ão de apoiamenLo, . Lrouxerem, quan­
do apresentado, a a signatura d Lres ou mais Senadol'es.

§ 2.° Independerão tambem de apoiamenLo, sendo re­
rneLLidos ás l'espectiva1' Commiss6r~, os projectos:

a) autorizando o Governo a rler,lal':v n gueITa ou fazer
fi paz;

b) cOllcecll:'nclo o r negando passagem a força e Lran­
geiras pelo leniLorio nacional pal'a operaoõe- militare;

c) resolvendo definilivamente obre tratados e conven­
cões com a nações esLeangeira ;

d) declarando em e Lado d ilio um ou mai ponLos do
Lerritorio nacional, na emel'gencia de aggl'e ão e'trangeira
ou comrpocão in terna;

~) approvando ou u pendendo o itio decrelauo pelo
Pre rdente da Republica, na au encia do Poder Legi lalivo,
no termos do art. 56, n. 13, da Constituição.
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Art. 113. O projectos de lei vindo da Camara do
Deputado e a emenda por ella feila em projecto ou re­
soluçõe do Senado depois de lido em e ão pelo 10 ecre­
tario, erão remettido á Commi õe comf./etente, e, com
o pareceres della , impre" o em a uI o para ordom do
trabalho, exc pto O' que versarem sobre prorogação ou
adiamento das so sões do Poder Legi lativo, que, conside­
rados materia urgente, erão dados para ordem do dia da
se são eguinte, alvo se a requerimento de qualquer enador
fôr deliberado o contrario.

Art. 114. Não é permi ttid~ ~\ afJl'(:sentação de projecto.
emenda ou indicação autorizando Despesa cuja importancia
não eja xpres a em quantia certa ou comprehendida den­
tro de limite maximo.

ArL 115. Ao emittir parecer obre propo ição da Ca­
mara autorizando despe a não fixada, a Commissão de Fi­
nanças, obrigatoriamente, a emendará, estabelecendo a im­
portancia exack'l. ou, pelo menos, o maximo da Quantia a.
ser despendida.

Paragrapho unico. No caao de te artigo do 113, é
obrigabs-ria a determinação de recursos que attendam a
quaesquer de pesas propo tas ou au torizadas.

Ad. 116. O projecto de lei iniciado no enado e por
elle approvado será remetlido á Camara do Deputados.

Art. 117. O projecto de lei vindo da Camara dos Depu­
lados e approvado pelo Sena lo, sem alteração, será enviado
á sancçã.o, independentemente de nova redacção.

Art. 118. Irá tambem á san'çào o projecto de lei emen­
dado na Camara dos Deputados, uma vez acceila aa emenda
pelo Senado.

Arl. 119. Rejeitada as emendas, voltará o projecto á
Camara, que, se as approvar por dois terços dos votos pre­
sentes, o devolverá ao Senado, que 6 poderá manter a re­
jeição da emendas pelo voto de doi tel'ço dos seus mem­
bros; neste caso ~erá o projecto ubmettido, sem ella, á
sancção.
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Art. 120. Quando o projecto iniciado na Camara do
Deputado volLar ao Senado, por ter'em sido a ua emenda
rejeitadas por ella, e considerarão approva las as q1.1e, sub­
meLLida de novo ao plenario obtiverem dois Lercos do va­
Las dos membros pI' enLes e erão devolvida com o projecLo
á Camara iniciadora.

ArL. 121. O projecto de lei de iniciativa do enado,
veLado LoLal ou parcialmenLe p lo Pre identc da Republica
passará por uma di cu ão c votacão em e cruLinio em'eLo.
e considerar-se-á manLido se obtiver a maioria ab50luLa do
suffragio dos membro do Senado, . endo enLão l'emettido á
Camara do DepuLado .

ArL. 122. Quando o projecto de lei, veLado LoLal ou par­
cialmenLe pelo Presidente da Republica, fór de iniciaLiva da
Gamara e tenba ido enviado ao Senado depois de mantido
por ella, este, se o approvar pelos tramite e maioria indi­
cada, o enviará como lei ao PresidenLe da Hf3publica para a
formalidade da promulgacão.

ArL. 123. ão eu lo a lei promulgada dentro d 118 ho-
ras pelo Pre idenLe da R publica, no caso do § 1° 2°,
do aI t. 4.5 da Con Li tuiCão, erá a me ma remetLida ao Pl'e­
sidenLe da Camara dos Deputados para a promulgacão.

Art. 124. O projeeLo rejeiLado ou véLado não po­
derão er renovado na mesma sessão legislaLiva.

§ 1.0 Para o' effeiLos deste artigo só se con 'id ram
véLados os projectos depois que, devolvidos pelo PresidenLe
da Republica, não obLiverem approvacão do Poder Legisla­
tivo.

§ 2.° Comprebendem-s na prohibicão de Le artigo as
propo icõ que tenham pOl' fim o me-mo objecto e o re­
gulem pelos mesmos meios, embora sejam differente as
fórma empregadas.

Art. 125. O proj cto do Senado que versar sobre adia­
menLo ou prorogacão la e ão do Poder Legi laUvo con­
iderar- e-á materia urgente e será dado para a ordem do

dia da se são guint.
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Ad. 126. em pr juizo da iniciativa que compete a
qualquer Senador, uma v z qu a ua proposição eja devi­
damente apoiada, o Senado se manife Lará por provocação,
em assumpto de coord nação de 110dere, enumerado no
art. 4.5 deste Regimento, nos seguintes casos:

a) prévia auLorização, no caso do art. 12, n. III da
ConsLiLuição Federal, quando pedida pelo Pre idel1Le da Re­
publica, e no ca o do arL. 19, n. "\, quando o fizer o re pe­
clivo Governo local;

b) . 1.1 pen ão de concenLração de força federal, no caso
do arL. 90 leLra ll, da Oonstituição, medianLe reclamação de
qualquer dos pod re publico~ e Laduae , ou d partido po­
liLico devidamenLe regi Lrado no Tribunal Eleitoral;

c) propo La ao Pod i· Executivo da revogação de acto
da' auLoridade. administraLiva, quando praticados contra a
lei ou eivados de abusos de poder - art. 91, n. rn - me­
dianLe reclamação fundam nlada de int ressados na revoga­
~ão de taes actos'

d) su pen ão da :s:ecução, no todo ou em parLe,. de
qualquer lei ou acto, deliberação ou regulamento, quando
hajam sido declarados incon Litucionaes pelo Poder JudJ­
ciario - arL. 91, n. IV - em face da c01l1rfJunicação dl.!
Procurador Geral da Re[Jublica;

e) auLorização, por tempo determinado, do augmenLo
do impo Lo de exportação, além do limiLe fixado no art. 8" I,
letra f, e seu § 3·, e auLorização para conce são de terras de
uperficie superior a 10.000 hecLares - art. '130 da ConsLi­

luição - quando a solicitar o Governo do EsLado intel'e ­
sad.Q, que ju Lificará a neco sidade ou uLilidade da medida;

f) declaração da exisl.encia de bi-tributação para o fim
a qu e refere o art. 11 da ConsLituição, medJanLe I1rovoca-
ç;fio de qualquer conLribuinte.

Paragrapho unico. Na reclamação, de que traLa o n. III,
do arL. 91 da Con tituição, o inLere ado terá le fundamen­
lal-a, selIanclo-a devidamente e podendo repre enlar-se pGr
advogado ou procura 101', com pod res que o habililem na



fórma da lei; e ó poderá er uh cripla por mai de UJIl
individuo se e referir a victima~ do me mo acto. praticado
pela mesma auLoridade e na me ma occa ião.

ArL. 127. O" pareceres da Cornmissã(l de Con 'tituiçãú (;
Ju tiça deverão er em conjunclo obre o aspecLo con LiLu­
cional e obre o merito, empre que Lambem lhe caiba falal'
sobre esle. Incidindo a materia na compelencia de outra
Commis ão, a e a irá a 12roposição, após o seu parecer, salvo
quando fôr conLrario, l1ypothese em que irá immediatamenle
a plenario.

Ad. 128. A reso!uçõe' privalivas do Senado Federal e
da ecção P rmanenLe a deliberaçõe em materia de aL­
Lribuições das Commi óes de Coordenação de Podere e de
Planos Nacionaes independem de sancção do Pre idenLe da
Republica, devendo ser promulgadas e mancladas publicar
pelo Presidenle do Senado, ou da 'ecção PermanenLe.

Paragrapho unico. Esse' aclo serão enviados ás auto­
ridades que os tenham de cumprir ou delles Lornar conhe.ci­
mento.

TITULO VW

DA REFonMA COKSTlTtJCI0 ·AI.

Arl. 129. Recebida pela M a do enado a proposta de
revisão, ou emenda, da ConstiLuição da Republica, formulada
de accôrdo com as disposiçõe expressas no arL. 178 da
mesma ConsliLuição, erá lida á hora do exped Jen te, man­
dada publicar no Diario do Pode?' Legislativo e em avul o I

que erão disLribuido por lodo os enadores, ficando sobre
a mesa durante o prazo de dez dias uleis para receber emen­
das de primeira discu são.

§ 1.0 DenLro da 48 hora eguinle á leitura official da
proposta de revi 'ão, ou emenda da ,Consti Luição, será elei ta
uma Commi ão Especial, de cinco membro, no caso de
emenda, e de onze, no ca o de revisão, á qual a Mesa do
Senado enviará a propo La e as emendas que houverem sido
recebidas, á medida que o forem sendo,
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2.° A- vaga na coroml sao erão preencbidas por
eleição que e realizará denLro de 48 horas, conLadas da na
verificação.

Art. 130. A' Commis ão Especial de Revi ão Con Li­
Lucional incumbe, d ntro do prazo de dez dias, a contar da
daLa em que a 1" ceber ela Mesa do enado, apresentar pa­
('ecer sobr a propo ta e obre as emenda , opinando sobre
a m ma e não podendo offerecer nova emenda. As
emenda 6 serão admiLLidas quando sub criptas, pelo meno ,
por 17 enadores.

L' Findo e 'e 1razo, com parecer ou em elle, irão
propo La, emenda e pal'ec I', e bouver, á impre ão e en­
Lrarão conjuncLamenLe em ordem do dia 48 bora depois de
di Lribuiela em avul o ao Senador s.

§ 2.· A se são em cuja ol'dem do dia figurar a maLeria
durará cinco horas prorogavei por Lempo que o enado
1'e-olver, podendo votar p1'OpO La ou emenda, m mo na
prorogaçõe .

§ 3.· discu ão da proposLa, emenda e parecer será
fei La englobadamenLe, procedendo- e, porém, á volação das
emenda de LacadamenLe e a s guir á da proposta.

§ 4.· AcceiLa a revi ão, por maioria de voLos, será a
propo La nviada á Camara do DepuLado, salvo e Liver
Lido origem neIla, caso em que erá logo provid nciada a
elaboração e publicação imm~diaLa do projcr.to na f6rma
que tiver sido aqueIla determinada.

Art. 131. a primeira ses ão legi lativa da legislatura
seguinLe será o projecLo de revi ão con titucional ujeito aos
me mo tramiLes do art. 129 e seuil paragrapbos.

§ 1.. A' Commi são Especial incumbe, denLro de LrinLa
dia, a conLar da data em qu o receber da Mesa do Senado,
apresenLar parec l' obr o projecto e emendas, opinando
obre os me 'mo e podendo oIferecer nova emendas ou

substituLivos.
§ 2.· Findo e e prazo, com parecer ou em elle, irão

proj eLo, emendas e parecer, e bou er, á impres ão. e en-
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trarão conjunctamenle em ordem do dia, cinco dia depoi&
de di 'lribui los em avul o aos enadore

§ 3.° O projecto erá con iderado englobadamenle na
primeira e na lerceira discussõe ondo que a segunda di.­
cussão e fará por artigo e, e e te contiverem mai d um
numero ou lelra, por e ta , uma a uma.

§ 4..0 Na lres di cu' õe cada enador tem
falar duranle dna horas, em uma ou mai vezes.
lõe de ordem ó poderão ser propo ta dentro de
prazo lolal.

§ 5.° Ao relator, ou ao membro da Commi ão E pecin!
que o sub tituir, é licito replicar, a qualquer orador, nos
prazo que cabem a cada 'enador.

§ 6.° Todas a' di cu ões poderão ser encerradas me­
dianle requerimenlo assignado por um quarto do numero
lolal dos Senadore , e approvado por dois terço, pelo meno',
do presenle, de de que já e lenham cffecluado em dua.
se ões anleriore .

§ 7.° O intersticio enlrc votação e qualquer aclo ini ial
da discu ão sub equenle do projeclo de revi ão da Consti­
tuição erá de 4.8 horas.

§ 8.". Enlre uma votação e a discus ão immediala a
Commi ão Especial poderá organizar o prDjecLo, se fór ne­
ces ario, de accórdo com o vencido, di lribuindo a materia
approvada, fundindo-a e yslematizando-a, comlanlo que
não se alterem a redacção e o texlo dos di po-ilivo appro­
vados.

§ 9.° Para receber emenda-, ficará o projecto sobre a
mesa, duranle dez dia uleis na primeira discus ão, cinco
na segunda e lres na terceira; mas, não será acceila em~nda

alguma que não esleja assignada pelo menos por um quarlo
do numero talai dos enadores. -

§ 10. s emenda serão lidas no expediente da sessão
immediata á terminação do prazo par& eu recebimenlo e
enviadas á Commi são Especial.
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11. Toda em nda dev'lrá ser rodigida de fórma a r
incorporada ao projecLo em dependencia de nova redacção.

§ 12. A em u la uppres iva d di po ilivo da Con Li­
tuição proporá a liminação inL gral d um texto ou arLigo.

I 13. A emenda modificativa deverá conLer a alteração
suggerida ao L xLo ou arLigo, ob a fórma de um LW tituLivo
ao m mo texLo ou arLigo.

s 1 I. A emenda ub Li Lu Lh a~ erão a apre entada
cm ub LiLuição a Loda ou a qualqu r da propo'içõe an­
teriormenLe approvada e deverão conLer a alLerações que
ugg rirem no LexLo ou ao artigo da Con'ULuição, ou da

propo La, a qu referirem, i olada ou englobadamenLe.
15. A emenda addili a rá um novo aeLigo a ,er ir:­

COl'[ orado á proposta de re i'üo, contendo maLeria não tra­
Lada no d mais arLigo ou texLo .

s 10 .• M a do euado Federal ó acceiLará emendas
-addiLiva, sub tiluLiva, modificativa ou uppre iva-com
a redacção deJiniLiva do Lexto, artigo, paragrapho, numero,
1 Lra ou alinea a que e reporLar .

§ 17. O parecer e as emenda de segunda di cussão,
nesLa e na Leeceiea approvados, Offl' ['ão uma discussão
espeeial, bem COU1G o pnrecer e as' emendas de terceira
discllssão nesta apPl'ovados, podendo enLão cada Senador
falar duranLe uma hora, em uma ou mais vezes.

§ 18. A voLação do projecLo será empre nominal e por
artigo, podendo, enLretanto, s r fei La por numero ou leLra.s
em que e L se dividirem, se a im o enLender o Senado.

§ 19. Para o encaminhamento de voLação ó será per­
miLLida a palavra uma vez a ada Senador, por nm quarto
de hoea, improrogaveJ, na primeiea e na egunda di cu 'ão,
e uma ,ez por artigo, por oinco minutos, na teroeira
di ou ão.

§ 20. O arLigo réjeilado não poderão er renovado',
quer oom a mesma redacção, quer oom redaoção diversa.
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R 21. Approvado o projecto em terceira discussão, será
enviado á Camara dos Depula-do , independentemente de re­
daccão final.

Arl. 132. Quando o projecto liver ods'em na Camara (\
ràr emendado pelo Senado ser-lhe-á applicado o di po to no
artigo antecedente, quando couber.

Paragrapho unico. Se o projecto originaria da Carnal':'
fór emendado pelo Senado erá devolvido áquelJa apó ter­
ceira di cus ão e yotação, para o fin de direito.

Art. 133. O projeclo de revisão approvado no primeiro
anno pelo Poder Legi lalivo será po to em di cu são quinze
dia depoi de inaugurada a Se são Legislativa no anne, se··
guinle.

§ 1.' Nenhuma nova emenda poderá ser então acceUa
pela Me a.

2.' Nas lI' di cu' ões, a que é de novo submeltido o
projecto, SÓ e poderá falar sobre o qlP houyer sido adoptado
c sómenle isto será votado.

ArL 134. Adoptado definitivamente o pt'ojeclo de 1'0­
vi ão da Constituicão, a 1e a da Camara o promulg'arã e
publicará, conjunclamente com a Me a do Senado, na fórma
do § 3', do art. 178, da mesma Con liluição.

ArL 135. Todo o prazo e inlersticios ão improro­
gaveis, mas podem ser reduzido, a requerimenlo de qual­
quer euador, approvado pelo enado, in lu ive os que já
tiverem ido iniciado,.

Arl. '136. Em ludo quanto não conlrarie e ta disposi­
çõe especiae regularão a discu' ão da materia a di po i­
cões do Regimeulo referentes ao projecto. de leis ordinaria .

Art. 137. A' discussão e votação das proposla de emen­
da {, Constituição se applicarão os art·. 131 a 136 qumdo
couber, reduzido o prazo do art. 131, § 1', a quinze dias e
applitando- e o di po. to Qllanto á segunda di cu são á pri­
meira e o di po to quanto á terceira á eguuda, excepto
quanto ao prazo para apresentação das sub-emendas, que
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será o me~mo CO:1~taDte do § 90 do arl. 131. Verificada a
approvação previ ta no art. 178, § 1°, 3 alinea, da Consti­
tuição a propo ta assim approvada será immediatamente
encaminhada á Gamara dos Deputado e, e de ta fôr origi­
naria e linr lido igual votação, será immediatamente pro­
mulgada.

TIT 'LO IX

ORDE 1 DO DIA

Art. 138. As proposições sujeita a exame das Commis­
sões e quae quer outros assumptos dependentes de parecer
poderão ser dados para ordem do dia:

a) 'a requerimento de qualquer Senador se, pas ados
Jez dia em que as commis ões tenham apresentado pare­
cer, o enado assim o resolver;

b) pola Mesa, independentemente de con ulta ao Se­
nado, as proposivões de annos anteriore , as materias de· que
LraLa o arl. G3 e as de attribuição da Commissão de Coorde­
nação de Podere, uma vez esgotados os prazos para os re­
spectivos pareceres, alvo prorogação concedida pelo Senado.
NesLes casos as Commissões deverão interpôr parecer verbal.

Art. 139. Não é permiLtido reunir em um s6 projecto
duas ou mais propo~ições da Camara dos Deputados, nem
offerecer como emendas a quaesquer projectos, ou do Senadc.
ou da Camara dos De[mtado ,proposiçõe de ta, que devem
seguir os tramites regimentae .

Ai t. 14.0. O pareceres, depoi serão impres-
so em avulso, com Os re pectivo projecto, para serem
submeLtidos conjunctamente á discu ão, salvo e, a reque­
rimento de algum .. enador fôr di pen ada a sua impressão.

Art. 1/d. Quando as commi ~õ encarregada do exame
de qualquer a umpLo concluirem o eus paróceres apre­
sentando projecto de [eis, taes parecere erão considerados

•
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come razõe do projecLo e nLl'31'50 com lIe em dLcu ão,
dispen ada as formalidade pre cripLa para o demai pro-
jecLos iniciado no enaelo. .

ArL. 142. Se os pareceres oonoluirem pedindo infol'ma­
çõe , reunião em conjunoLo ou aueliencia ele outra commi ­
são, serão con ielerados requerimenLos e, depois de lido em
sessão, despachados pela M a.

Art. 143. As indicações s6 poderão ser offerecida - na
hora do expediente, por escripto, as ignada pelos seus auLo­
res e, apoiada, serão remeLLida á Commi 50 re p cLiva.

Art. 144. As indioações que liverem por fim alterar
qualquer arLigo desLe RegimenLo não poderão -er di cuLidas
em prévio parecer da Commi ão DireoLora.

Art. 145. O requerimenLos I derão el' formulados
verbalmenLe ou por e cripLo.

§ 1.0 O r quel'imenLo vel'baes Lerão sempre olução
immediata; o e cripLo, porém, elev rão, em regra, ser
apoiados por tre' enaelores, pelo menos, só poderão er of­
ferecidos na hora do expedienLe, e e sobre elles algum Se­
nador pedir a palavra, fioarão obre a m a, para erem
eli cutidos e vaLado no fim da ordem do dia da sessão se­
guinLe.

§ ~.o Se fàr enoerrada, á hora do e. pedienLe, a di c 1 ãCl
de um requel'imenLo e criplo, por falta de oradores, a sua
voLaçãu será inoluida na ordem do dia da sessão seguinLe.

§ 3.° O requerim nLo e criptas ó pode -ão er fun­
damenLados verbalmenle depois de enviados ã Mesa e
apoiados.

ArL. 146. Serão verbaes, independem ele apoiamento, de
discussão e de voLação, sendo despachado pelo Presidente,
os requerimentos que olici Larem: a palavra ou a sua desis­
tenoia; a po se de Senador; a recLificação da acta da sessão
anLerior; a inserção de deolaração de voLo em acta; a ob er­
vancia de algum di posiLivo regimental; a reLirada de qual­
quer requerimenLo, verbal ou e oripto; a verificação de vo-
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Lrabalho ; o preen­
inclu ão de qualqu l'
de l Regimenlo.

com qualquer nUJ11el'O
d di cu 50, o qne

obre a ord m do
na commi õe' a
do dia no let'mo

1'50 verbae vaLado
d apoiamenlo

a) i li erção 111 acla d valo de pe ar;
b) repre enLação cio enado por commi õe exLerna
) levanlamen lo da e ão, por moLivo de pe at';

d) publi aç50 de infom ar:- no Dim'io do Poder Le-
oi'lalivo.

e) peL'mi ã para falar enLado;
f) prot'oga\50 d prazo para a apre::>enla<:ão de pareceI',

Não rão permiLLioo "ola de applau'os, regosijo,
louvor ou congt'atulaçõel', -alvo lmLando- e cle aclo publi­
co ou acontecimenLo ,un e OUtl'O de alta ignificação na­
cional, O votos le p ar Ó el'ão admiLtidos por faileci­
mento de membro cio Poder Legi laLivo Federal, Chefe de
E taclo ou cio P clel' s Feclúaes e Estacluae c P0l' motivo
de lula na ional.

§ 2.° 1'50 vel'bae , in I pendem de apoiamenlo rle
discu, , ão, ó pod -ndo r votado com a pt' enç,a de vinLe
e doi enador:e, pelo m no , os requerim nlo de:

a) di peli a de inter ticio para a in lu 50 de determi­
nada propo ição em ordem do dia;

b) dispen a de iJnprc 50 de qualqu L' pL'OpO i\ão;
c) retirada d pL'OpO i\ão com paL'eeeL' favorav I, ub­

lilutivo, emenda ou sub-emenda;
d) destaque d emenda approvada. em a ou 38 di -

cu ão 1 ara con LiLuit' projecto parado, ou de di positivu
ele um pl'ojeclo paL'a ef.feilo de votação;
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e) de recon ideração do aclo da Mesa, recusando
emendas.

§ 3.° O requel'imenlo de prol'ogação da es ão erá es­
cripLo ou verbal e independerá de apoiamento, não lerá dis­
cu são e votar- e-á com a presença no recinla de, pelo me­
nos, 11 Senadore, pelo processo symbolico, não admittil'á
encaminhamento de votação e deverá prefixar o prazo da
prorogacão.

§ 4.° Serão escriplo, independ m de apoiamenlo, de
discus ão e de volação, sendo d t achados pelo Presidenlc,
os requerimentos:

a) de uma commi. ão olicitando audiencia de outras
sobre qualquer assump Lo;

b) de uma commissão solicitando reunião em conjun­
cLo com outra ;

c) de uma commissão pedindo informações ao Governo.
§ 5.° Serão escl'iptos, independem de apoiamento não

têm discu. são c 6 poderão ser votados com apre ença de
22 Senadores, no minimo, os requerimentos de:

a) remessa a determinada Commi ão de papeis despa­
chados a outra;

b) demissão do membros de qualquer Commissão Ef-
fecliva ou Especial;

c) di~cu ão e votação de' proposições por capitul<ls,
grupos d artigos, ou de emendas;

cl) votação por partes;
e) audiencia de' uma Commissãe sobre determinada ma-

teria;
f) adiamento da discus ão, ou da v·olação;
g) encerramento de di cu são;
h) votacão por determinado processo;
i) preferencia;
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j) urgencia.
6.° erão e cl'iplo, ujeilo a apoiamenlo e di cu ão,

Ó pod rão el' valado om a pl'e ença de 22 Senador€' no
minimo, o requ I'im nL05 'o])l'e:

a) comparecimento de Jinistl'o de E lado ao nado
para pre.lal' infol'mações;

b) infol'macõe olicilac.a ao PodeI' Executivo, ou por
u inLermedio;

c) inserção, no Dia1'io do Poa1e7' Le(J'islativo uu nos All­
naes, de documento, ou publicação, não officiae ;

(l) inclu~ão em ordem do dia de pl'OpO ição s m P:l-
recer;

e) nomeação le Commi ões especiae , ou mixta
f) reunião d • nado em Commi são Gel'a 1;
g) essõ extraor-dinaria;
h) quaesqu r outros as umptos, que e não refil'am a

incidenle~ obl'evindos no curso das di cu ões. ou dl!i" YO~

tacõe .
Art. 147. A nenhum SenadO!' sel'~l permiltido fazel' seu

o requerimento de ou tro, depoi cIe relirado. Querendo re­
pl'oduzir a mat ria, LI ará da inicialiva que lhe compete.

rL. H8. Os requerimentos -e as indicaçõe , não resol­
vidos lia sessão legislativa em que Lenham ido apre 611ta­
dos, ficarão preJudicado, cabendo, porém, ao autor o direi­
to de os reproduzir.

ArL. 149. A emendas ão uppre siva '. lIb liLuti"as,
addi Uvas ou modificaLivas e de"em ser UJ itas a volo<'
na ordem desta clas ificaçâo, lendo pt' fel' ncia, na' m sma
clas e, as mais amplas.

Equivalem a emenda uppres ivas as que tiverem por
fim desdobrar arlig0 ,pal'agl'apho ou per iodos de qualqueJ'
propo ição.

ArL. 150. As Dmendas da Cummi ões e as que tive·
rem tres assignalura , independem de apoiamenLo.
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ArL. 151. Não podem er apre enladas em projeçto de
interesse local, emenda que vi m effeito geral, ou corn~

prehendam objecto diverso.
Paragrapho unico. Exceptuam- e da di posição desle

artigo o projecto concedendo amni Lia, aos qua pOdl~Ol

er acceitas emenda abrangendo acLn. e pe soa <.Iiffe-
rente.

Art. 152. J 'enhuma emenda ser-á acceiLa no plenario ou
encaminhada pelas com mi' 'ões sem que seus aLüo['C' a Le­
nham justificado verbalmente ou por e cripta.

ArL. 153. As Commis ões não emittirão parec r obre
as emenda que lbes forem apresentadas sem que sejam
préviamenLe publicadas com as r peclivas ju tificações.

ArL. 154. Sempre que qualqu r propo~i ão contiver
dispo itivo infringente de preceilo con LiLucionae , a CoJr.~

missão que esludar a mateI ia pr-opol'á menda SUPPI essiva
desses di posi tivos.

ArL. 155. a segunda na lerceira di cu 50 de Lodu'
os projecLos e gotada a Ii La d oradore, erá encerrada fl

discussão e as emendas apre enLada rão ubmeLLida :l.'
respecLivas commi ões, para darem parecer. Publicado o
parecer da Commi ão, el'á dade paea a ordem do dia em
di cus-ão unicfl, não podendo r apre nlada nova.
emenda.

Paragrapho unico, e o as 'ulllpLn fur, por delUJeração
do enado, consid-erado Ul'genle, será di. pe11'ada a reme sa
da emenda á ComlT'.i ão que dará seu I al'ecer verbal im­
medialamente,

ArL. 156. A cme11CIas offerecidas na ~egunda ou nn
Lerceira di cu ão podem er de Lacada para con LiLuir pro­
jecto disLinclo, Neste ea o, pa arão p r mais uma di ­
cus ão, . que e fará eng!obadamcnte, não podendo ser in­
cluidos em ordem do di em que as Commi ões compe­
tentes por de pucho da lesa, novamenle Se manife lem a
re peito. -
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Art. 157. Não ão admis iveis em qualquer discussã{)
emendas ou adiLivos que não tenham immediala relação
com a mat ria de que se Lrata.

rt. 158. A em n la da Camara dos DepuLado a pro­
jecLo do enado t rãó uma ó di cu ão, que corresponderá
á terceira de qualquee pr po ição e s'erão di cuLidas uma
por uma em poderem ce alterada. O Senado, porém, a
J.'equerimenLo de qualqu r de eu membro, poderá deLer­
minar que se faça a di cu ão em globo. '

Approvadas a emenda, seTão remeLtida com o pro­
jecto á Commi 'ão I ara r digil-':o ele acr.ôrdo com o vencid.o.

ArL. 1'59. A Me a fará imprimit' e disLribuir, no prin­
cipio de cada essão I g'i laLiva, uma ynopse d todas' as
proposições de uma outra Casa do Poder Legislati' o, 13"de
quae quer ,outros assumpto, quer pendente de exame e
parecer de commis õJes, quer re olvido na se são anterior,
com declaração das datas em que foram presenLes ao Senado.

ArL. 160. Não serão recebida petições e r pre entações
sem data, assignaLura e o sello devido, ou em tel'Inos menos
respeitosos. As a ignatueus serão reconhecidas quando a
1\1e a julgar uecessario.

rL. 161. As peLiçõe', memoeias ou locum nLo diri­
gidos ao ";enado dev rão ser enLeegue ao director da Se­
cretaria ou apresentado poe qualquer ,euador na hora do
expedien L, e serão, segundo 'ua natur eza, remetLido~ ás
commis õe compeLentes, d poi ae annunciado em re uma
p,lo 10 SecreLario.

~ 1.0 Os memoriae e documento erão acompanhadl)~

de exLracLos, por ondo 01111 ça o ou conLeu lo.
§ 2.0 Se a Mo. a julgar que a maloda não é da compeL n­

cia da Ca a, emiLLirá par ceI' e o apre entaJ'á ao enado.

Al't. 162. Não se fará di tribuição ao enaclores de pa-
pei manu criptos ou impr s o Om a Irévia autorização da
Mesa.
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TITULO X

DA DISCUSSÃO

Ari-. 163. Os projecto de lei iniciados no Senado pa"­
sarão por tres discussõe .

Art. 164. Os que vierem da Camara dos Deputados e os
apresentados pelas Commi ões do enado terão duas dis­
cussões, correspondente. á segunda e á terceira.

Paragrapho unico. 'rerão uma ó di cu são, que cor­
responderá á terceira, as propo'Hçóes de que LraLam os arti­
gos 112, § 2°, n3 e 125 e todas as resoluções ou delibera­
ções sobre materia Ja competencia da Commissão de Coor­
denação de Poderes, bem como a revi ão de projectos ele co­
digo e consolidação de leis.

Art. 165. Os autographos de proposições, bem como os
documenLos a ellas relativos, ficart'io 'ubre a mesa duranLe
a discussão. Incumbe ao funccionario do serviço de actas
recebeI-os e restiLuil-os á SecreLaria.

ArL. 166. A palavra será dada pela ordem em que fór
pedida e alternadamente, de modo que a um orador que fale
conLra se iga outro a favor. Para que seja ob ervada essa
ordem os Senadores ao se inscrev rem elevem declarar em
que sentido e manifestarão.

Paragrapho unico. Se doi ou mai~ Senadores pedirem
simultaneamente a palavra, para falar no mesmo sentido,
compete ao PresidenLe regular a precedencia.

Art. 167. Sempre que haja dois ou mais projectos rela­
tivos 1\0 IIJ..\lsmo as umpto, a Commi são que dos me mos co­
nhecer apresentará substitu!.ivo ou adoptará como seu um
dos pr·ojectos.

Art. 168. A primeira di cu' ão de qualquer projecto
póde dar-se no dia seguinte ao da distribuição 1lI0 seu imo
pressa, ou ante, se e ta fór di pen ada.
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Arl. 169. Na primeira discussão dos projectos de lei ó
tratará da sua con titucionalidade e ó er50 permHtida. a.
emendas de que trata o § 3° do art. 62.

Art. 170. Finda e ta di cu . ão, o Ploj cto será volado
em globo e, se fÓr approvado, irá á ommi ão a qu com­
petir para interpor parecer.

Art. 171. 1\ segunda discu 'são do proj ctos erá em
globo, com as emenda orfer cida.. Encerrada a di u ão,
voHarão á ommis 50 para emiltir parecer sobr<: w:; emen­
'Jas, eguindo-se a volaç1io.

§ 1,' A votação .erá em globo, . alvo a' emenrla e as
di positivos destacado para volação em separado.

§ 2.' Terão pr ferencia na votaçã ria emenda. a sup­
pres ivas e a. st1bslituliVa~ apresel11<lda pela Commi .ões.

Arl. 172. O enado poderá re olvel', a requerimento
v rbal de qualquer do ,eu membros ou por PTOPO ta da
Me a, que a segunda di cu fio e faca al'ligo 1JOr arLigo ..

Paragrapho unico. A- emenda:- do .... enado a proposi!;õe
da Camara dos DepllLados obre qualquer a umplo. que
tenham sido por ella rejelladas serão discutidas e votal1as
por grupos, consideradas do pTim(;iro as de parecol' l'avoravel
e do egundo grupo a rle pareceI' canll'úcia.

Art, 173. Approvado, E'm menda, em egunda e:lis­
cu são, o projectú do Renado ficnrá 30b['e II mE' a, para rnlTal'
Opportunamente em lerceira. Quundú emendado, pOI' m. erá
rem~Wdo á re pecLiv4 Commlssãú, com as emendas nppro­
vadas, afim de qne ella o I'edija, conforme o vencido. E La
redacção será impr ~a, para a terceira discussão, com o
primitivo projeclo as m nda .

ArL. 174. A remes a de que trata o artigo precedente
será di pen ada, e as emendas contiverem ligeira altera­
ções. Ne te caso o projecto ó poderá er ubmettido a ter­
ceira discuss50 decorridos dois dias, salvo' di pensa de in­
tersticio.
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Ar~. 1'75. A terceira discussão versará sobre todo o pro­
jec~o com as emendas approvada e obre as offerecidas ne se
~1jrno •

§ 1.0 A emendas ofier cida aos projectos em Lerceira
di cussfio só erfio admiLtidas depois de apoiados p la Lerça
parLe do enador pre enle, alvo quando a ignada~ por-
uma Commi são, ou por sei ou mai enadore.

§ 2.0 A emendas, encerrada e La discus fio do 1rojeclo.
serão reme~Lida :i Commi 50 r e pecLiva, com excepção elas
de ua auLoria, para e ujeiLar m ao seu parecer.

Ad. 176. TraLando-se {le Regimenlo, de Regulamenlo,
de projeclos de lei divididos m Litulo, capitulos, s cções e
artigos que envolvem maLeria diver a, o Pro idenLe a
bem da ordem, ou a requerimen~o de algum Senador, pro­
porá o processo a eguir, na terceira di cu são, e em globo,
se por titulos, capi~ulos, ccCél ou arLigo , c o enado re 01­
verá, sem debate.

Ad. 177. Terminada. a lerceira discu são, o Presidenl
porá a voLo em primeiro logar as emendas ne].]a ofier cida ,
e depoi o projecto com alteraçõe feita decidindo o Se­
nado affirmat.lvamenLe, con. iderar-se-á o projecLo appro­
vado.

Ad. 178. Approvado definitivamente o pl'ojecLo, erá
remeLLido á Commi fio para a sua redacção final.

Arr~. 179. As emendas á proposição da Camara (lo
Deputado serão enviadas á Commi fio para redigil-a. em
as incorporar ás propo içõe .

Paragrapho unico. A redacção final dos projec~os de
lei, bem como a da emendas do "enado a. qualquer dolles,
cabe á. Commi 50 a que a materia corre ponder.

ArL. 180. ApresenLada e lida a re lacçfio ficará sobre fi
l\Iesa para er publicada no Dial'io do PodeI' Legislativo e
discutida na se ão eguinLe. Se essa publicação fôr di pen­
sada poderá ser discuLida immediatamenLe.
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Paragrapbo unico. Ne La di cu -ão e poderá upprimir
ou ub Lituir algum f rmo, ma n50 um aL'tigo cu parte
MeIJe, nem alterar qualquer de uas di-po-ições.

o di cu Lir- a redacção, cada nadar pod rá falar
uma ó vez, durante quinzl' minuLo .

Art. 1 1. Na di cu ão dos pal'ecere ,indicaçõo e r ­
querimentos e lemai maL ria ujoiLa a li cu [ia unica,
cada nadar pod l'á falaL' apenas uma v z dmanle uma
hora, excepLo o r lator auLor, qu poderão fa!ar dua
veze .

Art. 182. O requ rim nLo e cripLo , apre eoLado na
hora de Linada ao expedi nte. serão di uLido e valado no
fim da ordem do dia da e 50 -egllint , b[' II pedir
algu m a I alavra.

Ad. 183. O requerim nlo obre o quaes ninguem
pedir' a palavra na hora da apr ntação, ficarão om a di ­
cu ão encerrada e entrar50 na ordem lo dia la s 50 e­
guinle ómenLe pant "olação.

Art. 184.. Depol de di cuLida qualquer mal ria da ordem
do dia, ou não havendo qu m queira di cuLir, o Pr sidente
declarará ncerrad'a a di cu 50 e,. não puder a a]]uelida
maLeria er votada imJl1cclialamenf po[' falta I numero
legal, adial'á a votac50.

Art. 185. a se 50 eguinte a ordem do dia começal'á
pela volação das malerias cuja di cus 'fio e tiver ncerrada.
salvo havendo maleria julgada urgnLe que leL'á prefereneia.

Ad. 1'86. O encerram nlo normal de qualquer discu 50
dar-se-á pela au encia le oradore .

PaL'agrapho unico. É permiLLido pOL'ém, a cada enadOl'
L'equerer o encerramento ela di cu ão da materia m de­
I aLe, nos seguinLe ca o. :

a) na discu ão unica da mendas da Camara dos Depu-
Lados a projecLo do nado, d sde que o a sumplo tenha
ido debaLido 111 dua e ões;
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b) na segunda discussão quando já lenham fal·ado tres
oradores, pelo menos;

c) na terceira discussão, desde que a materia l nha sido
debatida em duas sessões;

a) na discussão das redacções finaes, desdo que l nharo
falado dois oradore .

Art. 187. Iniciada a di cus ão de qualquer maleria, não
será interrompida, para tratar-se de outra ª~,!vo adiamento
ou questão de ordem por ella u cilada.

Ad. 188. As materia, com di cu.;; uo encenada, que
não forem resolvida na essão legi lativa e ficarem para a
seguinte, considerar-se-fio adiada' para continuarem a er
discutida, nos termos em que e achar m.

Art. 189. Os adiamento ão por l mpo fixo ou indet 1'­

minado.
. 1.0 O adiamento por t mpo fix l. m lagar:
a) para ser o projeclo remettido a alguma das commis­

sões effecliva ;
b) para ser li cutido em dia d terminado.
§ 2.° O adiamento, por tempo indeterminado, 6 é per­

miLtido da ài cussão de emendas da Camara do Deputados
rejeitada pelo Senado e mantida pela me. ma Camara. Es'c
adiamento, por ~m, Ó _e considera rá approvarlo, se obtiver
dois terços dos votos pr' en te .

Art. 190. O adiamentos poderão er propostos pelos
Senadore quando lhes couber a vez de falar, ainda que não
queiram motivaI-os, ma só e['ão di culido depoi de apoia­
do~ por tJ:,es Senadores.

Art. 191. O Senador que requerer (, adiamento da dis­
cu são de qualquer mat.eria não perde a vez d falar obre
ella.

Art. 192. Quando se requerer o adiam oto da di cussão
de uma materia. o incidente será submettido á votação e e
procederá conforme o vencido.
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Paragrapho unico ão havendo numero para votar.
julgar- e-á prejudicado o incidente e continuará a di cussão
da materia principal.

Al'L 193. E' vedado na me ma discu ão reproduzir
pedido de adiamenLo, ainda que em Lermos ou para fins
differenLe, alvo para er o projecto, anLes de volado em
Lerceira discu são, ujeito a exame de alguma das Commis­
sões, ca o em que a di cu ão pro eguirá depois do parecer.

ArL 194. E' permiLlido ao nadar requerer que um
projecto approvado em egunda di cu~são á a qualquer das
Commi ões.

Ad. 195. O Senador que quizee propor ul'gencia usará
da fórmula: "Peço a palavra para a sumplo urgente."

Ad. 196. UrgenL para inLerromper a Ordem do dia
ó se deve enLender a maleria que ficaria prejudicada se não

fosse tralada imm dialam nle ..
Art. 197. A ul'gencia dispen a a foemalidadesregi-

lTIeE.taes, ma não imporla em ~es ão permanenle. .
§ i.· O requel'imenlG de urgencia 1ara materia e tl'a­

nha aos problema dó ordem ou calamidade publica ficará
obre a mesa e C; eeá votado lecol'ridas 72 horas. ão se

admittirá, ao mesmo lemlo, mais de dua. propo ições sob o
regimen de urgencia.

§ 2.° o encaminllamenLo da votação da urgoncia só
poderão falar o primeiro ignalario do requerimenLo e um
oppositor, não endo concedida a pal<lVl'a a qualquer outro
Senador para discutir o requerimento.

Art. 198. A di cussão ela materia julgada urgenLe não
póde ser adiada. .

Art. 199. as materia ujeila a dua di cu õe, a
urgencia dispensará o in terslicio da segunda .para a terceira;
nas sujeitas a tl~es, di pensará a primeira e o intersticio da
segunda para a lerceira.

Art. 200. A duvida sobre a interpretação de te Regi­
mento na ua pratica, con lituirão que tõe de ordem, que
poeJerão ser Sll ci ladas em qualquer phase da sessão.
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~ L" Duraol debal ou yolaçfio ri uma me'ma mal'-
ria nenhum enador pod eá u ar da palayra por mais de uma
vez nem pOl' prazo uperior a d z minulo . para formular ou
di culit' uma ou, imullan amenle, mais d uma que lão de
ordem,

. 2. Da queslõe_ dp ordem, que erão decidida" pelo
Presidenl , haverá recnrso para C' plenario a requp.rimeul0
de qualquel' de seu m mbro . O Pre. idenle poderá, inde­
pendl3nlem oLe de r querimenLo subm tter ao plenario a de­
ci ão das que Lões.

§ 3.° O requerimenLo d adiamcnlo ~erã() con ider<ldo"
para todo o eHeilo, que lõ - d 0['(1 111 ubmelLidas á do­
ci ão do 'cnado.

§ 4.° N nl um ,eoadul' podorá falar pela 01' lem, por
mais rio dez minnlos, nem mais de uma vez .'01 r cada a ­
sumpl ou queslão.

Ad. :.,01. Em qualque.l' di cu ão podof'á o projecto ser
remetLido á Gommi:sões, so o S nado assim deliberar.

Ad. 202. a me ma di cus ão, excepLuada as dispo-
ições e peciaes d lo Regimenlo, é facullad ú a qualquer

• eoador falar aLé dua veze, comtanlo que a somma LoLaI
do Lempo D1 que lisa e da palavra, não exceda de duas
hora.

Pawgrapbo 1Illico. DenLro de se me mo prazo, o rola­
lOl' do parecer que concluir por projecLo, ou o auLor deste,
poderá falar mais uma vez no fim do debaLe.

TITULO XI

DA VOTACÁo

Art. 203. A votação pode ser feita de Lres maneiras:
ia, symbolica; 2', nominal; 3a, por o-cru tinia ecrelo.

ArL 204. Em regra a votação será symbolica; a no­
minal terá logar nos caso previstos neste RegimenLo e quan­
do o S nado a deLerminar, a requerimentQ esor1pto de al-
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gum ,'cnad 1'; a voLa('ão p I' e cl'ULinio creLo se fará na
leicõe no' ra~ . pr vi lo na ali LiLuiCão, n Le Regimen-

lo, mp1" qu' o enado d I rminar.
d. 205. A volacão srmbolica e IraLicará perma-

necendo onlado o enadore qu appl'ovarem e levan-
lando- e o d' opinião conLral'ia.

1.0. o re ulLado do voLos for Lão ma nife to que, à
primeira vi 1a, e conheca a maiol'ia, o Pre idenle o pu-
blicará; não o n~lo. ou e algum enador o requerer, o
.ecreLario onlarão O" vaLo. primeiro do qu e levanta-
ram e m guida do que ficaram enLado, que, para e e
fim por ua v z levant.arão a con iLe do Pre idenLe.

~ 2.° E~ a verificarãp dever:í ~er requerida anLe de elO
iniciada ouLm votacão. Ne'l ca o, rá perrniLLido o valo do
, nadol' qu enLrar pam o re i nLo. e não houver numero
proced r- e-à a chamada, com volal;ão nominal da maLeria
em d lib racão. .

ArL. a voLar;ão DominaI, o l° • crelario fará a
chamada d nadar. re 'pon I ndo e, Le - im - ou
nlÍ - á medida qu forem chamad : o 2° ecr tario' Lo­
mará noLa do vaLo, que em seguida s 1'ão lido e concluida
a leiLuea o Pr idenLe publi ará o l' ·ulLado.

Ad. 207. A vot.ação por scruLinio ecreto far-se-á por
m ia d cedulas e cripLa lancada em urna p los Senado­
r ,li m dida que forem cllamad . Ab rLa a urna o 1° e­
cl'etal'io declarará o numero de c dula enconLrada; em se­
guida pa sará uma por uma ao Pre~idonL , que.. lerá em voz
alta o con t'ú lo e a ~ enLl'egará ao 2° ecreLario. Concluida a
apuracão o Pr idenLe publicará o re ulLado.

Ad. 208. enhum enador pre ente, poderá excusar-se
d volar alvo e não Liver a si Lido a di cu ão.

Pal'agrapho unico. ão poderá porem voLar nos a sum­
pIos em que Lenha intere e individual, con ervando-se, en­
tretanLo, no r cinto.

r-L. 209. A voLação não e int. rompe não por falta
do numel' legal dos Senadores.
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Al't. 210. Dando-se empate numa votação será ella re­
petida na se são seguinte; se o empate se reproduzir, o
Pre idente decidirá pelo volo da qualidade.

Tl'rULO XII

DO COMPAREOlME '1'0 DOS MINIS'1'ROS

Ad. 211. A convocação de um Ministro de Estado, re-
olvida pelo Senado, ser-Ibe-á communicada por officio do

1° Secretario acompanbado pela cópia do requerimento das
informaçõe pretendida e pedindo- e-Ibe a de ignação, den­
tl'O de determinado prazo e das bOl'as da sessão, do momento
em que deverá compareoer para pre tal-as.

Ad. 2'12. Por intermedio de officio do 1° Secretario,
o Senado de ignará dia e bora para serem ouvidos oS Mi­
nistro ele Estado que o solicitarem.

Art. 213. O Mini tI'O de Estado que comparecer perante
o Senado, para o fim de prestar esclarecimentos ou solicitar
pl'ovidencias, terá assenlo na prim ira bancada.

Art. 214. Se o tempo ordinario da 'essão não bastar
ao Mini tro convocado para prestar as informaçõos solir.ita­
das o Senado pl'orogará a essão.

Art. 2'15. O não comparecimento do Ministro, sem r·aus~

justificada, imporla em crime de responsabilidade.

TITULO XIII

DA CORI1.ESPONDENCIA no SENADO

Art. 216. O Senado se corresponde:
'1., com o Presidente da Repul.Jlica, da Camal'a dos Dep~l­

tados e da CÔl'te 'uprema, por meio de Commissões ou do
mensagens a signadas pelo Presidente do Senado em nome
deste;

2°, com os Ministro de E tado, por intermedio de suas
Commi ões, em conferencias ou por escripto, segundo a na~

tureza dos as umptos, e por officio do 1° Secretario;



- 145-

3° com o Governadore do E tados e Presidentes do
Tribunae_ Eleiloraes, das Côrtes de Appellação e das Ca­
mara Legi lativas do E taelos e demai autoridades, por
officio do 1° Secretario.

TITULO XIV

DA ECONOMú\ IN'I'ERNA DO SE ADO E SUA pOLIarA

rt. 217. 1e a fará mantel' a ord m e o respeito in-
di pen avei d ntro do edifício do Senado, xercendo outro­
im, a attribuição le di tribuit' e fi calizar o serviço da
ecretaria, empregando para es e fim os meios facultados

no Regulamento da me ma Secretaria.
Art. 218. E' permiLtido a qualquer pessoa, vestida de-

centemente, as i til' tl e sõ , do logar que lhe for reser-
vado, sem armas e con ervando- e em ilencio.

rt. 219. ,e dentro do edificio do enado alguem per­
turl ar a 01' 01, d poi da prim ira ad ertencia, o Pl'e ident9
mandará pôI-o em cu todia; feita aaveriguacõe necessa­
l'ias, soltal-o-á ou o entregará á aulol'idade competente, com
officio do 1° Secretal'io parLicipanelo a occorrencia.

Art. 220. Ao Ministro da Fazenda serão enviadas as
rolhas elo ubsidio dos enadores e as do vencimentos elos
empregado da Secretaria, afim ele erem paga pelo Tbe­
ouro acional.

Art. 221. O Director Geral ela ecretal'ía, sob a fisca­
lização da Commis ão Directora servirá de The oureiro das
quantias que forem votadas na lei do orçamento para as des­
pesas ordinarias e evenLuaes da Casa. Recolherá as quan­
tias que receber do Thesouro acional ao cofre ela , ecreta­
ria ou ao Banco do Brasil, se assim julgar mai conveniente
a Commi ão Directora.

Art. 222. Men almeote, o dito thesoureiro apresentará
a necessaria conta do que recebeu e de. pendeu, e do saldo
que exi te em caixa, afim d ser examinada e approvada
pelo 1° Secretario e trime lralmente pela Commi são Dire­
ctora.

10
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TITULO XV

DA SEOHETARIA

Ad. 223. Haverá um liveo de in cI'ipção pe oal do
enadoee, de Linado a regi Lar o seu nome paL'1amenLar,

idade, filiação, e Lado civil e outras declarações que julgue
conveniente fazer.

Paragrapbo unico. Nes e liveo o enador se in croverã,
de proprio punho, fazendo a d claraçõe a que e refeee
esle artigo, afim dA lhe ser expedida a carteira de identi­
dade.

Ad. 224. Os serviços do Senado serão executados pela
sua SecI'elaria e eeger-se-ão por um regulamento especial,
que fica con iderado parte integranle desle Regimento.

ArL 225. Fica a Commi ão Directora autorizada a re­
ver o Regulamento da Secretaria, submettendo-o á approva­
ção do Senado.

TITULO XVI

DA SECÇÃO PER~IANENTE

Ad. 226. A Secção Peemanente, que funcciona no in­
l,erval1o das ses ões legislativas, seeá constituida. de 21 Se·­
nadores, sendo um da repre elltacão de cada Eslado e do
Districto Federal.

§ 1.0 O lempo de funccionamenlo annual da Secção Per­
manenle será dividido cm doi periodo eguaes, revezando­
se nelles o~ represenlantes cle cada Estaclo e cio DistricLo
Federal.

§ 2. o No primeiro periodo dos trabalhos da Secção Per­
manente funccionarão como eu membros o Senadores de
mandato mais curto.

§ 3. o Os membros da Mesa Directora da ecção Peema­
nente e seus Supplentes serão em numero e attribuições
eguae- aos do enado pleno, no que dis er re peiLo aos eus
trabalhos, e eleilos pelo me mo proe.e so, para cada periodo,
no dia inicial de cada um delIes.
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§ q. o membro el'1'eclivo da Ie a do enado, sem-
pre que fizerem parl da 'ecção Permanenle, erâo consi­
derado membro nalos da Me a da ccrão,

~ 5. o No caso de vaga, de istencia ou impedimento de
'enador a quem caiba funrcional' em um periodo da Secção,

será convocado pal'a subst.ituil-o (1 ol1ll'o repr8 enlante do
m mo E tado ou do Dislricto Federal, em prejuizo de 'ua
l'epre enlação no p !'iodo imm dialo.

Arl. 227. 'tio attribu içõ da cção Permanente:
1) velar na ob ervancia da Gon liluição, no que re peila

á~ pr rogativa do Poder Legi lativo;
2) pl'ovidenciar sobre o veto presidenciaes, na fórma

tio art. li5, 30 da Gonsli luição,
3) deliberar, acl 7'efe7'e7Ulu?lt da Gamara do Depulados,

sobre o pro es o e a pri ão de Deputados e sobre a decreta-
ção do E lado d itio pelo Presidente da Republica;

4) aulorizar e l ullimo a e au cnlar para paiz e lran­
gCil'O;

5) deliberar obre a nom 'ação d magi trado' e fun­
ccionario , nos ca o de competencia do enado Federal;

G) criar commi õe d inquerito sobre facto deter­
minado, observando o parngTapho unico do arligo 36 da
Con lituição;

7) com'ocar exlraordinariamente a Camat'D do~ Depu­
lado;

8) delibcral' ubre a pri ão d proc ·s o dos ' nadore .
Ad. 2_8, A~ e~sõe~ lerão logar diariamenle na sala

do plenario poderão 'el' r alizacla, e delib ral' com a pre-
sença de onze de eu membros.

Arl. 229. s mal rias ujeitas á deliberação da Se ção
Pcrmanente oL'ão distl'ibuidas denll'o d 48 hOl'a de sua en­
ll'ada na 'ccrelaria.

ArL. 230. l'á de ignad p lo P'l'e id nle um relator
p~ra cada materia a elO tralad:1, o qnal lerá o prazo de cinco
dIas para al~re enlar o eu relaLorio, acompanbado do pa­
l'ecer.
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§ 1. o A requerimento do relator e approvação da Sec­
ção, o prazo poderá ser prorogado e por tem];!Q nunca maior
que o estabelecido neste artigo.

§ 2. o Quando a maLeria a ser con idel'ada foI' de carac­
ter urgente em virtude de resolução da Secção, o prazo
para o relator poderá er reduzido, e esLe só sel'á prorogado
por igual tempo medianLe pedido ju Lificado e re olução da
Secção por dois terços dos membro pl'e enLes á ses ão em
Que o me mo pedido fôr apre enLado.

r!'. 231. A UOl'ma do proce o penal, a que alIude o
ad. 36, paragrapbo unico, da Constituição, a serem appli­
cada pelas Commissões de InqueriLo, quando criadas pela
Secção PermanenLe do Senado, serão a que lbes pal'ecerem
conducenLes ao esclarecimento dos faeLo determinados, que
hajam con tiLuido objectivo de sua propria criação, adoplan­
do- e, quando applicaveis á especie, as regras do processo
penal vigente, assegurando- e sempre a audiencia das pe ­
sôas porventura directamenLe intere adas em Laes reque­
rimenLo., exercendo o PresidenLe da" referidas Gommissões as
mesmas attl'ibuições que para n bom andament0 dos pro­
cessos cle in Lrucção criminal r.nmpel.nm aol" rel"pectivol'
juizes.

Art.. 23:... Em Ludo quo lhe fÔI' appl lcavel, vigol'arão
para os Lral alhos da ecção Perll1an nLe os me mos li po i­
l.ivos regimentae que regulam as funcções do Senado Fe­
rleral.

Para.e-rapho unico. A. funcções de representação poli­
lica que lhe ãQ proprias e as de caracLer adminisLrativo
cios membros da Mesa do Senado Federal não se suspende­
rão duranle o funccionamento da Secção Permanente, poden­
do e ta, entretanLo. dispÔr do funccionarios da Secretaria
do Senado neces ario aos seus trabalhos.

Arl. 233. Na abertura da sessão legi lativa a Secção
Permanente, por seu Pre idente, apre entará á Camara do
Deputados e ao enado Federal o relatorin do trabalhos
realizado.

Senado Federal, ZO ele Junho de 1DoS;;. - Antonio Ga1'­
ciO. dE' },/p.dE''l··o$ NE'tto, Presidente
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DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAES REFERENTES

AO SENADO FEDERAL

ArLigo S, n. II, § 3.·:
Em caso xcepcionae, o enado Federal poderá aulo-

rizar, por Lempo delerminado, o augmenlo do impo lo de
exporLação, além do limiLe fixado na lelra r do num 1'0 I.

ArLigo 11:

E' vedada a bi-tribuLação, prevalecendo o impo Lo de­
cretado pela União quando a compelencia fór concorrente.
,em prejuizo do recurso judicial que, couber, incumbe ao

enado Federal, ex-olficio ou mediante provocação de qual-
quer contribuinLe, declarar a exi Lencia da bi-tribuLação e
delerminar a qual do dois Ll'ibuLo cabe apre alencia.

Artigo 12, n. VII, § 6°, alin~a b:

Decrelar a intervenção: para assegural' a execução da
I i federa ; nos ca o c1o~ numeras I e II; no do numero
III, com prévia aulorização do Senado F'ederal; no do nu­
mero IV, por olicílação dr) Poderes Legi laL.ivo ou Exe­
cuLivo locae, ubmeLLendo cm toda a hypolhe es o seu
acto ti approvação immedia!,a do Poder L gislaLivo, para o
que logo o convocarn.

Ar.tigo 15:

O Di 'LricLo Federal erá. admini Lrado por um Prefeito.
de nomeação do Pre id nLe da Repu-blica, com approvação do
Senado Federal, e demi sivel ad nutum, cabendo as funcções
eleliberativas a uma Gamara Municipal electiva. As fontes
ele receita do Di triclo Federal sãu a mesmas que ompe­
tem aos Estados e Municipios, cabendo-lhe Loda as de­
pe a de c'aracLer loca I.
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Arligo 18:

E' vedado á União decrcLar impo. Los que não sejam uni­
formes em Lodo o leniLorio nacional, ou que importem di ­
Lincção em favor dos portos de uns contra os de outros Es­
lados.

Arligo 1D, n. V:
Conlrahir emprestimo exLerno sem prévia autorização

do Senado Federal.
ArL. 22:

O Poder Legislativo é exercido pela Camara dos Depu­
tados, com a collaboração do Senado Federal.

ArL. 25:
A CaJ1llara dos Depulados reune-3C annualmente, no dill

3 de maio, na Capital da Republica, sem dependel1cia de con­
vocação, e funcciona durant.e Reis mezes, podendo :>er COU­
vacada extraordinariament.e por inicialiva de um terço dos
seus membros, pela Secção Permanente do Senario Feueral
ou pelo PI'esidenlc df\ Republica.

ArL. 26, paragrapho unico:

Compete-lhe tambem resolver sobre o adiamp.Di I) ou a
pl'orogacão da sessão legi.slativ~. com a c01labo:'aç50 rio
Senado Federal, sempre que esLiver reunido.

Arf.. 28:
A Camara dos Deputados l'cuuiL'-se-fÍ em ::ícssã o con·

jllncta com o Senado Fed01'al, sob a direcção da .Mesa deste,
para a inauguração solenne da se&3ão legislaliva. pam ela­
borar o Regimento Comm\lJ01, receber o compromISSO <lfI
Presidenle da Repl1blica e elegpr o Presidenle subsLiluto,
no caso do art. 52 § 30.

Art. 40, alinea Tc:

Fixar a ajuda dt cuslo e (j subsidio dos membro!; <Ia
Camara dos Deputados c do Senado Federal e o subsidlU (1(,

Presidenlp. da Republica.
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At'l. 4.1, §§ 2° e 3°:

A iniciaLiva dos projecLos de lei. ~uardado o dISPOSto
nos paragrapho. c1esLe art.igo. cabf\ a crualquer membro ·JU
r:ommi são da Camara dos Deputados, ao plenario do ~ena­

do Federal e ao Presidente da Republica, nos casoo em que
o enado collabora com aCamara, tambem a rrualQuer d):;
seu membros ou Commissões.

§ 2.° Resalvada a competencia da Camara dos Depu­
tados e do Senaclo Federál, quanto aos respectivos sOl'viço'3
admini trativo, pertence exclusivamente ao Presidente da
Republica. a iniciativa dos projectos de lei que augmenteOl
vencimentos de funccionarios, criem em{lregos em servicoa
já organizados. ou modifiquem, durante o prazo da sua vi­
gencia, a leI de fixação das força armada.

§ 3.° Compet.e exclusivamente ao Senado Federal a ini­
ciat.iva das leis sobre a intervençã& federal, e. em geral, da.;.,
que interessem determinadamente a um ou mais EstadoR.

Ad. 43. pal'ag-rapbo unico:

Approvado pela Camara do Deputado, "em .mudifica­
ções, o projecto de lei iniciado no Senadu Federal, ou o que
não deppuda da collaboração ies(e, será ~oviado ao Presi­
dente ela Repllhlica, que, aClluiescendo. o sanccionará e 1)1'1)­
mulgará.

Paragrapho lloico. Não tendo .sida o projecto iniciado
DO Senado Federal, ma dependendo da ua collabor'ação,
ser-Ihe-á submetlido, remettendo-se, depoi de por elIe
approvado, 9.0 Presidente da Republica, para o fins da san­
cção e promulgação.

Arl. 44.

O projecto de lei da Camara dos Deputados ou do Se·
nado Federal, quando este tenha de collaborar, se emen­
dado pelo orgão r~vis(lr, volverá ao iniciador, o qual accei­
tando as emendas, envial-o-á modificado, nesSa conformida­
de, ao Presidente da Republica.
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ArL. 45. s: 2° e 3°:

§ 2.· Devolvido o projecto á Camara dos Deputado,
será submeUido, dentro de trinta dias do seu recebimento.
ou da r.3aberlLll'a dos Lrabalhos, com parecer ou sem ellf\.
á discussão llnica, considerando-se appl'ovado "e obtiver o
voto da maioria absoluLa dos seus membros. Neste caso, o
projecto será ·remeLtido ao Senado Federal, se e te houver
nelle- collaborado, e, endo approvado, pelo me mo trami­
Les e por igual maioria, será enviado, como lei, ao Presidente
da Republica, para a formalidade da promulgação.

§ 3.° o intervallo das ses õe legi laLiva., o véto erá
communicado á ecção Permanente do enado Federal, e
esta o pullicará, convocando extraol'dinairamente aCamara
dos DepuLado para sobre elle deliberar, s mpre que as im
considera_ necessario. llq,S intp.res<;es nacjonaes.

ArLigo 48:
Podem er approvado em globo os projectos de codigo

e de consolidação de di po iLivo legaes, depois de revi tO"
pelo Senado Federal e por uma commissão especial da Ca­
mara dos Deputados, quando esta a sim resolver por dois
terços dOE membros presenLes.

Artigo 52, §§ 3° e 8°:

§ 3.° e a vaga occorrer no doi ultimas annos do pe­
riodo, 'a Camara do Deputados e o enado Federal, trinta
dias após, em se' ão conjuncLa, com a presença da maioria
dos eus membros, elegerão o Presidente SUbEt.ituto, median­
te escrulinio secreto e por maioria ab 'oluta de voto. e no
primeiro e crutinio nenhum candidaLo obtiver essa maioria,
a eleição se rará por maioria relativa. Em ca o de empate,
considerar-se-á eleito o mais velbo. .

§ 8.° Em caso de vaga no ultimo Eemestre do quadrien­
nio assim como nos de impedimento ou falta do Presidente
da Republica, erão (hamados successivamente a exercer o
cargo o PresidenLe da Camara dos Deputados, o do enado
Federal e o da Côrte uprema.
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Ad. 53 :
Ao empos ar-se, o Presidente da Republica pronunciará,

em essão conjuncLa da Camara do Deputados com o enado
Federal, ou, se não estiverem reuni los, perante a Côrte Su­
prema, este compromisso: "Prometto manLer e cumprir com
lealdade a Con Lituição Federal promover o bem geral do
Brasil, ob ervar as sua leis, su Lentar-lhe a união, a inte­
gridade e a inctependencia".

Art. 55 :
O Pre idente da Republica, ob pena de perda do cargo,

não poderá ausentar-se par... paiz esLrangei~, sem per­
mi ão da Camara do DepuLado ou, não e tando esLa re­
unida, da ecção Permanente do enado Federal.

Art. 56, 9° :

Declarar a guerra, depois de autorizado pelo Poder Le­
gi lativo, e, em ca o de inva ão ou aggressão estrangeira, na
ausencia da Camara d01; Deputado, mediante autorização
da ecção PermanenLe do Senado.

Ad. 58, ~ 2° :
O Presidente da R publica será processado e julgado,

no crimes comuns, pela Côrte uprema, e nos de respon­
sabilidade, por um Tribunal Especiul, que terá como Pre­
sidente o da referida CÔrte e se c0mporá de nOVe juize ,
sendo tres Ministro da Côrte Suploma, 1.res membro do

enado Federal, e tres membro da Camar,l dos DepuLaàos.
O Presidenle Lerá apena voto do qualidade.

§ 2.° A denuncia será offerecida ao Presidente da Côrte
Suprema, que convocará logo a Junt'l E 'pecial de InvesLl­
gação, composLa de um Mini tro da refl)ri~J;l Côrte, de um
memlJro do Senado Federal e de um rp.pl'esenlante da Ca­
mara ao Deputado, eleitos annualmonta pelas resppctiva
carporações.

ArL 59, alinea d :

comparecer ti Camara dos Dep1ltarlo' e ao enado Fe­
d IraI nos casos e para os fins especi ficados na Constitujção.
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Art. 74 :

Of: Ministros da CÔrte Supremu serão nomeado:; ))310
Presiclentt' da Republica, com RPprov.:lGão, do ...enado Fe­
deral, dentre brasileiros natos de not-avel saber Juridico e
reputação illibada, alistados eleito:es, não devendo ter.
salvo os magistrados, menos de 35, nem mais de 65 annos
de idade.

ArL 88 :

Ao Senado Federal, nos termos dos art". 90, 91 e 92,
incumbe promover a coordenação .:103 poderes !ederaes eu­
tre si, manter a continuidade admi-::J.ist.rativil, velar pGla
COllstituição, collaborar na feitura de leis e praticar os
demais actos da sua competencia.

ArL 89 :

O Senado Federal compor-se-á. de dois representantes
de cada Estado e do Districto Federal, eleitos mediante
suffragio universal, igual e directo, por oito annos, denLre
brasileiros natos, alistados eleitores e maiores de 35
annos.

§ 1.0 A representac,ão de cada Estado e do Districto
Federal, no Senado, renovar-se-á pela meLade, conjuncta­
mente com a eleição da Camara dos De.putaaos.

§ 2.° Os Senadores t~m immunidades, subsidio e ajuda
de custo idenLicos aos dos Deputados e estão sujeitos aos
mesmos impedimentos e incompaLibilidade .

Art. 90. São attribuições privaLivas do Senado Federal:
a) approvar, media:1!te vaLo secreto, as Ilomeações de

magistrados nos casos previstos na Constituição; aS dos Mi­
ui tros do Tribunal de Contas, a do Procurador Geral da Re­
publica, bem como as designações dos chefes de missões di-
plomaLicas IfO exterior; -

b) autorizar a intervenção fedeml nos Estados, no cas)
do art. 12, n. III, e os emprestimos externos dos Estados,
do Di tricto Federal e do Municipios;
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c) inicial' o projecLo de lei, a que. se refere o arLigl)
H, § 30;

d) su pender, excepLo nos caso de intervenção deer'e­
lada, a concenLração' de força federal nos E lado, quando
as necessidades de ordem publica não o ju Lifiquem.

Ad. 91. Compete ao enado Federal:

I - CoUáborar coro a Camara los DepuLados na elabo-
ração de leis sobre:

a) e lado de sitio;
b) ystema eleiLoral e de represenLacão;
c) org,anização judiciaria federal;
ri) LribuLos e larifas;
e) mobilização, declaração de guerra, celebração de PU7.

'l passagem de força estrangeiras pelo terriLorio nacional;
f) traLados e convenções com as naçóel> estr,ungeiras;
g) commer,cio internacional e inLere ladual ;
h) regime de porLos; navegação de cabolagem e nos ril)s

e lagos do dominio da União;
i) vias de communicação inLeresLadual;
j) systema moneLario e de medidas; banco de emissão;
lc) soccorros aos Eslados;
l) malerias em que o E tados têm competencia legisJa­

LJva sub idiaria ou omplemenLar, nos termo do art. 50,
~ 30;

II - Examinar, em confronLo com, aS respectivas leis,
o r gulamenLo eXípedidos pelo Poder Executivo, e suspen­
der a execução do di po iLivos illegae ;

III - Propôr ao Poder Executivo medianLe reclamação
rundamenLad,a dos inleressados, a revogação de actos das
auloridades adminisLrativas, quando praticados conlra a lei
ou eivados de abu o de poder;

IV - Suspender a execução, no Lodo ou em parte, de
qualquer lei ou acto, deliberação ou regulamenlo quando ha­
jam ido declarados inconsLiLucionaes pelo Poder Judiciario;
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v - Orga.nizar, com .a collalJoraeão dos Conselhos 'fe­
chnicos, ou do Con elho. Geraes em que elles e agruparem,
os plano de olueão dos problema nacionae;

VI - ElegeI' a ua Me a, regular a sua propria policia,
organizar o seu Re!!'imento Interno e a sua Secretari-a, pro­
pondo ao Poder Legi lativo a creação ou suppre são de car­
go e o vencimentos re pectivo ;

VII - Rever os projectos de codigo e de consolidação de
leis, que devam ser approvados em globo l1(·la Camara do
Deputados.

VIII - Exercer as atLribuições consLantes dos arts. 8,
§ 3°, 11 e 130.

Ar Ligo 92:
O Senaào Federal pleno funccionará durante o mei>mo

periodo que a Camara do Deputados. Sempre que a seguncla
rÓI' convocada para resolver sobre maLrria em ql~e o primeiro
deva collaborar, será este convocado extraordinariamente
pelo seu Presidente, ou pelo PresidenLe ela R publica.

§ 1.0 No intervallo das sessões legislaJiva . a meLade do
~enado Federal, con Lituida na fórma qu'J o Regimento In­
terno indicar, com reprel>entaçáu igL1al dos Estados e do Dis­
Lricto Federal, fun.ccionará como Sec~ão Permanente, com as
seguintes atLribuições:

I - Velar na _observancia da Con:;Lituição, no que res­
peita ás prerogativas do Poder LegislaI ivo;

II - Providenciar sobre os vetoa p~e-idenciaes, na fórma
do art. 4.5, § 3°;

III - Deliberar, ad re{endum da C~lllara dos Deputados,
sobre o processo e a prisão de Deputado,; e obre a decretação
de esLado de sitio pelo Pre idente da Republica;

IV - AuLorizar este ulLimo a se ausentar para paiz es­
trangeiro;

V - Deliberar sobre a nomeação de Dlagislrados e func­
(/ionarios, nos casos de compeLencia do SenarIo Fl;deraI;

. VI - Crear commissões de inquerilo sobre factos deter­
minados, observando o paragrapho unico dI) art. 36;
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VII - Convooar extraordinariamente ::L Camara dos
Deputados.

§ 2.° - Aohando-se reunida a Gamara dos Deputados
em sessão xtraordinaria, para a qual nã,) se fac3. mistér a
convooação do Senado Federal, compete fI Socção Permanente
dellberar obre pri ão e proce so de Sr·madol'es, e exercer as
allribui õe do n. V do paragrapbo anterior.

§ 3.° Na abeI:tura da e ão legi 'Ial,iva a ecc.ão Per­
manente· apr entará á Camara do Dej)utados e ao ...,enado
[federal o relatorio dos trabalhos realizado;; no intel'vallo.

§ 4.° Quando no exercioio das ua funcc;ões na Secção
Permanente, t 1'50 os membro,; de::ta o mesmo ub,idio que
Ih'3, oompete durante a se ;'õe do Senado li'ederal.

Al°l. 93 :

O 1ini. tro de E tado prestarão, pes oalmente ou por
esoripto, ao enado Federal, as informar;ões por este solici­
tadas.

rl. 9 'I :
O Senado Federal, por delib~rac.ão dI) s"u plenario, po­

derá propôr á oon ideração da Camar;l. do Deputados proje­
otos de lei sobre materias nªs quaes nã:> tenlJa de oollaborar.

Art. 95, § 1°:
O Chefe do Ministerio Publico Federal nos juizos com­

muns é o Proourador Geral da Republioa, de nomeação do
Presidente da RepubJjoa, com appl'ovacão do Senado Federal,
dentre oidadãos com os requesitos estabelecidos para os Mi­
nistros da Corte uprema. Terá os mesmo venoimentos
desses Ministros, sendo, porém, demi sivel ad nutum.

Arl. 96:
Quando a Côl'l uprema deolarar inoou litucional

qualquer dispo itivo de lei ou acto governamental, o Pro­
curador Geral da Republioa oommunioará a decisão ao e­
nado Federal para os fins do art. 91, n. IV, e bem a sim á
autoridade legislativa ou exeoutiva, de que tenha emanado
a lei ou o aoto.
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Art. 100:
Os Ministros do Tribunal de Oontas serão nomeados pelo

Presidente da Republica, com approvação do Senado Fe­
deral, e terão as mesmas garantias do Ministros da Oôrte
Suprema.

ArL 103:

Cada Ministerio será assistido por um ou mais Oonse­
lhos Technicos coordenados, segundo a natureza' dos seus
trabalhos, em Oonselhos Geraes, como orgãos consultivos da
Oamara dos Deputados e do Senado Federal.

ArL 130:

Nenhuma concessão de terras de superfície superior a
dez mil hectares poderá ser feita sem que, para cada caso,
preceda autorização do Senado Federal.

ArL 175, §§ 4° e 7°:
§ 4. ° As medidas restrictivas da liberdade de locomoção

não attingem OS membros da Oamara dos Deputados, do Se­
nado Federal, da Oôrte Suprema. do 'upremo Tribttnal Mi­
litar, do Tribunal Superior de Justiça Eleitoral, do Tribu­
nal de Oonlas, e, nos territorios das respectivas circumscri­
pções, os Governadores e Seçretarios de Estado, os membros
das Assembléas Legislativas e os dos tribunaes superiores.

§ 7.° Se não estiverem reunidos a Oamara dos Depu­
tados e o Senado Federal, poderá o estado de sitio ser de­
cretad'o pelo Presidente da Republica, com acquies0encia
prévia da Secção Permanente do SenarIa Fecleeal. Nesse ca­
so se reur,irão aquellea, trinta dia~ àCLJOi~, iudel)endelltemente
de convocação.

Art. 178, §~ 1°, 20 e 3°:

§ 1.0 Na primeira hypothese, a proposta deverá ser for­
mulada de modo preciso, com indicação dos dispositivos a
emendar, e será de inicialiva: a) de uma quarta parte, pelo
mimos, cios membros oa Oamara dos Deputados ou do Se­
nado Federal; b) de mais de metade dos Estados, no decurso
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de doi anno, manife-Lando- e cada uma da unidatles fe­
d-crali\"a p la maioria da A mbléa respecliva.

Dar- e-á por approvada a emenda que fór acceila, em
duas di cu ões. pela maioria ab oluta da Camara dos Depu­
lados o do enaclo Federal, m dois anno consecutivos.

Se a menda obLiver o voto de dois terços dos membros
comi on nLe de um de se orgão. deverá er immediata­
men' e submetLida ao voto do ouLro, e e tiver reunido, ou,
em caso conLrario. na primeira e ão I gi lativa. entenden­
se approvada, e lograr a me. ma maioria.

§ 2.° a egunda hypotbe . a propo La de revi ão Porá
apre enLada na Camara dos D pulado ou no enado Fe­
deraI. e apoiado. 11 lo meno. por doi. quinLo dos seus
membros ou submLLida a qualquer desses orgão por dois
(('roos da As embléa, LC'gi. laLiva • em: virLud' ele delibe­
l'aeão ela maioria absoluLa de cada uma d.e la. e ambos,
por maioria cI volos. acceilal'rm a revi ão. proceder-se-á.
p~1:l forma quI' deI erminarcm :í elaboração dante-projecto.
E'Le erá ubm('( l,ido. na legi. latura seguinle, a tres di­
cu -o e volaeõf's em rllla. se. ões legi laliva • numa e
noutra Ca a.

§ 3.° A l' vi. fio ou emenda. ('1'6. promulgada pola Me as
da Camara cios DepuLados o d SenacJ.o Federal. A primeira
erá incor]10l'acla I' n seg'undn nnnoxa la, com o respectivo

numero de OI'c!em. ao LO.·lo con. /,íLucional. que. n ta con­
formidade, eleverá ser publicarlo com as as. ignaturas dos
membros das dua Mesas.

nrspOSlçÕE!'l 'l'RA)! l'l'ORIA

Art. 3° §§ 3° o 6°:

NovenLa dias d pois dr. promulgada esLa Constituição,
realizar-s -5.0 a eleições dos membros da Camara dos Depu­
tado e da As embléas Constituinte dos E tado . Uma vez
inaugurada, e. la ultimas pa arão a eleger o Governado­
l'es e o re])ro nlanlo do E tado no enado Foderal, a
empossar aquelle é a elaborar, no PIaZO maximo de qua-

11

{
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tro meze , as respectivas Con tituicões, transformando- e, a
seguir, em Assembléas ordinaria, providenciando, desde
logo, para que eja aLLenclida a represenLacão das profis­
sões.

§ 3.° No mesmo prazo cle Le aI'Ligo erão realizadas a
eleiçõe para aCamara i\1unicipal cio Di LricLo Federal, que
elegerá o Prefeilo o r pre enLanLes no enado Federal.

§ 6.° O E Lado que, findo o prazo de le arLigo, não bou­
\"er decreLado a ua Con tiLuição, será submettido, por deli­
beração do enado Federal, a de um do outro que parecer
mais convenienLe aLé que a reforme pelo proces o nella de­
terminado.

ArL. 7°:

O mandaLo do repre enLanLe meno vaLado do Di Lricto
Federal e d cada EsLado no enado Federal terminará com
a primeira legi lalura. Em caso ele votação igual, o orgão
eleitor e colherá por sorLeio, aquellB cujo mandato termi­
nará com a primeira legislaLura.

Arl. 8°:

O Senado Federal, com a collaboração dos MinisLerios,
especialmenLe o da Fazenda, elaborará um ante-projecto de
emenda consLitucional Jos disposiLivos concernentes á di­
visão das r ndas, o qual será publicado para a respeito re­
pre enLarem, d nLro de seis meze ,o poderes e Laduaes, as
associaçõe profissionaes e o conLribuinLes em geral.



REGIMENTO COMMUM

o Pro 'idell~ do 'cnado F dera I da Repllblica lIo Es-
lallo nido do Bra'il:

Faco ab r quc a Camal'a do D I ulados penado Fe­
d ral d crelam c eu promulgo e mando publicar a seguinte
R olução:

RILG1;\IE:""'1'0 COl\1;\[ ,'-'1

.\.rl. 1.0 'enado Fedcl'al e a amara do Deputados
l'('unil'-sc-ão ('[11 . e.. fi conjun la, ob a dircrçi.'io da Mesa.
daqucllc:

a) para inaugural' a c 50 I gi laLivu;
o) I am modificar o Regim nlo Commum;
c) para rcceber o compl'omisso cio Pre idenL' da Repu­

bl.ica;
d) para eleg'el' o Pl'e 'ill n~c {la R publica, no ca o do al'­

Ligo 5..., ' 3° ela on LiLuiçfio F d ral.

Ad. 2.° er50 solenn a rcuniõe de inaugmação da
c 50 I gj-]aLiva ele po (' do Pl'esidonLe da H publica.

as se sões alvo 'colha prévia de outro
local c 11 ra feila pela Me a .elo ena lo la Gamara cr50

dificio ela Gamara elo DCl)ulado lcrão inicio

:> j.o A 'õe olennes rão abel'la' com apre ença
de qualquer numero de 'enado]' c Depulado e a ordi-
naria, de-de que eja verificada apre nca da decima
par~e do Lolae d Depu~ado e de I enadora, re pecLi­
vamente.
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§ 2.0 A' convocação das sessões que não lenham dala
legalmente determinada, precederá accordo entl'e as Mesas
do Senado e da Camara.

§ 3.0 ~ convocação erá annunciada, por tres dias, pelo
menos, no "Dial'io do Poder Legislativo", ou no "DiarlO
Official". e communicada por tel gramma a todos os Depu­
tados e Senadores.

Art. 4.° A' hora mar ada para fi se ões, occupando
seu logares o membros da Mesa do Senado. o Presidente
declarará aberta a sessão. Se, até trinta minulos depois
da hora determinada para a abertura da essão, não houver
o numero legal, o Pre iden te, lido o expediente, declarará
que não póde haver sessão, fazendo nova convocação.

§ 1.0 Se se tratar de inauguração de so são legislativa,
o Presidente de ignará uma commi. são de Deputados e Se­
nadores, afim de receber, á entrada do edificio, o Presid nLe
da Republica ou o Secretario da Presidencia da Republica
(n. 4, do art. 56 da Constituição). Quando compareca o
Presidente da Republica, a Com missão será de 10 membros;
quando compareca o Secretario dfl Pre idencia, será de qua­
t.ro membros. ü Presidente da Republica tomará assenlo á
Mesa, á direita do Presidente da e são, e procederá á lei­
tura da Mensagem, ou as i tirá á leitura pelos secretario,
quando não a queira fazer pesso.almente. Finda a sessão,
será o Presidenle da Rei uI lica acompanhado até á sahida
do edifício pela mesma Commis ão que o inll'oduzira.

§ 2.° Se a sessão fôr destinada a po se do Presidente
da Republica, o Presidenle {lo Senado, iniciando os traba­
lhos, nomeará uma Commi são dt' dez membros, sendo cin­
co Senadora. e cinco Deputados, incumbida de receber o
Presidente eleito, á porta do edificio, e introduzil-ü no sa­
lão presidencial, e, em seguida, no recinto. A sessão será
então suspensa, alé que o PresidenLe elei Lo chegue ao edi­
ficio. Ao entrar no r cinto o Presidente eleito todos O'
Depulados e Senadore, e o e pectadores, ficarão de pé,
alé que elle Lome assento á direita do Presidente do Se~

nado. O Presidente do Senado annunciará então que o Pre-
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irJenle eleilo vae fazer a aJfirmaçfio solenne delerminada
pelo art. 53 da Con liluição, e este a fará pronunciando as
palavra gl1illte': "PromeLlo manler e cumprir com leal­
dade a Con tiluição Federal, promover o bem geral do
Bra, iI, ,ob rval' a uas lei, u tentar-lhe a união, a inte­
g'l'idade e a indeI endencia", ,Pr Lado o compromis o, o
Pre idenle da ses ão declarará legalmenle empo ado o Pre­
,idente da R publica,

s 3,0 Da po e e lavrará termo que, depoi de lido em
se: são, será a ignado pelo Pr id nte 'mpossado e pelos
membro da Me a,

/t,O Terminada a olennidade da po e, o Pre idenle
da ltepubli a e retirará, com a mesmas formalidades da
recepção, e o Prosidente da essão encorrará e la.

Art, 5.° Em qualquer da. e õe não erá permiLtido
lralar de a umpto alheio ao que motivou a convocação.

Al't. G,o Occol'1'endo a vaga de Presidente da Republica
no doi uLtimas allllO do p riodo Ire idencial, erá a elei­
ção do novo Presidente feita p la Camara dos D putados e
pelo 'euado Federal, em -ão conjl1ncla, trinla dias apó ,
com a pr -ença da maioria ab olula lo re pectivos mem­
bl'O, m diant o cl'ulinio C1.' l.o e por maioria absoluta
de voto. e no pl'imeiro escrulinio nenhum candidato obti­
ver es a maioria, a leição o hl1'á por maiol'ia relativa.
Em caso de empate, con iderar- e-á eleito o mais \'elho.

§ 1.0 Proceder-se-á á eJ,1 ição, desdo que verifique
a pl'e ença da maioria ab 'olula dos membro (lo nado e
do da Camara do DepuLado, r pectivamenl .

§ 2.° N segundo e crutinio, poderão sei' uffl'agados
não só o nome qne hajam sido voLado, no pl'imeit'o, corno
quae qu I' antros.

Art. 7,° apuração da el iç1io do novo Pre idenle ela
Republica erá feita polo Pre idente do enado, ou eu ub­
sliLulo legal, auxiliado pelu primeiro e segundo ecrelarios
do Senado ou seu su1.Js li Lu los lega , e ainda por doi e-
cl'ulinadores que rão convidado na occa ião.
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A1'L. 8.0 O egundo e:::crulinio da elcição pro idencial po­
derá ser foiLo no me mo dia, ou n(' dia _egllinlo, a juizo do
Pre idonle do Sonado, com recuI"o para o plenal'io. não po­
dendo. p'lr m, hav r n 'lllm m ollLrQ adiamenlo .

•\rL. 9.0 e, na daLa aprazada, não o con eguir numero
para ell'icão do Pro idf'nLe da H publica 1'ar- -á a eleiçã
na primoira -e ão ub equenLe em que. o verificar o "q 10­
!'Um" exigido.

AI'L. 10. O Presid nLe da H publica, I ilo na fOl'ma
elo artigo- l)l'e odenLe coml1111nical'ú ao Pee.-idenl do, '0­
nado a dala m que a umil'á o cargo, denlro 111 60 dia.,
conLado. da ua leicão, cabendo, ne:se ca o, ao Pre ir1l'nLo
uo enado,"o -Le e a Camal'a do DepuLa lo o 'Liv r m flll1C­
cionando, eon oear a s!)ssão conjlll1 La, para Lal fim.

,\1'L. 11. O p1'ojeclos d codigo e de con olidac;ão de
lei_ que u CamarD re ol"e!', pOI' dois Lel'ço de voLos, sllb­
melLor á volação em globo rão enviados á revisão do 'c­
nacJ . O JJroj~cLo r vislo polo .'enad 'ol'á, dopoL e Ludarl'1
pOI' uma cOlnl11i ão espocial da Camam, a qual podrrá fazer
a' modi ri acõe.. qu julgaI' convcnipnLe:. As 'im ol'g'anizado,
o [11'qj cLo d I'iIlHivo será 'u1Jmcl Lirlo ao plenario da Camara,
pal'a SOI'I'I'01' uma unica di, cussfio c volac,i'ío em glolo, Sf'l1l
omendas.

'S 1.0 . a Commi. uão E'[ 'cial da Camam Liv r feilo
111 rli I'icacõcs 1\0 Pl'oj Lo revi lo 1 cIo , nad, m maLeria
cm CJu 'sle I nha compcL ncia I UI':'! collabol'Ul', o pl'ojoclo
definiLivo, dcpoi' de appro\'~ :0 [J la amara, volv rá ao
Bonarlo, val'a sorre l' igualmenLe uma unica di 'cu 50 o "\ 0­
tação no, lermo do al'L. 12 lc Le r gimenLo.

§ ..0 E' "criada a indu ão, nos projecLos de Codigo
úe con 01 idaçüo do leis, de di [lO. iIiYO legae, arl igos u
em nela (i'U nüo. jam l'igol'o,am nLe p rlinenLe á mal ­
ria. s c dig s conL rão II nicamenl ri i po 'içü s que digam
l'c.p ilo ao l'amo dc dil' ilo, ui slantivo on pl'oce ual, do
qn,e LI'alem: o a~ cou'o:idações 'c drsLinarão sómeuLe a con­
j l1gar harmonizar a di. posiçõf's I<,gae, sohrc maLOI'ia já
conlida em lei' par a-,
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3.0 Pelo Pre-idcnlc do cnado ou pelo Presidenle da
Gamara não erã0 submeLlidos rI volacão quae quer emen­
àa ou artigo do peoj elo qu não e'lejam de accordo com
o di po lo n le ar ligo .

ArL. 12. O I eojeclo dc lei apprllvado pela Gamara,
qu conl oham dLp iLÍ\'os obrc materia de oIlaboração
do ,enado, erão uI mel! ido á approvacão de le ómentc
na parte rei"erenLc a lae dispo iLivos.

ArL. 13. Gomm5s õe mi La dc enatlol'es c de D pu-
lado serão mpre constitui la de igual num 1'0 de repre-
senlanLes de cada corporacão.

Art. 14. O coado e a Gamara, quando reunidos em
e ão conjuncLa corre pond 1'- e-ão com aPre idente da

Republica por meio le m n ag n a ignada pelo Pre i-
dente do enado. m nome da dua Ga a; com os Minis-
Lro de E tado. governadore do E lado outra altas au-
loridade por ofi'icio. do 10 ecrelario do enado.

ArL. 15. • erá permiLtida a permanen ia, durante as
e sõe , de Dei ulados no recinlo, do "'enado, e de 13enadores

no recinlo da Gamara dos D puLado, excepLo no 'momenLos
de voLações.

Art. 16. 1 as ses õ do enado e Gamara,
eevit'ão o funccionarios da re pecLiva ecretarias, que

for m de ignado pelo Pre id nl do coado, ficando, porém,
lod o arcbivo ob a g'uarda da ecreLaria do enado.

ArL. 17. Dc cada ,e 50 conjuncLa lavrará uma acta.
que cri a ignada pela Me a, depoi de approvada em ple­
nario ao iniciar- e a se ão immediaLa al\'o a actas de
ses ão .olenne, qu independ m de approvação.

ArL. 18. As propo"la de modificação d te Regimenlo
ó poderão er acceila e liverem cem ub criptore, ou

,e a signadas pela maioria da Me a do eoado e maioria
da Me a ela Gamara do Deputados, sendo submeLLida á
di cussão unica e voLação, r.m essão conjuncLa. Na primei­
ra hypoLbes , dependerão de parecer da duo Mesas, reu-
nidas para se fim.
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Paragrapho unico. As modificações referentes á ma­
terias do arLs. 60 , 70 , 80 , 12 e 18, s6 vigorarão no anno
eguinLe áqllelle em que forem volada, alvo se a appro­

vação tiver ido deliberada por doi terço da LoLalidade
dos membros do enado Federal e da Camara dos Depu­
tados, re pecLivamenLe.

Ad. 19. onda neces~ario con iderar qualquer providen­
CIa, ineidenLe, Lrabalho ou aLLribuição que não eLejam devi­
damenLe regulados ne Le RegimenLo, applicar-se-ão subsidia­
.riamenle o Regimenlo do Senado e, este fór omi so, o
da Camara dos DepuLados.

Senado Federal 6 de Junho dr 1936. - Antonio Ga1'cia
de ffledeiros Netto, Presidenle.



ÓS, os representantes elo Povo Brasileiro, pondo a
nossa confiança em Deus, reunidos em Assem­
bléa Nacional Con tituinLe para organizar um
regime democratico, que assegure á Nação a
unidade, a liberdade, a justiça e o b m estar so­
cial e e onomico, decretamos e promulgamos a
seguinte

Constituição

da

Republica dos Estados Unidos do Brasil

TITULO' I

Da Organização Federal

C PJT LO I

DlSPOSIÇÕE: PHEfA 11N.\HES

Art. 1.0 A Nacão Bl'a ileira, con LiLuida p la união per­
pcLua e indi~soluv I ,do- EsLado , do Di Ll'icLo li' deral e dos
'J'el'l'iLorio ln EsLado nid s do Bl'a iI, manLém como f61'­
ma de go em, ob o l' gime repre cnLaLivo, a Republica Ie­
d raUva proclamada cm j 5 d Novembro de 1 89.

ArL. 2.° Todos os podere emanam do Povo, e em nome
delle são exercido .

ArL. 3.° São orgãos da soberania nacional, dentro dos
limiLes con liLucionaes, o' Poderes L gi lalivo, Execulivo
e Judiciario, independentes e coord nados entre si.
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§ 1.0 E' vedado aos Poderes consliLucionaes delegar as
suas allribuições.

§ 2.0 O cidadão investido na funcção de um delIes não
poderá exercer a de oulro.

Arl. 4.0 O Brasil só declarará guerra se não couber ou
malIograr-se o recurso do arbilramento; e não se empenhará
jAmais em guerra de conqui ta, directa ou indireclamente,
por si ou em alliança com oulra nação.

Arl. 5.° Campele privaLivamenle á União:
I, manter relaçõe com o EsLados esLrangeiro , nomear

os membros do corpo diplomaLico e consular, e celebrar ll'u,
Lados e com enções inlernacionaes;

II, conceder ou negar pas agem a forças esLrangeiras
pelo terrilorio nacional;

ln, declarar a guerra e fazer a paz;
IV, re olver definitivamenLe obre os limiles do Ler­

rilorio nacional;
V, organizar a def sa exlerna. a policia e segurança

das fro11 Leiras e as força armadas;
VI, autorizar a producç.ão e fiscalizar o commer(;io UB

maLerial de guerra de qualquer natureza;
VII, manLer o. serviço de correios;
VIII, explorar ou dar em conces ão os servicos de Le­

legraphos, radio-communicação e navegacão aérea, inclusÍ\'c
as insLallacões de pouso, bem comO:l via -ferrea~ que li­
guem direcLamenLe portos mariLimos a fronLeiras nacionaes
ou tran 'ponlJam os limiles de um E Lado;

IX, e labeleeer o plano nacional de viaç~ão ferrea e o
de estrada de rodagem, e regulamenLar ú Lrafegu rodovia­
rio inLere Ladual;

X, crear e manLer alfandegas e enLrepo Los;
XI, prover ao ervi_o da policia mariLima e porlual'ia,

sem prejuizo dos servicos policiaes dos E lados;
XII, fixar o sysLema monelaria, cunhar e emilLir moeda,

instiLuir banco de emissão;
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XIU fi calizar a operaçõe de bancos, seguro& c cai.
xas p.conomica parLiculare;

XIV. Lracar a~ directrizes da educação nacional;
X"" organizar dere a permanente contra o' effeilos da

ecca nos E Lado do norte;
XVI, organizar a administração dúa TerriLorios e do

DislricLo .Federal, e os serviço nelle re, ervados á União;
À'VU, fazer o receuseéirnenLo g-era\ da população;
XVIII, conceder amnif'Uu
XV, legi lar so]}re:
a) d irei Io penal, commercial, civ'il, aéreo e proce ual;

regi Lro publico e juntas commerciae ;
b) divi ão judiciaria da União, do DistricLo Federal e

dos TerriLorio~, e organizaçüo do- juizos e Lribunaes respe­
01 ivos;

c) norma!' iundamentoe ào direiLc rural do I'egime
1) nitenciario, da arbitragem commercia\, da assisLen~ià so­
cial, da assisLenrÍ[\ judIciària e da~ (; tatistic&~ de interesse
cnllC'cLivo;

d) desapropriações, rpquisições civi e millLares, em
tempo de guerra;

e) regime de por Los e navegação de caboLagem, asae­
gurada a exclusiv.idade desta, quanto a mercadorias, aos
navios nacionaes;

1) materia eleiLoral da União, dos E tado e dos Mu­
nicipios, inclusive alislamento, processo das eleiçõe. apu­
ração, recursos, proclamação dos eleiLo e expedição de di­
plomas;

(1) naturalização, entrada e expul 50 de e trangeiros,
extl'adição; emigração e immigração, que devel'á ser regu­
lada e orientada, podendo SP[ prohibida lotai mente. ou em
razão da procedenc.ia;

h) sysLema de medidas;
i) commercio exterior e interesLadual, insLituições de

cr'edito; cambio e· Lransferencia de valores para fóra do
Paiz; normas gel'ae sobre o lrabalho, a producção e o con-
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sumo, podendo estabelecer limitações exigidas pelo bem pu­
blico;

j) bens do dominio federal, riquezas do su~-solo, mi­
neração, meLallurgia, aguas, energia hydro-elecLrlCa, flores­
tas, caça e pesca e a sua exploração,

k) condições de capacidade para o exercicio de pro­
fissões liberaes e Lechnico-scienLiJicas, assim como do jor­
nalismo;

l) organização, insLrucção, jusLiça e garanLias das for­
ças policiaes dos EsLados, e condições geraes da sua uLili­
zação em caso de mobilização ou de guerra;

m) incorporação dos silvicolas á communbão nacional.
§ 1.0 Os acLos, decisões e serviços federaes serão exe­

cuLados cm Lodo o Puiz por 1"ullccionario da União, ou, em
casos especiaes, pelos dos Estados, mediante accordo com
os respectivos .governos .

. § 2.° Os EsLados terão preferencia para a concessão ie­
deral, nos seus terrHorios, de vias-ferreas, de serviços por­
tuarios, de navegação aérea, de ielegraphos e de outros de
utilidade pub!Jci:l, e bem a~sim para u acquisição dos bens
alienaveis da União. Para attender ás suas necessidades ad­
minisLraLivas, os EsLados poderão manLer serviços de radio­
communicação.

§ 3.° A compcLenüia federal para legislar sobre as ma­
Lerias dos ns. XIV e XIX, letras c e i, in fine, e sobre re­
gisLros publicos, dE'sapropriações, arbiLragem commercial,
juntas commerciaes c respecLivos processos' requisiçõe~ Cl"
vis e milHares, radio-communicação, emigração, immigração
6 caixas economicas; riquezas do sub-solo, mineração, me­
tallurgia, aguas, en.ergia hydro-electrica, fi ores Las, caça o
pesca e a sua exploração, não exclue li legislação esLadual
suppleLiva ou complemenLar sobre as mesmas materias. As
leis esLaduaes, nE'sLes casos, poderão, atLendendo ás peculia­
ridades locaes, supprir as lacunas ou deficiencias da legis­
lação federal, sem di pensar as exigencias desla.

§ 4.° As linhas Lelegrapbicas das esLradas de ferro dE's­
tiDadas ao serviço do seu trafego, conLinuarão a ser uLili-
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zadas no serviço publico em geral, como sub idiarias da
rêde lelegrélphica da União, ujeita, nessa utilização, ás
condições estabelpcidas em lei ordinaria.

Art. 6.· Compete tambem, privativamente, á União:
I, decretar impostos:
a) sobre a importação de mercadorias de pro~edencia

estrangeira;
b) de consumo de quap quer mercadoria excepto os

combusLiveis de motor de explosão;
c) de renda e proventos de qualquer natureza, exce­

ptuada a renda edular de immo"ei ;
d) de tran fprencia de fundos para o exlerior;
e). sobre actos emanados do eu governo, negocios da

sua economia e instrumentos de contractos ou actos regu­
lados por lei federal;

f) nos Torritorios, ainda, os que fi Con liluição attribue
aos E tados;

II, cobrar taxas lelegraphicas, poslaes e de outros ser­
"ie.os federaes; de entrada, sahida·e. estadia de naviQs e aero­
nave, sendo livre o conullercio de. cabotagem ás merca­
dorias nacionaes, e ás estrangeiras que já tenham pago im­
poslo de imporLação.

ArL. 7.· Compete privativamente aos E tados:
I, decretar a Constituição e as lei por que se deyam

reger, respeitados os seguintes principias:
a) f6rma republicana rf'presenlaf.iva;
b) independencia e coordenação de poderes;

) lemporariedade da fuucçõe elccliya, limitada aos
mesmos prazos dos cargos federaes correspondentes, e prohi­
bida a reeleição de Governadores e Prefeitos para o periodo
immediato;

d) auLonomia dos Municipios;
e) garanlia do Poder Judiciaria e do Iiui'Lerio Pu­

blico locaes;
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f) prestação de contas da adminisLração;
g) possibilidade de reforma constiLucional e compeLen­

cia <lo Poder Legi laLivo para decreLal-a;
h) repre entação da profissões;
II, prover, a expensas proprias, á nece idades da ua

administração, devendo, porém, a União pre Lar OCCOl'l'O~ aú
E tado que, em caso de calamidade publica, o soli ilar;

III, elaborar leis suppleLivas ou comp!emenLares da le­
gislação federal, nos termos do art. 5°, § 3°;

IV, exercer, em geral, todo e qualquer poder ou direi lo,
que lhes não fôr negado expliciLa ou implicitamenLe por
clausula expressa desta Constituição.

Paragrapho unico. Podem os EsLados, mediante accordo
com o Governo da União, incumbir funccionarios federaes
de execu~ar leis e <;erviços eiiLaduaps e acLos ou decisões las
suas ~utoridades.

Art. 8.° Tambem compeLe privaLivamenLe aos Estados:
I, decretar impostos sobre:
a) propri~dade LerriLorial, excepto a urbana;
b)_ transmissão de propriedade causa nW1'tis;
c) transmissão de propriedade immobiliaria inte1' vi­

vos, inclusive a sua incorporação ao capital de sociednde;
d) consumo de combustíveis de moLor de explosão;
e) vendas e consignações effecLuadas por commercian­

Les e productore , inclusive os industriac , ficando isenLa a
primeira operação do pequeno productor, como tal definido
na lei estadual;

f) exportação das mercadorias de sua producção alé o
maximo de dez por cento ad valo1'em, vedados quaesquer
addicionaes;

g) industrias e profissões;
h) acLo emanado do eu goveeno e negocio da sua.

economia, ou regulados por le~ estadual;
Ir, cobrar taxas de serviços estaduaes.
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1.0 O imposto de vendas erá uniforme, sem distincção
de proced ncia, destino ou e pecie do producto.

§ 2.° O impo to de indu trias e profi õef' será lançado
pelo E tado e arrecadado por e te e pelo Municipio em par­
tes iguae .

§ 30° Em casos excepcionaes, o enado Federal po­
derá auLorizar, por Lempo deLerminado, o augmenLo do Im­
posto de exporLação, além do limite fixado na leLra f do
numero r.

§ 4.° O impo to sobre transmi são de ben 'corporeos
cabe ao EsLado em cujo terrilorio se achem iLuados; e o
de transmis ão causa mm'tis dI:) bens incorporeos, incl u­
sive de Lilulo" e creditos, ao EsLado onde ~e Liver aberLo a
successão. Quando esta se baja aberoo no exLerior, será
devido o imposLo ao EsLado em cujo territorio os valores da
herança forem liquidados, ou Lran feridos ao herdeiros.

Art. 90° E' faculLado á União e ao E tado celcbloar
accordos para a melhor coordenação e de envolvimenLo dos
re pectivo serviços, e. especialmenLe, para a uniformização
de leis, regras ou praLi('.(Is, arrecadação de impostos, pre­
venção e repres ão da criminalidade e permuLa de inior­
mações.

ArL 10. CompeLe concorrenLemente á União e aos Es-
tados:

I, velar na guarda da Constituição e da lei;
II, cuidar da saude e as istencia publica ;
III, proLeger as bellezas naturaes e os monumento~ de

valor hisLorico ou artistico, podendo impedir a eva ão de
obras de art~;

IV, promover a colonização;
V, fiscalizar a applicação das leis sociaes;
VI, diffundir a in trucção publica em todos os eus

gráos;
VII, crear oulro. impo~~o I além cio" que lhes ão aLtri­

buidos privaLivamente.
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Paragrapho unico. A arrecadação dos imposLos a Cllle se
refere o n. VII será feita pelos E tados, que entregal'iío,
dentro do primeiro trimestre do exercicio seguinLe, trinLa
por cento á União, e vinte por cento aos Municipios de onde
tenham provindo. Se o E tado fdUar ao pagamento das
quoLa devida á nino ou ao Municipio. o lançamenLo ú
a arrecadação pa sarão a ser feitos pelo Governo Federal,
que atLribuirá, nesse caso, trinta por cento ao Estado e
vinte por cento aos Municipios.

Art. 11. E' vedada a bi-tribuLação, prevalecendo o im­
posto decretado pela União quando a competencia fôr con­
corrente. Sem prejuizo do recurso judicial que couber, in­
cumbe ao Senado Federal, ex-officio ou mr.diante provo­
cação de qualquer contribuinte, declarar a existencia da bi­
tributação e determinar a qual dos dois tribuLos cabe a
prevalencia.

Art. 12. A União não intervirá em neg )cios peculiares
aos Estados, salvo:

I, para manter a inLegridade nacional;
II, para repeli ir invasão estrangeira, ou de UIJl E Lado

em outro;
III, para pôr termo á guerra civil;
IV, para garantir o livre exercicio de qualquer dos po­

deres publicas e Laduaes;
V, para as egmar a observancia dos principio consLi­

tucionaes especificados nas letras a a h do art. 7°, n. I, e ,
execução das leis federaes;

VI, para reorganizar as finanças do Estado que, em
motivo de força maior, suspender, por mais de dois annos
consecutivos, o serviço da sua divida fundada;

VII, para a execução de ordens e decisões dos juizes
tribunaes federaes.

§ 1.0 a bypoLhesc do n. VI, as imo como para 'assegu­
rar a ob'ervancia do principias r,on Litucionaes (art. 7°,
n. I), a inLel'venc,ão erá decretada por lei federal, que lbe
fixará a amplitude e a duração, proi'ogavel por nova le1. A



-177 -

Camara dos Depulados Doderá eleger o Interventor, ou aulo­
rizar o PresidenLe da Republica a nomeaI-o.

§ 2.° Occorrendo o primeiro ca o do n. V a intervençao
só e eHecluaní depai que a CÔrLe Suprema, mediante pro­
vocação do Procurador Geral da Republica Lomar conheci­
mento da lei que a lenha decretado e lhe declarar a con ti­
Lucionalidade.

§ 3.° Entre a modalidades do impedimenLo do livrlJ
exercício do pod r publicas e taduaes (n. IV), se in­
cluem: a) o ob Laculo li execucão de leis e decretos d<> Po­
der L gi laLivo e á decisõe e ord ns dos juizes e tribunaes;
b) a falLa inju Lificada de pagamento, por mais de Lres me­
ze , no me mo exercicio financeiro, dos vencimentos de
qualquer membro do Poder Judiciaria.

§ 4.° A inLervencão não uspende senão a lei estadual
que a tenha motivaria, e ó lp ll1110l'ariamente inLerrompe o
exercicio das auLoridade qu lhe deram cau a e cuja
responsabilidade será promovida.

§ 5.° a specje do n. VII, e Lrumbem para garantir o
livre exercicio do Poder Judiciario local, a intervencão será
requisiLada ao Pre~idenLe ela R: publica pela CÔrLe Suprema,
ou pelo Tribunal Superior le Justiça EleiLoral, conforme
o cu o, podendo o r quisiLanle commissionar o juiz que
torne effecLiva ou fi calize a execucão da ordem ou -decisão.

§ 6.° Com.p Le ao Presid nLe ela Republica:
a) execuLar a inLervencão decretada por lei fweral ou

requi iLada I el'o Poder Judiciaria, facultando ao Interven­
lar designado Lodo os meio de accão que se façam ne-
cc ario; .

b) decretar a inLervencão: para a 'segurar a e~ecuçã()

da leis federaes; no casos dos ns. I e II; no do n. III, com
prévia auLorização do enado Federal; no do n. IV, por
solicitação dos Podere LegislaLivo ou ExecuLivo locaes, sub­
meLLendo cm Lodas a.' hypoLheses o seu acLo ti approvaçãe
immediaLa do Poder LegislaLivo, para o que logo o con­
vocará.

12
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§ 7.° Quando o Pre id nte da R publica de relar fl in­
tervenção, no me mo acto lhe fixará o prazo e o objecto,
e labelecerá os termos em que deve ser executada, e no­
meará o Interventor, se fór necessario.

§ 8.° No ca o do n. IV, os representante dos poderr.t'
estaduaes lecLivos podem solicitar intervenção sómenft>
quando o 'l'ribunal Superior de Ju tiça Eleitoral lhes aLte'­
tal' a legHimidade, ouvindo esle, quando fór (}a~o o tribunal
inferior que houver julgado definitivamente as eleições.

ArL. 13. O Municipio erão organizacJos de f6rma que
lhes fique assegurada a autonomia em tudo quanto respeite
ao seu peculiar interesse, e especialmente:

I, a electividade lo Prefeito e dos Vereadores da Ca­
mara Municipal, podendo aquelle ser leiLo por esLa;

II, a decreLação do seu impostos e Laxa , e arrecada·
ção e applicação das suas rendas;

III, a organização dos serviços de sua uompeLencia.

§ 1.0 O Prefeito poderá ser de nomeação do governo dú
E Lado no municipio da Capital e nas estancia hydro-mi­
neraes.

§ 2.° Além daquelles de que participam, ex vi dos ar-
tigos 8°. ~ 2°. 10, paragrapho t!Dico,e dos que lhes forem
transferidos pelo Estarlo. peI t ncem aos Municipios:

I, o imposLo de licencas;
II, o imp sto predial e territorial urbanos, cobrado

o primeiro sob a f6rma de dccima ou cle cedula de renda;
III, o imposto sobre diversões publicas;
IV, o imposto cedular sobre a renda ele immoveis ru-

raes; .

V, as taxa obre serviços municipaes.

§ 3.· É faculLada ao E Laclo a creacão de um orgão de
assisLencia Lechnica á administração municipal e fiscaliza­
ção das suas finanças.
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§ 4.° r.rambem IIJ é permilLidó intervir nos Mtmicipios,
afim de Ibe regularizar a finan(,'a=., quando S0 verificar­
imponLualirlade nos servi(,'os fie em\lreslimos garantidos pelo
E Lado, 011 falLa d pagam nlo da ua di ida fundada por
doi anno con ecuUvo ob ervadas, naquil1n cm que forem
uppl icavei ,a norma do arL. 12,

ArL. 1". O' E Lados podem incorporar- ~ enLre si, i'ub­
dlvidir- e ou desmombrnr-Ee, para -e annexar a ouLros ou
formar novo:> EsLados. medianLe acquiescencia das respecti~

vas AEscmblén LegL laLi"a em duas legiElaluras successi~

vas e approvação por lei federal,

Ad. 15. O Di LricLo Federal será admini Lrado POr urr.
Prefeito, de nomeação do Presidenle da Rel1ublica, com
aP-PrDvacão do Senado Federal, e demiSEivel ad nutu?n, ca­
bendo as funccõe deliberaLivas a uma Camara Municipal
ele Li va. A fon les de recei La do D; I.l'iulo Federal ão as
m .maE quI' compeLem aos E lado c Municipios, cabendo~

lhe loda as de p ,a de arac r local.

I't, 1G. Altlm do Acre, eon liLui rão tecritorios nacio­
naes oulro que venh311, [, pertencer <1 União, por qualquer
titule legitimo,

§ 1.0 Logo que Liver 300.000 hal iLanLes e recursos :,;uf­
ficienLes pal'a a manuLenção do' el'vi(,'o publicas, o Terri­
torio podel'á ser, por lei e pecial, erigido em E lado.

§ 2,° A lei a egurará a auLonomia do fuuicipio' em
que dividir o Lerritorio.

§ 3.° O Territorio do Acre erá organizado ob o regime
de prefeiLuras aul.onomas, manLida, porém, a unidade arlmi­
nisLraLiva lel'l'iLorial, por intermedio d um delegado da
União, ~endo prévia e equitaLivamenle di Lribuidas a~ verba.
desLinadas ás admini traçõe locaes e geral.

ArL 17. E' vedado:1 11ião, ao Estarlo, I ao Di tl'icto
l. dOl'al e aos Municipios:

I, cr ar dislincç,õo enLI' bra,ileiros nalos ou preIeren­
cia em favor <.1e uo conLra ouLro E Lados;
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II, esLabelecer, subvencionar ou embaraçar o exercício
de culLos religiosos;

III, Ler relacão de allianca ou dependencia com qual­
quei' cuILo ou igreja em prejuizo da collaboracão reciproca
em prol do inLere e collecLivo;

IV, alienar ou adquil'ir immovei. , ou couce ler privi­
legio . !:'crn lei e pecial que o auLorize;

V, recu ar fé aos documenlo publicos;
VI. negoar a cooperação dos r pecLivos funccionarios. no

inlere se dos serviços correlaLivos;
VII, cobrar quae quer LribuLos !:'em lei especial que 0­

auLorize ou fazei-o incidir sobre effeitos já produzidos por
ados juridicos perfeiLos;

VIII, Lribular os cO'mbusLiveis produzidos no Paiz nata
moLore de explosão;

IX, cobrar, ob qualqucr denominação, impostos interes­
taduae, inlermunicipae, de via~o ou de lransporte, ou
quaesquer lribulos que. no terriLorio nacional, gravem ou
perturbem a livr·e cir ulação de bens ou pessoas e dos vehi­
culos que os tt' nsporLarem;

X, tribular ben rendas e serviço uns dos outros, es­
tendendo-se a me ma prohibição ás concessões de serviços
publicos, quanLo ao proprios serviço conoodidos e ao re­
specLivo apparelhamenlo in taJlado e uLilizado exclusiva­
mente pam o objeclo da conces ão.

Paragrapho unico. A pl'Ohil ição con lante do n. X não
impede a cobrança de laxa remuneratorias devidas pelos
couces ionario de servico publico.

Art. 18. E' vedado á União decrelar imposlos que não
sejam uniforme em Lodo o lerrilorio nacional, ou que im­
porLem disLincção em favor dos poetos de uns contra os de
outros Estados.

ArL. 19. E' defeso aos E Lados, ao Di tricLo Federal e
aos Municipios:

I, adopLar, para funcçõc. publicas identicas, denomina­
ção differente da e labelecida nesta CODEliLuição;
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II, rejeiLar a moeda legal em circulação;
III, denegar a exLradição de criminosos, reclamada, de

accordo com as I is da União, pelas justiças de ouLros Es­
tados, do DisLricLo Federal ou dos TerriLorios;

IV, e Labelecer diff rença LribuLaria, em razão da pro­
cedencia, enLre ben de qualquer naLureza;

V, conLrait' -ampre Limo exLerno sem prévia auLorização
do Senado Federal.

Ad. 20. ão do dom inio da União:
I, os bens que a e la pertencem, nos termos das leis

actualmente em vigor;
n, os lagos e quaesquet' correntes em Lerrenos do seu

domínio, ou que banhem mais de um EsLa:do, sirvam de li­
miLes com ouLro paizes ou e e Lendam a LerrHorio es­
trangeiro.

III, as ilhas fi uviaes e lacusLr,es nas zonas fronLeiriças.
Art. 21. ão do dominio dos E tados:
1, os bens da propriedade desLes pela legislação actual­

menle cm vigor, com as restricções do artigo antecedente;
II, as margen dos rios e lagos navegaveis, destinadas

ao uso publico, e paI' alg'um titulo não forem do dominio
federal, municipal ou pal"Licular.

CAPITULO Il

DO PODER LEGISLNrrvo

SECÇÃO I

Disposições p1'1!ilimina1'e3

Art. 22. O' Poder Legislativo é exercido pela Camara
dos D puLados, com a col1aboração do Senado Federal.

Paragrapho unico. Cada legislatura dl1l'ará quatro
annos.
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ArL. 23, A Camam do Depu.Lado compõe-se de l'epre­
3enLanLes do povo, elei Los mediauLe sy Lema proporcional
e suffragio universal igllal e direcLo, e de representanles
eleiLos pela oeganizaçõe profi ionaes, na fórma que a
lei indicar.

§ 1.0 O numero de DepuLados erá IL"\':ado por lei; os
do povo, proporcionalmenLe á população de cada Eslado e
do DisLricLo Federal, não podendo exceder de um POl' 150
mil ha!JüanLes, alé o maximo de vinLe, e, desLe limiLo para
cima, de um pOl' 250 mil babiLanle ; os das profi ões, em
LoLal equiyalenle a um quinto da represenlação populal'.
O TerriLorios olegorão doi DepuLado.

§ 2,0 O Tribunal Superior de Ju Liça Eleiloral deLol'mi­
nará, com a necessaria anLecedencia, e do accord.:l com os
ullimo ompuLos officiaes doa população, o numero de
DepuLado do povo que devem sel' oleiLo em cada um dos
Estados e no Di tricLo Federal,

§ 3.° Os Depu ados das proJLsões edio 01 üo. na
fórma da lei ordinaria, por suffragio indirecto das as ocia­
cões profissionae3, compreendidas pal'a esso eJfeilo, com os
grupos afIins respectivos, nas quaLl'o divisões soguinLes:
lavoura e pecuaria; indu lria; commercio e tran porLos;
profissões liberaes e 1'unccionarios publico .

§ 4,° O tolal dos D puLados das Lres primeil'as caLego­
rias será, no minimo, de ei eLimos da repre entação pro­
fissional, di LrilJUidos igualmente enLre ella. dividindo-se
ada uma em circulo corre pondonLe ao numero d Depu­

tado que lhe caiba, divicl.ido por dois, afim de garanLir
a repre onlação igual cIe empr gados o d emprogadores.
O numero de circulos da quarla caLegoria corresponderá ao
dos seu Depulado.

§ 5.° Excel LuacIa a quada calcg'ol' ia, haverá em cada
circulo profi síonal uoi grupos olniLoraes di Linclos: um,
das as ociações de empregacIol'os, oulro, c.as as ociacões de
empregados.

§ G.o O geupo erão con LiLuido cIe d'elegados das as­
ociàçõe, el ilo mediante suffragio secl'elo, igual e indi­

rccLo, por gl'áo successivos.
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~ 7.° Ka di criminação do circulas, a lei deverá as e­
gural' a representa~ão das actividade economi a e cultu-
ra do Paiz.

§ 8.° linguem poderá xel'cer o direilo de voto em mais
cI uma as ociação profi ional.

§ 9,° Nas leiçõ - realizadas em taes a ociaçõe, não
valarão os e Lrangeiros.

ArL. 24.. ão legiveis para a Camara dos Deputados
obra ileiro nato, alistad'o eleitores e maiores de 20
anno ; O' repre'enLanLes da profi' õ de\' rão, ainda, per­
LenceI' a uma a' o iação cOl11prehendida na clas e e grupo
que os elegerem.

ArL. 25. A amam do DepuLaJos l' 'uno-se annual­
nlCnte, no dia 3 de Maio, na CapJLal da Republica, em da ­
penclcncia de cou\' cac,ão, e [uucciona dmanLe sei mezes,
podendo er convocael".:! exLnlOl'dinariamenLe pOI iniciaLiva
de um terço do 'u' membro, pela 'ecção Permanente do
.' nado F d l'al ou pelo Pr sidenle da Hepublica.

Arl. 2G. ómonLe á Gamam d ' Depulacoo' inoumbe
eleger a sua [ 'a, r guiar a ua prupria policia, organizar
a ua 'ocrolaria, com oh ervaucia do a.rL. 39, n. 6, e o seu
Regimenlo InL l'l10 no qual e a gUl'al'á quanto' po ivel,
eu:! LoJas as GOlllllli sõu', a repl'esenLação pl'oporci'Ünal das
correnLos d Opill ião nella d finidas.

Paragrapho unica. CompoLe-lh Lambem 1'0 olver sobrtl
o adiam 'uto ou a prorogação da sessão legislativa, com a
collaboracüo cio 'cllnd Federal, sempl'e que e tiver re­
unido.

ArL. ~7. DUl'aole o prazo das 'uas a Camar~

dos DepuLado funcciouará Loclos o dia com a pre-
ença do um decimo polo menos do' eu membl'o. e, salvo
e resolver o conLrario, om e- õe publica'. s delib rações,

a não ser no ca os cxpre o nesLa Consti Luic,ão, sOl'ão to­
madas por maioria de volo , Ire enLo a meLade e mais um
do s us membro .

Paragrapho uniDo. Nenhuma alteração regimental sel'à
approvada sem propo ta scripla, impl'es a, di tribuida em
avul o e di cuLida pelo menos cm dois dias de sossão.



-184 -

Art. 28. A Camara dos DepuLados reUlür-se-á em sessão
conjuncta com o· Senado Federal, sob a direcção da Mesa
deste, para a inauguração olenne da sessão l('gis~aLiva,

para elaborar' o RegimenLo Commum, receber o compro­
misso do Presidente da Republica e eleger o Presid-enLe uI:-­
sLiLuLo, no ca o do art. 52, § 3°.

Art. 29. Inaugurada a Camara do DepuLados, passarl'l
ao exame e julgamenLo das conLas do PresidenLe da Rf![111­
blica, relaLivas ao exercicio anLerior.

Paragrapho unico. e o Pre ir\ nLe da Republiea não as
presLar, a Camara do DepuLados elegerá uma Commi são
para organizaI-as; e, confOlme o resulLado, deLerminará as
providencias para a punição dos que forem achad'os em
culpa.

Art. 30. O D'puLados receb rão uma ajuda de cosLo
por sessão legi laLiva e duranLe a mesma perceberão um
subsidio pecuniario mensal fixados uma e ouLro no ull.imo
anno de cada legislatura para a seguinte.

ArL. 31. O DepuLados são inviolaveis por suas opi­
niões, palavra e voLo no exercicio das funcções do man­
dato.

ArL. 32. Os DepuLa l,OS, desde que tiverem recebido
diplomas aLé á expedição do diplomas para a legislatura
subsequenle, não pod rão ser processados criminalmenLe,
nem pre os, sem licença da Camara, alvo ca'o de flagran­
cia em crim inafiançavel. E La immunidade é exLensiva
ao supplenLe immediaLo do DepuLa lo m exercicio.

§ 1.0 A lJri fio em l'lagraule de crime iuafiançavel erá
logo communicada ao Pre id nle da Camara dos DepuLac.os,
como a reme sa d, aulo e do' dcpoimento~ Lomados, para
que elIa resolva sob're a sua legitimidade e conveniencia, e
auLorize, ou nuo, a formação da culpa.

§ 2.° Em Lempo de guerra, os DepuLados, civis ou mili­
tares, incorpoTados ás força armada por li ença da Ca­
mara dos Der uLado, ficarão sujeiLos ás lei e obrigações
militares.
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Ad. 33. nhum DepuLadc, desde a expedição do cJ,i-
ploma, poderá:

1) celebr:tr conLraclo com a admini Lracão publica fe­
d ral, estadual ou municipal;

2) acceiLar ou exercer cargo, commi ão ou emprego
publico r memorado, alva a xcepcõe previ La nesLe ar­
tigo e no alt. 62.

§ 1.0 De de que ja empos ado, nenhum DepuLado po­
derá:

1) ser dir clor, proprieLario ou ocio de empresa bene­
ficiada com pri ilegio, isenção ou faval', em virlude doe con­
tracLo com a adminisLl'ação publica;

2) occupar cal'go publico, de que eja demi sivel ad
nnlwm;

3) accumular um mandato com ouLro de caracLer le­
gi laLivo, federal, e Ladual ou municipal;

4) patrocinar cau a conLra a União, o E lado ou
Municipio .

R 2.0 E' permiLLido ao Deputado, medianLe licença prévia
da Gamara, de mpenbar mi são. diplomaLica, não prevale­
c ndo ne te caso o d'i posLo no arL. 34.

3.° DUl'anLe as se õ s da Gamara, o Deputado, fun­
ccionario civil 'ou miliLar, conLará, por dua legislaturas, no
maximo, Lempo para promoção, apo enLadoria ou reforma,
e só receberá dos cofres publico ajuda de cu Lo ub idio,
sem outro qualquer provenlo do posLo ou cargo que occupe,
10d ndo, na vigencia doo mandaLo, ser promovido unica­
menLe por anLiguidade, alvo~ o casos do arL. 32, § 2°.

§ 4.° No inLervallo c.as e ões, o Depulado poderá re­
a umir as sua funcções, civis, cabendu-Ihe enLão as van­
tagens correspondenLes á sua condição ob ervando- e, quanto
ao miliLar, o dispo to no arl. 164, paragraplJo unico.

§ 5.° A infracção deste artigo e seu paragrapho 1° im­
parLa a perda do mandalo, d'eclarada pelo Tribunal Superior
de Justiça Eleitoral, mediante pro ocação do Presidente da
Gamara dos Deputados, de Deputado ou de eleitor, garan­
tindo-se plena defesa ao inLeressado.
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ArL. 34. ImporLa renuncia do mand'aLo a ausencia do
DepuLado ás essões duranLe seis mezes con ecuLivos.

Ad. 35. Nos casos uos arl . 33, § 2° e 62. e no de vaga
por perda do rnandaw, renuncia ou morLe do DepuLado, rã
convocado o upplenLe na fórma da lei eleHot'al. Se o ca. o
fór de vaga e não houver supplenLe, proceder- e-á á elei­
ção, sal o e falLarem meno de Lre. mez 's para se ncer­
rar a ulLima e ão da legi laLura.

ArL 36. A Camara do DepuLados creará commi ões
de inqueriLo sobre facto deLerminado, empre que o re­
querer a Lerça parle, pelo meno ,do eu m mbro .

Paragrapbo unico. Applicam-se a Laes inqueriLos as
norma do processo penal, indicada no RegimenLo InLerno.

ArL. 37. A Camara dos DepuLado pode convocar qual­
quer Mini Lro de EsLado para, peranle ella, pre Lar informa­
çóp.- sobre queslões prévia e expre am >nLe deLerminada,
aLLinenLes a assumpLos do respecLiv{) Mini Leria. A falLa de
comparellcia do Mini Lro, sem ju Uficaçüo, imporLa crime
de responsabilidade.

§ 1.0 Igual faculdade, no m smo Lermo, cabe ás suas
Commissões.

§ 2.° A Camara dos Delulados, ou as suas Commi õcs,
designarão dia e hora para ouvir os MinisLros de EsLado,
que lhes queiram solicitar providencias legislaLivas ou pres­
tar esclarecimen~os.

At'L 38. O vaLo erá secreLo na eleições e nas delibe­
rações sobre véLo e conLas do PresidenLe da Republica.

SECÇÃO II

Das att1'ibttições elo Poder Legislativo

ArL. 39. CompeLe privaLivamenLe ao Poder Legi laLivo,
com a ancção do Pre idente da Republica:

1) decretar lei organica par a a compleLa execução da
ConsLituição;
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2) voLar annualmenLe o orçam nLo da receiLa e da c.es­
pe a, e no inicio d cada legi laLura, a lei de fi.~ação das
forca armada da. nião. a qual, ne e periodo, ómenLe po­
c.erá ser modificada por iniciativa do PresidenLe da Repu-
blica; -

3) di por sobJ'e a doivicla publi a da União e sobre os
meios d pagai-a.; regulai' a arrecadação e a di Lribuição
da ua rendas; allLol'izar cmi. õe de papel moeda de CUl'SO
forçado, ubel'iLlI'a . op raçõ d crediLo;

II) approvar a re oluçõe dos orgãos I gi laLivos esLa-
dual' obre incorporação, sub-divisão ou de membramenLI)
r,::! E Laclo, e qualquer accordo enLre e Le ;

5) resolver sobre a eXl::wção de obras e m,l.llU teneão de
serviço da compeLencia da União;

G) crear e exLinguir empregos publico federac', fixar­
lhes e allerar-lhe os yencimenlo , sempre por lei e~pecial;

7) t:'ansfel'ir temporariamente a édc c.1.n Governo, rjuan-
do o exigir a seguranoa nacional;

8) legi lar sobre:
a) o exercicio dos poderes federaes;
b) a medidas neces arias para facilitar, entre os Esta­

dos, a prevenção e repres ão da criminalidade e assegurar a
prisão e exlradição do accusados e condernnado!:i;

c) a organizaeão do Di LricLo FederRI, do' 'l'erritorios e
dos serviços nelles reservados á União;

d) licenças, apo enLadorias e reformas, não podendo por
disposições especiaes concedei-as, nem <aILer:.1l' as conoe­
dida ;

e) todas a maLeria de competencia da União, conslan­
les do url. 5°, ou dependentes de lei federal, por forca da
ConsLi tuição,

Art. ~O, É da compeLencia exclu iva do Poder Legis­
lativo:

a) resolver definitivamente sobre tratados e conven­
cões cqrn as nações esLrangeiras, celebrados pelo PresidenLe
da Republica, inclu ive os relathos á paz;
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b) auLorizar o Pr idente da Republica a declarar a
guerra, nos termos do arto 4°, se não couber on mallogl'ar­
.se o recur-o do arbiLramenLo, e a negociar a paz;

r) julga~ as cuntas do Presidente da Republica;
d) approvar ou su pender o e Lado ele siLio e a inter­

venção nos E tados, decretados no intervallo das sua~

sessões;
e) conceder amnistia;
f) prorogar as sua sessões, qlLpendel-a_ e adiai-as;
u) mudar temporariamente a sua séde;
h) auLorizar o PresidenLe da Republica a ausentar-se

para pajz e trangeiro;
i) decreLar a intervenção nos E Lados, na hypothese do

art. 12, § 1°:
j) auLorizar a decretação e a prorogaçoão do estado de

sitio;
Ic) fixar a ajuda de cusLo e o subsidio dos membros d~

Camara dos Deputados e do Sellildo Federal e o subsidio do
PresidenLe da Hepublica. o

Paragrapho unicoo As lei, decretos e rcsoluc;õeg da
competencia exclusiva do Poder LegislaLivo serão promu!­

gados mandados pllblicãi' p lo PreSllJ nle ela Camara dos
Depulados.

SECÇÃO 1I1

Das leis e 1'esolttções

Art. H. A iniciativa dos projectos de lei, gual'dado o
dispo,yLo nos paragraphos deste artigo, cabe n. qualquer
membro ou Commissão da Camara dos Deputados, ao ple­
nario do Senado Federal e ao Pre idente da Republica, nos
casos em que o Senado colIabora cbm aCamara, tambem a
qualquer dos seus membros ou Commissões.

§ 1.0 Compete exclusivamente á Camara.
o au Presidente da Republica a inicialiva das
das fOfça armadas, e, em geral, de toda
materia fiscal e financeira.
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§ 2.0 Re aI ada a competencia da Camara do Depu­
tados e do Senado Federal quanto aos respectivo . erviços
adminisLraLivo , pertence exclu ivamente ao Pre idente da
Republica a iniciativa. dos projecLos de lei quP augmentem
vencimenLo de funccionario , criem emprego~ cm servIços
já organizado, ou modifiquem, duranLe o prazo d;~ sua '\11­
gencia, a lei de fixacão da forcas armadas.

§ 3.0 CompeLe exclu ivamenLc ao Senado Federal a ini­
ciativa da lei sobre a inLervenção federal, e, em geral,
das que intere em determinada mente a um ou mais Es­
tados.

rt. 42. Tran cOl'l'ido se enLa dias do recebimento de
um projecto d lei p la Camara, o Presidente dfl'lta, a reque­
rimento de qualquer Deputado, mandal-o-á incluIr na or­
dem do dia, para ser discutido e votado, indepandfluLemente
de parecer.

1't. 43. PPl'ovado p la ,amam do D put.ado<:; sem
modificações, o projecto de lei iniciado no eaado Federal,
ou o que não dependa da collabora()áo deste, será enviado
ao Presidente da Republica, que, acquie cendo, o sallccio­
nará e promulgará.

Paragrapho unico. Não Lendo sido o pl'oJecto iniciado
110 Senado Federal, mas dependendo da sua collaboração,
ser-Ibe-á submettido, remeLlendo-se, depois de por €lle
approvado, ao Presidente da Republica. para os fins (Ia san­
cção e promulgacão.

Ad. 44. O projecto de lei da Camara cios Deputados ou
do Senado Federal, quando este tenha d~ collab-3rar, se
emendado pelo orgão revisor, volverá ao iniciadoil', o qual,
acceilando as emenda, envial-o-á modificado, ne~"'l confor­
midade, ao Presidente da Republica.

§ 1.0 o caso conLrario, volverá ao orgão revi ar, que
só as poderá manLer por dois terço do yoLos do membro
presentes, devolvendo-o ao iniciador. E Le só a' poderá re­
jeitar definiLivamente por igual maioria se fô!' aCamara
do Deputado, ou por doi" L rço do seu membros, se li

enado Federal. .
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§ 2.0 O projecto, no eu texto definiLivamenLf' appro­
vado, s rá ubmellido á sancção.

ArL. -15. Quando o PresidenLe da Republica julgar um
projecto de lei, no todo ou em purt, inconstiLucional ou
contrario ao', interesses naciona ., o vetará, tolal ou parGial­
menie, dentro de dez dias ut i , a conlar daquelle I.!m qlle
o receber, devolvendo ne e prazo, e com os motivo' rio
véto, o projeclo, ou a parle vetada. á Camara dos Deplllad01s.

§ 1.0 O silencio do Pre ill Dte da Republica, no de­
cendio, importa a sancção.

§ 2.0 Devolvido o projeclo á Camara do De1Jularlo, serâ
submeLLido, dentro de trinta dias do seu recebimento, ou da
reaberlura dos trabalho, com parecer ou sem eP!}, a dis­
cussão unica, consideran(]o-se approvado se obtiv'3r o voto
da maioria absoluta dos seus membl'os. Neste caso, o lH'O­
jecto será remellido ao Seoodo Fed ral, se esle houver
nelle collaborado, e, endo approvado, pelos mesmos tramI­
tes e por igual maioria, será enviado. como lei, ao Pre­
sidenLe da Republica, para a formalidade da promulgação.

§ 3.0 No inlervallo das sessões leg-islativas, o vMo Sl.'rá
communicado á Secção .Permanente do Senadu Federal, e
esta o publicará, convocando extraordinariamente =1 Camara
dos Depulados para sobre elle deliberar empre 111 a sim
considerar neces. ario aos inleresses nacionaes.

& [l.0 A sancção e a promulgac;,ão efIecl.llam-se por '3sta~

fórmulas:
1) "O Poder Legi lalivo decreta c cu s::mcciono a Sh­

guinte lei."
2) "O Poder Legi lativo dflcrela e eu pl'omu!go a se­

guinle lei. "
Ad.. 46. ão sendo a lei promulgada dentro de [l8 horli~

pelo Presidente da Republica, nos casos dos §~ 1° e 20 d'J ar­
tigo 45, o Presidente da Gamara dos. Depulados a promnlgará,
usando da seguinte fórmula: "O Presidente da Camara do~

Deputados faz saber que o Poder Legi lalivo decreta f:l pro­
mulga a seguinte lei."

Art. 47. O projeelos rejeitados não poderão ser renú­
vados na mesma sessão legislaLiva.
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Al'!. 'L8. Podem er appt'uyados cm globú o pro,iec!u:;
de cúdigo c db con olidação de di po iLivos lp.ga-ea rlepois de
revi Lo pelo.' na lo Federal e POt' um... commis'ãü espseial
da. Camara rio DepuLado, quandcr e15la a 'sim !'e50Iv(,L' por
doi terços do membros presente,

ArL. 4.9. O projectos àe lei erão apre entado com a
respecLiva ementa, enunciando, de fórma uocinta, o ,eu
objectivo, e não poderão conler mal ria e tranha ao seu
enunciado,

SECÇÃO IV

Da clabo)'açáo do o1'çamenlo

rl. 50. O orçamento erá uno. incorporando-se obrt­
gatoriamenle á receita lodo o tributo, rendas e Suppl'l­
menlos dos fundo, e incluindo- e di criminadameuf.e na des­
pe a toda a. dotaçõe nece saria ao cu~teio do::: se~'vicos
publico.

~ 1.0 O Presidente da Republica enviará .í. Camara du!;
Deputados, denLro cio primeiro mez da es tio lcai laUva or(ji­
naria: a proposta de orçamen to.

§ 2.0 O orçamen Lo da de pesa dividir-5e-a em duas
parte, uma fixa e outra variavel, não podenclo a primeira
ser alterada enfio em virtude de lei flnLerior, A parte va­
ri:wel obedecerá a rigorosa especialização,

§ 3.0 A lei de orçamento não conterá dispusilivo es­
tranho á receita prevista e á despesa fixada para os servi­
ços anteriormente creados, fio se incluem ne ta prohibição:

a) u autorização para a abertUl'a de credito snpplemen­
LUt'e e operaçõe de credito pOt' antecipação de receita;

b) a applicação de aldo ou o modo de cobrir O deficit,
§ 4..0 E' vedado ao Poder Legi laLivo concPuer cred;tos

illimitados,
§ 5.0 orá prorogado o oreamento vigenLe se até 3 de

novembro, o vindouro não houver ido enviado ao Presi­
dente da Republica para a sancção,
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CAPITULO III

DO PODER EXECU'fIVO

SECÇÃO I

J)I) l'residente da RelJublica

ArL. 51. O l)odef Executivo é exercido pelo PresidenLe
da Republica.

ArL. 52. O periodo presidellcial durará um quadl'iennio,
não podendo o PresidenLe da Republica ser reel()llo senão
quatro annos depois de c ssada a sua funccão, qualquer que
tenha sido a duração desla.

1.0 A eleição pre idencial far- e-á em todo o territorio
da Republica, por suffragio univer ai, directo, secreto e
maioria de valo, cento e vinte dias antes do termino dO
quadriennio, ou sessenLa dia depoi- de aberta a vaga, se
esta occorrer dentro dos dois primeiros annos.

§ 2.° Em um e outro ca o, a apuração realizar-se-à,
dentro de ses enta dia, pela Ju tiça Eleitoral, cabendo ao
seu Tribunal Superior proclamar o nome do elei to.

§ 3.° Se a vaga occorrer nos dois ulLimos annos do pe­
riodo, a Gamara dos Deputados e o -enado Federal, trinLa
dias após, em es ão conjuncLa, com a presença da maioria
do seus membro, elegerão o Pr esir]emte substituto, me­
diante e crutinio secreto e por maiorIa absoluta de votos.
Se no primeiro escrutínio nenhum candidato obtiver essa
maioria, a eleição. e fará por maioria relativa. Em caso de
empate, CaD iderar-se-á eleilo o mais \'elho.

§ 4.° aPre idente da Republica, ciE;ito na fórma do pa­
ragrapho anterior e da ultima parte do § 1°, exercerá o
cargo pelo tempo que re tava ao subsLJLuido .

.§ 5.° São condicõ.cs es enciaes para ser eleito Pre­
sidente ela Republica: ser brasileil'u nato, estar alistado
eleitor e ter mais de 35 annos de idade.
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§ 6.° ão inelegiveis para o cargo de PresidenLe da
Republica:

a) os parentes até 3° gráo, inclusive os aUins, do Pre­
sidente que esteja em exercicio ou não o haja deixado
pelo mp.nOR um anno antes da eleição;

b) as autoridades enumeradas no art. 112, n. 1 le­
tra a, durante o prazo nelIe previsto, e ainda que licencia­
das um anno ante da eleição, e a enumeradas da letra b
do mesmo artigo;

c) os substitutos eventuaes do Presidente da Republica,
que tenham exercido o cargo, por qualquer tempo, dentre
dos seis mezes immediatamente anLeriores á eleição.

§ 7.° Decorridos sessenta dia& da. data fixada para a
posse, se o Presidente da Republica, por qualquer motivo,
não houver assumido o cargo, o Tribunal Superior de Jus­
tiça Eleitoral declarará a vacancia deste, e providenciará
logo para que se effectue nova eleição.

§ 8.° Em caso de vaga no uILimo semestre do quadrien­
nio assim como nos de impedimento ou faILa do Presidente
da Republica, serão chamado ucce3::'1\"amente a exercer o
cargo o Presidente da Camara dos Deputados, o do Senado
Federal e o da CÔrte Suprema.

ArL. 53. Ao empo ar-se, o Pr€-sidente da Republica
pronunciará, em sessão conjuncLa da Camara dos DepuLados
com o Senado Federal, ou, se não estiverem reunidos, pe­
rante a CÔrte uprema, e te compromiSSO: "Prometto man­
ter e cumprir com lealdade a Constituição Federal, promo­
ver o bem geral do Bra ii, observar as suas leis, susLentar­
lhe a união, a integridade e a independencia".

Art. 54. O Presidente da Republica terá o subsidio fi­
xado pela Camara dos Deputados, no ultimo anno da legis­
latura anterior á sua eleição.

Art. 55. O Presidente da Republica, sob pena de perda
do cargo, não poderá ausentar-se para 'paiz estrangeir'o,
sem permissão da Camara dos Depu~ados, ou, não estando
esta reunida, da Secção Permanente do Senado Federal.

13
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SECÇÃO II

Das alt7'ibtliçõe do Presidente da Republica

Ad. 56. CompeLe privativamenLe ao PresidenLe da Re­
publica:

1°, sanccionar, promulgar e fazer publicar as leis e ex­
pedir decretos e regulamenLos para a 5ua fiel execução;

2°, nomear e demiLLir os Mini Lr05 de E Lado e o Pre­
feito do Districlo Federal, observando, quanLo a esLe, o dis­
posto no ad. 15;

3°, perdoar e commuLar, medianLe proposLa dos orgãos
competenLes, penas criminaes;

4°, dar conLa annualmenLe da siLuação do paiz á Camara
<;los DepuLado , indicando-lhe, por occasião da aberLura da
sessão legislativa, as providencias e reformas que julgue
necessarias;

5°,- manLer relações com os E Lad05 esLrangeiros;
6°, celêhrar convenções e LraLados inLernacionaes, ad 1'e­

fe1'endum do Poder Legislativo;
7.° exercer a chefia suprema das forças miliLares da

União, adminisLrando-as por inLermeelio elos orgãos elo alto
eommando;

8°, decreLar a mobilização das forças armaàas;
9°, declarar a guerra, depois de auLorizado pelo Poder

LegislaLivo, e, em caso de invasão ou aggr'es ão estrangeira,
na ausencia da Camara dos Deputados, medianLe auLorização
da Secção PermanenLe do Senado Federal;

10, fazer a paz ad 1'efe1'endum do Poder Legislativo,
quando por esLe autorizado;

ii, permiLLir, após auLorização do Poder LegislaLivo, a
passagem de forças esLrangeiras pelo Lerritorio nacional;

12, intervir nos EsLados ou nelles execuLar a inLervenção,
nos termos constitucionaes; .

13. deceeLar- o esLado de sitio, de accordo com o ar­
tigo 175, § 7°;
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14, provêr os cargos federaes, alvas as excepções pl'e­
vislas na Con Lilu ição e nas leis;

15, vetar, no termo do arL 113, os projectos de lei
approvado pelo Poder Legislativo;

'16, autorizar bra ileiros a acceitarem pensão, emprego
ou commis ão renmneractos de governo e trangeiro.

, ;

SECÇÃO III

Da re ponsabilielade do Pl'esidente ela' Republica

ArL 57. ão crimes de respon abilidade os aclos do
Presidenle da Republ ica, definidos em lei, que atlentarem
conlra:

a) a existencia da União;
b) a Constituição e a fórma de governo federal;
c) o livre exercicio dos poderes polilico ;
d) o gozo ou exercicio legal dos dIreitos pOliticas, so-

ciaes ou individuaes;
e). a segurança inlerna do paiz;
f) a probidade da administração;
g) a guarda ou emprego legal dos dinheiros publicas;
h) as leis orçamentarias;
i) o cumpriment.o da decisões judiciar!.a .
Af'L 58. O Pre idente da R I ubii a será proce- ado c

julgado, nos cr.jmes commun , pela Corte uprema, e nos
de responsabilidade, por um Tribunal Especial, que terá
como Presidente o da referida Côrte e se comporá de nove
juizes, sendo tres Ministros da Côrte Suprema, tres membros
do enado Federal. e tre membro da Camara dos Depu­
tado . O Pre idente terá apena voto de qualidade.

§ 1.0 Far-se-á a escolha dos juizes do Tribunal Espe;:.
cial por sol'teio, dentro de cinco dias üteis, depois de decre.J
tada a accusação, nOs termos do § 4°, ou no caso do § 5<)
deste artigo.
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§ 2.° A denuncia será offerecida ao Presidente da Côrte
Suprema, que convocará logo a Junta Especial de Inves­
tigação, composta de um Ministro da referida Côrte, de um
membro do Senado Federal e de um representante da Camara
dos Deputados, eleitos anDualmente iJelas respectivas cor­
porações.

§ 3.° A Junta procederá, a seu criterio, á investigação
dos factos arguidos e, ouvido o Presid(,nte, enviará á Camara
dos Deputados um relatorio com os documentos respectivos.

§ 4.° SubmeHido o relatorio da Junta Especial, com os
documentos, á Camara dos Deputados, esta, dentro de trinta
dias, depois de emittido parecer pela Commissão competente,
decretará, ou não, a accusação, e, no caso affirmativo, orde­
nará a remessa de todas as peças ao Presidente do Tribunal
Especial, para o devido prooesso e julgamento. .

§ 5.° Não se pronunciando a Camara dos Deputados so­
bre a accusação no prazo fixado no § 4°, o Presidente da
Junta de Investigação remetterá copia do relatorio e do­
cumentos ao Presidente da Côrte Suprema, para que pro­
mova a formação do Tribunal Especial, e este decrete, ou
não, a accusação, e, no caso affirmativo, processe e julgue
a denuncia.

§ 6.° Decretada a accusação, o Presidente da Republica
ficará, desde logo, afastado do exercicio do cargo.

§ 7.° O Tribunal Especial poderá applicar sómente a
pena de perda do cargo, com inhabilitação até o maximo d~

cinco annos para o exercicio de qualquer funcção publica.
sem prejuízo das acções civis e criminaes cabiveis na es­
pecie.

SECÇÃO IV

Dos Ministros de Estado

Art. 59. O Presidente da Republica será auxiliado pelos
Ministros de Estado.

Paragrapbo unico. Só o brasileiro nato, maior de 25
annos, alistado eleitor, pode ser Ministro.
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Art. 60. Além das aLLribuições que a lei ordinaria fixar
competirá aos Ministros: '

a) subscrever os acLos do Presidente da Republica;
b) expedir instrucções para a bOa execução das leis e

regulamentos;
c) apresentar ao Pre idente da Republica o relatorio dos

serviços do seu Ministerio no anno anterior;
d) comparecer á Camara dos Deputados e ao Senado

Federal nos casos e para os fins especificados na Consti­
tuição;

e) preparar as proposLas dos orçamento respectivos.
Paragrapho unico. Ao Ministro da Fazenda compete

mais:
1°, organizar a proposLa geral do orçamento da ReceiLa

e Despesa, com os elementos de que dispuzer e os fornecidos
pelos ou iros Ministerios;

2°, apresentar, annualmenle, ao Presidente da Republica,
para ser enviado á Camara dos Deputados, com o parecer
do Tribunal de Contas, o balanço definitivo da receita e des­
pesa do ui tirno exercicio.

ArL. 61. São crimes de responsabilidade, além' do pre­
visto no ad. 37, in fine, os actos definidos em lei, nos ter­
mos do arL 57, que os Ministros praticarem ou ordenarem;
entendendo-se que, no locante ás leis orçamentarias, cada
Ministro responderá pelas despesas do seu Ministerio, e o d<1
Fazenda, além disso, pela arrecadação' da receita.

§ 1.0 Nos crimes communs e nos de responsabilidade,
os Ministros serão processados e julgados pela Côrte Supre­
m:t, e, nos crimes connexos com os do Presidente da Repu­
blica, pelo Tribunal Especial.

§ 2.° Os Ministros são responsaveis pelo .actos que
subscreverem, ainda que conjunLamente com o Presidente da
Republ ica, ou pra ticarem por ordem deste.

ArL 62. Os membros da Camara dos Depulados no­
meados MinisLros de Estado não perdem o mandato, sendo
substiluidos, emquanto ex-erc.am o cargo, pelos supplentes
respectlvos.
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CAPITULO IV

DO PODER JUDTCTAnlú

SECÇÃO I

Disposições preliminm'es

Arl. 63. São orgãos do Poder Judiciario:
a) a Côrle Suprema;
b) os juizes e tribunaes federaes;
c) os juizes e lribunaes militar's;
d) o juizes e tribunae elei torae-.
Arl. 64. Salvas as restricções expres as na Consli lu1­

ção, os juizes g9zarão das' g,nranlias seguintes:
a) vitaliciedade, não poc! ndo peraer o cargo senão em

virtude de sentença judiciaria, exoneração a pedIdo, ou apo­
sentadoria. a qual será compulsoria ao 75 annos de idadr..
ou por motivo de invalidez cQmprovada, e facultativa em
razão de serviços publico prestado' por mais de trinta an­
nos, e definidos em lei;

b) inamovibilidade, salvo remoção a pedido, por pro­
moção acceila, ou Dela voto de dois terços dos juizes effe­
clivos do Lribll1Ial superior competente, cm virtude de iI)-
tere se publico; . -

c) írredl1cUbilidade de venCImentos, os quaes ficam. Lo­
davia ~ujei tos aos impmitos geraes.

Paragrapho unico. A vituliciedade não se eslenderá ao'
juize creados por lei rederal, com funcções limitadas .ao
preparo do' proce os e á subsiLuição de juizes julgadore.,

Arl. 65. O juize. ainda que em di ponibilidade, não
podem exercer qualquer outra funcção publica, salvo o ma­
f!i leria e os ca.os prcYistos na Con lituição. A violação
deste prece i lo iIJJporla a perda do cargo judici.ario e d~

todas as vantagens correspondentes.
Arl. 66. E' v·edada ao juiz actividade poli lIco-parLI­

daria.
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Arl. 67. Compele aos lribunaes:
a) elabor.ar os seus regimenlos inLernos, organizar a~

~uas secretarias, os seu~ carLorios e mais serviços auxilia­
re , e propôr ::to Poder Legi laLivo a creação, ou suppressãú,
de empregos e a fix.ação dos vencimenLos respectivos;

b) conced r licença, nos Lermos da lei, aos seus lIlem­
bras, aos juizes e sel'veuLuario' que lhes são immediaLamente
. ubordinados;

c) nomear, .substituir e demiLLir us funceionarios das
suas secreLaria , dos seus cartorios e serviço5 auxiliares,
observados os preceitos legaes.

ArL. 68. E' vedado ao Poder Judiciaria conhecer de
questõe exclusivamente:: polilicas.

Art. 69. enhuma percentagem secá concedida a ma­
gístrado em virLude de cobrança de divida.

ArL. 70. A justiça da União e a dos Eslados não podem
l'ecipl'ocamenl'e inLervir em quesLões submeLLidas a<lS Lribu­
naes e juizes respectivos, nem lhes annullar, alt.erar ou .sus­
pender as deci ões, ou ordens,. salvo os casos expressos na
Constiluição.

§ 1.0 Os j uize e Lribunaes federae poderão, Lodavia:,
deprecar ás justiça locae competente as diligencias que
se houverem de effecLuar fóra da séde do juizo deprecante.

§ 2.° As decisões da justiça federal serão execuLadas
pela autoridade judiciaria que ella designar, ou por officiaes
judiciarios privativos. Em Lodos o casos, a força public:.
esladual ou federal prestará o auxilio requi ilado na fórma
da lei.

APl. 71. A incompeLencia da ju ·tiça federal, ou local,
p2ra conhecer do feito. não determinará a nullidade dos actos
processuaes probatorio e ordinatorios, de de que a parL~

não a tenha arguido. Reconhecida a incompetencia, serão os
auLas remetlidos ao juizo competente, onde pro eguirá o
processo.

ArL. 72. E' mantida a instiLuição do jury, com a organi·
zação e .as aLLribuições que lhe der a lei.
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SECÇÃO II

Da CÓ1'te Suprema

Art. 73. A Côrle Suprema, com séde na Cap] lal d&
Republica e jurisdicção em lodo o lerrilorio nacional com­
põe-se de onze 'Minislros.

§ 1.0 Sob proposla da Côrle Suprema, páde o numero de
Minislros ser elevado por lei alé dezeseis, e, em qualquer
caso. é irreduzivel.

§ 2.° T.ambem, ~ob proposla da Côrle Suprema, poderá
a lei dividil-a em camaras ou turmas, e dislribuir enlre eS­
tas ou aquella- os julgamenlos dos feilos, com recurso ou
não para o tribunal pleno, re pei tado o que dispõe o arL 179.

Art. 74. Os Minislros da CÔrLe Suprema serão nomeados
pelo Presidenle da Republica, com approvação do Senado
Federal denLre brasileiros nalos de noLavel saber ,juridico e
repulação illibada, alislados eleiLores, não devendo ler, salvo
os magistrados, m~uo~ de :15, nem mais de 65 annos ele idade.

Arl. 75. No crimes de re ponsabilidade, os Minislros
da CÔrle Suprema serão processados e julgados pelo Tri­
bunal Especial, a que Se refere o arl. 58.

Art. 76. A' CôrLe Suprema compele:
1) processar e julgar originariamenle:
a) O Presidenle da Republica e os 1inislros da CÔrte

Supl'ema, nos crimes communs:
b) os MinisLros de E tado, o Procurador Geral da Hepu­

blica, os juizes da.s tribunaes federaes ~ bem as im os das
Côrles de Appellação dos E Lados, do Dislriclo Federal e do'
Terrilorios, os Minislros do Tribunal de Conlas e os embai­
xadores e ministros diplomalicos, nos crimes Communs e
nos de responsabilidade, ealva. quanlo aos Ministros de Es­
tado, o dispusto no final do § iOdo art. 61;

c) os juizes federaes e os seus substitulos, nos crimes
de responsabilidad~;
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d) as causas e os conflictos entre a União e os Estados,
ou entre e -te ;

e) os liUgios entre nações estrangeiras e a Umão ou ú3
Estados;

f) 0.5 couflict08 de jurisdicção entre juizes ou triõu­
lIaes federaes, entre este e o dos Estados, e entre juizes
ou tribunaes de E tados differentes, incluido , nas duas ul­
timas hypotbe as os do Di tricto Federal e o dos Terri­
torios;

(J) a extradição de criminosos, requi itada por outra,;
nações, e a homologação de sentenças e trangeira ;

h) o habeas-eorpus, quando fór paciente, ou coactor,
tribunal, funccionario ou autorldade, cujO!; acto estejam
sujeitos immediatamente á jurisdicção da Côrte; Ou quando
se tratar de crime sujeito a e!;sa mesma juri!!dicoã'o em unlca
in. tancia; e, ainda se houver perigo de se consummar a vio­
lencia antes qU'6 outro juiz ou tribunal po a conhecer do
pedido;

i) o mandado de segurança contra aeLo da Presideni.e
da Republica ou de Ministro de E tado;

j) a execução das sentenças, nas caus&.s da Stta com­
patencia originaria, com a f.acnldade de delegar acto;; do pro­
ceS60 a juiz inferior.

2) julgar;
I, as acções rescisorias dos seus aec6rdãos;
II, em recurso ordinado;
a) as causas, inclusive mandúdoz de segurança, decidi­

das por juizes e tribuu3.(}s federa.l}s, sem prejuizo do disposto
nos arts. 78 e 79;

b) ai; que tões resolvidas pelo Tribunal Superior de
Justiça Eleitoral, no caso do art. 83, § fO'

e) as decisões de ultima ou unica instancia das justi­
oas locaes e as de JUIzes e ll'ibunaes federaes, deneg.atorias
de habeas-eorpus.

III, em recurso extraordinario, as causas decididas
pelas justiças locaes em nnica ou uI Lima instancia:
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a) quando a decisão fôr contra literal disposição de
tratado ou lei federal, sobre cuja applicação se haja ques­
tionado;

b) quando se qnestionar sobre a vigencia ou a vali­
dade de lei federai em face da Constituição, e a decisão do
tribunal local negar applicação á. lei impugnuda;

c) quando se contestar a validade de lei ou acto dos
governos locaes em face da Constituição, ou de lei federal,
e .a decisão do tribunal local julgar valido o acto ou a lei
impugnado;

d) quando occorrer diversidade de interpretação de­
finitiva de lei federal entre CÔrtes de AppeJlação de Es­
tados differentes, inclusive do DisLricLo Federal ou dos Ter­
ritorios, ou entre um destes tribunaes e a Côrte Suprema, ou
outro tribunal federal;

3) rever, em beneficio dos condemnados, nos casos e
pela fórma que a lei determinar, os processos findos em
materia criminal, inclusive os militares e eleitores, a re­
querimento do réu, do Ministerio Publico Ou de qualquer
pessoa.

Paragrapho unico. Nos casos do n. 2, III, letra d, o re­
curso poderá lambem ser interposto pelo presidente de qual­
quer dos tribunaes ou pelo Ministerio Publico.

ArL 77. Compete ao Presidente da Côrte Suprema con­
ceder exequatu1' ás cartas rogaLorias das justiças estran­
geiras.

SECÇÃO III

Dos Juizes e T1'ibunaes Fede1'aes

Art. 78. A lei creará lribunaes federaes, quando assim
o exigi1rem os interesses da justiça, podendo allribuir-Ihes
o julgamento final das revisões criminaes, exceptuadas as
sentenças do Supremo Tribunal Militar, e das causas refe­
.ridas no art. 81, letras d, g, h, i e l; assim como os conflictos
de jurisdicção entre juizes federaes de circumscripção em
que esses tribunaes tenham competencia.
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Paragrapho unico. Caberá recurso para a Côrte Su­
prema, sempre que tenha sído conlrovertida materia consti­
tucional e, ainda, nos casos de denegação de habeas-co1'pUS.

Art. 79. E' creado um tribunal, cuja denominação e
'organização a lei estabelecerá, composto de juizes, nomea­
dos pelo Presidenle da Republica, na fórma e com os requi­
silos determinados no art. 7!l.

Paragrapbo unico. Compelirá a esse tribunal, nos ter­
mo que a lei e labelecer, julgar privativa e definitivamente,
salvo recurso voluntario para a Côrte Suprema nas especies
que envolveram maLeria constitucional:

1°, os recursos de actos e decisões definitivos do Poder
Executivo, e <:Ias senlenças do juizes federaes nos litigios
em que a União fôr parle, comtanlo que un e outros digam
respeito ao funccionamen to de serviços publicas, ou e re­
jam, no todo ou em parLe, pelo direiLo administrativo;

2.° os litigios entre a União e os seus credores, deri­
vados de contractos publicas.

Art. 80. Os juizes federaes serão nomeados dentre bra­
sileiros natos de reconhecido saber juridico é reputação
illibada, aUsLados eleitores e que não tenham menos de ·30,
nem mais de 60 annos de idade, dispensado este limile aos
que forem magistrados.

Paragrapbo unico. A nom ação será feita pelo Presi­
dente da Republica dentre cinco cidadãos, com os requisitos
acima exigidos e indicados, na forma da lei, e por escruti­
nio secreto, pela Côrte Suprema.

Art. 81. Aos juizes federaes compete processar e jul-
gar, em primeira instancia: .

a) as causas em que a União fôr interes ada, como au­
lora ou ré, assislente ou oppoenle;

b) os pleitos em que alguma das partes fundar a acção
ou à defesa, directa e exclusivamenle em dispositivo da
Cons ti tuição;

c) a cau a- fundadas em concessão federal ou em
contracto celebrad'O com a União;
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d) as questões entre um Estado e habitantes de outro,
ou domiciliados em paiz e trangeiro, ou contra autoridade
administrativa federal, qUll-ndo fundadas em lesão de direito
individual, por acto ou deeisão da mesma autoridade;

e) as causas entre Estado estrangeiro e pessoa domi­
cili?da no Brasil;

f) as causas movidas com fundamento em contracto ou
tratado do Brasil com outras nações;

g) as questões de direito maritimo e navegação no
oceano ou nos rios e lagos do paiz, e de navegação aerea;

h) as questões de d'ireito internacional privado ou
penal;

i) oS crimes politicas, e os praticados em prejuizo de
serviços ou interesses da União, resalvada a competencia da
Justiça Eleitoral ou Militar;

j) oS habeas-co?'Pus, quando se tratar de crime de com­
petencia da Justiça Federal, ou quando a {Joacção provier
de autoridades federaes, não subordinadas immediatamente
á Côrte Suprema;

k) os mandados de segurança contra actos de autori­
dades federaes, _exceptuado o caso do art. 76, 1, letra i;

l) os crimes praticados contra a ardem social, inclusive
o de regresso ao Brasil de esLrangeiro expulso.

Paragrapho unico. O di posto no presente artigo, letra
a, não exclue a competencia da justiça local nos processos de
fallencia e outros em qUe a Fazenda Nacional, embora in­
teressada, não inLervenha como autora, ré, assistente ou
oppoente.

SECÇÃO IV

Da Justiça Eleitoral

Ad. 82. A Justiça Eleitoral terá por orgãos: o Tri­
bunal Superior de Justiça Eleitoral, na Capital da Republi­
ca; um Tribunal Regional na Capital de cada Estado, na do
Territorio do Acre e no DIstricto Federal; e juizes singula-
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res nas sédes e com as altribuições que a lei designar, além
das juntas especiaes admittidas no art. 83, § 3°.

§ L° O Tribunal Superior será presidido pelo Vice­
Presi'C!ente da Côrte Suprema, e os Regionaes pelos Vice­
Presidentes das Côrtes de Appellação, cabendo o encargo
ao 1° Vice-Presidente nos tribunaes onde houver mais
de um;

§ 2.° O Tribunal Superior compor-se-á do Presidente
e de juizes effectivos e substitutos, escolhidos do modo se­
guinte:

a) um terço, sorteado dentrE.' os Mini tros da Côrte Su­
prem~;

b) outro terço, sorteado dentre os desembargadores do
Districto Federal;

c) o terço restante, nomeado pelo PresidentE.' da Repu­
blica, dentre seis cidadãos de notavel saber juridico e repu­
tação iIIibada, indica'C!os pela Côrte Suprema, e que não
sE.'Jam incompativeis por lei.

§ 3.· Os Tribunaes Regionaes compor- e-ão de motlo
analogo: um terço, dentre os desembargadores da respe­
ctiva séde; outro, do juiz federal que a lei designar e dE'
juizes de direito com exercicio na mesma séde; e o demais
serão nomeados pelo PresidE.'nte da Republica, sob proposta
da Côrte de Appellação. Não havendo na sMe juizes de di­
rei to em numero sufficiente, o segundo terço será comple­
tado com dE.'sembargadores da Côrte de AppelIação.

§ 4.· Se o numero de membros d:os tribunae eleito­
raes não fôr exactamente divisivel por tres, o Tribunal Su­
perior de Justiça EleHoral determinará a distribuição entre
as catE.'gorias acima discriminada, de sorte que caiba ao
Presidente da Republica a nomeação da minoria.

§ 5.· Os membros dos tribunaes eleitoraes servirã:o obri­
gatoriamente por dois annos, nunca, porém, por mais de dois
biennios consecutivos.

Para esse fini, a lei organizará a rotatividade dos qUE.'
pertencerem aos tribunaes communs.
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§ 6.° DuranLe O tempo em que servirem, os orgãos da
Justiça Eleitoral gozarão das garantias das letras b e c do
art. 64, e, nessa qualidade, não terão outras incompatibili­
dades senão as que forem declaradas nas leis organicas da
mesma Justiça.

§ 7.° Cabem a JUIzes locaes viLalício, nos termos da
lei, as funcções de juizes eleitoraes, com jurisdicção plena.

Art. 83. A' Justiça Eleitoral, que. terá competencia
privativa para o processo das eleições federae , esLaduaes e
municipaes, inclusive as dos repre entantes da' profissões, e
excep,tuada a Be que trata o art. 52, § 3°, caberá:
. a) organizar a divisão eleitoral da União, dos Estado~t
do Districto Federal e dos TerriLorio a qual só poderá al­
terar quinquennalmente, salv{) em caso de modificação na
divisão judiciaria ou administrativa do Estado ou Territorio
e em consequencia desta;

b) fazer o alistamenLo;
c) adopLar ou propôr providencias para que as elei­

çõel> se realizem no tempo e na fórma deLernJinados em lei;
d) fixar a data das eleições, quando não deLerminada

nesta Constituição ou nas dos Estados, de maneira que se
effectuem, em regra, nos tres ultimos ou nos tres primeiros
mezes dos periodos governamenLaes;

e) resolver sobre as arguições de inelegibilidade e in­
compatibilidade;

f) conceder habeas-co1·pttS e mandado de segurança em
casos pertinentes á materia eleitoral;

g) proceder á apuração dos suffragios e procl-amar os
eleitos;

h) processar e julgar os delicLos eleiLoraes o OS com­
muns que lhes forem connex{)s;

i) decretar perda do mandato legislativo, nos casos es.­
tabelecidos nesta Constituição e nas dos Estados.

. § 1.0 As decisões do Tribunal Superior de Justiça Elei­
toral são irrecorriveis, salvo as que pronunciarem a nulli­
dade, ou invaHdade, de acto ou de lei em iace da Consti-
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tuição Federal, e as que negarem habeas-co7·ptlS. Ne tes
casos haverá recurso para a Côrte Suprema.

§. 2.° Os Tribunaes Regionaes decidirão, em ultima in­
stancia, sobre eleições municipal.'s, excepto nos casos do
§ 1°, em que cabe recurso directamente para a Côrte Su­
prema, e no do § 5°.

§ 3.° A lei poderá organizar junta especiae de tres
membro, dos quaes <;lois, pelo menos, erão magi Lrados,
para apuração das eleições municipaes.

§ 4.° Nas eleições federaes e estaduaes, inclu ive a de
Governador, caberá recurso para o Tribunal Superior de
Justiça Elei toraI da decisão que proclamar o eleitos.

§ 5.° Em todos os casos, dar-se-á recurso da deci ão do
rrribunal Regional para o Tribunal Superior, quando não
observada a jurisprudencia de Le.

§ 6.° Ao Tribunal uperior compete regular ~ fórma 6
o processo dos recursos de que lhe caiba conhecer.

SECÇÃO V

Da Justiça Milítar

Art. 84. Os militares e as pessõas que lhes são as e­
melhadas terão fôro especial nos delictos mili tares. Este
fôro poderá ser estendido aos civis nos casos expresso em
lei, para a repressão de crim s contra a egurança extorna
do Paiz, ou contra as instituições militare .

Art. 85. A lei regulará tambem a jurisdicção dos juizes
militares e a applicação das penas da legi lação militar,
em tempo .de guerra, ou na zona de operações durante grave.
commoção intestina.

Art. 86. São orgãos da Justiça Militar o Supremo Tri­
bunal Militar e o tribunaes e juizes inferiores, creados
por lei.

Art. 87. A inamovibilidade assegurada aos juizes mi­
li tares não eX{JI ue .a obrigação de acompanharem as forças
junto ás quaes tenham de servir.
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Paragrapho unico. Cabe ao Supremo Tribunal Militar
determinar a remoção de juizes mililare', de conformidade
com o art. 64, lelra b.

CAPITULO V

DA COORDENAÇÃO DOS PODERES

SECÇÃO I

Disposições preliminm'es

ArL. 88. Ao Senado Federal, nos termos dos arls. 90,
91 e 92, incumbe promover a coordenação dos poderes fe­
derae!.' enLre si, manler a conLinuidade adminislrativa, velar
pela ConsLiLuição, collaborar na feitura de leis e praticar os
demais aclo da sua compeLencia.

Art. 89. O Senado Federal compor-se-á de dois repro­
senlanLe de cada Eslado e do Di lriclo Federal, eleilos me­
diante suffragio universal, igual e directo, por oilo annos,
denLre brasileiros nato!.', alislados eleilores e maiores de
35 annos.

§ 1.0 A represenLacão de cada E tado e do Dislricto Fe­
deral, no enado, renovar- e-á pela melade, conjuncLamenLe
com a e~eicão da Camara dos De.pulados.

§ 2.° Os Senadores lêm immunidades, subsidio e ajuda
de cuslo idenlicos aos do!.' Depulados e e lão sujeitos aJS
mesmos impedimento e incompatibilidades. .

SECÇÃO II

Das ai tribuições do Senado Fedeml

Art. !:lU. São aLtribuicões privativas do Senado Fe­
deral:

a) approvar, mediante vaLo secreLo, as nomeacões de
magistrados nos ca!.'os previslos na Constituicão; as dos Mi-
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nisL['o~ do Tribunal de Gonta , a do Procuraaor üeral da
Republica, bem como as designaçõe dos chefes de mi3sões
diplomaLicas no exLerior; .

b) autorizar a intervenção federal nos Estados, no caso
do arL. 12, n. rII, e o empre Limo exLernos dos EsLados. do
Di tricto Fed ral e do- Municipios;

c) iniciar o projecLo de I i a qu e refere o ar-
Ligo 41, § 3°;

d) suspender, excepLo nos ca o de lnLerven\ifio decre­
Lada, a concenLração de força f~deral tl03 EsLados, quando 'IS
nece sidades de ordem publica não a justifiquem.

ArL. 91. CompeLe ao Senado Federal: ,
1, collaborar com a Camara dos Deputados na elabora-

(;ão de leis sobre:
a) estado de siLio;
b) ysLema eleiLoral e de represenLação;
c) organização judiciaria federal;
cl) tribuLo e tarifas;
e) mobiliwção, declaração de guerra, celebração de paz

fi plisstlgom de forças e Lrangeiras lJelo terriLorio nacional;
f) traLados e convenções com as nações esLrangeiras;
y) commercio internacional e inLeresLadual;
h) regime rle porLos; navegação de cabotagem t: nos

rios e lagos do dominio da União;
i} vias de communicação interestadual;
j) ysLema monetario e de medidas; banco de emissão;
lc) soocorros aos E Lados;
l) matetia em que os Estados têm competencia legis­

lativa subsidiaria ou complementar, nos termos do art. 50,
§ 3°.

II, examinar, em confronto com as respectivas leis, os
regulamentos expedidos pelo Poder Executivo, e suspender
a execução dos disposi tivos illegaes;
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nI, propôr ao Poder Executivo, medlauGe reclamaçll.o
fundamenlada dos intere sados, a revogação de aclo da au··
toridades admini lrativas quando praticados conlra a lei ou
eivados de abuso de poder;

IV, su pender a ex cução, no todo ou em parle, de qual­
quer lei ou acto, deliberação ou regulamento, quando hajam
sido declarado incon 'tilucionaes pelo Poder Judiciaria;

V, organizar, com a colIaboração dos Conselh08 Techni­
cos, ou dos Conselhos Geraes em que elIes se agruparem, os
planos de solução dos problemas nacionaes.

VI, eleger a sua Me a, regular a sua propria policia.
organizar o seu Regimenlo Inlerno e a sua Secretaria, pro­
pondo ao Poder Legislativo a creação ou sc1ppre8são de cargos
e os vencimentos respectivos;

VII, rever os projectai" de codir,r r de l'(ln~olida0ãf' r1~

leis, que devam ser app~C'vfldo~ em globo pela Camara do~

Deputados.
Vln, exerCeI as allribuiçõe~ constuntes do~ arls. 8°,

§ 3°, 11 e 130;

Art. 92. O Senado Federal pleno funccionará durante
o mesmo periodo que a Camara dos Deputados. Sempre que
a segunda fÔr convocada para resolver sobre materia em
que o primeiro deva colIaborar, será esle convocado exlra­
ordinariamente pelo seu Presidente, ou pelo Presidente da
Republica.

§ 1.0 No inlervallo das sessões legislativas, a melado do
Senado Federal, constituida na fórma que o Regimento In­
terno indicar, com represenlação egual dos Eslados e do
Districto Federal, funccionará como Secção Permanente, com
as seguintes attribuiçõe :

I, velar na observancia da Constituição, no que respeita
ás prerogativas do Poder Legislativo;

II, providenciar sobre os vétos presidenciaes, na fórma
do art. 45, § 3°;



-2H -

11[, deliberac, ad "efe"endu1n da Camara dos DeputaaOl;,
sobre o processo e a prisão de Deputados e sobre a decre­
Lacão do esLado de iLio pelo Pl"e idenLe da Republica;

TV auLorizar e Le ultimo a e' au enLar para paiz es­
Lrangeiro;

V, deliberar obre a nomeação de magisLrarlos e fun­
ccionarios, nos ca o de competencia do Senado Federal;

VI, crear commi ões de inqueriLo sobre fac Los deLer­
minado, observando o paragrapho unico do art. 36;

VII, convocar exLraordinariamenLe a Camara dos Depu­
tados.

§ 2.° Achando-se reunida a Camara dos DepuLados em
s s ão exLraordinaria. para a qual não se faça mistér a con­
vocação do Senado Federal .compete á ecção PermanenLe
deliberar sobre prisão e proce o de Senadores, e exercer
as aLLribuições do n. V do paragrapho anterior.

§ 3.° Na aberLura da se ão legislativa a Secção Perma­
nente apre entará á Camara dos Deputados e ao Senado Fe­
deral o relaLorio do Lrabalhos realizados no intervallo.

§ 4.° Quando no exercicio das suas funcções na Secção
Permanente, terão os membros desLa o mesmo subsidio que
lhes compete duranLe as sessões do Senado Federal.

ArL. 93. Os MinisLros de EsLado presLarão, pessoal­
menLe ou por escripLo, ao enado Federal, as informações
por este solicitada .

Art. 94. O Senado Fedel"al, por delibel"ação do seu ple­
nal"io, poderá propor á consideração da Camara dos Depu­
Lados projectos de lei sobre maLerias nas quaes não tenha de
collaborar.

CAPITULO VI
DOS ORGÃOS DE COOPERAÇÃO NAS ACTIVIDADES GOVERNAMENTAES

SECÇÃO I
Do Ministe,'io Publico

Art. 95. O Ministerio Publico será organizado na União,
no Districto Federal e nos TerriLorios por lei federal, e, nos
Estados, pelas leis locaes.
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§ 1.0 O abefe do Ministerio Publico li'ederal nos Juizos
communs é o Procurador Geral da Republica, de nomeação
do Presidente da Republica, com approvação do enado Fe­
deral, dentre cidadão com os requisitos estabelecidos para
os Ministros da Côrte Suprema. Terá os mesmos vencimen­
tos de ses Ministros, sendo, porém. demissivel ad ntttmll.

§ 2.° Os chefe do Ministerio Publico no Districto Fe­
deral e nos Territorio serão de livre nomeacão do Presi­
dente da Republica dentre juri tas de notavel saber e repu­
tação illibada, alistados elei tores e maior s de 3D annos, com
os vE'ncimentos do De embargadores.

§ 3.° Os membro cio Mini teria Publico creados paI:' lei
federal e que sirvam no juizos communs s('rão nomeados
mediante concurso e s6 perderão os cargos, nos termos da
lei, por sentença judiciaria. ou processo administrativo, no
qual lhe será assegurada ampla defesa.

ArL 96. Quando a Côrte uprema declarar inconstitu­
cional qualquer di positivo de lei ou acto governamental,
o Procurador Geral da Republica communicará a decisão ao
Senado Federal para o fins do art. 91, n. IV, e bem assim
á autoridade legislativa ou executiva, de que tenha emanado
a lei ou o acto.

ArL 97. Os chefes do Ministerio Publico na União e
nos Estados não podem exercer qualquer outra funcção pu­
blica, salvo o magisterio e os ca os previslos na Const:tui­
ção. A violação de te preceito importa a perda do cargo.

Art. 98. O Ministerio Publico, nas Justiças Mililar e
Eleitoral, será organizado por leis e~peciaes, e s6 terá, oa
segunda, as incompatibilidades que esta pre creverem.

SECÇÃO II

Do Tl'ibunal de Contas

Art. 99. E' mantido o Tribunal de Contas, que, dire­
ctamente, ou por delegações organizadas de accordo com 3

. lei acompanbará a execução orçamenlaria e julgará as con­
ta~ dos responsaveis por dinheiros ou bens publicas.
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Art. 100. Os Ministros do Tribunal de Contas serao
nomeado pelo Pre idente da Republica, com approvação do

enado F deral, e Lerno a me ma garantias dos Ministros
da CôrLe upl'ema.

Paragrapho unico. O Tl'ibunal de Contas terá, quanto á
ol'ganização do eu Regimento Intel'no e da ua ecretaria,
a me ma attribuições do tribunae judiciae.

ArL. 101. O contracto que por qualquer modo, inte­
l'es arem immediatament á receita ou á de pesa, só e repu­
tarão perfeito e acabado quando regi trado pelo Tribunal
de Couta . A recu a do regi lro uspende a execução do con­
lrado até o pronunciamenlo do Poder Legislativo.

§ 1.0 el'á sujeito ao registro prévio do Tribunal de
Contas qualquer acto de admini lração publica, de que re­
ulle obrigação de pagamenlo pelo Thesouro 'racional, ou

por conta deste.
2.° Em todo o caso, a 1'e u a do regi-tro, por falta

de saldo no credito ou por imputação a credito improprio,
tem cal'acter pl'ohibitivo; quando a recu a tiver outro fun­
damento, a de pesa podel'á efl'ectual'-se após despacho do
Pre idente da Republica, registro sob re erva do Tribunal de
Contas e recurso ex off'icio para a Camara dos Deputado~.

§ 3,ei A fiscalização financeira do serviços aulonomos
será fei ta pela fÓl'ma previ la nas lei que os eslabelecerem.

Art. 102. O Tl'ibunal de Conta dará parecer prévio, no
prazo de trinta dia, sobre a conta que o Presidente da Re­
publica deve annualmenle pre tal' á Camal'a do Deputados.
Se e"las não forem enviada cm lempo util communicará
o faclo á Camara dos Deputado, para os fins de direito,
apre entando-lhe, num ou noutl'o caso, minucioso relatorio
do exercicio terminado.

SECÇÃO III

Dos Conselhos Technicos

ArL. 103. Cada Mini tel'io será assi 'Lido por um ou mais
Conselbos Technico coordenados, egundo a natureza dos
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seus trabalhus, em Conselhos Geraes, como orgãos consulti­
vos da Camara dos Deputados e do Senado Federal.

§ 1.0 A lei ordinaria regulará a composição, o funccio­
namento e a competencia dos Conselhos Technicos, e dos
Conselhos Geraes.

§ 2.° Metade, pelo menos, de cada Conselho, será com­
posta de pessôas especializadas, estranhas aos quadros do
funccionalismo do respectivo MinisLerio.

§ 3.° Os membros dos Con elhos Technicos não perce­
berão vencimentos pelo de empenho do cargo, podendo, po­
rém, vencer uma diaria pelas sessões a que comparecerem.

§ 4.° E' vedado a qualquel' Mini tI'O tomar deliberação
em materia da sua competencia exclusiva, contra o parecer
unanime do respectivo Conselho.

TITULO II

Da Justiça dos Estados, do Districto Federal e dos
Territorios

Art. 104. Compete ao E lados legi lar obre a sua di­
visão e organizacão judiciarias e prover os re pectivos ca~­

gos, observados os preceitos dos arls. 64 a 72 da Constitui­
ção, menos quanto á requisicão de forca federal, e ainda
os principio~ eguintes:

a) investidura, nos primeiros grãos, mediante concur­
so, organizado pela Côrte de Appellacão, fazendo-se a clas­
sificaCão, sempl'e que pos ivel, cm lisla triplice;

b) investidura, nos gráos superiores, mediante acces­
so por antiguidade de classe, e por merecimento, resalvado o
disposto no § 6°;

c) inalterabilidade da divisão e organizacão judiciarias,
dentro de cinco annos da data da lei que a estabelecer,
salvo proposta motivada da Côrte de Appellacão;

d) inalterabilidade do numer·o de juizes da CtirLe de
Appellação, a não ser por proposta da mesma Côrte.
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e) fixação do ven imenlos dos De embargadore das
Côrte de ppellação, cm quantia não inferior á que per­
cebam os socrolarios do Estado; e os dos clemais jUlze , com
diHorença não excedollte a trinta por cento do llma para
outra categoria, pagando- o aos da categoria mai retribui­
da não menos de doi terço' do vencimento dos desem­
bargadores;

f) compet ncia privativa da Côrte de Appellação para o
procos o o julgamento do juiz.os inferioros, no crimes com-
InUO nos de respon abilidade.

§ 1.0 Em caso ele mudança ela éde do juizo, é facultado
ao juiz remov r-se com olla ou pedir di ponibilidade com
"encimento in~egraes.

2.° o ca o de promoção por :mtiguidade, decidirá
preliminarmente a Côrte cle ppellação em escrutinio e­
creta, se dev,e er propo Lo o juiz mai anLigo; e, se tres quar­
Los dos votos dos juizes fl'ectivo forem pela negativa, pro­
l 'der-se-á á votação relativnmente ao immediaLo em anti-
g'uidade, e a im por deaote, até fixar a indicação.

§ 3.° Para promoção por merecimento, o tribunal orga­
nizará a li ta triplice por votação em eserutinio secreto.

,§ 4.° Os E tados poderão manter a justiça de paz, (·[ecti­
va, fixando-lhe a competencia, com resalva de recurso das
suas decisões para a justiça commum.

§ 5.° O limite de edade poderá spr reduzido até 1)0 annos
para a aposentadoria compulsoria <.los juizes, e até 25 aunos
l'lara a primeira nomeação.

§ 6.° Na composição do' tribunaes superiore , serão r€::­
sel'vados logares, correspondentes a um quinto do numero
total, para que sejam preenchidos por advogados, 0U mem­
bros do Mini terio Publico, de notorio merecimento e repu­
tação illibada, escolhidos de lista triplice, organizada na
fórma do § 3°.

,§ 7.° Os Estados poderão crear juizes com investidura li­
mitada a cerLo tempo e competencia para julgamento das
causas de pequeno valor, preparo das excedentes da sua al-
çada e substituição dos juizes vitalicios. .
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Ad. 105. A Ju Liça do Di tricto Federal e a dos Ter­
ritorios serão organizadas por lei federal, observados os pre­
ceitos do artigo precedente, no que lhes forem applicaveis,
e o disposto no paragrapho unico do arl. 64..

TITULO III

Da declaração de Direitos

CAPITULO I

DOS DIREITOS POLITICaS

Arl. 106. Sãü brasileiros:
a) os nascidos no Brasil, ainda que de pa€> estrangeiro.

não residindo este a serviço do Governo do seu paLl;
b) os filhos de brasileiros, ou brasileiras, nascidos em

paiz estrangeiro. estando os seus pae a serviço publico e.
fóra deste caso, se, ao atlingirem a maioridade, optarem pela
nacionalidade brasileira;

c) os que já adquiriram a nacionalidade brasiieir~, em
virtude do art. 69, ns. 4 e 5 da Constituição dr> 24 de Fe­
vereiro de 1891;

d) os estrangeiros por outro modo naturalizados.
Arl. 107. Perde a nacionalidade o brasileiro:
a) que, por naturalização volunLaria, aõquírIr outra na­

cionalidade;
b) que acceiLar pensão, emprego ou commissão remu­

nerados de governo estrangeiro, sem licença do Presidente
da Republica:

c) que tiver cancellada a sua naturalização, POt' exercer
acLividade social ou politica nociva ao interesse nacion:ll,
provado o facto por via judiciaria, com todas as garantias de
defesa.

ArL 108. São eleitores os brasileiros de um e de outro
sexo, maiores de· 18 annos, que se alistarem na fÓI'ma da lei.
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Paragrapho unico. Não se podem alistar eleitores:
a) os que não saibam ler e escrever;
b) as praças de pret, salvo os sargentos do EX9rcito e da

.i.rmada e das forças auxiliares do Exercito. bem como lJe
alumnos das escolas militares de ensino superior e oS as­
pirantes a official;

c) os mendigos;
d) os que estiverem, I,emporaria ou dMinitiv3.mente

privados dos direitos politicos.
Art. 109. O alistamento e o voto são obrigatorios para

os homens, e para as mulheres, quando estas exerçam fun­
cção publica remunerada, sob as sancçõe! e salvas as ex­
cepções que a lei determinar.

Art. 11.0. Suspendem-se os direitos politicos:
a) por incapacidade civil ab oluta;
b) pela condemnação criminal, emquanto durarem 05

seus effeitos.
Art. 111. Perdem-se os direitos politicos:
a) nos casos do art. 107;
b) pela isenção de onus ou serviço que a lei imponha

aos brasileiros, quando obtida por motivo de convicção re-
ligiosa, philosophica ou politica; .

c) pela acceitação de titulo nobiliarchjco, ou condeco­
ração estrangeira, quando esta importe restricção de direi­
los ou deveres para com a Republica.

I§ 1." A perda dos direitos politicos acarreta simulta­
neamente, para o individuo, a do cargo publico por elle oc­
cupado.

I§ 2.° A lei estabelecerá as condições de reacquisiçãú
dos direitos politicos.

Art. 112. São inelegiveis:
1) em todo o territorio da União: a) o Presidente da

Republica, os Governadores, os Interventores nomeados liOS
casos do aÍ't. 12,0 Prefeito do Districto Federal, o.a Gover-
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nadares dos l'erritorios e os Ministros oe Estado, aLé um
êlll110 depois de ce sada definitivamente a' respectivas l'un­
cções; b) os chefes do Ministerio Publico, os membros do
Poder Judiciaria, inclusive os da Justiça EleiLoral (; Mi­
liLar, os Ministros do Tribunal de Contas, e os chefas e sub­
chefes do Estado Maior do Exercito e da Armada; r,) os pa­
renLes, aLé o 3° gráo, inclusive os affins, do Presidente da
Republica, aLé um anno depois de haver esLe definilivamente
deixado o cargo, salvo, para a Camara dos Deputados c o
Senado Federal, se já tiverem exercido o mandaLo anLerior­
menLe ou forem eleiLos simultaneamente com o Presidente;
d) os que não estiverem alistados eleitores;
. 2) nos Estados, no Districto Federal e nos Territo­
rios: a) Os Secretarias de Estado e os Chefes de Policia, até
um anno após a cessação definitiva das respectivas fun­
cções; b) os commandantes de forças do ExercitJ, da Ar­
mada ou das Policias ali existentes; c) os parentes, até o
3° gráo, inclusive os affins, dos Governadores e Interven­
tores dos Estados, do Prefeito do Distric~o Federal e àos
Governadores dos Territorios, até um anno após definitiva
cessação das respectivas funcções, salvo. quanto á Camara
dos Deputados, ao Senado Federal e ás Assembléas Legi ­
lalivas, a excepção da letra c do n. 1;

3) nos Municipios: a) os Prefeitos; b) as aulorida­
des policiaes; c) os funccionarios do fisco; d) os paren­
tes, até o 3° gráo, inclusive os affins, dos Prefeitos, até um
anno após definitiva cessação das respectivas funcções, salvo,
relativamente :is Camaras Municipaes, ás Assembléas Legis­
lativas e á Camara dos Deputados e ao Senado Federal, a
exc'epção da leLra c do numero 1.

Paragrapho uni coo Os dispositivos deste artigo so ap­
plicam por igual aos tiLulares effectivos e interinos dos
cargos designados.

CAPITULO II

DOS DIREITOS E DAS GARANTIAS INDNLDUAES

Al't. ·113. A Constituição assegura a brasileiros o u
estrangeiros residentes no Paiz a iuviolabilidade dos direitos
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concernentes á liberdade, á subsistencia, á segurança indi­
vidual e á propriedade, nos termos seguintes:

1) Todos são iguaes perante a lei. Não haverá priYl­
legios, nem distincções, por motivo de nasciment'o, sexo,
raça, profissões proprias ou dos paes, classe social, riqueza,
crenças religiosas ou idéas politicas.

2) Ninguem será obrigado a fazer, ou deixar de fazer
alguma coisa, senão em virtude de lei.

3) A lei uão prejudicará o direito adquirido, o actu
juridico perfeito e a coisa julgada.

4) Por motivo de convicções philosophicas, politicas
ou religiosas, ninguem será privado de qualquer dos seus
direitos, salvo o caso do art. 11 1, letra b.

5) E' inviolavel a liberdade de consciencia e de crença,
e garantido o livre exercicio dos cultos religiosos, desde que
não contravenham á ordem publica e aos bons costll.mes. As
associacões religiosas adquirem personalidade jurídica nos
termos da lei civil.

6) Sempre que solicitada, será permittida a a~:;i"tencla

['eligiosa nas expedições militares, nos hospi taes, nas peni­
tenciarias e em outros estabelecimentos offíciaes, sem onus
para os cofres publicos, nem constrangimento ou coacçãú
dos assistidos. Nas expedições militares a assistencia reli­
giosa só poderá ser exercida por sacerdotes brasileiros natos.

7) Os cemiterios terão car.acter secular e serão admi­
nisLrados pela autoridade municipal, sendo livre a todos os
culLos religiosos a pratica dos respecLivos ritos em relação
aos seus crentes. As associações religi0sas poderão manLer
cemgerias parUculares, sujeitos, porém, á fiscalização das
auLoridades competentes. E'-lhes prohibida a recusa de se­
pultura onde não houver cemiterio secular.

8) E' inviolavel o sigillo da correspondencia.
9) Em qualquer assumpto é livre a manifestação do

pensamento, sem dependencia de censura, salvo quanto a
espectaculos e diversões publicas, respondendo cada um pelos
abusos que commétter, nos casos e pela fórma que a lei de-
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terminar. ão é permilt.ido o anonymato. E as egUl'al' I

direito de resposta. A publicação de livros e periorlicos in­
oupende de licença do poder publico. Não será, porém, tole­
rada propaganda de guerra ou de processos violento para
subverter a ordem politica ou social.

10) E' permittirlo a quem quer que seja repl'esenlar,
mediante petição, aos poderes publicos, denunciar a1Jusos
das autoridades e promover-lhes a responsabilidade.

11) A todos é licito se reunirem sem armas, não po·
dendo intervir a autoridade senão para assegurar ou resta­
belecer a ordem publica. Com este fim, poderá designar o
local onde a reunião se deve realizar, comtanlo que isso não
a impossibilite ou frustre.

1~) E' garantida a llDerdade de associação l2ar~ fins Ii­
citos. Nenhuma associação será compulsoriamente dissol­
vida senão por sentença judiciaria.

13) E' livre o exercicio de qualquer profissão, observa­
das as condições de capacidade technica e outras qne a lei
estabelecer, dictadas pelo interesse publico.

14) Em tempo de paz, salvas as exigencias de passa­
portes quanto á entrada de estrangeiros, e as restrícções da
lei, qualquer pode entrar no territorio nacional, nel.le fixar
residencia ou delle sahir.

15) A União poderá expulsar do territorio nacional
os estrangeiros perigosos á ordem publica ou nocivos aos
inter,esses do Paiz.

16) A ca a é o a ylo inviolavel do individuo. ella nin­
guem poderá penetrar, de noite, sem consentimento do mo­
rador, anão para acudir a victimas de crimes ou .desastres,
nem de dia, senão nos casos e pela fórma prescriptos na
lei.

17) E' garantido o direito de propriedade, que não po­
derá ser exercido contra o interesse social ou collectivo, na
fórma que a lei determinar. A desapropriação por neces­
sidade ou· uLilidade publica far-se-á nos termos da lei, me­
diante prévia e ju ta indemnização. Em caso de perigo
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imminente, como guerra ou commoção inte tina, poderão as
autoridade competente u ar da propriedade particular até
onde o bem publico o exija re alvado o direito á indemni­
zação ult rior.

18) O invento iodustriae pertanc rão aos seus au­
tor ao quae a lei garanLirá privilegio temporario, ou
conc derá ju~Lo premio, quantlo a sua vulgarização convenha
á colI clividade.

19) E' as egurada a propriedade da marca de indus­
Lria e commercio e a xclu ividade do uso do nome COIlJ­
mercial.

20) Ao auLore de obras lilerarias, arListica e scien­
lIfjca é a egurado o clireiLo exclusivo de l'eproduzil-as.
E se -direito lran miLLir-se-á aos eu herdeiro' pelo tempo
que a lei deLerminar.

21) Ningu m será pre o senão em flagrante d licto, ou
por ordem e cripla da autoridade competente no casos
expre os em lei. A pri ão ou delenção de qualquer pelS­
sóa erá immedialamente communicada ao juiz rompetcote,
que a relaxará, e não fór legal e promoverá, -emprc qne
de dir ito, a responsabilidade da autoriçlade coactora.

22) inguem ficará. preso, -se pre Lar fiança iclooea, nos
caso por lei e latuidos.

23) Dar- e-á habeas-co1'PUS sempre que alguem s.of­
freI' ou e achar ameaçado de soffrer viol ncia ou coacção
cm sua liberdade, por iIlegalidade ou abuso de poder. Tas
Lran gres ões -di ciplinare não cabe o habeas-co1'pus.

21) lei assegurará aos accusado ampla dere a, COU1
o meis e recursos essenciaes a esta.

25) Não haverá fÓro privilegiado nem lribunae de ex­
cepção; admiLl m-se, porem, juizo e peciaes em razão da
nalureza da cau as.

26) inguem será proces ado, nem entenciado, senãu
pela auloridade compelente, em virlude de lei anterior ao
filClo, e na fórma por elIa prescripLa,



- 222-

27) A l~i penal Ó re~roagirá quando beneficiar o réu.
28) Nenhuma pena passará da pes ôa do delinquen~e.

29) ão haverá pena de banimen~, morte, confi co ou
de caracLer perpeLuo, resalvada , quanto á pena de morle.
as disposições da legi lação mili~ar, em tempo de guerra
com paiz e trangeiro.

30) Ião haverá prisão por dividas, multas ou cusLa!!.
31) Não será concedida a Es~ado esLrangeiro extradi­

ção por crime politico ou de opinião, nem, em caso algum,
de brasileiro.

32) A União e os Eslados concederão aos neoessiLado",
assisLencia ju-diciaria, creando, para esse effei~o, .orgãos es­
peciaes, e a egurando a. isenção <le emolumentos, cusLas,
taxas e seIlos.

33) Dar-se-á mandado de segurança para a defesa de
direi lo, ceelo e inconLesLavel, ameaçado ou violado, por acLo
manifeslamenLe inconstitucional ou ilIegal de l.1Ué.dquer au­
toridade. O pr.ocesso seI á o mesmo <lo habeas-co1'PUS, <le­
vendo sempre ser ouvida a pe sôa de direito publico inle­
ressada. O mandado não prejudic.a as acções petitorias com­
petentes.

34.) A Lodos cabe o direito .:Is pl'ovêr cj. propria suhsis­
Lencia e á da sua familia, mediante trabalho honesto. O
poder public(' deve amparar. na fórma da lei. os que esLe­
jam em indigencia.

35) A lei assegurará .0 rapido andameuto dos proces­
sos nas repar~icões publicas, a communicação aos interessa­
dos dos despachos proferidos, assim como das informações
a que estes se refiram, fi a expedição <las certidões reque­
ridas para a defesa de direitos individuaes, ou para o escla­
recimento do cidadãos acerca <los negocias publicas, resal­
vados, quanto ás ultimas, os casos em que o inLeresse publi­
co imponha segredo ou reserva.

36) Nenhum imposto gravará directam.3nte a profissão
de escriptor, jornalisLa ou pr.ofessor.
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37) Nenhum juiz deixará de sentenciar por mot.ivo de
omissão na lei. Em tal caso, deverá decidir por analogia,
pelos principios teraes de direito ou por equ idade.

38) Qualquer cidadão será parte legitima para pleitear
a declaracão de nullidade ou annullacão dos actos lesivos do
patrimonio da União, dos Estados ou dos Municipios.

Art. 114. A especificação dos direitos e garantias ex­
pressos nesta Constituicão não exclue outros, resultantes do
regime e do,s principios que ella adopta.

TITULO IV

Da Ordem Economica e Social

Art. 115. A ordem economica deve ser organizada con,.
forme os principios da justica e as necessidades da vida na­
cional, de modo que possibilite a todos existencia digna.
Dentro desses limites, é garantida a liberdade economica.

Paragrapho unico. Os poderes publicos verificarão, pe­
riodicamente, o padrão de vida nas varias regiões do Paiz.

ArL. 11'6. Por motivo de interesse publico e autoriza­
da em leI especial, a União poderá monopolizar de~ermina­

da industria ou actividade economica, asseguradas as in­
demnizacões devidas, conforme o art. 112, n. 17, e resal­
vados o servicos municipalizados ou de competencia dos
poderes locaes.

ArL. 117. A lei promoverá o fomento da economia po­
pular, o desenvolvimento do credito, e a nacionalizacão pro­
gressiva -dos bancos -de deposito. Egualmente providenciará
sobre a nacionalizacão das empresas de seguros -em todas as
suas modalidarles, devendo constituir-se em sociedade bra­
sileira as estrangeiras que actualmente operam no paiz.

Paragrapbo unico. E' probibida a usura, que será pu­
nida na f6rma da lei.

Art. 118. As minas e demais riquezas -do sub-s,olo, bem
como as quedas dagua, constituem propriedade -distincta da
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00 sub-sólo para o effoito de exploraoão ou aproveitamenl,o
industrial.

ArL 119. O aproveitamenlo indu Lrial das minas e das
jazidas mineraes. bem comú das aguas e da energia hydrau­
lica, ainda que de propriedade privada, depende de autori-
zac,ã.o ou couces ão federal, na fárma da lei. .

§ 1.0 As aulorizações ou con0e sões erão conferidas ex­
clusivamente abra ileiros ou a emprezas organizadas no
Brasil, resal ada ao proprietario preferencin. na exploração
ou coparticipação nos lucros.

§ 2.° O aproveitamento de energia hydraulica, de po­
tencia reduzida e para u o exclu ivo do proprietario, inde­
pende d6 autorização ou conce ão.

§ 3.° Sati feita as condioões estabelecidas em lei, en­
tre as qua'es a de possuirem os necessarios serviços lechni­
cos e admini LraLivos, os EsLado passarão a exercer, dentro
dos respeiJLivos terriLorios, a aLtribuição constante deste ar­
tigo.

§ 4.° A lei regulará a nacionalizaoão progressIva das
minas, jazidas mineraes e quedas dagua ou outras fonte.,; dl.J
energia hydraulica, julgadas basioas Oll ossenlliaes á defe··
sa economica ou militar do Paiz.

§ 5,0 A 'Cnião, nos casos prescrjpt08 em lei e tendo em
vista o interesse da collectividade, auxiliará os Estados no
estudo e apparelhamento das estancias minero-medicinaes
ou Lhermo-medicinaes.

§ 6.° ão dependem de concessão ou auLorização o apro­
veitamenLo da. quedas dagua já utilizadas industrialmente
na data desta ConstiLuição, e, sob esta mesma resalva, a ex­
ploração da minai'l em lavra, ainda que transitoriamenb
su pensa.

Art. 120. Os syn<1icatos e as associações profissionaes
serão reconhecidos de conformidade com a lei.

Paragrapho unico. A lei assegurará a pluralidade syndi­
cal e a compleLa auLonomia dos s;vndicatos.

Art. 121. A lei promoverá o amparo da producção e es­
labelecerá as condições do trabalho, na ci<1ade e nos campos,



- 2:?5 -

Lendo em visLa a proLecção social do trabalhador e os inte­
resses economicos do Paiz.

§ 1. o A legislação do trabalho observará os seguintes
preceiLos. além de ouLros que collimem melhorar as condi­
cõe do trabalhador:

a) prohibição de differenca de salario para Um mesmo
Lrabalho. por motivo de idade, sexo, nacionalidade ou es­
Lado civil;

b) salario minimo, capaz de atisfazer, conforme as con­
rlicões de caela região, ás necessidades normaes do traba­
lhador; ,

c) trabalho diario não excedente de oito horas, reduzi­
veis, ma só prorogavei nos casos previstos em lei;

d) prohibi ão de trabalho a menores de 14 annos; de
trabalho nocturno a menores de 16; e em industrias insalu­
bres. a menores de 18 annos e a mulheres;

e) repouso hebdomadario de preferencia aos do­
mingos;

f) férias annuaes remuneradas;
(J) indemnização ao trabalhador dispensado sem justa

causa;
h) as isLencia medica e sanitaria ao trabalhador e á

g-esLante. asseg-uran lo a e ta descanso antes e depois do par­
Lo, sem prejuizo do salariQ e do emprego, e instituição de
previdencia, mediante contribuição igual da União, do em­
pregador e do empregado, a favor da velhice, da invalidez,
da maternidade e nos casos de accidentes do trabalho ou de
morte;

i) regulamentação do exercicio de todas as profissões;
,1) reconhecimento das convenções collectivas de tra­

balho.
~ 2. o Para o effeito deste artig-o. não ha di tincção entre

o trabalho manual e o trabalho intellectual ou technico, nem
oulre os nrofissionaes respectivos.

§ 3. e Os ::;erviço::; de amparo fi ma ternidade e á infan­
aia. os referentes ao lar e ao trabalho feminino, assim como
a fiscalização e a orientação respectiva, serão incumbidos
cip ,referencia a mulheres habilitadas.

15
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§ 4. o O trabalho agrícola será objecto de regulamenLa­
ção especial, em que se attenderá, quanLo possivel, ao dis­
posLo ne~Le arLigo. Procurar- e-á fixar o homem no campo,
.cuidar da sua educação rural, e assegurar ao trabalhador na­
cional a preferencia na olonização e aproveitamenLo da
terras publicas.

~ 5. o A nião promoverá, em cooperação com os Es­
tados a organização de colonias agricola , para onde ser1\o en­
'caminhados os habitanLes de zona empobrecidas, q'.ll'l o de­
sejarem, e o em trabalho.

-§ 6. 0 A nLra la de immigrantes no LerriLorio nacional
soffreró; a 1'13 triccõe. n e a~ia á garan Lia da integração
eLhnica e capacicIade phy ica e civil do immigranLe, não po­
.cIendo, pOl'ém, a corrente immigratoria cIe cacIa paiz exc.e­
cIer, ullnualrnenLe, o Jimil de dois por cento sobre o nu­
mero total €los 1'13 pecLivos nacionac fixados no Brasil du­
'ranLe O' ulLimo cincoenta anno .

§ 7. o E' veda la a concenLração de immigrantes em qual­
quer ponLo do LerriLol'io da União, devendo a lei regular a
selecção, localização e as imilação do alienigena.

§ 8: Nos accicIenLes do trabalho em obras publicas da
·União·... dos Estados e dos funicipio, a indemnização será
feita pela follia de pagamenLo dentro cIe quinze dias depois
da sentença, cIa qual não e admittirá recurso ex-officio.

ArL 122. Para dirimir que tões entre empregadores o
empregados, regidas pela legislação social, fica insLituida <l

'Justiça do trabalho, á qual não se applica o disposto no Ca­
'pitulo IV, do TiLulo I.

Paragrapho unico. A constituição dos Tl'ibunaes do
Tl'abalho e da Commissões de Conciliação obedecerá seII'­
pre ao principio da eleição de seus membros, metade pr .•1)

~ "oolacões repre entativa cIo empregado, e metade
·cIo empregadol'e, endo o presidenLe de livre nomeaç~ "~

GOvérno, esoolhicIo dentre pessoa cIe experiencia e ne~' r.
capacidade moral e inLellectual. ',II
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rL. 123. São equiparados aos trabalhadores, pard to­
do o effeito das garantias e dos beneficios da legislação ::.0­
cia!. os qlJ~ exercPnJ profissõe libeI'aes.

ArL. 12/1. Peovada a valoeização do immov I por mo­
Li o de obra, publicas, a admini teação, que a- tivel' effe­
cLuado, poder:] cobrar do. beneficiados contribuição df:l m'?­
lhoeia.

rL, 125, Todo bea iJeiro, que, não sendo proprietario
eUl'al ou uebano oooupar, por dez annos continuos, sem 0])­
po iCão nem reconhecimento d dominio alheio um trecho
rl ferra alé dez hecLares Lornando-o productivo por seu tra­
balho lendo nelle a ua morada. adquirirá o dominio uo s610,
mediante enlençu dcclaraloria d Yidamente tran cripta.

ArL. 126. Serão reduzidos de cincoenLa por cenLo 03 im­
po los que recaiam obre immovel rural de aréa não su­
perioe a cincoenLu hectares e de valor aLé dez contos de
l'éi , in LiLuido em bem de familia.

rL. 127, Será regulado por Ipi ordinaria o direitr., de
preferem'ia que assiste aC' localario para a renovação dos
arrendamenlo de immoveis occupado por esLabeleciU'entC'
commercial ou indu trial. .

ArL. 128, Ficam ujei La a imposto progres ivo as
Lransmis õe de b ~ por herança ou legado,

Art. 129. Será re peitada a posse de lerra de elvicolas
que nellas se achem permanenLemenLe localizado sendo­
lhes, no mtanLo, vedado alienaI-a .

Art. 130. Nenhuma conces ão de terra de uperficie
superior a dez mil hectares pod rá ser feiLa em que, para
cada ca o, preceda autorização do Senado Federal.

Ad. 131. E' vedado a propriedad de empre as joma­
li Licas poliLicas ou noLiciosas a sociedades anonymas por
acçõe ao portador e a estrangeiro . E tes e as pessoas .iu~

"licas não podem ar acciom ta da sociedades anonymas
vprielaria de La empre a . Are, pon abiliãade princi­

.LI e de orientação intellectual ou adminislrativa la im-
- rensa politica oú noticio a s6 por bra ileiros naLos póde ser
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exercida. A lei organica cle impren a estabelecerá regrai'
relativas ao trabalho dos redactores, operarias e demais em l

pregado, as eguranclo-Ihes estabilidade, férias e aposenta­
doria.

Arl. 132. Os propricLarios, armadores e commandantes
de navios nar.ionue , bem como os tripulantes na proporção
de dois terços, pelo menos, devem ser bra iIeiras natos, re­
servando-se Lambem a. estes a praticagem das barras, por­
to , rios e lagos.

Art. 133. Exceptuados quantos exerçam legitimamente
profissões liberae na data da Con tiLuição, e os casos de re­
ciprocidade internacional admillidos em lei, s6mente pode­
rão exerceI-a os brasileiros natos e os naturalizados que
tenham prestado serviço militar ao Brasil; não sendo per­
mittida, excepto aos brasileiros natos, a revalidação de diplo­
mas profi ionaes expedidos por instituto e trangeiros de en­
sino.

Art. 134. A vocação para succeder em bens de estran­
geiros existente,; no Brasil será regulada pela lei nacional em
beneficio do conjuge bra ileiro e dos seus filhos, sempre que
não lhes seja mai favoravel o estatuto cio ele cujus.

Art. 135. A lei determinará a percentagem de emprega­
dos bra~; eir'os que devam ser mantidos obrigatoriamente no
erviço publico fIados cm conces ão, e nos estabelecimento:

de determinados ramos de commercio e industria.
Art. 136. As empresas conces ionarias ou os contra­

ctantes, sob qualquer titulo, de serviços publicas federaes,
e taduae ou municipaes, deverão:

a) con tituit, a' suaR admini tra 'õe com maioria de
directores bra ileiro~, residentes no Beasil, ou delegar po­
deres de gerencia exclusivamen te a brasileiros;

b) conferir, quando estrangeiras, poderes de represen­
tação abra ileiro em maioria, com faculdade de substabe­
lecimentos exclu ivamente a nacionaes.

. Art. 137. A lei federal regulará a fiscalização e are....­
são das tarifas dos serviços explorado:: por concessão, ou
delegação, para que, no interesse collectivo, os lucros dos



concessionarios, ou d legados, não excedam a jusLa reLribui­
ção do capital, que lhes permitLa aLtender uormalrnellte ás
nece 'idades publicas de cxpan ão e melhoramento desses ser­
viços.

ArL. 138. Incumbe á União, aos Estados e aos Muni­
cipios, nos Lermos das leis respectivas:

a) assegurar amparo aos desvalidos, creando serviços
especializados e animando os servic.os sociaes, cuja orienta­
ção procurarão coordehar;

b) e timular a educação eugenica;
c) amparar a maternidade e a infancia;
d) occorrer as famílias cle prole numerosa;
e) proteger a juventude contra toda eÀrploração, bem

como contra o abandonô physico, moral e intellectual;
f) adoptar medida legislativas e administrativas ten­

dent.e, a restringir a mortalidade e a morbidade infantis; e
de bygiene social, que impeçam a propagação das doenças
Lran missiveis;

g) cuida!' da bygiene menLal e incenlivar a lucta contra
os venenos sociaes.

ArL. 139. _Toda empresa industrial ou agl'icola, fóra
dos centros escolares, e onde trabalharem mais de cincQenta
pessoas, perfazendo estas e os seus filhos, pelo mp.nos, dez
analphabetos, será obrigada a lhe proporcionar ensino pri­
mario gratuito.

ArL. 140. A União organizará o serviço nacional de
combate á grandes endemias do paiz, cabendo-lhe o custeio,
a direcção technica e admini trativa nas zonas onde a exe­
cução do mesmo exceder as possibilidades dos governos 10­
caes.

Art. 141. E' obrigatorio, em todo o LerriLorio nacional,
o amparo á maternidade, e á inIancia, para o que a União,
os Estados e os Municipios destinarão um por cento das re­
spectivas rendas tributarias.

Art. 142. A União, os EsLados, e os Municipios não po­
derão dar garanLia de juros a empresas concessionarias de
serviços publicos.
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At·L. 143. A lei providenci3.rá para concenLrar, sempre
que po"sivci, em um só 1IIini Lerio, o Pl'oj cto e a execução
das obra publica', excepLuadas as q te inLel'es am direcLa­
mente á defesa nacional.

'fITULO V

na Família, da Educação e da Cultura

CAPITULO I

DA FAMILIA

Ad. '144. A familia, consLiLuida pelo casamento indis­
oluvel, e Lá ob a proLecção especial do Estado.

Paragrapho unico. A lei civil deLerminará os ca"os de
desquite de annullação do ca am nto, havendo mpre re-
cur o ex-arrie'ia, com erieiLo suspensivo.

Arl. 145. A I i regulará a apre enLação pelos nubentes
de provas de sanidade physica e menLal, Lendo m aLLenção
as condiçõe regionaes dp paiz.

ÂrL. 140. O ca amenLo será civil e graLuita a sua cele­
bração. u ca amenLo peranLe mimsLro de qualquer COD­
fi ão religiosa, cujo rito não conLt'arie a oedem publica ou
os bOD coslume, pl'oduzieá, Lodavia, o mesmos effeitos
que o ca-amento civil, de de que, I)'ranLe a auLoeidade civil,
na babiliLacão rio DubenLes, na veriilcacão do. impedimen­
Lo' e no pl'oces o da apposição, ejam ol'sel'vadas a di posi­
çõe da I'i civil e ja I\c in cripto no Regi Lro Civil. O
reg'i Lro será g'1'alui!o e olJt·igalorio. Iri e Labelecerá pe­
naI idade pal'a a Il'al1'gre são dos pr 'ceiLo. lega -' aLLinenLe
tí I bracão do casamenLo.

Paragrapho unico. erá Lambem graLuiLa a habiliLação
paea o ca amenlo inclu ive o~ documentos necessario
quando o r qui ila1'e111 o juize Cl'iminaf' ou cle menor ,
nos caso~ de sua compoLencia, cm favO!' rle pessoa n ce.­
siLada .
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ArL. 14."1. O reconhecimenLo dos filhos naLuraes será
isento de quae qupr sello ou emolumentos, e a berança, que
Ibe caiba, ficará ujeiLa a impo to. eguae ao qUe recáiam
.obre a do filho Icgltimo~.

CAPITULO II

DA EDUCAÇÃO E DA CULTURA

ArL. 1118. Cabe á União, aos EsLado e ao Municipio~

favorecer e animar o de envolvimento da ciencias, das
arles, das lelras e da cul Lura em geral, proLeger os objecLos
de inleresse hislorico e o pall'imonio arlisLico do paiz, bem
como pre lar as istencia ao trabalh.ador iuLeUecLual.

ArL. 1119. A educação é direito de todo e deve ser mi­
ni Lrada pela familia e pelo podere publicas, cumprindo a
esLes proporcional-a abra ileiro e a estrangeiros domicilia­
dos no paiz, de modo que possibil ite efficienLe factores da
vida moral e economica da ação, e de envolva num e pirito
bra ileiro a con Clellcia da .olidarjcdade humana.

ArL. 150. Compele á União:
a) fixar o plano nacional de educação, comprebensivo

do en lno de todo o gráos e ramo, communs e e::;pecIaIi­
zados; e coordenar e fiscalizar a ua execução, em todo o
lerritorio do paiz;

b) determinar as condições de reconhecimento official
do estabelecimenlos de en ino secundaria e complementar
de Le e do in liLuto de ensino uperior, exercendo sobre
elles a nece aria fi calização'

c) organizar e mant r, nos TerriLorios, yslemas edu­
calivos apropriados ao mesmos;

d) manter no Di Lriclo Federal ensino ecundario e
complemenLar de te, superior e universitario;

e) exercer acção suppleLiva, onde se faça necessariu. por
deficiencia de iniciativa ou de r curso e e Limular a obra
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educaLiva em Lodo o paiz, por meio de esLudo:>, inqueriLos,
demonsLrações e subvenções.

Paragrapllo unico. O plano nacional ue educação COll­
sLanLe da lei federal, nos termos dos arts. 5, n. Xl , e 39,
n. 8, leLras a e e, só se poderá renovar em prazos determi­
nados, e obedecerá ás seguintes normas:

a) en ino primario integral gratuilo e de frequencia
obrigatoria, extensivo aos adultos;

b) tendellcia á g'l'uLuidadu do ensino educaLivo ulterior
ao primario, afim de o tornaI' llJals accessivel;

c) liberdade de en ino em todos os gráo::> e ramos, obser­
vadas as pre cripções ela legislação federal e da estadual;

d) ensino, nos estabelecimentos particulares, ministrado
no idioma paLrio, salvo o dã linguas e. Lrangeiras;

e) limiLação ela matricula .í. capacidade clidacLica do esLa­
belecirr.,enLo e elecção por meio de provas de intelligencia
e aproveiLamento, ou por proce sos objecLiyo apropriados á
finalidade do curso;

f) reconhecimenLo dos esLabelecimenLos particulares de
ensino sómente quando a segurem aos seus professores a eS­
tabilidade, elllquanto bem servirem, e uma remunel'ação
condigna.

Art'. 151. Compete aos R. tados e ao Districto Federal
organizar e manter ysLemas educaLi os nos territorios res­
pectivos, re peitaelas as directrizes estabelecidas pela União,

Art. 152. Compete precipuamenLe ao Conselho Nacional
de Educação, organizado na fórma da lei, elaborar o plano
nacional de educação para S'3r aprovado pelo Poder Legis­
lativo e suggerir ao Governo as medidas que julgar neces­
sarias para a melhor solução dos problemas educativos, bem
como a distribuição adequada dos fundos especiaes.

Paragrapho unico. Os EsLados e o DisLricLo Federal, na
fórma das leis re pectivas, e para o exercicio da sua com­
petencia na maLeria, estabelecerão Conselho de Educação
com funcções similares ás do Conselho NacLo.D.-ª:l 'de Educação
e departamenlos auLonomos de administração do ensino.
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Ad. 1'53. O ensino religio o será de frequencia facul­
taLiva e mini trado de nccordo com os principios da coniissão
religiosa do alumno, manifestada pelos pnes_ ou responsaveis,
e consLituirá materia dos horario nas e co,as publicas pri­
marias, secundarias, profissionaes e normaes.

ArL 154. Os estabelecimentos particulares de educacão
gratuita primaria ou profissional, oHicialmenle considerados
idoneo , serão isentos de qualquer tribuLo.

Ad. 155. É garantida a liberdade ·de caLhedra.
Ad. 156. A União e os MuniciI>ios applicarão nunca

menos de dez por cento, e os EsLados e o Districo Federai
nunca menos de vinle por cento, da renda resultante dos
'impostos na manlltencão e no desenvolvimento dos syst.ema!l
educa tivos.

Paragrapho unico. Para a realizacão do ensino nas zonas
ruraes, a União reservará, no minimo., vinte por cenlo das
quotas destinadas á educacão no re pectivo orcamrnto
annual.

Art. 157. A União, os Esta.dos e o Districto ·Federal re­
servarão a palrle dos seus patrim,onios territoriaes para
a formacão do respectivos fundos de educacão.

§ 1.0 As obras das dotações orcamentarias, aLicrescidas
das dotacões, percentagens sobre o producto de vendas de
terras publicas, taxas especiaes e outros recursos financei­
ros, constituirão, na União, nos Estados e nos Municipios,
esses fundos espeúiaes, que serão applicados exclusivamenle
em obras educativas determinadas em lei.

§ 2.° Parte dos mesmos fundos se applicará em auxilias
a alumnos necessitados, - mediante fornecimento gratuito de
material escolar, bolsas de e&tudo, ussisLencia alimentar,
dentaria e medica e para villegiaLuras.

ArL 158. É vedada a dispensa do concurso de tiLulos f.l

provas no provimento dos cargos do magisLerio official, bem
como em qualquer curso, a de provas escolares de habili­
tacão, determinadas em lei ou regulamento.
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§ 1.0 Podem, todavia, ser conLl'actados, por Lempo 'erLa,
profe ores de nOIP.eada nacionae ou e Lrangeiro .

§ 2.° Aos professores nomeados por oncul' o para os
instiLuLo officiae cabem as garanLias de -vitaliciedade e de
inamovibilidade nos cargo, m prejuizo do di po to no
Título VII. Em ca. o de exLincção <la cadeira, sel'à o profes­
sor aprovei Lado na regencia de ouLra, em que se mo'Lre ha­
bilitado.

TITULO VI

Da Segurança Nacional

ArL. 159. Todas as quesLões relaLivas á egurança na­
cional serão esLudada e coordenadas pelo Con elho Superior
de egurança Nacional e pelos orgãos e peciae" Cl'eados para
aUendar ás necessidades da mobilização.

§ 1.0 O Conselho Superior de Segurança Nacional serú
presidido pelo PresidenLe da Republica e àelle farão parLe.
os Mini Lros d E Lado, o Cbefe do EsLado Maior do Exercito
e o Chefe do E Lado Maior da Al'mada.

§ 2.° A ol'ganização, o funccionamenLo e a compeLencia
do Con elbo uperiol' serão regulados em lei.

ArL. 160. Incumbirá ao Pre idente ela Republica a di­
recção poliLica da guerra, endo as operaçélJS miliLat"'s da
competencia e re 'pon abilidade do CommandanLe em Chete
rio Exercito ou do ExerciLo em campanha e -cio das Forc:as
Navaes. '

ArL. 161. O (j tado de guerra implicará a suspen ão
elas garantia con tiLucionaes que po sam prejudicar dire­
cta ou indirecLamenLe a s gurança nacional.

Ad. 162. As força armadas são in LiLuicões nacionaes
pet'manenLes, e, denLro da lei, e sencialmenLe obedientes ao;;
seus superiore hierarchicos. DesLinam- e a defender a Pa­
Lria e garantir o~ poder('~ consLiLneionae , a ordem c a lei.
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ArL. 163, Todos o. bl'asileiro$ são obrigados na fÓ1'mn
que a lei estabelece1', ao Se1'vieO militar e a out1'OS encargos
Dece sario á defesa da Patria, e, em ca o de mobilização,
erão ap1'OV ilado conforme as suas aptidões, quer úas for­

ça armadas, quer na organizações do interior. As mulhe­
res ficam excepluadas do serviço militar,

§ 1.0 Todo brasileiro é obrigado ao juramento á ban­
dei1'a na ional, na fÓl'ma e sob as penas da lei.

§ 2.° Nenhum brasileiro poderá exercer funcção pu­
blica, uma vez provado que não e tá quite com as obrigações

I.atuida em lei para com a egurança nacional.
§ 3.° O e1'vioo milHar dos ecclesiasicos erá preslado

ob a I6rma de a ~i tencia e pi1'itual e hospitalar ás foroas
armada.

Art. 164. Será t1'an ferido para a reserva todo militar
que, em ~erviço activo da~ forças armada, acceilar qualquer
cargo publico permanente, stranho á ua caereira, salvo a
excepção con lauto do art. 172, § 1°,

Paragrapbo unico, Resalvada tal hypothese, o oIfiClal
em erviço acivo das forças armada, que acceHar cargo pu­
hlico tempo1'ario, de nomeação {lU eleição, não privativo da
qualidade de militar, sel'á aggregado ao respectivo quadro.
Emquanto perceber vencimento ou sub idio pelo degeempe­
nho das funceões do outro cargo, o official aggregado não
terá dil'eito ao' vencimentos militares; contará, porém, nos
te1'mo do ar[.. 3 , § 3°, tempo de se1'viço e antiguidade de
osto, e s6 por anliguidade poderá er promovido emquanto
ermanecer m ta! . ituação, endo transferido para a reserva
quelle que, por mais de oito anno conlinuo ou doze não

continuas, e con$ r"a1' afastado da acti idade militar.
Ar. 165. As patent e os postos são garantidos cm

Iada plenitude ao~ oHi iae da acl iva, da re erva e aos re-
formados do Ex.el'ci to ela Armada,

§ 1.0 O official da força armada 6 p rderá o seu
poslo e patente por cond mnae,ão, pas ada em julgado, a pena
l'e lrictiva ele libel'dad pOl' trmpo up l'io1' a doi annos
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ou qualluo, por triLuna: miliLal' compeLente e de caracter
permanenLe, fôr, nos casos e pecificados em lei, declarado
indigno do oHicialaio ou com elle incompaLivel. No primeiro
caso, poderá o LrillUnal, aLLenctendo á natureza e ás circum­
stancias do delicLo e á fé de officio do accusado, decidir que
seja elIe reformado com a vantagens do seu po to.

§ 2.° O accesso na hierarchia miliLar obedecerá a con..,
dições esLabelecidas em lei, fixando-se o valor minimo a rea­
lizar para o exercicio das funcçêles relativas a cada gráo ou
posto e as preferencias de caracter profissional para prQ­
moção.

§ 3.° Os ti Lulos, posLos e uniformes militare" são priva­
tivos do miliar em acivida'de, da reserva ou reformado, re­
salvadas as conces Ü3S honorificas eHecLuadas em acLo an­
terior a esLa Con Li Luição.

§ 4.° Applica-se aos miliLares reformados o preceito do
art. 170, n. 7.

Art. 166. Dentro de uma faixa de cem kilomeLros ao
longo das fronLeiras, nenhuma concessão de terras ou de
vias de communicação e a abertura desLas se eHectuarão
sem audiencia do Conselho up rior da Segurança Nacional,
estabele endo este o predominio de capitaes e trabalhadores
nacionaes e determinando as Ugações interiores necessarias
á defesa das zonas servidas pelas esLradas de penetração.

§ 1.0 Proceder-se-á dc meSlue modo em relação ao eSI
tabelecimenLo, nessa faixa, de indusLrias, inclusive de tram
portes, que interessem á segurança nacional. J I

§ 2.0 O Conselho Superior da Segurança Nacional orgô"
nizará a relação das industrias acima referidas, que revi.
tam esse caracter, podendo, em iodo tempo, rever e modif
cal' a mesma relação, que deverá ser por elle communica~ '"
aos governos locaes inLeressados. lb

§ 3.° O Poder Executivo, tendo em vi to as necessi­
dades de ordem sanitaria, aduaneira e da defesa nacional,
regulamentará a utiilzação das Lerras publicas em região de
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fl'onLeira, pela União e pelos Eslados, ficando subordinada
á approvaçiío do PodeI' Legi laLivo a sua alienação.

Art. 167. .\ poli ia- mililare 50 con icleradas re er-
va. do Ex rciLo p gozarão da me ma vanlagen a e Le
aLf.l'ibllir!a , quando mobilizada ou a erviço da União.

TITULO VII

Dos Funccionarios Publicos

1'l. 168. O~ cargo publico 50 acce iv i~ a lodos 05
!)l'a ileiros. sem di.lincção de s xo ou e lado civil, ob erva­
da as condirãe que a I i e LaLuir.

ArL. 169. O funecionario publico, depoi de dois
anno , Quando nomeado em virtude de coneur o de provas
e, em geral rlepoi de dez anno de effeetivo ex rcicio. s6
podprão !ler de liluidos em virLude de enLença judiciaria

u medianle nt'OcP o admini LraLivo. regulado por lei, e no
qual 111 será a egul'arla plena defesa.

Pal'ngrall1o unico. O funccional'io' que conLarem me­
nos ne nez anno de erviço effeuLivo não poderão er desLi­
tuido dos sen cargos, enão pOl' ju la causa on moLivo de
inl r s'e publico.

Ad. 170. O Poder Legislalivo vaLará o E laLulo dos
Funccionarios Publico, obcdect'lldo 'Í eguinLe normas,
'esde já em vjgor:

1°, o quadro dos funrciooarios publicos comprehenderá
ias o quP exerçam carO'o publico", seja qual fôr a f6rma

pagamen lo; .
2°. a primeira inve lidul'a no poslos de carreira das

, parLicõe' ndminisLraLiva', e 110 demai que a lei delermi­
.1' effeeLuar-se-á depois de exame de sanidade e concurso

- ~ pl'ova ou titulo ;
3°, salvo os ca o previ lo na Con li LuiCão, serão apo­

3enLados compul oriamenle o fUl1ccionarios que attingirem
68 annos de idade;
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4°: a invalidcz para o exercicio do cargo ou posLo deLer­
minara a aposenladoria ou reforma, que, n e ca o, se con­
Lar o fUDecionario mai de lrinLa annos de s rviço publico
effecLivo, no Lermo ela lei, erá concedida com os venCl~
menlos inlegrae ;

5°, o prazo para a eonces ãu da aposenladoria com ven­
cimenlos inlegrae, por invalidez pod rá el exc pcioDal­
mente reduzido nos casos que 11 lei dctermina~',

6°, o funccionario que QO invalidar em cOllseqlvmci" dI>
accióenle occorrido no serviço, sprá aposenLado com vellci­
ment.os integraes, qualquer que seja o eu Lempo de serviço;
serão lambcm ap(jsl)nLadQ~ DF atacados de do n a contagio a
ou ineul'avel que os inhabilile para o servico do cargo;

7° o provento da apo enladoria ou jubilação não po­
derão exceder os vencimenLo ria a livirlarie;

8°, lodo fUDCcionario publico Lerá díl'eilo a recurso
conlra decisão disciplinar. e, nos caso I Lerminado , a re­
vi ão de proces o em que se lhe imponha penalidad , . alvo
as excepçõe- da lei militar;

9°, o funccionario que Fe valer da sua auLoridade 'fi
favor de padido poliLico, ou exercer pressão parlidaria sobre
os seus subol'dinado , será punido com a perda do cargo,
quando provado o abuso em proc sso judiciario;

10, o funccionario terão direito a férias annuae , seIr,
desconto; e a funccionaria ge lanle, a tres mezes de licença
com vencimenLo. inlegrae.

Art. 171. O funccionario. publico são responsaveis
solidarlamenle com a Fazenda Nacional, EsLadual ou Muni­
cipal por quae-qucr prejuízo decorr nLes de negligencia,
omissão ou abuso no excl'cicio do eu cargo.

§ 1.0 Na acção propo la conlra a Fazenda Publica, ('.
fundada em lesão praticada por fun cionario, esle sera. sem­
pre oiLado como lilisconsorLe.

R 2.° ExecuLada a sentença contra a Fazenda, esLa pro
moverá execução contra o funccionari ú cul[Jadú. I

Ar't. 172. E' vedada a accumulaçãu de cargos publlco:
remunerados da União, dos EsLado' e dos Municipios.
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§ 1.0 Exc pluam-se os cargos do magisterio e LeclJnico­
scienLificos, que poderão sel' exercidos cumulativamente,
ainda que por funccionario admini trativo, de de que haja
compaLibilidad do' horaria de erviço.

2.° A p n õe d monLepio e as vantagen da in­
actividade s6 pod rão ser accumulada e, l'eunida , não ex­
ced rem o maximo fixado pOl' I i, ou e r ultarem de car­
go' I galmenLe accumulaveis.

-§ 3.0 E' facullado o oxel'cicio cumulalivo e remunerado
-de commi ãú lemporaril.t ou d& confianca, decorrente do
proprio cal'gú

1.0 A acceilacão de al'go remunerado importa a u­
pen ão do provenlo da inactividade. A u pen ão será
compleLa, em s traLando d cargo elecLivo remunerado com
ub idio annual: e, porém. o 'ub idio fôl' men ai, cessarão

aqueIJes provenlos apena durante o mezes em que foi
vencido,

Art. 173. Invalidado por s nLença o ara LamenLo de
qualquer funccionario, orá este reintegrado em uas fun­
cçõe e o que houver sido nomeado eoi eu logar ficará
destituido de plano, ou erá reconduzido ao cargo anterior,
iiempr em direi to a qualqu r indemnização.

TITULO VIII

Disposições Geraes

Art. 1H. \. bandeira, o hymoo. o cudô e a armas
nacionaes devem ser u ado em Lodo o Lenilorio do paiz
nos Lermo qu a lei determinar.

Art. 175. O Poder Legi lativo, na imminellcia de ag­
gressão e",Lrangeira, ou por emergencia de in urreicão arma­
da, poderá autorizar o Pre idente da Republica a declarar em
esLado de sitio qualquer parLe do territorio nacional ob er­
vando- e o seguinte:

1) o esLado de iLio l1ão erá decreLado por mais de
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novenLa dias podendo ser prorogado, no maximo, por igual
prazo, de cada vez;

2) na vigencia do esLado de Hio, s6 se admiLLem esLas
medidas de excepção:

a) desLerro para ouLros ponLos do LerriLorjo nacional,
ou deLerminação de permaneucia em certa localidade;

b) deLenção em edificio ou local nüo desLinado a réos
.de crimes communs.:

c) censura da correspondencia de qualquer na Lu reza, e
das publicações em geral;

d) suspensão da liberdade de reunião e de Lribuna;
e) busca e apprel1ensão em domicilio.
~ 1.0 A nenhuma pessoa se imporá permanencia em 10­

gar deserto ou insalubre do territorio nacional, uem desterro
para tal logar. ou para qualquer outro, distanLe mais de mil
kilomef;ros daquelle em que se achava ao ser aLLingida pela
determinação.

§ 2.° Ninguem será, em virLude de esLado de siLio, oon­
servado em cu Lodia senão por necessidade de defesa na­
cional. em caso de ag~ressão esLrangeira, ou por auLoda ou
cumplicidade de insurreir.:.ão, ou fundados motivos de vir 11
parLicipar nella

§ 3.° Em todos os oa o, as pessoas attingidas pelas
medidas restrictiva da liberdade de locomoção devem ser,
dentro de oinco dia, apresentadas, pelas a rLoridades que
decretarem as medidas, com a declaração summaria dos seus
motivos, llo juiz commissionado para es e fim, que as ouvirá,
tomando-lhes, por escripto, as declarações.

§ 4.° As medjdas restrictivas da liberdade de locomocão
não attingem os membros da Camara dos Deputados, do Se­
nado Federal, da Côrte Suprema, do Supremo Tribunal Mi­
litar, do Tribunal Superior de Justiça Eleitoral, do Tribllnal
de Contas e, nos territorios das respectivas oircumsoripções,
os Governadore e Secretarias de Estado, os membros das
Assembléas LegislaLivas e os dos tribunaes superiores.
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§ 5.' Não será obslada a circulação de livro, jornaes
Ou de quaesquer publicações, de e que o seus autores,
directore ou editores os submeLtam á censura.

§ 6.' Não erá censurada a publicação do actos de
qualquer do" poderes federaes, salvo o que re peitem ás me­
dida de caracLer militar.

§ 7.' e não estiverem reunido a Camara dos Depu-
tado e o cnado Federal, poderá o e tado de sitio ser de­
creLado pelo Pre idente da Republica, com acquiescencia
pr 'via da Secção PermanenLú do Senadú FBderal. Nesse
caso o reunirão aquelIes tl'inLa dias depois, independente­
n10nte de convocação.

§ 8.' Aberta a sessão legi lativa, aPre idente da Repu­
blica relatará, em mensagem e pecial, os motivos determi­
nante do e tado de sitio, e ju tificará as mBdidas que tenha
adoptado, apre enlando a" declaraçõe exigidas pelo § 3° e
mais do umento nece ario. O Poder Legi lativo passará,
em seguida, a deliberar obre o decreto expedido, revogan­
do-o, ou não, podendo tambem apreciar, de de logo, as pro­
videncias trazidas ao seu conhecimenLo, e autorizar a proro­
gação do e lado de sitio, nos termos do n. 1 de Le artigo.

§ 9.' Proceder-se-á na conformidade dos paragraphos
precedenLes quando se haja de prorogar o estado de sitio.

§ 10. Decretado este, o Presidente da Republica desi­
gnará, por acto publicado officialmente, um ou mais ma­
gistrados para os fins do § 3', assim como as autoridades
que tenham de exercer as medidas de excepção, e estabele­
cerá as normas ne essarias para a regularidade destas.

§ 11. Expirado o estado de sitio, ces am, de~de logo,
todos os seus effeitos.

§ 12. As medidas appllcadas na vigencia do estado de
sitio, logo que elle termine, serão relatad~s pelo Pre idente
da Republica, em mensagem á Camara dos Deputados com
:;s declarações prestada pelas pessoas detidas e mais do­
cumentos necessarios para que ella a aprecie.

§ 13. O Presidente da Republica e demais autoridades
serão responsabilizados, civil e criminalmente, pelos abusos
que commetterem.
I 16
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§ 14. A inobservancia de qualquer das prescripções
deste arLigo tornará ilIegal a coacção, e permitLirá aos pa­
cienLes· recorrerem ao Poder Judiciario.

§ 15. Uma lei c,pecial regulará o e Lado de silio em
caso de guerra, ou de mergencia de guerra.

ArL. 176. E' manLida a repre enLação diplomaLica junto
á Santa Sé.

ArL. 177. A defesa conLra o effeHo das seccas nos
Estado do 10rLe obedecerá a um plano sy Lematico e será
permanente, ficando a cargo da União, qu despc}llderá, com
as obra e o~ erviço de a i L ncia, quanLia nunca inferior
a quaLro por c nto da sua rec iLa Lribularia sem applicação
especial.

§ 1.0 Dessa percenLagem Lre quarLa parLe erão
gastas em obra normae do plano e tabelecido, e o re LanLe
s-erá deposilado em caixa especial, afim de erem soccor­
ridas, nos termos do ad. 7°, n. II, a populaçõe atLingidas
pela calamidade.

§ 2.° O Poder Executivo mandará ao Poder Legisla­
tivo, no primeiro eme Lre de cada anno, a relação porme­
norizada do Lrabalhos Lerminado e em andamento, das
quant.ias de pendida Com material e pe soaI no exercicio
anLeLur, e das neces aria para a conLinuação das obras.

§ 3.° Os Estados e Municípios comprehendido5 nIJ. área.
assolada pelas secca empregarão quatro por cento da sua
receita tribuLaria, sem applicação especial, na assistellcia
economica á população respectiva.

§ 4.° Decorridos dez anno , será por lei ordinaria, re­
vi ta a percenLag m acima e tipulada.

ArL. 178. A Con tiLuição poderá er emendada, quando
as aI teraçõe proposta não modificarem a e LrucLura poli­
tica do E tado (arts. 1 a 1l, 17 a 21); a organização ou a
competencia dos poderes da oberania (capitulos II, III e IV,
do Titulo I; o capitulo V, do Título I, o Titulo II, o Ti­
tulo III, e os arts. 175, 177, 181 e esLe mesmo arL. 178); e
revista, no caso contrario.
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§ 1.0 a pl'imeil'a bypoLbese, a proposta deverá er for­
mulada de modo preciso, com indicação dos dispo iLivo a
emendar, e será de iniciaLiva: a) - de uma quarLa parte,
pelo meno , dos m mbros da Camara dos Deputados ou do

enado Federal; b) - de mais de metade do E Lados, no
decL1l' o de doi anno, manHe lando-se cada uma das uni­
dade f derativa p la maioria da Assembléa re pecLiva.

Dar-se-á por aprovada a emenda que fôr acceita, em
dua di cus -e pela maioria ab oluta da Camara dos
Deputado e do Senado Fed ral, em dois anno consecutivos.

Se a emenda obtiver o \"oto de doi Lerço dos membros
componentes de um desses -orgãos, deverá ser immediata­
mente submeLLida ao voto do ouLro, se estiver reunido, ou,

m ca o conLrario na primeira sessão legislativa, imten­
dendo- e approvada, Se lograr a mesma maioria.

2.° Na egunda bypoLhese, a proposta de revisão sera
apresentada na Camara dos DepuLados ou no Senado Fe­
deraI, e apoiado, pelo meno por dois quinLos dos seus
membro ou ubm lLida a qualqu r des e orgãos por dois
terço. das A emb! as Legi Jalivas, em virtude de delibera­
Oão da maioria ab..aluta de cada uma de ta .• e ambos, por
maioria de valo, acceitarem a revisão, proceder-se-á pela
fórma que deLerminarem, á elaboração elo anLe-J.~·ojecto.

Este será ubmeLtido. na legislaLura seguinte a tres di cus­
'ões e voLacõ em duas sessões legislativa, numa e' nouLra
casa.

§ 3.° revi ão ou emenda será promultada pelas Mesa
ela Camara do Deputado e do enado Federal. primeira
será incorporada el a segunda annexaoa, com o respectivo
numero de ordem, ao texLo con Litl1cional, que, nesLa con-
formidade, deverá er publicado com as a signatura dos
membro das dua Mesa.

§ 4..0 não e procederá á reforma da ConsLiLuição na
vígencia do e tado de sitio.

§ 5.oNão serão admiLLidos, como objecLo de delibearção,
projectos Len.denLes a abolir a fórma republicana federativa.
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ArL. 179. ó por maioria absoluta de votos da lolah.·
dade dos seus ju izes, poderüo os tribunae. declarar a incons~

liLllcionalidade de lei ou de acto do poder publico.
Ad. 180. Nenhum Estado lerá na Camara dos Depu­

tados repre entação inferior á que ho I ver Li lo nu Assemblé:J.
racional ConsliLuinte.

Art. 181. A rleicõ pal'a a comI o ieão da Camara dos
Deputado', da A 'embléa L gi lativas Esladllaes e da.
Camaras l\1unicipa ob deceriío ao y tema da repre enla­
Cão proporcional e volo crelo, ab lulamenLe indeva a·
v I, manlendo- e, nos lermos da lei, a insliLuil;ão de sup·
plenles.

Al'l. 182. Os pagamenlos devido pela Faz nda Fe­
deral, 'm vil,turle cl .cnlf'n(;a judiciaria, far- e-lia na ord ln
de apt'e enlac,ão do pt'ccalorios e á conla dos credilo re·
spectivos, cnelo ycdada a designacão d ca'o ou pe oa nas
v'rbas legaes.

Pal'agl'apho uni o. Esse cr dito' criío con ignado'
pelo Poder Executivo ao Poder Judiciaria, recolhendo-se as
importancias ao cofre dos cI po Uo publicas. Cabe ao Pr.;:...
sidente da Côrte uprema expedir a ordeo de pagamento,
dentro das forcas do depo ilo, e, a requerimento do credor
que allegar preLel'icão da sua peecedencia, autorizar o se­
CJue lt' da quanlia n cessaria para o ali fazer, depois
de ouvi lo o Pl'ocurador Geral da Republica.

Art. 183. Nenhum eneargo se creará ao Thesouro sem
aLlribuicão de recur, os ufficientes para lhe custear a
d pe a.

Art. 18/i. O producto da mullas não poderá ser aLlri­
bl1ido, no fodo ou em parte,::'o fUDccionarios que a im­
puzcrem ou confirmarem.

Paragrapho unico. As mullas de m6ra por faILa de pa­
gamento de imposto ou taxa laneados, não poderão execeder
de dez por cenlo obre a. importancia em debito.

ArL. 185. 'eohum imposto poderá ser elevado além de
vinte por cento do seu valor ao tempo do augmenLo.
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ArL. 186. O producto de imposlo , taxas ou quae quer
triblllo reados para fin deLerminados não poderá Ler ap­
plicacão elij'ferenle. Os aldo que apresentarem annual­
mente serão no auno eguinl, incorporados á r pectiva
receita, ficando exlincLa a tribulação, apena alcançado o
fim pret nel ido.

§ 1.0 A abertura de credito e pecial, ou supplementar,
depende de expres a autorização da Camara dos Deputados;
a de cr dilo exLraordinarios poderá oecorrer, de accordo
com a I i ordinaria, para de pe a urgentes e imprevistas
em ca o de calamidade publica, rebellião ou guerra.

§ 2.° alvo di posição expre a em contrario, nenhum
credito não decorrente de autorização orçamentaria, se abri­
rá, a não er no egundo eme Lre do exercicio.

§ 3.· E' prohibido o eslorno de verbas.
Art. 187. Continuam em vigor, emquanto não revoga­

das, as leis que, explicita ou implicilamente, não contraria­
rem as di po ições desta Con 'Liluição.

DISPO lÇõES TRAN lTORIAS

Art. 1.0 Promulgada esla Constituição, a s embléa
Nacional Constituinte elegerá, no dia immedialo, _o Presi­
dente da Republica para o primeiro quadrieDlliú constitu­
cional.

~ 1.0 Essa eleição far-se-â por escrutinio secreto e será,
em pl'imeira votação, por maioria ab olula de votos, e, se
nenhum dos votados a obtiver, por maioria relativa, no se­
gun,do turno.

§ 2.· Para essa eleição não haverá incompatibilidades.
§ 3.0 O Presidente eleilo prestará compromi so perante

a Assembléa, dentro de quinze dias da eleição e exercerá o
mannata até 3 de maio de 1938.

§ 4. .• Findará na me ma data a primeira legi latura.
ArL. 2.° Empossado o Presidente da Republica, a As­

sembléa Nacional Constituint.e se lran formará em Camara



dos Deputados e exerc rá cumulaf,ivamente as fUDcções do
Senado Federal, até que ambos Qe organizem, nos termo do
art. 3, § 1°. Nes e interva110 elabnrará as leis mencionadas
na men agem do Chefe do Governo Provisorio, de 16 de
abril de 1934, e outras porventura reclamada8 pelo inte­
resse publico.

ArL 30. Novenla dias depois de promulgada esta Cous­
Li Luição, realizar-se-ão as eleic·ões do membro da Camara
dos Deputados e das ssembléa' Constituintes dos E~tado .

Uma vez inaugurada, e tas u1Limas pas arão a eleger os
Governadores e os repre entanles dos Estados no Senado
Federal, a empossar aquelle e a elaborar, no prazo maximo
de quatro mezes, as respectivas Constituições, transforman­
do-se, a seguir, em Assembléas ordinarias, providenciando,
Dosde logo, para qu(' srja atlendida a representação d:l~

profissões.
§ 1.0 O numero de repre enLanles do povo na Camara

dos Depu Lados, na primeira legislaLura, será de um por 150
mil habilanles, aLé o maxirno de vinte, e, deste limite para
cima, de um por 250 mil habitante, observãdo o di 'po to no
art. 180; o de membt'os das A sembléas Con Liluintes dos
Estados, egual ao dos an tigos Deputados e taduaes, 131 iLos
por suf'l'agio universal, egual e directo e pelo ystema pro­
porcional; o dos "\ ereadores da primeira Camara Municipal
do acLual Dislriclo F db['ul, o me-mo 008 antigo:; In­
Lendente .

§ 2.° A eleição da representação profissional na Camara
dos Deputado e rea]jzará em Janeiro de 1935.

§ 3,0 No mesmo prazo deste artigo serão realizadas as
leiçõe para a Camara Municipal do DisLl'icLo Federal, que
legerá o Pt'efeilo e o represenLanLe no enado Federal.

§ 4.° O Tribunal Superior de Justiça Eleitoral convo­
cará os elei lares para as eleições de que Lrata este artigo,
eIfectuando-se imullaneamente a da Camara dos Deputado
e a das A embléa on tiLuinte do E Lados, e realizando-se
todas pela f6rma prescripLa na legislac·ão em vigQr, com



o upplenLes que o mesmo Tribunal julgar necessarios, ob­
ervado o pre ilo le la Con Utuição.

§ 5.° Diplomado o Deputado á:i ssembléas consti­
tuinte E taduae reunir- e-ão, dentro de trinta dias, sob a
pre idencia do Presidente do Tribunal Regional EleiLoral
1)01' convocação deste, que promoverá a eleição da Mesa.

6.° O E lado que, findo o prazo de le artigo, não hou­
ver decretado a Utl Conslituição, erá submeLtido, por de­
liberação do enado Fed ral, a dE' um dos outro que pa­
recer mais convenienle, alé que a reforme pelo proce so
nella delerminado.

7.° Para a prim ira eleiçõe do orgão de qualquer
poder, não prevalecerão inelegibilidades, nem se exigirão
r quisi tos e peciaes, excepto as qualidades de bra ileiro nato
e gozo dos direitos politico .

§ 8.° A qualidade de Inlenentor no Di tricto Federal
não torna inelegivel, para a primeira eleição de Prefeito, o
ULular do cargo, nos termos do art. 112, n. 1, leLra a e
n. 2 .

.Ar!. 4.° rá tran ferida a Capital da nião para um
ponto central do Bra iI. O Pre idenle da Republica, logo
que esla Conslituição entrar em vigor, nomeará uma com­
mis ão que, sob in trucções du Governo, procederá aesLu­
ao d varia lo aliàade adequadas á in tallaçã da CapI­
tal. Concluidos Lue esLudo, serão presentes á Camara dos
Deputados, que escolherá o local e lomará, em perda de
L mpo, a providencias necessaria á mudança. EfIeduada

ta, o actual Districlo Federal pas ará a con tituir um Es­
tado.

Paragrapho unico. O actual Di triclo Federal será ad­
mini lrado 101' um Prefeito, cabendo as funcções legi lati­
va a uma Camara Municipal, ambos eleito por uffragio
direclo, sem prejuizo da repre entação profi sional, na 1'61'­
ma que fõr estabelecida pelo poder Legi laLivo Federal na
Lei Organica. Estendem-se-Ihe, no que lhe 1'ôrem applica­
voig, a di posições do art. 12. A primeira eleição para
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Prefeilo será feita pela Camara Municipal em escrulinio se~

crelo.
Art. 5.° oHio indemnizará os E lado do Amazonas

e MaLto Grosso dos prejuizos que lhes Lenham aclvindo da
incorporação do Acre ao terrilorio nacional. O valor fixa­
do por arbitros, que terão em conla os benefICios oriundos
do convenio e as indemnizações pagas à Bolivia, serà. ap~

plicado, sob a orientação do Governo Federal, em proveito
duquellus E:itado..

ArL. 6.° A discl'illl inü<;ão ue renda: estabelecidas nos
artigos 6.° 8.· o 13 § 2.°, s6 enLral"á em vigo!:' a 1 de Ja­
neiro de 1936.

§ 1.0 O exce so do impo to de exporlação, cobrado
actuafmente peios Estados, será reduzido automaticamenLe, a
partir de 1 de Janeiro de 1936, e á razão dez por cenLo ao
anno, aLé aLLingir aquelle limite.

§ 2.° 'me ma reducção ficam sujeito os imposLos que
os EsLado:; e os Municipios cobrem cumulaLivamenLe, con­
stantes dos seus orçamenLos para 1933, e que lhes não sejam
aLribuidos por esLa ConstiLuição.

§ 3.° A. Laxas :iObl'e expoL'La<.:ão, insLituida para a de­
fesa de producLos agricola , conLinuarão a ser arrecadadas,
até y'ue se liquidem os encargos a, que ellas sirvam de g&.~

ranLia, respeiLados os compromissos decol'l'enLes de convenio!>
entre os Estados interessados, sem que a imporLancia da ar~

recadação, po sa, no Lodo ou em parLe, ter ouLra applicação;
e serão reduzida , logo que se solvam os debiLos em moeda
nacional, a tanto quanLo ba le para o serviço de juros e
amorLização dos empre timos contraído em moeda es­
trangeira.

Art. 7.° O mandato do repre enlanle menos votado do
DisLricto Federal e de cada Estado no Senado Federal ter­
minará com a primeira legislatma. Em caso de votação
egual, o orgão eleitor escolherá por sorteio, aque1l6 cujo
mandato terminará com a primeira legislatura.
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ArL 8. o O Senado Federal, cum a collaboracão dos Mi­
nisterios, cspccialmr)llte o da Fazenda, elaborará um ante­
projeoto de emenda oonstituoional dos dispo itivos oonoer­
nentes á divisão das rendas, o qual será publicado para a
respeito representarcm, dentro de cis mezes, os poderes
estaduaes, as assooiacões profi ionaes e os contribuintes em
geral.

Paragrapho unico. O ante-projcoto, definitivamente, ela­
borado no prazu de dois annos, servirá de base para a emendlJ.
do referido'> di posil.ivos; e, mesmo na sua falta, poderá
a emenda ser 1'eita, ob ervando-se, num e noutro caso, exce·­
pcionalrnenLe o prooe so do art. 178, § 10

•

Art. 9. o O upremo Tribunal Federal, com os seus
at3tuaes Ministros, pa ará a constituir a Côrte Suprema.

Paragt'apho unico. Os recursos pendentes, cuja deci·
são não mai couber á Côrto Suprema em virtude da creação
dos novos tribunaes previsto na Constituição, baixarão aos
tribunaes competenLes a menos que 50 achem em gráo de
embargos.

Art. 10. Logo que funccione o tribunal de que trata o
art. 79, ces ará a competencia dos outros juizes e tribunaes
feqeraes para julgar os recursos de que trata o § iodo
mesma artigo.

Art. 11. O Governo, urna v.<:,z promulgada e~ 'll Consti­
l.uição, nomeará uma commissão de tres juri ta , sendo dois
Ministros da Côrte Suprema e um advogado, para, ouvidas
as Congregacões das Faculdades de Direito, as Côrtes de
Appellacão dos Estados e os Institutos de Advogados, orga­
nizar, dent.ro em tres meze , um projecto de Codigo do Pr~

cesso Civil e Commercial, e outra para elaborar um projeoto
de Codigo de P roces o Penal.

§ 1.0 O Poder L gialaLivo deverá, uma vrz apresentados
essps projectos, discutil-os e vot.al-os immediatamente.

§ 2. o Emquanto não forem decretados es es Codigo',
conUnuarão em vigor, nos respectivos territorios, os dos
Estados. .
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Arl. 1z. Os particulares ou empresas que ao tempo da
promulgação desta Constituição explorarem a industria de
energia hydro-electrica ou de mineração, ficarão sujeitos ás
norma. de regulamentação que forem consagradas na lei
federal, procedcndo- e, para e te effeito, á revi ão dos con­
tracto existentes.

Art. 13. Dentro de cinco annos, contados da vigen0ia
desta Constituição, deverão os E Lado resolver as suas ques­
tões de limites, mediante accordo dir~cto ou arbitramento.

§ 1. o Findo o prazo e não resolvidas as questões, o
Presidente da Republica convidará o Estados interessados
a indicarem arbitros e, se estes não chegarem a accordo n::!
escolha do de empatador, cada Estado, indicará Ministros da
Côrte Supréma, em numero' correspondente á maioria abso­
luta dessa Côrte, fazendo-se orleio dentre os indicados.

§ 2. o Recusado o arbitramento, o Presidente da Repu­
blica nomeará uma cOOlmi ão especial para o estudo e a
deci ão de cada uma das qu tõe, fixando normas de pro­
cesso, que as-egurem aos interessado a producção de pro'
vas e allegações.

§ 3. o As comOlis õe -decidirão afinal,' sem mais recurso,
sobre os limites controvertidos, fazendo-se a demarcação
pelo Serviço Geographico do Exercito.

Ad i4. a organização da Secretaria do Senado Fe-
deral serão obrigatoriamente aproveitados o funccionarlOs
da sua antiga Secretaria.

ArL. 15. Fica o Governo autorizado a abril' o credito
de 300: 000 000, pal'U a erecção rle um monumento ao Mare­
chal Deodoro da :E'onseca, Proclamador da nepublica.

ArL. 16. erá immediatamente elaborado um plano de
recon Lruc,gão economica nacional.

Art. 17. Salvo cancellamento nos ca o da lei, o alis­
tamento para a eleição da A embléa Nacional Constituinte,
pl'evalecerá para ail eleic,:ões subsequentes.
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Ar!. 1S. Ficam ê.pprovados o' acLos l10 Governo Provi­
ol'io, inlel'vculo1'c feder:les nos Rs!.ados e mais delegados

do me'mo Uov 1'00, c excl'lida qualquel' apreciação judi­
i<JI'ia <10- mesmo- ncto e dos cu efieitos.

Paragrapho unico. Pre 'idenl d!!. Republica organi-
zará opporluuamente, uma ou varias 00mmL ões pre i­
dida por magi Lrados federaes vitalícios que, apreciando,
de plano, a recl:lmações dos inlere ado, emittirão parecer
úbl'e a convenieTJcia do aproveitamento de Les nos cargos

ou Iuacções publicas que exerciam e àe que tenham sido
aia Lados llelo Govel'llo Provisnrio, ou seus Delegados, ou
cm ouLras COL'rcspondf'nLes, logo que po sivel, excluido sem­
pre o pagamenLo de vencimento atrazado ou de quaesquel'
indemn izações.

Art. 19. E' concedida amnistia ampla a todos quantos
Lenham commeLlido rimes poliLicos até a presenLe data.

Art. 20. O professore dos institutos oUiciaes de en·
ino _uDerior, dl' liluido dos eu cargo de de Outubro de

1930, terão garantidas a inamovibilidade, a viLalíciedude e
a irreduclibilid'lde do vencimenlos.

ArL. 21. O ln'cceito 110 art. 132 não e applica aos bra­
sileiros nallll'alizados que, na data desL!!. ConstiLuição, esti­
verem ex l'cendo a profi sõe a que· elle se refere.

Art. 22. As di posiçõe' do art. 136 applicam-se ao!>
RcLuaes conlracLantc e conces ionario·. ficando iF.'T)edldulj
de Iunccionar no Bra ii as cmp1'e'us ou companhias nacio­
naes ou ('; trangeirns que denLro de noventa dias após d
promulgaçrto da Con tituiCão, não cumprirem a obrigações
nelle pre cripla .

Art. 2il .. 'ão nlUntidn a' gralificações addicionaes, por
~cmJ)o de sel' iço, d que esLavam em gozo os funccionario'l
publicas, desdE; as daLas do decreto' do Governo Provi o'
rio n . HJ.565. de G de Janeiro de 193'1 (art. 2°), e 19.582,
de 12 do mesmo mez e anno. (art. 6°).

Art. 24. O sub idio do primeiro Pr -idenLe da Repu·,
blica será fixado pela Ass mi léa Nacional Con Lituinte, em
p,'ojf' lo ele resolução,
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Ad. 25. O Governo Federal farú publicaI' em avulso
esta Consti Luivão -para larga distribuição gratuita em todo o
lJaí~, &speeialmenLe ao' aI umnos das escolas de ensino su­
perior e secundario, e promoverá cursos e c0nlerencias pa1'1:I
lhe divulgar o conhecimento.

Art. 26. Esta Constituição, escripla na m~srna 0.1't110'
graphia da de 1891 e que fica adoptada nu pcuz, sel'á pro~

mulgada pela M.esa da A ern])léia depois de a ignada Pp.!o~

Deputados presente e entrará em vigol na àaib da Sua pu­
blicação.

Mandamos, púrtanLo, a todas as autoridade;; a quem (;
conhecimento dc ta Cnll3tiLlliç.ão perLcnccI', que a executem
e façam executar e ohservar HeI e inteiramente como nell&.
se contém.

Publique-se e cumpra-se em todo o territorio da Nação,
Sala das Sessões da Assembléa Nacional Constituinte,

na cidade do Rio de Janeiro, em, dezeseis de Julho <ie mil
novecenLos e trinta e quatro. - Antonio Cal'los Bibei1'o de
Andl'ada, Presidente. - 'l'homaz de Olivei1'a Lobo, 1° Secre­
tar'io, com restricções quanto ao -preambulo. - Manoel de,
Nascimento Fernandes 1.'avora, 2° ecreLario., - Clementino
de Almeida Lisbôa, 3° Secretario. - Waldemar de Al'auj&;
Motta, 4° Secretario. - Leopoldo 1.'. da Cunha MeUo. - Luiz
TireU'i, - Alvat'o Botelho Maia. - Dr. Alfl'edo Augusto dCl
Matta, - A bel de Abreu Che1'Tnont. - Mario Midos'i Cher~

monto - Rodl'Í(JO da Veiga Cabl;al. - Leandl'O Nascimento P'i­
nhei1'o. - Luiz Geullás de Mou1'a Ca1'valho. - Joaquim de
MU{]alhths. - Lino Machado. - J. Ma(Jalhães de Almeida, ­
Tl'oyahtí Rodl'igges MOl'eit'a. - Francisco Costa Fel'nande3.

-CQ1'los Hnrnbel'to Reis .- Adolfo Eugenio Soares Filho.
- Godoft'edo Mendes Vianna. - Agenol' Monte. - Hugo

. NalJoleão. - Fl'ancisco Pires de Gavoso e Almendra. ­
Francisco Freil'e de Andrade, - Ll,tiz Cavalcanti Sucupira.
- Waldemal' Falcão, - José de BOTba Vasconcellos. ­
Leão Sampaio. -. Figueiredo Rodl'Ígnes. - J, J. de Pontes
VieÍ1'a. - ,Antonio Xaviel' de Oliveira. - João da Silva:"
Leal. - Fl'ancisco Mal'tins Veras. - Kel'ginaldo Cava~canti

de Albttquel'que. - José Fe1'1'ei1'a de Souza, - Alberto Ro-
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'elli, - Velloso Borrles. - Odon Bezerra Cavalcanli.
lI'enêo Jofflily. - He1'eclial1o Zenal/cle. - José Pereira
Lira. - F1'anrisco Barreto Rodrigue:s Campello, - João
Alberto "Lins de BlW1'OS. - Jtgamell'Lnon Sergio Godoy d
Magalhães. - Antonio da Silva outo Filho. - Joaqttim de
A1'1'uda Falcão. - Luiz Cerlro Ca1'neiro Leão. - Fmncisco
Solano Carnei1'o da C1m/ta. - illa1'io Domingues da Silva.
- P. Dr. Alfl'edo de Arruda. Gamam. - Amaldo Olintho
Ba tos. - At/(J1/StO Cavalcal1l'i ele Albuquerque. - José de
Srí Be:erra Cavalcanti. - lllde de Feijó Sampaio. - Adolfo

im.ões Barbosa. - Oso1'io Borba, com resLriccõe . - Hum­
berto Salles ele .lloum Fen'eim. - Manoel Cesa1' ele Góes
Monteiro. - José A(fonso Valente ele Lima. - Izidro Tei­
xeira de Vasconcellos. - Amando Sampaio Costa. - Alv01'O
Guedes Nogueira. - Antonio de Mello Machado. - Le011Cb'o
MaVllal'd Maciel. - Al/l7usto Ces01' Leite. - José RodriGues
ela Costa Do1'Ía. - Deodato da Silva Maia JU'Tlio1·.
J . .1. Seabm, com rcsLricçõe . - João Marque dos Reis. ­
l"ran isco P1'isco de Souzn Pm'aiso. - Clemente Mariani
Biltenc01Lrt. - Francisco P. ele Magalhães Netto. - Arlindo
Baptista Leoni. - Antonio Garcia de Medeü'os Netto. ­
Al'thur Neiva. -- ATf1'edo Pe,'pim Ma. cal'CnftllS. - Con go
Manoel Leoncio Galrão. _. Attila Ba1'reü'a do Ama1·al. ­
João Pacheco de Oliveim. - H01ne1'o PÚ'es. - Manvel'
Novaes. - Gileno Am,e"do. - Arthw' Ne(J1'eiros Ft..lcéio, ­
Aloysio de Ca1'valho F'il/w. - F,'ancisco Joaquim l'pc"ha. ­
Paulo Filho. - Arnold Silva. - Lau1'o Passos. - 1:J1'nando
Ue Ab7'e7.L. - Carlos Ferna.ndo Monteiro Lindemberg. ­
Go(lof1'edo Costa Menezes. - Laura Faria Santos.· - Jona
Rocha. - Hen1'ique Dodswo7'th. - RuV Santiago. - Au­
(Jnsto do Amm'al Peixoto Juni01'. - Sampaio C01'1' a, com
7'est7'icções. - Pm'eim Carneiro. - Raul Leitão da Cttnha.
- Olegm'io loIa7'ianno. - Moza1't Lago. - Nilo de Alvm'enga.
- João Antonio de Olivei1'a Guimarães. - José Eelum'do do
Prado Kelly. - Raul Fe1'l'Landes. . - Cesar Nascentes Tino(;Q.
- Ch1'istovão de Castro Bm'cellf).~. - José Alípio Costallat.
- ACU1'cio F7'ancisc(l TOT"I'CS. -- Fe1-nandfl Magalhãe . salyo
redacção .. - O. Weinschenclc. - José Edua1Y1o Macedo
Soa1'es, - Fabio Sodré. - 03waldo Luiz Cardoso de Metio.
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- Jose Monte'iro Soares Fil/w. -' Antonio B. Buarque de
Nazareth. - Laurindo A. Lem,gruber Filho. - José Fmn­
cisco Bias F07'tes. - Virgílio Alvim de MeUo Franco. ­
José !IIanleÍ7'o Ribei7'O Jtmqueú'a. - José Bmz Pel'ei7'a
Gomes. - Adelio Dias Maciel. - Luiz Martins Soares. ­
Pedro Aleixo. - F7'O.ncisco Ne(J7'ão de Lima. - Gabl'iel de
Penido. - .loíioTavares COT1'{ja Beraldo, - Joaquim Fur­
da Malta Machado. - Delphim Mm'eü'a ltmi07'. - Jo é
traria de Al/cmim. - Od1lon Dttarte Braga. - José VieÍl'a
Ma7'ques. - Clemente Medrado Fernandes. - Raul de No­
7'onha Sá. - Simão da Cwnha PereÍl'rt. - João NO(Jueil'a
Penido. - João Tava1'es Cm'réa Bemldo. - Joaquim Fur­
fado de i'tI.:nezes. - Ch7'istiano Monteiro Machado. - Po'
lyr.arpo de Magalhães VioUi. - Daniel Serapião de Car­
vallu>. - !Jevinilo Edual'do Coelho. - Aleixo Pa7'a(Juassú.
- Valrlomiro ele Ba\'7'(ls Magalhães. - Bellni7'0 de MedeÍl'os
süvrr.. - LYCU1'(JO Leite. - Celso pOl'ririo de Araujo Ma­
c!Ladtl. - Octavio Campos do Amaral. - Julio Bueno B7'an­
dcío Filho. - José CarnlJ'Í7'o de Rezende. - João Jacques
Montandom. - .4.nthel'O de Andrade Botelho. - João José
Alves. - Plinio COl'7'êa de Oliveira. - José de Alcantara
Machado de Oliveira. - Th. Monteiro de Ba7'ros Filho. ­
José Carlos de Macedo Soares. - Oscar Rodrigues Alves. ­
Antonio Att(Jttsto de Barros Penteado. - Carlos de Moraes
And7'ade. - José de Almeida Camargo. - Mario Whatelly.
- Abe I:rdo Vel'(Jueiro Cesm'. - GU(lracy Silveira, com
restricçõJs. - Manoel HY1Jpolito do Re(Jo. - José Ulpino
Pinto dp. Souza. - Cincinato Cesar da Silva Braga - Car­
lota Pe?' .'ra de Queiroz. - Antonio Ca7'los de A brett 'odré.
- Fl'ederico V. L. lVel'neclc. - Antonio Augusto de Co-

vcUo. - José Joaquim Cardoso de Mello Netto. - Lino de
Momes Leme. - He7!:rique Smith BaY7na. - Ma7'io d'Alen­
castro Caiado. - José Hon07'ato da Silva e Souza. - D. N.
de Vellasco. - Nero de Macedo Carvalho. - Generoso;
Ponce Filho. - João Villasboas. - FmnC'Í co Villanova.
- Plinio Alt es Monteiro Tou7'inho. - Manoel Lacerda
Pinto. - AntOlâo J01'{1e ,1IQr:hnr1o Lima. - Ir/alio Sm'­
demberg. - Nereu de Oliveim Ramos. - Adolpho Konder.
- Aarão Rebello. - Cm'los Gomes de Oliveira. - Augusto
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Simões Lopes. - Carlo Maximiliano Perei1'a Santos. ­
J. Maw'icio Canloso. - Heitol' Annes Dias. - Fredel'ico
loão Wol(enbutlel. - João Simplicw Alves de Carvalho. ­
Renato Barbosa. - Demetl'io Mel'cio Xaviel'. - ViCtOl' Rus~
somano. - As"anio Tubino. - Peàm Vergam. - Fanfa
nibas. - Raul Jobim Bittencourt. - Adroaldo Mesquita da
Costa. - Caspal' Saldanha. - Minuano de Moura. - Al­
berto Augt/slo Dini:. - lo é Thomaz da Cunha Vascon­
celtos. - Antonio Ferreira Nelto. - Gilbert Gabeil'a. ­
tl ntonio ROtlrig ues com rl:lglricções. - Martins e Silva. ­
ji'mrwisco de Mm/m. - Antonio Pemw(ort. - Sebastião Luiz
de Oliveira. - Alberto Sm'ele. - Edwald Possolo. - Gui­
lhel'me Pla ter. - Et/genio ltIonteú'o de Bal'ros. - Edmm'
da Silva Cal'valho. - Mm'io Bastos Manhães. - Rical'do
Machado. - WaUel' Jumes Gosling. - Augusto V. Corsino.
- João Pinheil'O Filho. - Homcio Lafer. - Pedro Rache.
- Alexandl'e Siciliano Juniol'. - Euvaldo Lodi. - Mado
de Andl'ade Ramo. - Antonio Cal'los Pac7LecO e Silva. ­
Gastão de H-rito. - Roberto Simonsen. - Edgard Teixeira
Leite. - Fl'anci co ele Ol.iveil'a Passos. - David Cal'los
Meiniclce. - Rantllpho Pinhei'ro Lima. - Levi Carneiro.
- AlJelm'do Marinho de Albuquerque Andrade. - Mario de
~[omes Paiva. - Antonio ll1aximo Nogueira Penido.

EMENDAS A CONSTITUiÇÃO

".\ Camara dos DepuLado , com a collabo­
EMENDA N. 1 racão do enado Fcdcl'al, poderá aulorizar o

Presid llLe do Republic.a a declarar a com­
moção inle:;l.illu grave om Jjnalidad ubver iva ela insLi­
luiçõ - politica:; e. :;ociac , equiparada ao e lado de guerra,
em qualquer parle do lerrilol'io nacional, ob-ervando- e o
disposlo no art. 175, n. 1. §§ 7°, 12 e 13, e devendo o decrelo
de <.leclaração ela equiparação indicar as gal'anlias consLiLu­
cionae~ que não ficarão su~pensas."
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"Perderá patente e posto, por decreto c1n
EMENDA N. 2 Poder Executivo, sem prejuizo de outras pe-

nalidade e resalvados os effeitos da deci ão
judicial" que no ca o couber, o official da activa, da reserva
ou reformado, qu peaUcar acto ou participar de movimento
subver ivo das in tiluiçõe politica e sociae~."

"O funccionario civil activo ou inactivo,
EMENDA N. 3 que praticar acto ou participar de movi-

mento subversivo das in liLuições poliLicas e
sociaes, será demiLlido, por decreLo do Poder Exp.cutivo, sem
prejuizo de outras penalidade (' r alvado O~ effeiLo da
deci ão judicial que no caso couber."

Rio de Janeiro, 18 de Dezembro dc 1935. - Antonio
Ca1'los Ribeú'o 'de Andmda, Presidenl.e da Gamara. - José
Pe1'eim Lú'a, 1· SecI etario da Gamara. - Manoel Galdei1'ü
Alv({1·enaa. 1[· , ecretario da Gamara, servindo de 2·, - Ed?nCi1'
ela Silva CU1'Valho, servindo de 3· S cretario da Gamara. ­
Clm'o AUa1lS!'o GodOl/, servindo de 4· Secretario da Gamara.
- Antonio Gm'cia de Medeú'os Nello, Pre idenLe do Senado
Federal. - Leopoldo Tavu1'es eta Cunha Mello, 1· Secretario
do Senaelo. - José Pú'ps Rebcllo, 2· Secretario elo Senad·o,
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